
 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE DO PARANÁ-UNICENTRO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU EM EDUCAÇÃO 

 

 

 

THAILE CRISTINA LOPES VIEIRA  

 

 

 

 

 

 

 

 

A RELAÇÃO EDUCAÇÃO E AGROECOLOGIA: UM ESTUDO SOBRE 

EXPERIÊNCIAS EM ESCOLAS DO MST, NO PARANÁ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUARAPUAVA  

2018 

 

 



 

 

THAILE CRISTINA LOPES VIEIRA  

 

 

 

 

 

 

A RELAÇÃO EDUCAÇÃO E AGROECOLOGIA: UM ESTUDO SOBRE 

EXPERIÊNCIAS EM ESCOLAS DO MST, NO PARANÁ 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação Stricto Sensu em Educação do Centro 
de Ciências Humanas, Letras e Artes da 
Universidade Estadual do Centro-Oeste, 
UNICENTRO para a obtenção do título de Mestre 
em Educação.  
 
Área de concentração: Educação.  
 
Linha de pesquisa: Políticas Educacionais, História e 
Organização da Educação. 
 
Orientador: Prof. Dr. Marcos Gehrke. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUARAPUAVA 

2018 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
     Catalogação na Publicação 

        Biblioteca Central da Unicentro, Campus Santa Cruz 

  
Vieira, Thaile Cristina Lopes  

V658r A relação educação e agroecologia: um estudo sobre experiências em 
escolas do MST, no Paraná / Thaile Cristina Lopes Vieira. – – Guarapuava, 
2018. 

 xiv, 242 f. : il. ; 28 cm 
  
 Dissertação (mestrado) - Universidade Estadual do Centro-Oeste, 

Programa de Pós-Graduação em Educação. Linha de Pesquisa: Políticas 
Educacionais, História e Organização da Educação, 2018 

  
       Orientador: Marcos Gehrke 
       Banca examinadora: Marcos Gehrke, Adalberto Floriano Greco Martins, 
Marlene Lúcia Siebert Sapelli 

        
 Bibliografia 

  
     1. Educação. 2. Capitalismo. 3. Agroecologia. 4. Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 5. Escola. 6. Emancipação 
humana. I. Título. II. Programa de Pós-Graduação em Educação. 

  
                                                                                                                CDD 370.19 

  

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico essa conquista à classe trabalhadora, especialmente às trabalhadoras e 

trabalhadores do MST, que lutam pela terra, pela reforma agrária, pela 

transformação social, pela construção de um mundo melhor, pela construção da 

agroecologia, dia após dia. O MST foi e é o grande educador coletivo que me 

possibilitou tornar-se um ser humano melhor, enxergar o mundo com outros olhos; 

aprender a se organizar, lutar e viver coletivamente, vivenciar a possibilidade de 

construir novas relações sociais, de produção, de gênero!  



 

 

AGRADECIMENTOS 

AGRADECER é reconhecer e poder registrar a importância de quem ou dos sujeitos 

que foram fundamentais no processo de estudo, de pesquisa e de trabalho. Por isso, 

agradeço... 

Ao meu amor, meu companheiro, de todas as horas, Sadiel, com quem divido e 

construo minha vida, junto com Nicolas e agora com nossa filha, Amarílis, que está a 

caminho. À minha família de origem, mãe Clarice, pai José e irmã Tailize; à família 

Amorin, que me acolheu, especialmente Delci, Sadi, Desieli, Jaine, Fátima, Maria 

Luiza e Ana Clara.  Com toda certeza, o apoio, a dedicação, o amor e contribuição 

de todos/as vocês foi fundamental nessa trajetória. 

À professora Marlene Lúcia Siebert Sapelli, que me adotou no caminho do mestrado 

e se tornou minha orientadora, grande educadora, ser humano exemplar e mulher 

lutadora, comprometida com a luta da classe trabalhadora e do MST, a quem tenho 

profunda admiração, respeito e carinho, que contribui imensamente no meu 

processo de formação, desde 2010, quando iniciei a graduação.  

Ao professor Marcos Gehrke, que prontamente também me adotou no caminho e me 

acolheu em sua casa nos dias de aula do mestrado. Sem dúvida, contribuiu muito na 

minha trajetória, desde a graduação até o mestrado, na construção deste trabalho, 

se tornando também meu orientador e membro da banca examinadora.  

Ao companheiro Adalberto Floriano Greco Martins, o Pardal, como o conhecemos, 

grande educador, a quem aprendi a admirar pela trajetória de luta no MST, que 

contribuiu imensamente com o trabalho de pesquisa, como membro examinador, 

desde a banca de qualificação até a banca de defesa. 

Ao CEAGRO, meu coletivo de trabalho, no dia a dia junto à luta do MST e na 

construção da agroecologia, pelo apoio e por tudo que me possibilitou e possibilita 

aprender, vivenciar, construir.  

Ao MST, especialmente as mulheres, a juventude, as educadoras e educadores das 

nossas escolas e as camponesas e camponeses que constroem a agroecologia. 

Às amigas e amigos, camaradas, da vida e da luta, por tudo que me oportunizaram 

vivenciar, sentir, aprender e compartilhar.  

https://www.facebook.com/profile.php?id=100004338720821&__tn__=%2CdK-R-R&eid=ARBWXohQ86Xf2ljWuCBqVYj3nK6lqysmLPdo3PnRnURB54yaQFwYg0KcFKfRHY4j6j0fdDFb3UBanVJW&fref=mentions


 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 01: Correntes de Agricultura Alternativas, acontecimentos e publicações – 

de 1924 a 1980...........................................................................................................69 

Quadro 02: Principais pontos contidos nos discursos das lideranças, em função das 

categorias de análise em relação à agroecologia....................................................121 

Quadro 03: Cartilhas da Jornada de Agroecologia..................................................129 

Quadro 04: Outros materiais sobre agroecologia produzidos pelo 

MST..........................................................................................................................141 

Quadro 05: Materiais sobre Educação e Agroecologia produzidos pelo MST.........149 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE FIGURAS  

 

Figura 01: Dimensões da Agroecologia....................................................................85 

Figura 02: Elementos da proposta curricular dos Complexos de Estudo................161 

Figura 03: Localização das escolas participantes do projeto...................................168 

Figura 04: Construção da horta e atividades no decorrer do projeto.......................175 

Figura 05: Evolução da horta mandala para sistema agroflorestal..........................179 

Figura 06: Atividades de mutirão de roçada, colheita e transplante de mudas.......183 

Figura 07: Construção da horta durante o projeto...................................................187 

Figura 08: Atividades com os estudantes na agrofloresta.......................................191 

Figura 09: Atividade de proteção de fonte e coletivo do projeto na agrofloresta.....197 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABA – Associação Brasileira de Agroecologia 

ABAG – Associação Brasileira do Agronegócio 

ANA – Articulação Nacional de Agroecologia 

ANCA – Associação Nacional de Cooperação Agrícola 

AS-PTA – Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa 

ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural 

BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento 

BM – Banco Mundial 

CNA – Confederação Nacional da Agricultura 

CBPE – Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais 

CEAGRO – Centro de Desenvolvimento Sustentável e Capacitação em Agroecologia 

CLOC – Coordenação Latino Americana de Organizações do Campo 

CONCRAB – Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil 

CPA’s – Cooperativas de Produção Agropecuárias 

EJA – Educação de Jovens e Adultos  

ELAA – Escola Latino-americana de Agroecologia 

EMS – Escola Milton Santos 

EUA – Estados Unidos da América  

FAO – Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

FHC – Fernando Henrique Cardoso 

FMI – Fundo Monetário Internacional 

INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

LAEC – Laboratório de Educação do Campo da UNICENTRO  

MEC – Ministério da Educação  

MDA – Ministério do Desenvolvimento Agrário 

MPA – Movimento dos Pequenos Agricultores  

MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

ONG’s – Organizações Não Governamentais 

ONU – Organização das Nações Unidas  

PROCERA – Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária 

PRONERA – Programa Nacional de Educação para a Reforma Agrária 

http://www.en.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/TDs/td_0648.pdf


 

 

RAP – Reforma Agrária Popular 

SCA – Sistema Cooperativista dos Assentados 

SNCR – Sistema Nacional de Crédito Rural  

SPCMA – Setor de Produção, Cooperação e Meio Ambiente 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura 

UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância 

UNICENTRO – Universidade Estadual do Centro Oeste do Paraná  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMO 

 

A pesquisa aborda a relação entre educação e agroecologia no MST e um estudo 
sobre experiências desenvolvidas em seis escolas vinculadas ao Movimento, no 
Paraná. Teve como objetivos: compreender como se deu o processo de 
incorporação da agroecologia no MST e no seu projeto educativo; explicitar qual a 
concepção de agroecologia do Movimento; identificar materiais produzidos sobre a 
agroecologia pelo MST ou em parceria com ele; analisar seis experiências de 
educação em agroecologia, em escolas itinerantes e de assentamento vinculadas ao 
MST/Paraná e compreender qual a função social das escolas vinculadas a ele na 
construção da agroecologia. Para a realização deste trabalho de investigação, com 
abordagem qualitativa, utilizamos como procedimentos metodológicos a pesquisa 
bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa de campo. Ordenamos o referencial 
bibliográfico e a análise com base nas categorias teóricas Estado, Capitalismo, 
Questão Agrária, Agroecologia, Educação, Escola, Emancipação Humana. A 
exposição teórica está organizada em três capítulos. No primeiro capítulo, intitulado 
“Estado e agricultura no Brasil: as bases agrárias e a natureza do desenvolvimento 
capitalista no campo” discutimos a natureza do Estado e as determinações da 
realidade brasileira que consolidaram o projeto de desenvolvimento capitalista no 
campo, bem como, a inserção do agronegócio como modelo hegemônico, fruto de 
múltiplos movimentos do capital na agricultura, num processo histórico contraditório, 
vinculado à propriedade e monopólio privado da terra. No segundo capítulo, 
intitulado “Inserção da agroecologia no contexto brasileiro e o processo de sua 
incorporação na luta do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST” 
apresentamos elementos para compreender a inserção da agroecologia na realidade 
brasileira e o movimento de incorporação da agroecologia pelo MST, que evidencia 
um alargamento de sua concepção e de sua perspectiva de luta. No terceiro 
capítulo, intitulado “Experiências e práticas de agroecologia em escolas itinerantes e 
de assentamento vinculadas ao MST no Paraná: a função social da escola na 
construção da agroecologia” explicitamos como se materializa o movimento de 
incorporação da agroecologia no trabalho educativo da escola, por meio da análise 
de experiências desenvolvidas em seis escolas vinculadas ao MST no Paraná, que 
indicam alguns caminhos para a transformação da forma escolar capitalista e 
sintetizam o desafio assumido pelo MST, ao adotar a agroecologia como base para 
construção da Reforma Agrária Popular e para a formação da nova geração de 
camponeses. Uma das questões centrais explicitadas é a relação necessária entre 
educação e trabalho, que tem na agroecologia um potencial para se materializar e 
pode contribuir, mesmo que de forma parcial, para a emancipação humana.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Capitalismo. Agroecologia. Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST). Educação. Escola. Emancipação humana.  
 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 
The research approaches the relationship between education and agroecology in the 
MST and a study on experiences developed in six schools linked to the Movement in 
Paraná. Its objectives were: understand how was the process of incorporating 
agroecology in MST and its educational project; make explicit the concept of 
agroecology of the Movement; identify materials produced on agroecology by or in 
partnership with MST; to analyze six experiences of agroecology education in 
itinerant and settlement schools linked to the MST / Paraná and to understand the 
social function of the schools linked to it in the construction of agroecology. To carry 
out this research work, with a qualitative approach, we used as methodological 
procedures bibliographical research, documentary research and field research. We 
ordered the bibliographic reference and the analysis based on the theoretical 
categories State, Capitalism, Agrarian Question, Agroecology, Education, School, 
Human Emancipation. The theoretical exposition is organized in three chapters. In 
the first chapter, entitled "State and agriculture in Brazil: the agrarian bases and the 
nature of capitalist development in the countryside", we discuss the nature of the 
State and the determinations of the Brazilian reality that consolidated the capitalist 
development project in the countryside, as well as the insertion of agribusiness as a 
hegemonic model, fruit of multiple movements of capital in agriculture, in a 
contradictory historical process, linked to the private ownership and monopoly of the 
land. In the second chapter, entitled "Insertion of agroecology in the Brazilian context 
and the process of its incorporation in the struggle of the Landless Rural Workers 
Movement - MST", we present elements to understand the insertion of agroecology 
in the Brazilian reality and the incorporation of agroecology in MST, which shows an 
extension of his conception and his perspective of struggle. In the third chapter, 
entitled "Experiences and practices of agroecology in itinerant and settlement 
schools linked to the MST in Paraná: the social function of the school in the 
construction of agroecology", we explain how the incorporation of agroecology in the 
educational work of the school materializes, through the analysis of experiences 
developed in six schools linked to the MST in Paraná, which indicate some ways to 
transform the capitalist school form and synthesize the challenge assumed by the 
MST, by adopting agroecology as the basis for the construction of the People’s 
Agrarian Reform and for the formation of the new generation of peasants. One of the 
central issues is the necessary relationship between education and work, which has 
agroecology how a potential to materialize and can contribute, even partially, to 
human emancipation. 
 
KEY WORDS: Capitalism. Agroecology. Landless Rural Workers Movement (MST). 
Education. School. Human emancipation. 
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INTRODUÇÃO 

 

Historicamente o Brasil se constituiu no campo a partir da concentração da 

terra e da produção agrícola de base capitalista, mas não sem a luta e a resistência 

organizada para romper com essas duas perspectivas. A pesquisa aqui apresentada 

se insere nesse contexto, por isso, exige, inicialmente, a demarcação do contexto da 

escolha do problema enfrentado, bem como a base de fundamentação do caminho 

percorrido, para explicitar claramente em que perspectiva se desenvolve. Assim, a 

questão central, posto que no segundo capítulo do trabalho desenvolvemos com 

mais profundidade, é a concepção de agroecologia  que sustenta nossas 

discussões: a do MST, que está em gestação, da agroecologia camponesa, que a 

considera como ciência, como prática social e como luta política. Como ciência, a 

agroecologia nasce da necessidade de superação do conhecimento fragmentado e 

compartimentalizado, fruto do processo de avanço da divisão social e técnica do 

trabalho, que é incorporada pela forma escolar capitalista, em favor de uma 

abordagem integrada e interdisciplinar de construção do conhecimento. Como 

prática social é uma construção histórica que emergiu e que necessita do diálogo de 

saberes entre a práxis camponesa com a práxis científica. Como luta política é 

forjada no vínculo concreto com processos de enfrentamento e lutas dos 

movimentos sociais camponeses pela construção de outro projeto de campo, de 

agricultura e de sociedade (MST, 2018b).  

O interesse e a motivação pelo objeto de estudo nasceu a partir da minha 

trajetória no MST, que a partir de determinado momento direcionou-me para uma 

vinculação maior com o tema e pela percepção de que nos últimos anos o MST 

incorporou de forma mais profunda a agroecologia como um pilar estratégico na 

construção do projeto de Reforma Agrária Popular que defende, evidenciando um 

alargamento de sua concepção e de sua perspectiva de luta, na qual a agroecologia 

e a educação têm papel fundamental. 

De 2010 a 2013 fiz parte da turma de Licenciatura em Educação do Campo 

da Universidade Estadual do Centro Oeste do Paraná (Unicentro), um curso de 

graduação, para formação de educadores para as escolas do campo, realizado por 

meio de uma parceria do MST com a universidade. No curso optei pela área de 

Ciências da Natureza e Matemática. No período de realização do curso, minhas 
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tarefas na militância do MST estavam vinculadas ao Setor de Educação e ao 

Coletivo de Juventude. 

Em 2011, a região na qual tenho vínculo de base com o MST, direcionou para 

minha inserção no Ceagro – Centro de Desenvolvimento Sustentável e Capacitação 

em Agroecologia, um dos centros de formação/agroecologia do MST, no Paraná. 

Inicialmente minha tarefa era na Frente de Educação/Formação, posteriormente, 

passou a ser na Frente de Juventude e na Frente de Gênero do Ceagro. Nessas 

frentes de trabalho em que atuei e atuo, nos processos de formação teórico-práticos 

organizados para a juventude e para as mulheres de acampamentos e 

assentamentos, o tema da agroecologia sempre esteve presente, em sintonia com a 

orientação do MST, para desenvolver processos massivos de formação em 

agroecologia.  

No final de 2014, passei a viver com meu companheiro, no Assentamento 8 

de Junho, em Laranjeiras do Sul, no Paraná, no qual  passei a fazer parte, junto com 

a família, que já era integrante, do Grupo de Agroecologia 8 de Junho, que é 

vinculado à organicidade do MST e do assentamento e integra o Núcleo Regional 

Luta Camponesa da Rede Ecovida de Agroecologia. Desde então, me senti cada 

vez mais desafiada a contribuir no processo de construção da agroecologia no MST.  

 De 2014 a 2016 fiz parte da turma do curso de especialização em Educação 

do Campo, também da Unicentro. Nessa turma, tivemos o direcionamento de que os 

trabalhos de conclusão de curso deveriam ser materiais didáticos para as escolas do 

campo e elaborados em grupo. As temáticas ficaram a critério dos grupos 

constituídos pelas áreas do conhecimento, porém, direcionados ao trabalho a ser 

realizado na Educação Básica, em escolas do campo, ou seja, construir materiais 

pedagógicos que pudessem servir de subsídios para os educadores das escolas do 

campo. Nesse período da especialização, a participação em alguns espaços de 

discussão no MST que envolviam debates sobre a agroecologia e a educação, 

mesmo que não diretamente apenas sobre isso, como, por exemplo, o Seminário 

sobre o Ensino de Ciências da Natureza nas Escolas do Campo, realizado em 2014 

no Instituto de Educação Josué de Castro – IEJC, no Rio Grande do Sul (que 

debateu elementos básicos da concepção de Reforma Agrária Popular e suas 

exigências formativas, bem como a construção de orientações coletivas sobre a 

organização do plano de estudos das escolas das áreas de Reforma Agrária), e a 



 

5 

 

participação como integrante no coletivo de trabalho que organizou três edições da 

Jornada de Agroecologia no Paraná (2013, 2014, 2015), foram fatores que 

inspiraram a proposta de produzir um material com o objetivo de fortalecer 

processos de trabalho em Agroecologia no contexto das escolas do campo. Então, o 

grupo que integrei no curso, optou por produzir um trabalho coletivo (intitulado 

Caderno Didático de Ciências e Agroecologia: diretrizes de Ciências e práticas de 

agricultura ecológica – conteúdo programático do 6º ao 9º ano), com a perspectiva 

de oferecer indicativos para realizar práticas que contextualizassem os conteúdos 

problematizando a relação entre a Ciência e a agricultura. A elaboração desse 

material trouxe a exigência de aprofundamento no estudo de alguns elementos 

sobre a agroecologia, importantes para compreender a relação possível entre o 

ensino de Ciências e a Agroecologia na Escola Pública do Campo.  

 Em 2017, uma tarefa realizada a partir do vínculo com o Ceagro, para atender 

a demanda de uma parceria estabelecida com a Universidade Federal da Fronteira 

Sul – UFFS, Campus de Laranjeiras do Sul, no Programa Escola da Terra, que foi 

compor o coletivo de formadores responsável por trabalhar o tema da agroecologia 

com professores dos anos iniciais e coordenadores de escolas do campo, de vários 

municípios paranaenses, incluindo as escolas itinerantes e algumas escolas de 

assentamento vinculadas ao MST, bem como a tarefa de ministrar oficinas com os 

educadores e estudantes de escolas itinerantes e de assentamentos, participantes 

de dois encontros de formação em agroecologia, realizados no decorrer do projeto 

Formação em Agroecologia dos Jovens do Ensino Médio das Escolas Itinerantes do 

Paraná: do saber popular ao conhecimento científico para o cuidado com a terra e 

com a vida, uma parceria entre o MST e a Unicentro, foram fatores que exigiram o 

aprofundamento do estudo sobre a agroecologia e sobre as possíveis relações com 

os conteúdos escolares, para contribuir como formadora nesses espaços de 

formação em agroecologia no contexto das escolas.  

 Em 2017, também participei da primeira sessão de trabalho (denominada 

Agroecologia e trabalho nas Escolas de Educação Básica), organizada pelo Setor de 

Educação do MST da Região Sul do país, que aconteceu em Viamão, no Rio 

Grande do Sul, com a proposição de produzir orientações de trabalho com a 

agroecologia para as escolas dos assentamentos e acampamentos, bem como a 
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construção de um plano/programa de estudo sobre Agroecologia e Reforma Agrária 

Popular para a Educação Básica.  

A minha participação e envolvimento com essas e outras tarefas do Ceagro e 

do MST, bem como a realização de conversas com integrantes do Movimento, me 

instigaram a, no decorrer da trajetória do Mestrado em Educação (2016-2018), 

reconstruir a proposta de pesquisa e mudar a orientação do trabalho, quando já 

tinha se passado cerca de um ano e meio do início do curso, no esforço de produzir 

um trabalho científico de pesquisa que fosse socialmente relevante e que pudesse 

contribuir de alguma forma para compreender melhor a preocupação do MST em 

inserir a agroecologia como um componente fundamental dos processos educativos 

nas escolas a ele vinculadas. 

Nessa perspectiva, a necessidade de compreender, diante da complexa 

atualidade dos territórios de reforma agrária em seu contexto social e as múltiplas 

influências que ocorrem sobre a educação escolar, como a escola pode contribuir 

com o desafio assumido pelo MST, de adotar a agroecologia como base científica 

para construção da Reforma Agrária Popular e para a formação da nova geração de 

camponeses, foi e é o fator que movimenta a elaboração desse trabalho. Assim, a 

presente pesquisa tem como objetivos: compreender como se deu o processo de 

incorporação da agroecologia no MST e no seu projeto educativo; explicitar qual a 

concepção de agroecologia do Movimento; identificar materiais produzidos sobre a 

agroecologia pelo MST ou em parceria com ele; analisar seis experiências de 

educação em agroecologia em escolas itinerantes e de assentamento vinculadas ao 

MST/Paraná e compreender qual a função social das escolas vinculadas a ele na 

construção da agroecologia. 

A contínua aproximação com o objeto de estudo, a relação educação- 

agroecologia no MST foi crescendo de tal forma que foi decisiva para definir o 

projeto de pesquisa e provoca-nos para problematizar, sistematizar e analisar no 

decorrer desse trabalho, as seguintes questões: por que, num determinado 

momento de sua trajetória, o MST incorporou a agroecologia entre seus objetivos 

estratégicos? Qual o significado da entrada deste debate sobre a agroecologia na 

composição do programa agrário do MST, do projeto de Reforma Agrária Popular? 

Qual a concepção de agroecologia do MST? Qual o lugar da agroecologia no projeto 

educativo do MST? Como o MST compreende o trabalho de “educação em 
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agroecologia” na matriz formativa das escolas de Educação Básica vinculadas ao 

projeto do Movimento? Como se materializa a relação educação e agroecologia na 

escola? Qual a função social das escolas vinculadas ao MST na construção da 

agroecologia?  

Vale mencionar que consideramos nosso objeto de estudo como parte de 

uma totalidade maior, que reflete o contexto da luta de classes sociais, com projetos 

societários, de agricultura e de educação antagônicos. Nesta perspectiva, ao 

considerarmos a relação educação e agroecologia no seio da sociedade de classes, 

num contexto de disputa de projetos, destacamos a necessidade de evidenciar o 

posicionamento epistemológico que a pesquisa assume, tendo em vista que 

representa a possibilidade de produzir análises críticas mais aprofundadas para 

superar o contexto de análises lineares e apenas descritivas que vivenciamos na 

atualidade, evidenciadas principalmente no discurso da neutralidade teórica. 

Consideramos que não é possível analisar a realidade, ou nesse caso, um recorte 

da realidade, de forma neutra, pois “todo trabalho de pesquisa repousa sobre certa 

visão de mundo e vincula-se a determinadas concepções epistemológicas” 

(MAINARDES, et al, 2011, p.152). 

 Nesse sentido, o esforço de análise da realidade está associado também à 

vigilância epistemológica necessária, na tentativa de assegurar rigor científico para o 

trabalho de pesquisa, considerando o meu vínculo, mesmo como pesquisadora, com 

o MST e consequentemente com o objeto de estudo, na perspectiva de não ficar 

apenas na aparência dos fenômenos e evitar idealismos mistificadores. Assim, 

buscamos garantir a capacidade de análise crítica dos movimentos do real, dos 

processos, das concepções e das práticas educativas estudadas, buscando, sempre 

que possível, apontar suas contradições.  

Optamos teórica e metodologicamente pelo materialismo histórico dialético - 

MHD, compreendendo-o como um método de pensamento, um método de análise 

da realidade e como uma concepção de mundo. A atualidade de Marx consiste 

justamente na crítica à estrutura de funcionamento do modo de produção capitalista 

e as possibilidades de sua superação, por meio de um método que ainda é a melhor 

forma que conseguimos construir historicamente de estudar a realidade e construir 

categorias de entendimento sobre ela (FREITAS, 2007).  



 

8 

 

Marx desenvolveu uma crítica à economia política como fundamento da crítica 

social, produziu uma teoria sobre a sociedade burguesa, sobre o modo de produção 

capitalista, sua origem, como se desenvolveu, como se consolidou e suas 

contradições, as condições que podem permitir a sua superação, ou seja, uma teoria 

voltada para a ação, portanto, desenvolveu uma nova forma de estudar a realidade.  

 A realidade, segundo Kosik (1976, 2011) é a totalidade concreta, um todo 

dialético e estruturado em curso de desenvolvimento e de auto-criação. Por isso,  

 

[...] o conhecimento concreto da realidade não consiste em um 
acrescentamento sistemático de fatos a outros fatos, e de noções a 
outras noções. É um processo de concretização que procede do todo 
para as partes e das partes para o todo, dos fenômenos para a 
essência e da essência para os fenômenos, da totalidade para as 
contradições e das contradições para a totalidade (KOSIK, 2011, p. 
50). 

 

 Mas por que como pesquisadora optar pelo MHD? Porque acreditamos que a 

realidade material é passível de ser conhecida, pois tem uma materialidade objetiva 

que existe independentemente do sujeito que a conhece ou pode vir a conhecer e, 

além disso, também é passível de ser transformada. Esse é o sentido do 

materialismo, acreditar na possibilidade de conhecer a realidade porque também 

queremos e acreditamos na possibilidade de transformá-la. Há outro elemento 

fundamental em relação ao MHD, seu caráter histórico, pois o conhecimento é 

sempre provisório, datado historicamente, o estudo do movimento real de 

determinado objeto, por mais completo que seja, não está acabado, justamente 

porque o objeto se desenvolveu historicamente e “a evolução do objeto pesquisado 

mostra as razões históricas de sua constituição e o desenvolvimento das próprias 

contradições ao longo do tempo” (FREITAS, 2007, p. 53). Portanto, a realidade é 

histórica, contraditória, está sempre em movimento e isso remete a um terceiro 

elemento constitutivo do MHD, a dialética, pois a materialidade da realidade 

movimenta-se por ser contraditória, por isso existem possibilidades de superá-la. 

Esse movimento dialético da realidade pressupõe outra categoria fundamental, a 

superação, que, por sua vez implica na negação, mas não só, considerando que 

superar pressupõe negar o que impede o novo possível de ser construído, mas ao 

mesmo tempo preservar o que dá base ao novo, ou seja, a possibilidade de 
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superação por incorporação é a beleza da dialética. Em síntese, buscamos construir 

uma interpretação materialista, que tenha como base uma realidade material 

objetiva passível de ser conhecida e modificada, dialética, que reconheça que essa 

materialidade é contraditória porque é histórica e está sempre em movimento (ibid.). 

Assim, buscamos assumir uma perspectiva histórica de compreensão da realidade 

porque compreendemos que o movimento da histórica não é linear, é contraditório.   

Marx desenvolveu uma concepção materialista da história e um método 

dialético de pensamento, que se sustentou numa concepção ontológica do ser 

humano como ser natural e social, que por meio do trabalho transforma a outra parte 

da natureza1 e a si próprio, como objetivação primária da auto-constituição do ser 

humano como ser social que produz materialmente sua vida, sua existência, ou seja, 

a produção das condições materiais, por meio do trabalho, propiciam a produção e 

reprodução da vida social.  

A questão do método de análise da realidade e o conhecimento teórico que 

resulta dele é uma das problemáticas centrais da teoria social de Marx. Segundo 

Netto (2011, p.21), 

 

A teoria é para Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto 
pelo sujeito que pesquisa: pela teoria o sujeito reproduz em seu 
pensamento a estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. E esta 
reprodução (que constitui propriamente o conhecimento teórico) será 
tanto mais correta e verdadeira quanto mais fiel o sujeito for ao 
objeto.  

 

Nesse sentido, o objeto da pesquisa existe na realidade independentemente 

da minha vontade como pesquisadora, então, esse trabalho de pesquisa é tentativa 

de reproduzir teoricamente o que o objeto é, na sua existência real e material, a 

partir das abstrações que, na condição de sujeito com participação ativa no processo 

de produção do conhecimento, buscamos fazer. A produção teórica que resulta da 

pesquisa é uma forma de organizar o pensamento, a partir do conhecimento do real, 

do movimento da realidade concreta, ou seja, a teoria é a reprodução ideal do 

movimento real do objeto estudado, estabelecendo relações entre os elementos que 

o constituem, suas determinações e suas contradições. A atitude de buscar no 

                                            
1
 Compreendemos que o ser humano é parte da natureza. Esclarecemos essa questão no decorrer 

do primeiro capítulo.  
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objeto os elementos que o constituem, de compreendê-los e relacioná-los 

caracteriza uma abordagem ontológica na produção do conhecimento, trabalhando 

categorias que expressam a realidade. Uma das categorias que consideramos 

centrais, no MHD, é a totalidade.  

A partir da categoria da totalidade compreendemos a realidade, a dialética da 

lei e causalidade dos fenômenos, da sua essência e as suas conexões, em antítese 

ao empirismo. Por isso, pode ser um princípio epistemológico e uma exigência 

metodológica para interpretar a realidade. Contudo, acumular todos os fatos não 

significa ainda conhecer a realidade e todos os fatos não constituem ainda a 

totalidade. Os fatos só serão conhecimento da realidade desde que compreendidos 

como partes estruturais do todo (KOSIK, 1976). 

 A partir do entendimento de que a realidade existe e é possível apreendê-la, 

consideramos o universal, o particular e o singular como categorias da realidade 

concreta e movimentos do pensamento, ou seja, categorias de análise da realidade. 

A totalidade concreta define uma relatividade posicional entre as três categorias, o 

singular não existe a não ser em sua relação com o universal, pois é expressão dele, 

também pela análise do singular é possível conhecer o universal. Entretanto, o 

singular não pode ser concebido de forma isolada, sem estabelecer suas mediações 

com o universal e o particular, evidenciando que há uma correlação dialética entre 

as categorias. Já o particular é o campo das mediações e o universal envolve os 

singulares. Há, portanto, um duplo movimento, do universal para o singular, e do 

singular para o universal, que é mediado pelo particular, que estabelece as 

conexões e as determinações que definem as relações entre eles (SAPELLI, 2010).  

 Neste sentido, para compreender a singularidade do nosso objeto de estudo, 

a relação entre a agroecologia e a educação no MST, explicitando suas múltiplas 

determinações, é necessário compreender suas mediações com o particular e o 

universal numa totalidade concreta. Pois é uma singularidade entendida como um 

momento de um determinado todo, que ganha concretude, como expressão do 

universal, não pode ser compreendida descolada da materialidade que a produziu. 

Representa, portanto, um espaço/momento de articulação na luta de classes, para a 

mudança da totalidade, neste caso a ordem social capitalista.  

Neste trabalho de pesquisa e sistematização, o objetivo de conhecer está 

intimamente ligado ao objetivo de transformar a realidade. Por isso, o processo de 
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construção do conhecimento tem como ponto de partida e como ponto de chegada a 

prática social, a partir das relações entre o singular, o particular e o universal numa 

totalidade concreta.  

 Nosso objeto de estudo, compreendido como singularidade, deve ser 

entendido como expressão do universal, da sociedade de classes, e mediado por 

uma relação dialética também com particularidades, como projetos de sociedade, de 

agricultura e de educação. Não podemos compreendê-lo de forma isolada, pois se 

insere num contexto mais amplo, de desenvolvimento do capitalismo no campo sob 

a forma do agronegócio e de contraposição, de lutas e enfrentamentos dos 

trabalhadores camponeses pela superação desse projeto de morte e pela 

construção de um projeto de campo que tenha por base a agroecologia e pela 

superação das relações sociais e de produção da sociedade capitalista.  

 Produzir conhecimento desde ou junto a uma concepção de educação, de 

campo e de sociedade, significa assumir uma visão de totalidade dos processos 

sociais e educativos, para formar sujeitos concretos, lutadores e construtores, 

historicamente situados e conscientes de seu papel na luta de classes. A totalidade 

significa a realidade com um todo estruturado, que constitui as partes e, portanto, 

estabelece a conexão entre os fenômenos, e a conhecimento científico tem o papel 

de compreender esta conexão. Na natureza e na realidade, nada é isolado, tudo se 

relaciona, por isso o método científico da totalidade nos faz compreender a relação 

das partes com o todo e a realidade como síntese de múltiplas determinações. 

Nesse sentido, tomar como base a concepção de conhecimento do materialismo 

histórico dialético é um grande desafio, pois não construímos conhecimento sem 

esta relação, sem vincular a teoria com os fenômenos da realidade que precisam ser 

compreendidos, mediado pelo movimento dialético entre singular, particular e 

universal, para conhecer a realidade e intervir nela criticamente a fim de transformá-

la (SAPELLI, 2010; NETTO, 2011). 

O materialismo histórico dialético foi construído a partir do conhecimento da 

realidade, então, podemos afirmar que o método e a teoria que o sustentam estão 

intrinsecamente ligados, com perspectiva de classe, sem escamotear a realidade, 

mostrando as suas contradições e buscando transformá-la, pois, reafirmamos, que 

nosso objetivo de conhecer está intimamente ligado ao objetivo de transformar a 

realidade e se a sociedade capitalista é uma totalidade, se os fenômenos são 
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produzidos pela materialidade desta universalidade, só terão sentido se 

compreendidos mediante o todo do qual são parte. O conhecimento dos fenômenos 

da realidade e seus nexos, das leis históricas que movimentam a sociedade, 

permitem elevar a construção do conhecimento e o desenvolvimento da consciência, 

da particularidade à universalidade. 

O conhecimento é também uma condição necessária e essencial para a luta e 

para desenvolver a formação humana omnilateral. Nesse sentido, também 

reafirmamos que a socialização do conhecimento historicamente produzido pela 

humanidade é uma tarefa específica da escola, mas que a educação é muito maior 

do que a escola. Compreendemos aqui a educação como um processo de 

intencionalização da formação humana, o ser humano aprende e se desenvolve 

também e principalmente nas relações estabelecidas por meio do trabalho com o 

meio social no qual está inserido, não apenas no espaço escolar. A educação não 

se faz separada dos interesses sociais presentes num determinado momento 

histórico. Relacionada com o complexo contexto social no qual está inserida, se faz 

também condicionada, enquanto instrumento de dominação ou de emancipação e se 

constituiu historicamente a partir de relações de poder e interesses de classes 

sociais antagônicas. Nesta perspectiva, a relação entre educação e agroecologia no 

MST só tem sentido se for compreendida num contexto mais amplo e atrelada à luta 

pela transformação social, para compreendê-la para além da aparência, suas 

singularidades e sua relação no contexto da sociedade capitalista, considerando que 

a educação é um dos instrumentos da reprodução desse universal.  

 Para realização deste trabalho de investigação, com abordagem qualitativa, 

utilizamos como procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica, documental 

e de campo. 

Num primeiro momento realizamos o levantamento de referências 

bibliográficas que abordam questões relacionadas ao objeto de pesquisa e 

posteriormente fizemos a análise e sistematização acerca do conteúdo das mesmas.  

Alguns elementos foram centrais para entender como o Estado é fundamental para 

materializar o processo de desenvolvimento econômico capitalista. Nesse sentido, 

inicialmente apresentamos as análises de Marx (2009a, 2009b, 2010a, 2010b, 2013, 

2015a, 2015b), Marx e Engels (2008), Poulantzas (1980, 1981) e Lenin (2010) 

acerca do Estado, bem como a crítica de Marx sobre o desenvolvimento e a 
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natureza insustentável da agricultura capitalista. Essas bases teóricas sustentam a 

análise da constituição do Estado brasileiro e da relação entre Estado, agricultura e 

questão agrária no Brasil. 

 Num segundo momento, para entender o processo de inserção da 

agroecologia no contexto brasileiro e o processo de sua incorporação na luta do 

MST, realizamos pesquisa bibliográfica sobre a Agroecologia, bem como análise de 

documentos e materiais publicados pelo MST. Nossas fontes foram: a) documentos 

diversos elaborados pelo MST, incluindo sínteses de debates em eventos, cadernos, 

cartilhas, boletins, documentos programáticos e documentos de avaliação de 

processos educativos, entre outros; b) materiais produzidos pelo MST sobre a 

agroecologia e sobre a relação educação e agroecologia, como cartilhas, livros, 

cadernos, dentre outros. Recorremos também a algumas pesquisas (livros, teses, 

dissertações, artigos) relacionadas ao nosso objeto de pesquisa, que auxiliaram em 

nossa análise. 

Vale ressaltar que no momento da pesquisa, extraímos categorias que se 

relacionam aos temas da agroecologia e educação, que estão presentes no 

momento da exposição (sistematização).   

Investigamos a incorporação da agroecologia como objetivo estratégico no 

MST e como isso resultou na incorporação do estudo e de práticas pelas escolas, 

para compreender como se materializa a relação educação e agroecologia em 

escolas itinerantes e de assentamento vinculadas ao MST no Paraná, por meio da 

implementação de experiências de trabalho com a agroecologia, desenvolvidas em 

seis escolas no âmbito do Projeto Formação em Agroecologia dos Jovens do Ensino 

Médio das Escolas Itinerantes do Paraná: do saber popular ao conhecimento 

científico para o cuidado com a terra e com a vida. Para tanto, além de pesquisa 

bibliográfica e documental, realizamos pesquisa de campo, que envolveu: a) a 

realização de cinco entrevistas semi-estruturadas, a aplicação de quatro 

questionários e a coleta de três depoimentos, além da coleta de informações, com 

pessoas da coordenação das escolas itinerantes e de assentamentos, lideranças 

das comunidades onde estão situadas as escolas, lideranças do MST e integrantes 

dos coletivos organizados nas escolas para o desenvolvimento do projeto. Para as 

entrevistas e questionário elaboramos um roteiro com perguntas semi-estruturadas; 

b) visita em duas escolas envolvidas no projeto; c) participação em dois encontros 
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de formação continuada realizados no decorrer do projeto (setembro de 2016 e abril 

de 2017), que teve a participação de educadores, estudantes e pessoas das 

comunidades das escolas itinerantes e escolas de assentamento envolvidas. Além 

desses dois encontros, a autora participou de outros encontros de formação, 

socialização, reflexão, análise, planejamento e conversas sobre a implementação de 

práticas de trabalho com agroecologia desenvolvidas nas escolas, o que permitiu 

coletar uma série de apontamentos e informações. Posteriormente, foi feita análise e 

sistematização das informações coletadas, na pesquisa de campo. Os anos de 

vivência e a participação em espaços de debate e instâncias organizativas do MST 

também trouxeram elementos importantes para agregar à pesquisa.  

Até aqui, tentamos explicitar como o objeto de pesquisa determinou o 

caminho da nossa investigação e a opção pelo método do materialismo histórico 

dialético, não apenas como uma preocupação epistemológica, mas como uma 

obrigação ontológica, por entender que olhamos o objeto a partir de um ponto de 

vista, a partir de uma perspectiva teórica.  

A exposição teórica que apresentamos é um movimento de reprodução ideal 

do movimento real do objeto estudado. A partir dessa compreensão, construímos o 

momento da exposição do presente trabalho de pesquisa, que está organizado em 

três capítulos. 

No primeiro capítulo, intitulado “Estado e agricultura no Brasil: as bases 

agrárias e a natureza do desenvolvimento capitalista no campo” discutimos a 

natureza do Estado e as determinações da realidade brasileira que consolidaram o 

projeto de desenvolvimento capitalista no campo, bem como, a inserção do 

Agronegócio como modelo hegemônico, fruto de múltiplos movimentos do capital na 

agricultura, num processo histórico contraditório, vinculado à propriedade e 

monopólio privado da terra. Analisamos a estrutura política do capitalismo brasileiro, 

condensado no Estado e em suas instituições e os elementos históricos marcados 

pelo interesse das classes dominantes. Sua atuação reflete as relações sociais de 

poder e dominação estabelecidas na sociedade de classes, em que o Estado 

cumpre o papel de legitimar a ordem social burguesa. Por outro lado, há a atuação e 

a luta dos trabalhadores organizados no campo, que influenciam na formulação e 

implementação de propostas alternativas de desenvolvimento da agricultura, como é 

o caso da agroecologia. 
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No segundo capítulo, intitulado “Inserção da agroecologia no contexto 

brasileiro e o processo de sua incorporação na luta do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST” apresentamos elementos para 

compreender o movimento de incorporação da agroecologia pelo MST, identificar e 

apresentar o levantamento da sua produção teórica sobre o tema. O contexto de 

inserção da agroecologia na realidade brasileira é fruto de múltiplos movimentos que 

envolvem um processo histórico de enfrentamento ao avanço do capital na 

agricultura sob a forma do agronegócio, é, portanto, fruto das contradições do 

avanço do capital no campo. Nessa perspectiva, buscamos compreender a 

emergência e adoção da agroecologia, projetada pelos movimentos sociais da Via 

Campesina, de forma geral, e, de modo particular pelo MST, bem como entender os 

condicionantes que produziram esse movimento de incorporação da agroecologia no 

MST, que evidencia um alargamento de sua concepção e de sua perspectiva de 

luta, na qual a agroecologia e a educação têm papel fundamental, como 

instrumentos para a emancipação humana. Assim, está articulada à luta pela 

Reforma Agrária Popular e pela superação da sociedade de classes.  

 No terceiro capítulo, intitulado “Experiências e práticas de agroecologia em 

escolas itinerantes e de assentamento vinculadas ao MST no Paraná: a função 

social da escola na construção da agroecologia” explicitamos como se materializa o 

movimento de incorporação da agroecologia no trabalho educativo da escola, por 

meio da análise de experiências desenvolvidas em seis escolas vinculadas ao MST 

no Paraná, no âmbito no projeto “Formação em Agroecologia dos Jovens do Ensino 

Médio das Escolas Itinerantes do Paraná: do saber popular ao conhecimento 

científico para o cuidado com a terra e com a vida”, bem como a função social das 

escolas do campo vinculadas ao MST na construção da agroecologia. As 

experiências analisadas indicam alguns caminhos para a transformação da forma 

escolar capitalista e sintetizam o esforço empreendido para inserir a agroecologia 

como um componente fundamental dos processos educativos nas escolas de 

acampamentos e assentamentos. Também integram o desafio assumido pelo MST, 

de adotar a agroecologia como base científica para construção da Reforma Agrária 

Popular e para a formação da nova geração de camponeses.  
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1 ESTADO E AGRICULTURA NO BRASIL: AS BASES AGRÁRIAS E A 

NATUREZA DO DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA NO CAMPO 

 

 Esse capítulo discute a natureza do Estado e as determinações da realidade 

brasileira que consolidaram o projeto de desenvolvimento capitalista no campo, bem 

como, a inserção do Agronegócio como modelo hegemônico, fruto de múltiplos 

movimentos do capital na agricultura, num processo histórico contraditório, vinculado 

à propriedade e monopólio privado da terra. 

 Compreendemos que a atuação do Estado é fundamental para materializar o 

processo de desenvolvimento econômico capitalista. Nesse sentido, inicialmente 

apresentamos as análises de Marx (2009a, 2009b, 2010a, 2010b, 2013, 2015a, 

2015b), Marx e Engels (2008), Poulantzas (1980, 1981) e Lenin (2010) acerca do 

Estado, bem como a crítica de Marx sobre o desenvolvimento e a natureza 

insustentável da agricultura capitalista. Essas bases teóricas sustentam, num 

segundo momento, a análise da constituição do Estado brasileiro e a compreensão 

do desenvolvimento da agricultura. 

 Nesse sentido, é fundamental analisar o caráter condicionado e 

intrinsecamente atrelado aos projetos do capital internacional das políticas de 

desenvolvimento agrícola no Brasil. Analisamos a estrutura política do capitalismo 

brasileiro, condensado no Estado e em suas instituições e os elementos históricos 

marcados pelo interesse das classes dominantes. Sua atuação reflete as relações 

sociais de poder e dominação estabelecidas na sociedade de classes, em que o 

Estado cumpre o papel de legitimar a ordem social burguesa. Por outro lado, há a 

atuação e a luta dos trabalhadores organizados no campo, que influenciam na 

formulação e implementação de propostas alternativas de desenvolvimento da 

agricultura, como é o caso da agroecologia. 

 Ao tratarmos do processo de desenvolvimento capitalista no campo, devemos 

considerar o contexto social no qual é construído, o que implica considerar as 

diferentes dimensões que compõem esse contexto: dimensão econômica, social, 

política e ideológica. Dimensões essas que são interconectadas e mediadas pela 

ação do Estado, considerando, portanto, que há uma relação ontológica, dialética e 

intrínseca entre o Estado e a estrutura de organização social. 
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1.1 Sobre o papel e a natureza do Estado 

  

 O Estado moderno é produto de um longo processo histórico engendrado por 

transformações e contradições, que se consolida no modo de produção capitalista, 

com a ascensão da burguesia como classe dominante. Segundo Marx e Engels 

(2008), a burguesia conquistou o seu domínio político exclusivo no Estado moderno, 

um “comitê que administra os negócios comuns da classe burguesa como um todo” 

(p. 12).  

 Partindo desse pressuposto, podemos dizer que o Estado tem um caráter de 

classe, pois representa os interesses e o poder da classe dominante. Como nos 

mostra Marx (2015 b) em “o 18 Brumário de Luís Bonaparte”, a emancipação política 

da burguesia, forjada sobre e em oposição às ruínas do feudalismo, assumiu uma 

forma condensada de dominação: o Estado, “a centralização estatal, de que a 

sociedade moderna necessita” (p. 333), um poder que encarna o conteúdo efetivo 

da dominação de classe, a condensação do poder político da burguesia.  

 O Estado assume uma aparência universal e ilusória, de um “ente” que 

consegue reunir os interesses de todas as classes, porém, Marx (2015 b) evidencia 

que por cima das contradições reais da sociedade o poder de classe da burguesia 

encontra sempre uma forma autônoma em relação à política. O Estado aparenta 

representar os interesses universais, mas na verdade gerencia o poder e os 

interesses da classe dominante. Na sua análise acerca da aparente autonomia do 

Estado frente à sociedade, mostra que essa autonomia do poder de classe 

condensado no Estado, pode se expressar de diferentes formas, na separação dos 

poderes executivo e legislativo, na forma ditatorial ou não, na forma da república 

democrática. Assim, as formas políticas de Estado podem ser as mais variadas 

(monarquia, legislativo, república democrática, parlamentarista, presidencialista), 

mas sempre é o comitê executivo dos negócios da burguesia, por isso a classe 

trabalhadora não deve alimentar ilusões com a sociedade burguesa, que para criar 

legitimidade se utiliza de mecanismos de obtenção do consenso, que se apoiam não 

só na coerção.  

 No capitalismo, o Estado ampliou as formas de cooptação para obter 

consenso e também assumiu um papel de mediação da relação entre as classes 
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sociais antagônicas em seu interior e muitas vezes a própria classe trabalhadora 

legitima esse papel, transferindo para o Estado a responsabilidade de resolução dos 

conflitos com a classe dominante.   

 Marx alerta ainda que “todas as revoluções aperfeiçoavam essa máquina, em 

vez de o destruir. Os partidos que lutavam alternadamente pela dominação, 

consideravam a tomada de posse desse imenso edifício do Estado como a presa 

principal do vencedor” (Marx, 2015 b, p.325). Por isso, a posição do proletariado em 

face às formas políticas burguesas não pode ser de ilusões com o Estado, que pode 

até garantir avanços para os trabalhadores, do ponto de vista da conquista de 

direitos, pois pode promover a emancipação política, mas não a emancipação 

humana. 

 Marx (2010 a) reitera a necessidade de superação do Estado, que só pode se 

dar com a revolução e esta deve ser conduzida pelo proletariado, que precisa 

romper as ilusões com as formas burguesas “democráticas” e criar formas políticas 

organizativas próprias, porque o Estado representa interesses particulares da 

burguesia, mas como “aparência” de interesses universais. 

 Em a “Miséria da filosofia”, Marx (2009 a), numa crítica ao utopismo, reforça a 

necessidade de a classe trabalhadora romper com os limites políticos da ordem 

burguesa, com as formas políticas da sociedade capitalista, com as ilusões das 

“soluções alternativas” que se condensam no Estado, com a roupagem de 

interesses universais. Aponta que essas ações não podem ser o centro da 

estratégia, que prevalece uma tradição reformista com medidas paliativas que não 

superam as contradições decorrentes da sociedade de classes.  

 Nessa perspectiva, a emancipação humana pressupõe a superação do 

Estado, que assume uma forma universal e abstrata, mas que representa os 

interesses particulares de uma classe, da burguesia. Marx (2010 b) aponta a 

incompatibilidade ontológica da emancipação humana na sociedade capitalista 

ordenada pelo Estado burguês e centrada na propriedade privada. O equívoco da 

classe trabalhadora é pensar dentro dos limites da política e não buscar a raiz das 

contradições sociais na existência da classe burguesa e por consequência na 

existência do Estado. Por isso, as soluções para os problemas sociais são sempre 

medidas de reforma, repressão e assistencialismo e não a revolução, pois “o Estado 

jamais encontrará no Estado e na organização da sociedade o fundamento dos 
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males sociais” (MARX, 2010 b, p. 58).  O Estado não elimina os problemas sociais, 

justamente porque isto implicaria em eliminar as contradições de classes, o que 

significaria sua própria destruição.  

 Marx apud Tonet (2010 b, p. 20) ainda apresenta quatro teses sobre a 

natureza do Estado. A primeira é que “há uma relação essencial de dependência 

ontológica do Estado para com a sociedade civil”, pois o Estado é forjado na 

contradição do antagonismo das classes sociais que compõem a sociedade civil, 

caracterizada pelos aspectos da vida privada, dos interesses particulares.  

 

O Estado e a organização da sociedade não são, do ponto de vista 
político, duas coisas diferentes. O Estado é o ordenamento da 
sociedade. [...] repousa sobre a contradição entre vida pública e vida 
privada, sobre a contradição entre os interesses gerais e os 
interesses particulares. [...] com efeito, essa dilaceração, essa 
infâmia, essa escravidão da sociedade civil é o fundamento natural 
onde se apoia o Estado Moderno [...] a existência do Estado e a 
existência da escravidão são inseparáveis (MARX, 2010 b, p. 59-60). 

 

 A segunda tese aponta que “o Estado é, essencialmente, uma expressão e 

um instrumento de reprodução dos interesses das classes dominantes, portanto, um 

instrumento de opressão de classe” (TONET, 2010, p.22). A terceira traz a 

impotência do Estado para alterar os males sociais que são parte essencial da 

sociedade civil. Nesse sentido, aponta que a forma das relações sociais de trabalho 

é forjada sobre a base da exploração e da degradação da classe trabalhadora. 

Completa com a quarta tese, que é central, da extinção do Estado, que por sua vez 

traz a contraposição entre a emancipação política e a emancipação humana.  

 Na obra “Para a Questão Judaica”, Marx apresenta as determinações do 

sentido da emancipação política e da emancipação humana. A emancipação 

política, para Marx (2009 b, 2010 b), é essencialmente limitada, é ainda uma forma 

de escravidão, pois não altera os fundamentos, as causas dos males sociais que 

afetam e ao mesmo tempo, assolam a vida da classe trabalhadora, mesmo incluída 

na comunidade política, pois sendo trabalhadores podem ser cidadãos com direitos, 

mas não podem ser livres sendo trabalhadores (assalariados). 

 A emancipação humana por sua vez, só acontecerá com a realização de uma 

revolução social e com a destruição do Estado, essas são condições para a 

construção de uma verdadeira comunidade humana. Não se trata, portanto, de 
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construir um novo Estado ou de colocá-lo a serviço da classe trabalhadora, pois o 

Estado expressa as relações sociais de exploração e dominação da sociedade de 

classes e por essa razão não pode ser parte de uma autêntica comunidade humana, 

assim, a extinção do Estado será uma consequência da superação da contradição 

do antagonismo de classes existente na sociedade civil, que é o fundamento da 

existência do Estado.  

 Marx não nega a necessidade da emancipação política, mas afirma que ela 

não é suficiente para a emancipação humana, pois na sociedade de classes nem 

todos têm as mesmas condições materiais. Propõe a emancipação humana, que se 

consegue emancipando os homens do Estado, superando as contradições da 

sociedade civil, da sociedade de classes. Portanto, a emancipação política, contida 

nos marcos do Estado é limitada, insuficiente.  

 

Só quando o homem individual retoma em si o cidadão abstrato, e, 
como homem individual – na sua vida empírica, no seu trabalho 
individual, nas suas relações individuais –, se tornou ser genérico; só 
quando o homem reconheceu e organizou as suas forces 
propes[forças próprias]como forças sociais, e, portanto, não separa 
mais de si a força social na figura da força política – [é] só então 
[que] está consumada a emancipação humana (MARX, 2009 b, p. 
71-72). 

 

 A emancipação política pode ser assegurada pelo Estado laico, do ponto de 

vista dos direitos, mas Marx aponta que há uma distinção ente direitos do cidadão e 

direitos do homem, pois “toda a emancipação política é a redução do homem, por 

um lado, a membro da sociedade civil, a indivíduo egoísta independente; por outro, a 

cidadão, a pessoa moral” (ibid. p. 71). Portanto, o Estado não garante a 

emancipação humana, a liberdade real e concreta dos homens que só ocorrerá com 

a sua emancipação frente ao Estado, com o fim da alienação, da cisão entre o ser 

público e o indivíduo “privado”, o que implica em acabar com o poder da propriedade 

privada e do dinheiro, os pilares das contradições da sociedade civil.   

 Enraizado numa perspectiva marxista, Lenin (2010, p. 27) aponta que “[...] o 

Estado é um produto e a manifestação do antagonismo inconciliável das classes. O 

Estado aparece onde e na medida em que os antagonismos não podem 

objetivamente ser conciliados”. Entendia o Estado como manifestação e 

materialização das contradições entre os interesses das classes sociais. Reafirma a 
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essência do Estado como aparelho de coerção e repressão, sua funcionalidade 

como aparato de dominação de classe.  

 Lenin (2010) propõe a destruição do Estado burguês e propõe a tese da 

ditadura do proletariado, como uma via de extinção do Estado, que com a revolução 

passa a ser um instrumento de dominação do proletariado na fase de transição, o 

socialismo2, desempenhando funções econômicas, políticas e sociais. Como 

condição para evitar cristalizações burocráticas, propõe a participação ampliada da 

classe trabalhadora na direção do Estado, tendo a democracia como um princípio 

proletário e não burguês, problematizando a questão da democracia e sua 

incompatibilidade com a ordem capitalista burguesa.  

 Assim como Marx, Lenin também entende o Estado como um instrumento de 

dominação de classe, mas não apenas isso, sua dominação não se exerce apenas 

pela coerção, não é unidirecional. Ambos reafirmam a recusa ao utopismo e 

repudiam o reformismo, não dissociando a questão do Estado da questão da 

revolução. 

 Engels definiu o Estado como: 

 

[...] um produto da sociedade numa certa fase de seu 
desenvolvimento. É a confissão de que essa sociedade se 
embaraçou numa insolúvel contradição interna, se dividiu em 
antagonismos inconciliáveis de que não pode desvencilhar-se. Mas, 
para que essas classes antagônicas, com interesses econômicos 
contrários, não se entredevorassem e não devorassem a sociedade 
numa luta estéril, sentiu-se a necessidade de uma força que se 
colocasse aparentemente acima da sociedade, com o fim de atenuar 
o conflito nos limites da “ordem”. Essa força, que sai da sociedade, 
ficando porém, por cima dela e dela se afastando cada vez mais, é o 
Estado (ENGELS apud LENIN, 2010, p 26 e 27).   

 

  

 No contexto da luta de classes, o Estado se utiliza de uma estratégia 

minimalista para as questões sociais, que não contribui para superar as contradições 

estruturais e não questiona ou enfrenta a política hegemônica capitalista. 

Historicamente, temos um Estado mínimo para as questões sociais e máximo para o 

capital. 

                                            
2
 Para Lenin (2010), a extinção completa do Estado só será possível com o comunismo. Compreende 

o socialismo como uma fase de transição.  
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 As determinações teóricas de Marx, Engels e Lenin, em relação ao Estado 

burguês, colocam-se em relação com a totalidade histórico social mais ampla, 

configurada pela dinâmica do capital. No entanto, entendemos que, embora sejam 

fundamentais e indispensáveis, não são suficientes para entender a natureza e o 

papel do estado na atualidade, para dar conta das novas realidades.  

 É importante destacar que nem Marx, nem Engels e nem Lenin, reduziram o 

Estado apenas à dominação e à violência de classe. Suas contribuições são 

fundamentais para entender que o Estado é forjado na sociedade dividida em 

classes, com interesses antagônicos: a burguesia, classe dominante, que detém a 

propriedade privada dos meios de produção e a classe trabalhadora, que não tem 

outra opção, a não ser vender sua força de trabalho para sobreviver.  

 Ao analisar a natureza do Estado e as classes sociais, Poulantzas (1981) 

propõe que o Estado não deve ser considerado nem como sujeito nem como objeto, 

mas como a condensação material de uma relação de força entre classes sociais, 

pois concentra em si as contradições das classes, que o atravessam e o constituem. 

Afirma que o Estado capitalista se forja a partir de uma especificidade institucional 

própria, que permite em seu interior a representação de diversas classes ou frações 

de classe. Essa é uma materialidade própria enquanto aparelho capitalista de 

Estado, em que a própria forma material do Estado capitalista permite alterações 

nas relações de força no campo da luta de classes, que podem produzir efeitos no 

seio do Estado. Assim, pode absorver as crises políticas decorrentes da relação de 

força entre as classes e frações de classe, sem que, necessariamente, se tornem 

crises de Estado. 

 Ao considerar o Estado como a condensação de uma relação de forças, 

envolve os aspectos econômicos, políticos, ideológico e social. O termo 

condensação considera não apenas o Estado na economia, mas as contradições 

econômicas, no plano do Estado e da política. Considera não apenas um aspecto da 

contradição, pois não se encontram no Estado apenas classes dominantes, mas 

também classes dominadas, portanto, há luta de classes, não apenas fora, mas em 

seu interior, condensação das contradições no próprio Estado. Isso explica as crises 

estruturais, as crises de hegemonia, pois além do papel de repressão, o Estado 

exerce um papel de consenso (POULANTZAS, 1981).  
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 Poulantzas aborda o conceito de hegemonia, com base em Gramsci, Marx e 

Lenin, para explicar que “há um conjunto de classes e frações de classe que fazem 

parte do bloco no poder, das quais uma tem papel dominante (ibid., p.87)” entre as 

demais, de direção, o que implica que esteja organizada ideologicamente com seus 

representantes políticos. Assim, “o conceito de hegemonia designa um problema 

real: o papel de dirigente de uma fração de classe, no seio de uma aliança de 

classes e frações no poder (ibid., p. 88)”.  

 Em outra obra, “O Estado, o poder, o socialismo”, Poulantzas (1980) enfatiza 

que o bloco no poder só funciona sob a hegemonia de uma classe ou fração, que 

garanta a sua unidade diante do inimigo de classe. Essa unidade, ou centralização 

se perpetua por meio de uma organização hierárquica e burocratizada do Estado 

capitalista, que reproduz a divisão social do trabalho e sua separação das relações 

de produção. A partir das relações sociais de produção, três fatores são 

fundamentais para explicar o Estado: a luta de classes, a dominação política e a 

estrutura econômica. Desse modo, o Estado cumpre um papel determinante para 

legitimar os interesses e o poder da classe dominante. Essa função está inscrita em 

sua materialidade institucional, onde se manifesta a natureza de classe do Estado, 

ao ser o espaço de organização e unificação da burguesia (que como classe 

dominante também é dividida em frações de classe) e do bloco no poder, sob 

hegemonia e direção do capital monopolista.  

 Os aparelhos de Estado, que também cumprem uma função política e 

ideológica, organizam e unificam o bloco no poder ao desorganizar e dividir as 

classes dominadas, tendo em vista que a divisão do trabalho se reproduz nos 

aparelhos de Estado em razão de seus mecanismos ideológicos, para legitimar a 

ideologia dominante (ibid.).  

 

Tanto é assim que o Estado, trabalhando para a organização da 
hegemonia, logo para a divisão e desorganização das massas 
populares, fez de algumas delas, especialmente a pequena 
burguesia e as classes populares camponesas, verdadeiras classes 
de apoio do bloco no poder e curto-circuita sua aliança com a classe 
operária. [...] As classes populares sempre estiveram presentes no 
Estado, sem que isso tenha modificado jamais alguma coisa, no 
núcleo essencial desse Estado. A ação das massas populares no 
seio do Estado é a condição necessária para sua transformação, 
mas não é o bastante. [...] Em resumo, as lutas populares estão 
inscritas na materialidade institucional do Estado, mesmo se não se 
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esgotam aí, materialidade que traz a marca dessas lutas surdas e 
multiformes. As lutas políticas desencadeadas sobre o Estado [...] 
derivam se sua configuração estratégica: o Estado, como é o caso de 
todo dispositivo de poder, é a condensação material de uma relação 
(POULANTZAS, 1980, pp. 144-147). 

  

 Partindo desses pressupostos, podemos dizer que a origem do Estado 

burguês está na sociedade dividida em classes, na relação de exploração da classe 

dominante em relação à força de trabalho da classe trabalhadora, sobre a qual se 

edifica a acumulação e reprodução do capital. A organização do Estado repousa na 

necessidade da classe dominante de eliminar o poder da classe trabalhadora, para 

que não tenha autonomia política, com a criação de mecanismos para garantir a 

estabilidade e a reprodução da ordem burguesa. O Estado organiza a hegemonia de 

uma classe ou fração de classe dominante dentro do bloco no poder. Portanto, sua 

natureza consiste em conservar e reproduzir a sociedade dividida em classes e 

frações de classe, em assegurar os interesses de uma classe particular (burguesia) 

sob a aparência de um Estado neutro, defensor dos interesses universais da 

sociedade em geral, em impedir a organização da classe trabalhadora para a 

revolução social anticapitalista. 

 O Estado, como “guardião” da ordem capitalista mantém certa independência 

em relação à classe dominante, pode até se consentir que a classe trabalhadora 

faça parte do aparelho de Estado, mas desde que não deixe de atender o objetivo 

principal de preservar intacto o sistema burguês. Em seu aspecto ideológico, o 

Estado aparece como mediador das classes e não necessariamente como 

mecanismo de dominação de classe. Configura-se sempre como “o lugar de 

organização estratégica da classe dominante em sua relação com as classes 

dominadas. É um lugar e um centro do exercício do poder, mas que não possui 

poder próprio” (ibid., p. 150). 

 Porém, mesmo sendo sempre esse lócus de poder da classe dominante, o 

Estado passa por processos de transformação, de acordo com os estágios e fases 

do desenvolvimento capitalista, que levam a mudanças nas relações de produção e 

divisão social do trabalho. Consequentemente, também ocorrem mudanças e 

processos de transformação na constituição e reprodução das classes sociais.  
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 Nessa perspectiva, o Estado brasileiro, efetiva as determinações gerais do 

Estado capitalista, as transformações das relações de produção e das classes 

sociais e suas contradições, mas não deixa de apresentar particularidades próprias, 

que devem ser compreendidas como condensação de relações e lutas de classes, 

que marcaram nossa formação social, como analisamos mais adiante. 

 Entretanto, antes de apresentar as determinações que forjam a relação entre 

a constituição do Estado brasileiro e sua relação com o projeto de desenvolvimento 

capitalista no campo, compreendemos ser importante entender as bases agrárias do 

capitalismo, sob as quais repousa a relação entre Estado e agricultura. Assim, para 

se aproximar dos determinantes que envolvem essa relação, devemos considerá-la 

de forma articulada ao projeto de sociedade vigente, ou que se pretende construir, 

em cada conjuntura e momento histórico, para entender o processo de 

desenvolvimento e a natureza da agricultura sob o modo de produção capitalista.  

 

 

1.2 O desenvolvimento da agricultura capitalista e a falha na relação 

metabólica entre ser humano e a natureza 

  

 Wood (1998) faz uma crítica à tendência teórica que naturaliza o capitalismo e 

o identifica com as cidades e o comércio urbano, para obscurecer sua especificidade 

e suas origens agrárias, associadas ao processo de transformação de práticas e 

relações humanas, de ruptura de padrões de interação do ser humano com a 

natureza. 

 De acordo com a autora, por um longo período histórico, a satisfação das 

necessidades materiais do ser humano estava ligada ao trabalho com a terra. As 

classes sociais se dividiam entre os que trabalhavam a terra e os que se 

apropriavam do trabalho dos outros. Esta divisão de classes assumiu diferentes 

formas, dependendo do período histórico e do local, mas manteve uma 

característica geral, a de que os camponeses têm sido os produtores diretos. Nas 

sociedades pré-capitalistas, os produtores já eram expropriados, mas tinham acesso 

aos meios de produção e a apropriação do seu trabalho excedente se dava por 

formas de coerção diretas, dos senhores rurais e do Estado.  
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Aqui está, portanto, a diferença essencial entre todas as sociedades 
pré-capitalistas e as capitalistas. Não tem nada a ver com o fato de a 
produção ser urbana ou rural e tem tudo a ver com as relações de 
propriedade entre produtores e apropriadores, seja na agricultura ou 
na indústria. Somente no capitalismo, a forma dominante de 
apropriação do excedente está baseada na expropriação dos 
produtores diretos, cujo trabalho excedente é apropriado 
exclusivamente por meios puramente econômicos. Devido ao fato de 
que os produtores diretos numa sociedade capitalista plenamente 
desenvolvida se encontram na situação de expropriados, e devido 
também ao fato de que o único modo de terem acesso aos meios de 
produção, para atenderem aos requisitos de sua própria reprodução, 
e até mesmo para proverem os meios do seu próprio trabalho, é a 
venda de sua força de trabalho em troca de um salário, os 
capitalistas podem se apropriar da mais-valia produzida pelos 
trabalhadores sem necessidade de recorrer à coerção direta. Essa 
relação particular entre produtores e apropriadores é, obviamente, 
mediada pelo mercado. [...] tudo numa sociedade capitalista é uma 
mercadoria produzida para o mercado. O mais importante é que 
capital e trabalho dependem do mercado para as condições mais 
básicas da sua reprodução. Assim como os trabalhadores dependem 
do mercado para vender sua força de trabalho como uma 
mercadoria, os capitalistas dependem dele para comprar a força de 
trabalho e também os meios de produção. [...] O surgimento do 
mercado como um determinante da reprodução social pressupôs sua 
penetração na produção do ingrediente básico mais necessário, o 
alimento (WOOD, 1998, p. 6). 

 

 A compreensão da constituição do modo de produção capitalista exige a 

análise de elementos presentes no contexto de desenvolvimento da agricultura na 

Inglaterra, no final do século XVIII, com a alteração das tradicionais formas de cultivo 

e das relações sociais de produção, em decorrência dos cercamentos (enclosures), 

com a abolição da propriedade comum e o processo de concentração da 

propriedade privada da terra, garantida por vias institucionais e em decorrência da 

competitividade do mercado, para assegurar o aumento da produtividade no campo. 

Esse processo deu origem a um grande contingente de camponeses sem terra, pois 

está associado a um longo período de expropriação e pauperização dos povos do 

campo, que perderam o acesso aos meios de produção (ibid.).  

 Essa relação estabelecida entre o aumento da produtividade e do lucro 

associada à propriedade privada individual da terra configura uma dinâmica 

específica do capitalismo, já desenvolvida na agricultura inglesa nesse período, 

responsável pela proletarização da força de trabalho, num contexto onde as relações 

sociais e de produção passaram a ser reguladas pelo mercado e seus imperativos, 
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em que os camponeses expropriados de suas terras, para ter acesso aos meios de 

produção foram forçados a vender sua força de trabalho para garantir as condições 

materiais mínimas de sobrevivência. Assim, o capitalismo agrário em constante 

expansão, na busca por novos mercados, impôs seus imperativos da competição, 

acumulação, exploração e maximização do lucro, em todas as esferas da vida, nos 

seres humanos e na sua relação com a natureza (WOOD, 1998). 

 Para a autora, as pressões pelo aumento da produtividade intensificaram a 

dependência do mercado, a exploração do trabalho e criaram as pré-condições para 

o desenvolvimento capitalista forjado na exploração do trabalho assalariado. Desse 

modo, se consolidou um setor agrícola produtivo para sustentar a massa crescente 

de trabalhadores nas cidades e indústrias. As pressões competitivas desse processo 

de industrialização capitalista da Inglaterra impulsionaram o desenvolvimento 

econômico capitalista de outros países. A intensa exploração e expropriação 

fundamentaram as condições para as novas e mais eficientes formas de expansão 

colonial e imperialismo em busca de novos mercados, mostrando as origens 

agrárias do capitalismo, uma força contraditória que não segue o mesmo curso e 

padrão de desenvolvimento em todos os lugares. Então, podemos afirmar que o 

capitalismo é fruto de condições históricas específicas e não uma “consequência 

natural” do desenvolvimento do comércio, das indústrias e das cidades, que não 

deixam de ter raízes agrárias.  

 Considerando que o processo de formação e desenvolvimento da agricultura 

capitalista historicamente se inseriu na lógica do mercado, baseada na 

produtividade, competitividade e obtenção de lucro, podemos dizer que a primeira 

revolução agrícola estava associada às origens do capitalismo, a segunda à guinada 

para o capitalismo industrial e a terceira à ascensão do capitalismo monopolista.  

 

[...] a primeira revolução foi um processo gradual que ocorreu no 
curso de alguns séculos, ligados aos enclosures (cercados) e à 
crescente centralidade do mercado; as mudanças técnicas incluíram 
melhorias na adubação com esterco, rotação de lavouras, drenagem 
e manejo de rebanhos. A segunda revolução agrícola, ao contrário, 
ocorreu em período mais breve – 1830-1880 – e se caracterizou pelo 
crescimento de uma indústria de fertilizantes e pelo desenvolvimento 
da química de solos, associada particularmente com o trabalho de 
Justus Von Liebig. A terceira revolução agrícola ocorreu ainda mais 
tarde, no século XX, e envolveu a substituição da tração animal pela 
tração mecânica na agricultura, seguida pela concentração de 
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animais em estábulos imensos, conjugada com a alteração genética 
das plantas (produzindo monoculturas mais estreitas) e o uso mais 
intensivo de substâncias químicas – tais como fertilizantes e 
pesticidas (FOSTER, 2010, p. 210).  

 

 Em Marx (2013, 2015a) também podemos encontrar importantes elementos 

sobre o desenvolvimento e a natureza insustentável da agricultura capitalista, 

preocupações sobre a subsistência humana e a relação com o solo, em que 

desenvolve uma importante crítica ecológica da agricultura capitalista, da crise da 

fertilidade do solo e os avanços científicos da química agrícola, principalmente a 

partir da sua investigação sistemática da obra do químico agrícola alemão Justus 

Von Liebig3. Os apontamentos de Liebig e as críticas de Marx à agricultura 

capitalista estão inseridas no contexto da segunda revolução agrícola, marcada pela 

relação da agricultura com a química, pela origem moderna da ciência do solo, 

impulsionada pela demanda de maior fertilidade do solo para sustentar o avanço e 

desenvolvimento da agricultura capitalista, que entrou em crise devido à capacidade 

limitada do capital, pela crescente divisão do trabalho entre cidade e campo. 

 Marx (2013) aponta que o processo histórico da expropriação dos 

camponeses estava associado à gênese do agricultor capitalista e do capitalista 

industrial, que a expropriação do camponês agricultor é a base do desenvolvimento 

inicial do capitalismo. Esse processo de concentração da propriedade da terra por 

meio dos cercamentos (enclosures) serviu para separar os trabalhadores dos meios 

de produção, transformando-os em miseráveis proletários que para sobreviver só 

tinham a força de trabalho para vender nas cidades (FOSTER, 2010).   

 Assim, a origem do agricultor capitalista está associada ao sistema 

desenvolvido com base na renda fundiária, na revolução agrícola e nos 

cercamentos. Por sua vez, a origem do capitalista industrial remonta ao processo de 

“pilhagem” do mundo não capitalista, com a criação do tráfico triangular no sistema 

escravista transatlântico (ibid.).  

 

                                            
3
Segundo Foster (2010), em 1840 Liebig publicou a obra Organicchemistry in its aplication to 

agriculture and physiology conhecido como Agriculturalchemistry (Química agrícola), que possuía a 
primeira explicação convincente do papel dos nutrientes do solo (Nitrogênio, Fósforo e Potássio – 
NPK) no crescimento das plantas. 
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A descoberta das terras auríferas e argentíferas na América, o 
extermínio, a escravização e o soterramento da população nativa nas 
minas, o começo da conquista e saqueio das Índias Orientais, a 
transformação da África numa reserva para a caça comercial de 
peles negras caracterizam a aurora da era da produção capitalista. 
Esses processos idílicos constituem momentos fundamentais da 
acumulação primitiva (MARX, 2013, p. 821).  

 

 Desse modo, a alienação dos seres humanos da terra, com o processo de 

expropriação dos camponeses sob o capitalismo, foi uma pré-condição para 

alienação dentro do regime de acumulação de capital.  

 Na crítica à propriedade fundiária e monopólio da terra nos Manuscritos 

Econômico-filosóficos de 1844, Marx aponta que sistema de propriedade privada na 

agricultura, desenvolve um processo de alienação da natureza e do trabalho, na 

transformação da relação homem–terra pelo impulso econômico e político do 

capitalismo (com os cercamentos, grandes propriedades, monopólio da terra, 

deslocamento, expulsão e dominação dos camponeses), pois “atira a grande maioria 

da população nos braços da indústria e reduz os seus próprios trabalhadores à 

completa miséria” (Marx, 2015 a, p.300). A dominação da terra como poder estranho 

sobre o homem, antagonismo à natureza, como elemento essencial da propriedade 

privada, atinge seu ápice na sociedade burguesa, com a propriedade fundiária em 

larga escala, com o monopólio da terra. Assim, na produção material da existência, 

que envolve relações naturais e relações sociais, se desenvolveu um aparente 

antagonismo entre cidade e campo: esse plenamente desenvolvido no capitalismo, 

uma contradição que repousa na propriedade privada, em sua natureza competitiva 

operada pelo mercado mundial.  

 

Não obstante, a sua ênfase na crítica social incidia 
avassaladoramente sobre o desenvolvimento histórico da 
humanidade e na relação alienada com a natureza, e não sobre a 
evolução mais ampla da própria natureza. [...] Neste particular, a 
força da análise de Marx residia na sua ênfase na qualidade da 
interação entre a humanidade e a natureza ou no que ele acabaria 
por chamar o ‘metabolismo’ da humanidade com a natureza: através 
da produção (FOSTER, 2010, p. 164).  

 

 Marx desenvolveu o conceito de metabolismo, para definir que  
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[...] o trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a 
natureza, processo este em que o homem, por sua própria ação, 
medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza. [...] 
Agindo sobre a natureza externa e modificando-a por meio desse 
movimento, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. [...] 
o que desde o início distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o 
fato de que o primeiro tem a colmeia em sua mente antes de 
construí-la com a cera (MARX, 2013, p. 255).  

 

 Marx aponta que se desenvolveu uma falha metabólica irreparável nesse 

metabolismo com as relações capitalistas de produção e com a separação 

antagônica entre cidade e campo. Esse conceito de falha metabólica de Marx 

permitiu desenvolver uma crítica ambiental da crise da agricultura capitalista, “[...] 

uma consideração da segunda revolução agrícola e das implicações da química do 

solo de Justus Von Liebig, que impeliu Marx a analisar as condições subjacentes a 

uma relação sustentável com a terra” (FOSTER, 2010, p. 202). 

 A falha na relação metabólica entre o homem e a terra, por meio do “roubo” 

dos elementos constitutivos do solo, coloca a exigência da sua restauração 

sistemática. Essa contradição de caráter universal se aprofunda com o 

desenvolvimento da indústria e agricultura em larga escala sob o capitalismo, com a 

exploração intensiva do solo. Nesse sentido, a agricultura no capitalismo não pode 

ser autossustentável, pois a agricultura em larga escala impede a aplicação racional 

na nova ciência do manejo do solo, considerando que o capital é incapaz de dar 

condições de reciclagem dos elementos constitutivos do solo (ibid.).  

 O capitalismo industrial desenvolveu um conjunto de ferramentas e 

instrumentos tecnológicos no campo, que resultou na integração da agricultura ao 

processo geral de industrialização e na exploração e empobrecimento dos 

camponeses. Marx, influenciado pela análise de Liebig, em sua crítica da exploração 

capitalista do solo, indica que há uma conjugação entre a indústria e a agricultura 

em larga escala para empobrecer o solo e o trabalhador:  

 

É na esfera da agricultura que a grande indústria atua do modo mais 
revolucionário, ao liquidar o baluarte da velha sociedade, o 
“camponês”, substituindo-o pelo trabalhador assalariado. [...] O 
método de produção mais rotineiro e irracional cede lugar à aplicação 
consciente e tecnológica da ciência. [...] Ao mesmo tempo, porém, 
ele cria os pressupostos materiais de uma nova síntese, superior, 
entre agricultura e indústria [...]. Com a predominância sempre 
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crescente da população urbana, amontoada em grandes centros pela 
produção capitalista, esta, por um lado, acumula a força motriz 
histórica da sociedade e, por outro lado, desvirtua o metabolismo 
entre o homem e a terra, isto é, o retorno ao solo daqueles 
elementos que lhes são constitutivos e foram consumidos pelo 
homem sob forma de alimentos e vestimentas, retorno que é a eterna 
condição natural da fertilidade permanente do solo. [...] Na 
agricultura, assim como na manufatura, a transformação capitalista 
do processo de produção aparece a um só tempo como martirológio 
dos produtores, o meio de trabalho como meio de subjugação, 
exploração e empobrecimento do trabalhador [...]. E todo progresso 
da agricultura capitalista é um progresso na arte de saquear, não só 
o trabalhador, mas também o solo, pois cada progresso alcançado 
no aumento da fertilidade do solo por certo período é ao mesmo 
tempo um progresso no esgotamento das fontes duradouras dessa 
fertilidade. [...] Por isso, a produção capitalista só desenvolve a 
técnica e a combinação do processo de produção social na medida 
em que solapa os mananciais de toda a riqueza: a terra e o 
trabalhador (MARX, 2013, pp. 572, 573, 574).  

 

 O conceito de metabolismo de Marx remete à ideia de “troca material” na 

relação ser humano – natureza, por meio do trabalho. Uma relação metabólica entre 

natureza e sociedade por meio do trabalho humano, que implica num sentido 

ecológico específico e um significado social mais amplo. Ao evidenciar a 

preocupação com os efeitos da industrialização capitalista sobre a degradação do 

solo, a necessidade de uma transformação radical na relação humana com a 

natureza, com a eliminação da propriedade privada da terra e o desenvolvimento de 

uma sociedade de produtores livremente associados, Marx demonstra uma noção 

de sustentabilidade ecológica profundamente enraizada na compreensão que o 

capitalismo é ambientalmente insustentável, pois só é possível fazer uma agricultura 

racional em larga escala se mantiver as condições de sustentabilidade, que 

pressupõe a existência de pequenos agricultores trabalhando por conta própria e o 

controle racional da relação humana com a natureza pelos produtores associados, 

por isso é incompatível com o capitalismo. Assim, as ideias de sustentabilidade 

ecológica e desenvolvimento sustentável de Marx são mais amplas, com ênfase na 

necessidade de manter a terra em benefício da “cadeia de gerações humanas” e 

suas necessidades futuras (FOSTER, 1999, 2010).  

 A noção de desenvolvimento sustentável em Marx, implica em “medidas 

voltadas para a eliminação da divisão antagônica do trabalho entre cidade e campo” 

(FOSTER, 2010, p. 237); associada à “dispersão mais equilibrada da população, a 
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integração de indústria e agricultura, e a restauração e melhoria do solo através da 

reciclagem dos nutrientes” (ibid.). A combinação desses fatores exige uma 

“transformação revolucionária na relação do homem com a terra” (ibid.). 

 Dessa forma, podemos dizer que a transformação social implica na 

necessária transformação da relação entre ser humano e a outra parte da natureza, 

por meio do trabalho, estabelecida sob as bases do capital, que, por sua vez, remete 

às condições da reprodução social do ser humano.  

 Compreendemos que o ser humano é parte da natureza, pois como ser 

natural, existimos em coevolução4, somos animal natural. Como ser histórico, nos 

constituímos ser social. Portanto, somos ser natural-social, constituímos nossa 

humanidade a partir de bases naturais e de bases sociais, transformadas pelas 

atividades humanas nas suas relações de produção e reprodução social, por meio 

do trabalho, a atividade que nos constitui como ser social-histórico-cultural e por 

meio da qual impactamos a natureza. Esses impactos se efetivam na natureza e nos 

alcançam, pois somos natureza e se materializam nos processos ecológicos, 

portanto, incorporam-se no processo de coevolução, independente das nossas 

vontades e intencionalidades. Entretanto, devemos ter clareza que o ser humano, 

dialeticamente, se humaniza, mas também se desumaniza, humaniza o mundo, mas 

                                            
4
 Consideramos a coevolução entre ser humano e natureza como um processo contínuo e 

contraditório, dialeticamente sinérgico e antagônico, por meio do qual o ser humano humanizou a 
natureza, imprimindo nela sua cultura e se humanizou, como ser histórico e cultural (GUHUR & 
TARDIN, 2017). Os povos do campo historicamente desenvolveram e aprimoraram durante séculos e 
gerações suas formas de produção agrícola e sua cultura, num processo contraditório e dialético de 
coevolução entre o ser humano e a natureza. Entendemos que não é um processo linear, pois cada 
tempo e espaço gera um tipo de coevolução, portanto, não é baseado em uma racionalidade única. 
Por exemplo, a coevolução no sistema capitalista tende a eliminar as bases materiais para a vida do 
planeta, já um agricultor/camponês agroecologista da atualidade busca gerar outro processo 
coevolutivo, que tende a manter a vida no planeta. Foladori (2001) traz o conceito de metabolismo 
social, com base em Marx, para explicar esse processo, por meio do qual o ser humano transforma a 
natureza externa e ao fazê-lo transforma sua própria natureza interna. A relação entre espaço e 
tempo e as maneiras de se relacionar com a natureza é abordada por Toledo & Barrera-Bassols 
(2015), que apontam a domesticação das plantas e a domesticação de paisagens como exemplos 
dessa coevolução, entre elementos sociais e ambientais, considerando que o ser humano alterou 
certas características de dadas populações de plantas, de acordo com suas necessidades, mas não 
como um processo homogêneo e sim diverso, pois ocorreu de acordo com as características sociais e 
ambientais de cada tempo e espaço, que em cada contexto construiu e desconstruiu arranjos 
espaciais. Consideram a memória biocultural como expressão da histórica relação de coevolução 
entre ser humano e natureza, pois é composta por elementos culturais, dado que somos 
essencialmente seres sociais, mas também por uma parte biológica que não foi excluída pela 
primeira, e sim somada.  
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também o depreda, o destrói. É portador da capacidade da emancipação, mas 

também da alienação e da destruição da natureza (TARDIN, 2017, 2018). 

 Nessa perspectiva, considerando que partimos do pressuposto de que como 

ser natural-social somos parte da natureza, o que devemos explicar e transformar é 

o processo histórico por meio do qual “se separa – aliena-se – a existência humana 

dos condicionantes necessários para reproduzir-se. [...] as formas como vai se 

modificando e se rompendo esse metabolismo com a natureza” (FOLADORI, 2001, 

p. 107).  

 Para compreender as bases da relação ser humano – natureza é necessário 

retomar alguns fios condutores, dos fundamentos das relações sociais capitalistas, 

considerando que vivemos num momento histórico que evidencia as consequências 

ambientais e sociais da acumulação capitalista, que tendem a materializar-se num 

ritmo cada vez mais acelerado.  

 Sob o capitalismo se edificam relações sociais e de produção que separam o 

trabalhador dos seus meios de vida, das suas condições de reprodução social. O 

trabalho assalariado é a expressão máxima da ruptura do metabolismo com a 

natureza, pois separa do processo de produção como atividade transformadora o 

próprio trabalhador, que “está separado da tetra como condição natural de produção; 

está separado dos instrumentos como intermediários de seu corpo em relação à 

natureza externa; [...] depende de vender sua força de trabalho para comer” 

(FOLADORI, 2001, p. 108).  

 A crise ecológica planetária tem origem nos fundamentos do capitalismo, que 

repousam sob a propriedade privada da terra e dos demais elementos do mundo 

natural, submetidos aos mecanismos de apropriação e exploração privados. Sob 

esse ponto de vista, a crise ecológica mundial é produto do capital, é, pois, uma 

crise capitalista (CHESNAIS & SERFATI, 2003). 

 As destruições ambientais e ecológicas acontecem em ritmo cada vez mais 

acelerado e andam junto com as agressões do capital contra as condições de vida 

dos produtores, tornando-se impossível dissociar a crise social da crise ecológica. 

Porém, o capital não coloca em perigo as próprias condições de reprodução com o 

avanço das suas forças destrutivas sobre a natureza, devido a sua capacidade de 

transformar até mesmo a crise ecológica em campos de acumulação. O que coloca 
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em perigo são as condições de vida, reprodução e a existência de comunidades 

inteiras ou mesmo de certos países (ibid.). 

   No contexto da mundialização do capital, da dominação imperialista do 

capital financeiro, a crise ecológica manifesta o processo de transformação das 

forças produtivas em forças destrutivas, das condições de reprodução dos 

produtores, dos recursos naturais, das condições de reprodução da vida! Assim, a 

exploração do ser humano e da natureza até o esgotamento é o reflexo do 

antagonismo entre o avanço do capital e as necessidades reais da humanidade. No 

quadro da divisão internacional do trabalho, essa condição se agrava nos países 

“fornecedores” de recursos naturais e produtores de matérias primas, como é o caso 

do Brasil, pois os processos de dominação do capital historicamente conduzem à 

pilhagem dos recursos naturais de forma mais severa. Nesse sentido, a crise 

ecológica é mundial, mas se manifesta e atinge de forma diferente e desigual as 

condições de existência e reprodução social de determinadas classes e povos, pois 

o avanço das forças destrutivas do capital sobre a natureza é ligada à exploração do 

trabalho, configurado-se como agressões contra povos (CHESNAIS & SERFATI, 

2003). 

 O marxismo e o próprio Marx são alvo de muitas críticas de ambientalistas, 

dentre elas, a de ser antropocentrista e produtivista. Todavia, essas críticas são 

equivocadas e estão fora de questão,  

 

Em primeiro lugar, porque absolutamente todas as posturas 
humanas são sempre antropocêntricas, mesmo quando ocultas sob 
uma suposta neutralidade ou racionalidade ecológica em si. Em 
segundo lugar, porque tanto as barreiras como os acicates ao 
desenvolvimento das forças produtivas foram sempre, para Marx, as 
relações sociais de produção (FOLADORI, 1997, p. 160). 

 
 

 O fato de Marx ter uma visão antropocêntrica não significa que 

desconsiderava a importância da natureza para nossa realização como seres 

humanos, pelo contrário, considerava que o cerne da questão residia no tipo de 

relações sociais que se estabeleceram sob a ordem do capital, como a causa 

principal do distanciamento do ser humano da natureza, pois resultou na utilização 

classista e irracional do mundo natural. Nesse sentido, Marx submeteu o 

desenvolvimento tecnológico e das forças produtivas a uma crítica histórica, que tem 
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no tipo de relações sociais e de produção estabelecidas a causa principal da crise 

ambiental (ibid.).  

 Assim, a relação ser humano – natureza é ponto de partida e de chegada na 

práxis educativa emancipatória. É por meio do trabalho, como práxis fundante do ser 

social, que conforma o metabolismo entre sociedade e natureza, que podemos 

transformar as bases dessa relação (TARDIN, 2018).   

 Portanto, a transformação social está relacionada com a transformação da 

relação utilitarista entre ser humano – natureza, o que implica a superação da visão 

do ser humano como dominador e da natureza apenas como um meio de satisfazer 

suas necessidades. Segundo Arl (2008), essa visão resulta de uma construção 

histórica, alicerçada em duas vertentes complementares, a visão teológica, que 

coloca o homem como ser superior, possuidor da terra, controlador da natureza, que 

tem a função de servi-lo e a visão científica, resultante da concepção capitalista da 

teoria econômica, em que a natureza é vista apenas como fonte de recursos para 

produção de mercadorias. Essas concepções tratam a natureza como algo que “só 

adquire sentido na medida em que está em função do ser humano” (ibid., p. 164).  

 Superar essas visões é um desafio para a construção de uma nova condição 

na relação ser humano – natureza e remete ao debate do desenvolvimento e da 

sustentabilidade. No entanto, como vivemos em uma sociedade de classes, há 

diferentes apropriações e compreensões sobre a ideia ou referência de 

desenvolvimento sustentável, pois, “os conceitos de desenvolvimento assumidos na 

prática ao longo da história expressam determinados interesses e perspectivas, 

sempre resultantes do pensamento político hegemônico em vigor” (ARL, 2008, p. 

155).  

 Foster (2010) também nos alerta sobre a preocupação com as concepções 

pós-modernas em relação a esse debate de sustentabilidade. Aponta o avanço da 

perspectiva pós-moderna e sua “teoria verde”, uma concepção dualista, baseada na 

oposição ao antropocentrismo (ideia de dominação da natureza) e na afirmação do 

ecocentrismo, com ideias firmadas na rejeição da ciência, no antirracionalismo, 

retratando o materialismo e a ciência como inimigos da natureza.  

 De acordo com Freitas (2005, p. 33), “a crítica pós-moderna à modernidade 

está ancorada, entre outros aspectos, na negação do recurso a metanarrativas”. 

Desse modo, as ideias pós-modernas estão calcadas na rejeição das 
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metanarrativas, principalmente a metanarrativa marxista (acusada pelos pós-

modernos de ser economicista), no subjetivismo, na pregação do fim da história e 

das certezas, na relativização da ciência. “Há pelo menos 2 significados para o 

proposto fim das certezas: um no mundo científico e outro no mundo político” (ibid., 

p.1), “o fim da certeza provisória na ciência é apresentado como justificativa para o 

fim o da esperança na política” (ibid., p. 3). O grande movimento pós-moderno 

relativiza a importância da perspectiva histórica e científica no debate das questões 

ambientais e da sustentabilidade, assim há que se tomar cuidado para não cair nos 

efeitos desmobilizadores do discurso pós-moderno da “teoria verde” e das suas 

incertezas, pois  

 

Enfatiza-se que o que se fez até agora não deu certo e que há a 
necessidade de se pensar em algo diferente, novo. Há que se 
romper com as tentativas feitas. [...] o isolacionismo teórico completa-
se com a prática radical-transgressora-individualista. [...] É aqui onde 
o pós-modernismo encontra o neoliberalismo. O primeiro 
desmobiliza, o segundo ocupa o vazio (FREITAS, 2005, pp. 17-18).  

 

 É importante considerar os determinantes econômicos, políticos, ideológicos e 

sociais em relação ao debate do desenvolvimento sustentável. A construção de uma 

relação sustentável entre seres humanos e natureza com a produção da existência 

organizada de modo que considere a relação metabólica entre ser humano e a terra, 

implica considerar o ser humano como parte da natureza, não como um ser que está 

acima dela.  

 Foster (2010), na esteira de Marx, enfatiza que considerar a alienação do 

trabalho humano conectada à alienação do ser humano em relação à natureza, 

remete à ideia de coevolução das inter-relações materiais das relações metabólicas 

ser humano e natureza, considerando a evolução como um processo aberto de 

história natural e social. Assim, a coevolução pressupõe a unidade entre os 

organismos (a vida) e o meio ambiente, uma comunidade ecológica, que remete 

também à ideia de complexidade, de um todo dialético com processos contraditórios, 

que envolve relações de interdependência, de autonomia relativa, a relação geral e 

particular, de continuidade e descontinuidade. A concepção materialista de natureza 

de Marx considera as condições materiais em relação à história natural e social, 

associadas a uma visão de mundo ecológica.  



 

37 

 

 Para Arl (2008) uma nova inserção evolutiva e ecológica é necessária para 

uma relação produtiva sustentável, considerando que somos parte da natureza, bem 

como o estabelecimento de novas relações sociais, produtivas e econômicas entre 

os seres humanos, para a construção de uma nova identidade sociopolítica. Essa 

nova condição de interação positiva e coevolução humana na natureza tem por base 

a agroecologia.  

Ao indicarmos a categoria coevolução como central para o entendimento da 

agroecologia, não deixamos de considerar que essa coevolução nem sempre foi 

consciente na relação do ser humano com a outra parte da natureza. A tomada de 

consciência desse processo se deu gradativamente, mediado pela apropriação de 

instrumentos técnicos que tornaram essa relação cada vez mais complexa e mais 

contraditória. 

 Porém, antes de adentrarmos especificamente ao debate da agroecologia, 

entendemos ser importante abordar alguns aspectos da trajetória histórica do 

desenvolvimento no campo brasileiro, na tentativa de analisar as contradições desse 

processo histórico de intercâmbio com a terra, em que o ser humano ao se apropriar 

dela, se transforma e a transforma numa relação social, ao incorporá-la ao processo 

de trabalho. Assim, “dá-se a metamorfose da terra em mercadoria. A produção para 

consumo modifica-se em produção para o mercado. Realiza-se o estranhamento, a 

alienação, entre o produtor e a propriedade dos meios de produção” (IANNI, 1984, p. 

174).  

 Analisamos adiante os fatores do desenvolvimento capitalista que 

condicionaram a organização do Estado Brasileiro, no que tange à relação entre 

questão agrária, agricultura e Estado, para entender como o desenvolvimento das 

relações capitalistas no campo configurou a apropriação privada da terra, como meio 

de produção e como mercadoria, para satisfazer as necessidades do mercado no 

processo de acumulação do capital.  

   

 

1.3 Questão agrária, agricultura e Estado no Brasil 

  

 O desenvolvimento do capitalismo no Brasil foi um processo induzido de fora 

que gerou desigualdades e contradições internas. A partir dessa premissa 
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compreendemos que há uma relação direta entre Agricultura e Estado que se insere 

nesse movimento contraditório, tendo em vista que o desenvolvimento econômico 

capitalista no Brasil se deu de forma estreitamente vinculada ao desenvolvimento da 

economia capitalista mundial, consolidando uma relação de dependência, com 

determinações externas e internas, que se concretiza de diferentes formas 

(FERNANDES, 1981). 

 Nesse sentido, é de suma importância entender as influências estruturais da 

ordem capitalista mundial sobre a formação social e econômica brasileira, que 

segundo Fernandes (1981, p. 20), é “uma sociedade nacional do ‘mundo 

subdesenvolvido’”, entendendo que o subdesenvolvimento “[...] não é um estado 

produzido e mantido a partir de dentro, mas gerado, condicionado e regulado a partir 

de fora, por fatores estruturais e de conjuntura do mercado mundial”. (ibid. pp. 57-

58).   

  A especificidade do caso brasileiro, de país colonial de economia 

dependente, começa pela relação que estabeleceu com o mercado mundial, que 

não se deu pela forma de trabalho livre, mas de trabalho escravo que perdurou por 

séculos na nossa história. Associado a isso, o Brasil vivenciou um processo de 

desenvolvimento dependente e desigual, no contexto da realidade agrária e 

exportadora, porém a dependência econômica não inviabilizou o progresso burguês 

no Brasil. Mesmo com o desenvolvimento da economia capitalista, a estrutura 

agrária preservou relações de dominação do sistema colonial, o poder dos grandes 

proprietários rurais. Essa estrutura agrária que forneceu a base política, econômica 

e social para o avanço e consolidação do capitalismo (ibid.). 

 Desse modo, os traços constitutivos da formação social brasileira: 

desenvolvimento desigual, capitalismo dependente, patrimonialismo, monopólio do 

poder, estão associados à estrutura capitalista emergente conformada à estrutura 

colonial. Assim se deu o processo de transição capitalista no Brasil, com a 

coexistência dos traços da formação colonial escravista e os traços do 

desenvolvimento capitalista moderno.  

 A emancipação política e o advento do Estado nacional produziram a 

burocratização da dominação patrimonialista e dos privilégios dos senhores de 

terras, que monopolizaram o poder político e econômico.  A convivência de uma 

estrutura agrária “arcaica” com “modernas” relações capitalistas não significou 



 

39 

 

necessariamente a eliminação de uma ou outra, pelo contrário, estabeleceu fusões e 

composições que expressam diferentes formas de identificação com as relações 

coloniais tradicionais e com a modernização conservadora (ibid.). 

 A herança desse processo foi o afastamento da massa do povo brasileiro do 

centro de decisão política, historicamente a cargo de uma aristocracia agrária e de 

uma burguesia nacional patrimonialista, centralizadora, interessadas na defesa da 

propriedade privada e na concentração de lucros.  E assim, correndo o risco de 

simplificar um processo complexo, lento, e cheio de especificidades, buscamos 

apontar alguns elementos, essenciais em nosso entendimento, sobre o processo 

histórico de construção das bases da natureza do Estado brasileiro, agrário, 

autoritário e patrimonialista.  

 Podemos dizer então, que a revolução burguesa no Brasil não rompeu com 

as estruturas herdadas da sociedade agrária que por muito tempo, até o final do 

século XIX repousava nas relações escravistas de produção. A transição da 

realidade agrária para o processo de industrialização foi marcada pela manutenção 

dos traços arcaicos da nossa formação social e econômica, bem como pela 

modernização acelerada, autoritária e excludente para os trabalhadores, que nada 

tem a não ser sua força de trabalho para vender em troca de sua sobrevivência. Da 

herança da escravidão até a atualidade, a sociedade brasileira foi marcada pela 

concentração de riquezas e acentuação da pobreza, a contradição da coexistência 

de realidades sociais diferentes ao mesmo tempo e no mesmo espaço, pelo 

desenvolvimento desigual e combinado e a desigualdade que dilaceram a realidade 

brasileira dos escravos até o operário, até a constituição da classe trabalhadora, 

num processo que a formação social e econômica esteve estreitamente vinculada 

com a estruturação de um Estado autoritário (BAUER, 2012). 

 A década de 1930 marcou a expansão acentuada do modo de produção 

capitalista no Brasil. Do cenário da realidade agrária e exportadora passamos 

também para o avanço do processo de industrialização, o que marcou 

profundamente a constituição da classe trabalhadora. O capitalismo assumiu a 

forma monopolista e produziu uma industrialização acelerada e um capital financeiro 

determinante no cenário econômico (ibid.). Contudo, esse período de transição foi 

marcado pela continuidade da presença e do controle das elites econômicas, 

financeiras, agrárias e agora industriais sobre a organização do Estado.  
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 O capitalismo monopolista de Estado no Brasil se constituiu sob a hegemonia 

do capital financeiro internacional e os monopólios se apoiaram na ampliação do 

poder do Estado. Assim, o capitalismo monopolista de Estado se configurou como a 

fusão do poder dos monopólios com o aparato do Estado burguês, sob o comando 

do imperialismo, para legitimar a dominação burguesa (ibid.). Nesse cenário, a 

natureza burguesa do Estado no Brasil assumiu um caráter autoritário.  

 Nossa história também é profundamente marcada pela presença do latifúndio. 

O uso da terra e a forma como foi distribuída e apropriada beneficiou apenas uma 

minoria, impedindo que a maioria da população tivesse acesso à posse e uso da 

terra. Entender a questão agrária e a luta pela terra, como uma luta histórica 

vinculada à formação do nosso povo, é de fundamental importância para 

compreendermos a relação histórica indissociável entre agricultura e Estado no 

Brasil, onde a origem do latifúndio remonta a quinhentos anos de opressão e 

exploração, tendo em vista que o Brasil e América Latina se inserem no processo de 

desenvolvimento capitalista com a “vocação histórica” como colônias 

agroexportadoras no quadro da divisão internacional do trabalho. 

 Para entender esse contexto histórico da nossa formação social e econômica, 

é preciso analisar a evolução do problema da propriedade da terra, pois o a forma 

como foi distribuída e apropriada gerou um processo de concentração da terra que 

resultou num grave problema agrário. A questão agrária é determinante para 

entendermos como historicamente se organiza o uso, a posse e a propriedade da 

terra no Brasil, pois sua estrutura fundiária é o reflexo de um grave problema agrário, 

de concentração da propriedade da terra.  

 A estrutura agrária se modificou no processo de transformação e expansão do 

capitalismo no campo, com a participação e atuação do Estado, que historicamente 

teve uma tradição oligárquica, de centralismo e autoritarismo para evitar 

democratização e distribuição da terra para os trabalhadores. 

 De acordo com Ianni (1984), a questão agrária é um elemento importante 

para explicar as diferentes formas e rupturas do Estado brasileiro, pois se explicam 

pela composição dos blocos do poder, que são conjugações da correlação de forças 

das lutas de classes, Assim, as forças sociais do campo marcam, de forma decisiva, 

a fisionomia do Estado. O autor indica as formas que assumiram os blocos do poder, 

ao longo da história brasileira:  
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[...] Primeiro, em 1822-1888, predominou um bloco agrário de base 
açucareira, inicialmente, e açucareira e cafeeira, depois, em especial 
a partir de meados do século XIX. [...] Compõem boa parte da força 
da Monarquia, que será derrubada pelo abolicionismo e a nova 
cafeicultura. Segundo, em 1888-1930 predominou o bloco agrário 
fortemente determinado pela cafeicultura de São Paulo, em 
associação com os interesses cafeeiros e outros dominantes no 
estado de Minas Gerais. Esse bloco subordina bastante os outros 
estados da federação. Nessa época, Primeira República, constitui-se 
o Estado Oligárquico. Terceiro, em 1930-1964 predominou um bloco 
de composição industrial-agrária, [...] que se configura, desenvolve e 
transforma ao longo da Revolução de 1930, Estado Novo e 
populismo. Quarto, desde 1964 passou a predominar um bloco 
propriamente industrial. Pouco a pouco, toda a economia e 
sociedade, assim como a tecitura do poder estatal, tudo passou a ser 
fortemente determinado pelo capital financeiro, que combina indústria 
e banco, em escala nacional e internacional (IANNI, 1984, p. 254).  

 

 A economia nacional, de base agrária passou por transformações, que 

geraram mudanças significativas no processo de trabalho da classe trabalhadora no 

campo, que vivenciou um processo de proletarização, fenômeno ligado à divisão do 

trabalho, inerente às transformações dos modos de produção. O desenvolvimento 

das classes sociais no campo, associado ao desenvolvimento desigual e combinado 

da economia agrícola, o fenômeno da proletarização do campesinato e as 

exigências da reprodução ampliada do capital, aumentam as contradições de classe, 

subordinando o campo à cidade, a agricultura à indústria, a terra ao capital. O 

processo de industrialização avançou e refletiu a expansão capitalista no campo, 

seu desenvolvimento intensivo e extensivo. Na estrutura fundiária, se consolidou o 

predomínio da grande propriedade rural com altos índices de mecanização e 

quimificação dos processos produtivos e a monocultura agrícola e pecuária, para 

aumentar a produtividade do trabalho e diminuir a força de trabalho necessária, 

assim a classe trabalhadora no campo viveu um contexto de expulsão e 

expropriação, característica da formação social brasileira (ibid.). 

 Nessa conjuntura, a relação Estado – agricultura – educação se consolida a 

partir da década de 1930 com a criação do Ministério da Educação e da Cultura 

(MEC). O Estado assumiu no Brasil a tarefa da educação como direito a partir das 

demandas de formação de força de trabalho para atender necessidades e 

exigências do desenvolvimento capitalista com o processo de industrialização, 
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submetendo-se às orientações e imposições dos países centrais. Portanto, a 

educação pública, construída a partir de ideias liberais, faz parte do processo de 

consolidação do capitalismo no país no contexto do desenvolvimentismo. 

 Até 1930 a economia brasileira era primário-exportadora, de 1930 a 1960 se 

consolidou um quadro de mudança estrutural, a economia se diversificou e 

agricultura foi cada vez mais incorporada aos movimentos do capital industrial, da 

urbanização e do mercado internacional. Os movimentos do capital internacional 

estabeleceram novas relações no contexto de avanço do imperialismo, entre Brasil e 

Estados Unidos, firmando acordos comerciais bilaterais, para disciplinar e intensificar 

o intercâmbio comercial, os empréstimos ao governo brasileiro com a imposição de 

condições. Todos esses fatores aumentaram a influência e hegemonia dos Estados 

Unidos e sob essa influência, se moldou a nova estrutura de poder, a transição do 

estilo oligárquico de dominação para o burguês, com uma nova ideologia, reformista 

e industrializada, para legitimar a dominação burguesa, mais coerente com as 

exigências do capital industrial (IANNI, 1984).  

 O avanço da penetração do capital financeiro internacional nos anos 1950 

estava associado à expansão do imperialismo norte-americano no cenário mundial,  

no qual o capitalismo monopolista do Estado brasileiro se colocou como elemento 

determinante na divisão imperialista do trabalho a nível mundial, consolidando o que 

Bauer (2012, p. 54) chama de “caráter associado e financeiro da fração superior da 

burguesia brasileira” que encabeçou esse movimento que buscava a modernização 

e desenvolvimento da economia brasileira.  

 Assim se deu, segundo Fernandes (2005), a concretização da revolução 

burguesa no Brasil, como consequência da transição do capitalismo competitivo 

para o capitalismo monopolista, da associação com o imperialismo, da aliança com o 

capitalismo financeiro internacional, da repressão da classe trabalhadora, tendo o 

Estado como instrumento exclusivo de poder, com uma composição heterogênea, 

com base nacional e internacional. A emergência e expansão do capitalismo 

monopolista, com a reorganização do mercado e do sistema de produção, o avanço 

das grandes corporações e da dominação imperialista sob a hegemonia dos Estados 

Unidos, fez com que o Estado absorvesse o modelo da grande corporação 

capitalista, fortalecendo a iniciativa privada e desenvolvendo um capitalismo de 

Estado, que se fortaleceu com os governos militares no poder, com uma política 
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econômica que unificou a ação governamental e a vontade empresarial, firmando 

projetos de assistência econômicos, militares, educacionais com os acordos 

bilaterais.  

 Nesse contexto, repousa a consolidação conservadora da dominação 

burguesa no Brasil. A oligarquia agrária “tradicional” e “moderna” (dos negócios 

industriais, financeiros e comerciais) que determinou o padrão de dominação 

burguesa, colocou “a luta de classes e a repressão do proletariado como o eixo da 

Revolução Burguesa no Brasil” (FERNANDES, 2005, p. 246).  

 Com o avanço do capitalismo no campo, a associação das oligarquias 

agrárias com o capital financeiro, a burguesia agrária, para garantir o 

desenvolvimento do capitalismo internamente e manter sua hegemonia, preservou e 

renovou as estruturas de poder herdadas do passado e “se converteu no pião da 

transição para o ‘Brasil Moderno’ (ibid. p. 247)”. Seu poder não foi afetado pelo 

processo de desenvolvimento desigual, pelo contrário, isso estimulou sua 

universalização. Também definiu o “inimigo comum”, que no passado era o escravo 

e agora o trabalhador, o assalariado do campo e da cidade.  

 O avanço e desenvolvimento das relações capitalistas na agricultura 

instauraram conflitos decorrentes do agravamento das contradições e lutas de 

classes no campo. A proletarização do trabalhador rural, decorrente da sua 

expropriação dos meios de produção, gerou tensões e luta pela terra e reforma 

agrária, em que os trabalhadores do campo colocaram em questão “o pacto 

industrial agrário que dominou o Estado brasileiro desde 1930 a 1964; e o pacto 

mais estritamente industrial dominante desde 1964” (IANNI, 1984, p. 186).  

 O modelo nacional desenvolvimentista com base na industrialização trouxe 

consigo a penetração do capital financeiro, associado à ampliação do capital estatal 

e a consolidação de um setor monopolista nacional privado a partir de 1950, que 

significou um avanço na socialização do ciclo produtivo e  

 

Havia ainda a necessidade de criar um excedente agrícola e 
direcioná-lo para o mercado externo, de forma a transferir para os 
grandes bancos uma alíquota da mais valia produzida no campo, 
como pagamento da dívida externa. A contrapartida dessa política 
agrícola, que exigiu a modernização capitalista do latifúndio e a 
criação do setor agroindustrial, foi a agressão constante aos 
pauperizados trabalhadores do campo (BAUER, 2012, p. 57).  
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 A expropriação e expulsão dos camponeses, a grilagem e titulação das terras, 

a violência privada e monopólio da terra pelo latifúndio, são fatores que 

condicionaram o agravamento das tensões e lutas no campo, a organização de 

movimentos de resistência e luta de camponeses, indígenas e operários rurais. 

Todos esses movimentos se relacionam com a luta pela terra, mas nem todos 

levantaram a bandeira da reforma agrária, pois não e eram organizações 

homogêneas. Diferentes movimentos sociais se constituíram, de base religiosa, 

políticos, sindicatos, partidos, para organizar e orientar os trabalhadores. Nesse 

processo de resistência e enfrentamentos dos trabalhadores rurais, houve a 

superação do messianismo e do cangaço pelas Ligas Camponesas e pelos 

sindicatos, sendo que esses últimos, em sua grande maioria, com o passar do 

tempo, foram burocratizados e atados às estruturas do Estado, orientados para o 

assistencialismo (IANNI, 1984).  

 O desenvolvimento das forças produtivas na agricultura trouxe a expansão 

das grandes empresas agrícolas e a emergência das classes sociais no campo, de 

novos sujeitos sociais, com nova aparência, mas que refletem as velhas e 

persistentes estruturas arcaicas da sociedade brasileira. Manteve-se uma estrutura 

agrária de concentração e monopólio da terra, com uma reforma agrária limitada e 

com o avanço do capitalismo a constituição do proletariado agrícola modificou ou 

eliminou diferentes categoriais de trabalhadores agrícolas, que passaram pelo 

processo de proletarização. Consolidou-se a burguesia agrária e um Estado 

capitalista autocrático burguês, que apoiava e oferecia estímulos econômicos e 

políticos para os grandes proprietários de terras e as empresas agrícolas, mas que 

permaneceu mínimo para as questões sociais. Nessa nova estrutura de poder, para 

conter o avanço das lutas sociais,  

 

[...] as classes dominantes vão reaglutinar-se, e a resposta aos 
movimentos sociais agrários vai ser dada via Estado capitalista, 
através de uma política coerente com as necessidades do capital – 
consubstanciada pelo Estatuto da Terra e pelo Estatuto do 
Trabalhador Rural – e através da repressão aos movimentos sociais 
no campo. Tanto no Nordeste como em outras regiões do país, os 
governantes mudaram alguma coisa para nada modificar. Assim 
caminhou a reforma agrária conveniente e tolerável pelo bloco de 
poder (IANNI, 1984, p. 83).  
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 A luta pela reforma agrária é importante para explicar como a questão agrária 

é importante na conformação do Estado brasileiro. O problema da posse e uso da 

terra sempre “se resolve” de forma conveniente aos interesses do capital, sem por 

em questão a propriedade privada. Como respostas às lutas e enfrentamentos de 

posseiros e trabalhadores rurais, quando organizados, no máximo o Estado concede 

uma discreta distribuição de títulos. Porém, em muitos outros casos, a reforma 

agrária é uma luta violenta, em que grileiros, pistoleiros, jagunços e a polícia são 

encarregados de “resolver” (ibid.).  

 A partir de 1964, com a ditadura civil militar, esse quadro de tensões em 

relação à questão agrária e à luta pela terra se agravou, com o avanço das 

multinacionais na agricultura, a articulação entre os latifundiários, empresários e o 

Estado trabalhando segundo os interesses do capital financeiro monopolista. O 

Estado era conivente com a violência privada do latifúndio. A ditadura foi apoiada 

pela burguesia agrária, que desempenhou papel importante no golpe, ao abrir 

fronteiras para o latifúndio e empresas rurais. 

 

Os vinte anos de regime militar no Brasil representam um 
amordaçamento da questão agrária. [...] o modelo adotado pelos 
governos desse período foi muito claro: estimular o desenvolvimento 
do capitalismo na agricultura, baseando-se na grande propriedade 
fundiária e atrelando-se aos interesses do capital estrangeiro, 
vinculado a um processo acelerado de industrialização na cidade, 
também baseado nos investimentos de empresas multinacionais. 
Para os pobres do campo, camponeses que antes sonhavam com a 
reforma agrária e um pedaço de terra, os governos militares 
apresentaram apenas uma saída social: a migração para as cidades, 
para servir de mão de obra barata às indústrias. [...] Em relação aos 
movimentos sociais dos camponeses e à luta pela terra, os regimes 
militares a paz dos cemitérios. As principais organizações de 
camponeses foram proibidas, e seus líderes, quando não escaparam 
para o exílio, foram presos ou assassinados. [...] Em termos de 
organismos públicos, o Estatuto da Terra criou o Instituto Nacional de 
Desenvolvimento Agrário (Inda). [...] Posteriormente foi transformado 
no Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
que acabou se tornando apenas um organismo de colonização 
(STÉDILE, 2011, p. 24).  

 

 Nesse período, de descenso da luta de classes em torno da questão agrária, 

pelo duro contexto de repressão e perseguição aos movimentos sociais, que foram 
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colocados na ilegalidade, o Estado financiou o deslocamento de capitais nacionais e 

estrangeiros para exploração da terra. O capital estrangeiro, financeiro e 

monopolista, avançou na agricultura e se organizou em grandes complexos 

agroindustriais. O impulso pelo aumento da produtividade do trabalho agrícola foi 

dado pelas corporações transnacionais, com a mecanização pesada e os insumos 

químicos, provocando também modificações nas relações de trabalho e no processo 

produtivo.  

 O imperialismo avançou no campo, num processo de modernização 

conservadora da agricultura, uma “Segunda Revolução Agrícola” no período pós-

guerra. Esse fenômeno, gestado nos EUA na Fundação Rockfeller, ficou conhecido 

como “Revolução Verde” e construiu uma nova compreensão de agricultura, um 

novo padrão de desenvolvimento agrícola com uma nova racionalidade produtiva, 

que conjuga fatores químicos, motomecânicos e genéticos, transformados num 

“pacote” tecnológico, que foi disseminado e implantado em todo o mundo, com o 

discurso ideológico de “acabar com a fome”. Esse argumento difundiu a ideia de que 

a modernização tecnológica associada ao aumento da produtividade traria o 

desenvolvimento rural e a diminuição da pobreza no campo, com o aumento da 

renda e da produção de alimentos. Com o impacto ideológico da Revolução Verde, a 

visão de “moderno” passou a ser associada àqueles agricultores que aderiram e se 

submeteram ao pacote tecnológico químico-genético-mecânico (ARL, 2008; 

MARTINS, 2016).  

 Entretanto, a modernização conservadora na verdade foi um processo que 

redirecionou a indústria da guerra para a agricultura. Grandes investimentos 

tecnológicos e científicos foram feitos para a produção de armas, máquinas e 

agentes químicos da 2ª Guerra Mundial. Com o fim da guerra, todo esse arsenal foi 

adaptado para o mercado e grande parte foi destinado para a agricultura, 

transformado em máquinas agrícolas, insumos químicos e agrotóxicos. 

 Nesse contexto, em 1955, houve a criação do Centro Brasileiro de Pesquisas 

Educacionais – CBPE, sob a influência de organismos internacionais: 
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 O CBPE foi criado com o investimento que a UNESCO5 enviava à 
um programa de formação de agentes para a educação rural no país. 
Além deste investimento financeiro inicial houve também, a 
implementação no país do Projeto Maior nº 1 da UNESCO em 
parceria com o Ponto IV, ambos relacionando a formação e instrução 
do trabalhador com o processo de desenvolvimento do país 
(HIDALGO e MIKOLAICZYK, 2012, p. 111). 

 

 De acordo com Arl (2008), no Brasil, a partir da década de 1960, foram 

criadas novas escolas de agronomia e adaptadas as escolas, universidades e 

institutos que já existiam, direcionadas para a disseminação do “pacote” da 

Revolução Verde, sob a influência dos Estados Unidos. Foram firmados os 

convênios do MEC com a USAID (United States Agency for International 

Development - Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional), 

a Aliança para o Progresso, Fundação Rockfeller e Fundação Ford, para o 

treinamento de profissionais da área da agronomia e da educação, realização de 

intercâmbios, aquisição de equipamentos, materiais e recursos financeiros.  

 

Os currículos foram totalmente reformulados e adaptados a esta 
proposta. Inúmeros foram os instrumentos de intervenção: leis, 
regulamentos, créditos, subsídios, instituições de ensino, pesquisa e 
extensão rural, metodologias, campanhas etc. A Revolução Verde foi 
o último grande projeto para o desenvolvimento rural no país. Foram 
mais de 20 anos de investimentos públicos e privados envolvendo 
volumosas somas de crédito subsidiado e vinculado à compra de 
insumos (agrotóxicos, sementes, máquinas, adubos etc.), pesquisa e 
extensão rural, além de milionária campanha de propaganda e 
convencimento (ARL, 2008, p. 158).  

  

A influência americana partindo da necessidade de integrar as pessoas em 

prol do desenvolvimento capitalista provocou mudanças no cenário educacional, que 

vieram de fora com as agências financiadas pelos Estados Unidos. As políticas 

brasileiras não interferiam nos conteúdos e objetivos que simplesmente eram 

                                            
5
A UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) é uma 

instituição do Sistema ONU (Organização das Nações Unidas), com o propósito de “[...] contribuir 
para a paz e a segurança promovendo a colaboração entre as nações através da educação, da 
ciência e da cultura, para fortalecer o respeito universal pela justiça, pelo estado de direito e pelos 
direitos humanos e liberdades fundamentais, que são afirmados para os povos do mundo” (UNESCO, 
2002, n.p.). 
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passados por pacotes para a população camponesa, que vinham prontos e 

acabados pelas agências americanas de ensino.  

 Nessa perspectiva, a UNESCO contribuiu para a difusão de uma ideologia 

que liga educação e desenvolvimento, tornando-se um mecanismo fundamental de 

articulação com outros organismos internacionais ligados à educação, como a 

UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância e o PNUD – Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento. Porém a difusão dessa ideologia não foi 

tarefa apenas da UNESCO, pois outros organismos tiveram papel determinante, 

como CAD – Comitê de Assistência ao Desenvolvimento, a OCDE – Organização 

para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico e o Banco Mundial (PRONKO, 

2014). Em 1960 a UNESCO declarou a educação como sua maior preocupação e 

gerou as primeiras demandas de financiamento setorial para o Banco Mundial. 

Segundo Mundy (2007) apud Pronko (2014, p. 92),  

 

A Unesco tinha se convertido no principal mediador entre as 
demandas de financiamento internacional dos países em via de 
desenvolvimento e os recursos para o desenvolvimento então 
disponíveis para os governos ocidentais através das Nações Unidas, 
os programas bilaterais de ajuda e o Banco Mundial.  

 

 Partimos do pressuposto que é necessário compreender o caráter não 

unilateral da atuação dos organismos internacionais e considerar o papel que o 

Estado, os governos e organizações da sociedade civil desempenham na adoção 

das suas orientações. No âmbito dessa análise entendemos que  

 

[...] há um duplo movimento – interno e externo – de incorporação 
subalterna de países secundários ao capital-imperialismo, em 
processo que envolve não apenas imposição externa, mas 
consolidação de burguesias locais e de Estados aptos à 
subserviência externa, embora capazes de exercer controle sobre as 
populações locais, procurando conter o protagonismo das classes 
trabalhadoras. E isso vem sendo realizado em situações não mais 
ditatoriais, mas sob Estados de direito formalmente democráticos 
(FONTES, 2014, p. 11).  

 

 Assim, a internalização das suas linhas políticas e orientações não são só 

uma imposição externa, mas dependem também do papel que diferentes sujeitos e 

forças sociais desempenham no cenário interno nacional. As interferências dos 
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organismos internacionais, por meio de projetos, programas e campanhas, 

interferem e condicionam a atuação do Estado brasileiro no que tange a sua política 

educacional. Compreendemos que a atuação do Estado é fundamental para 

materializar estas propostas oriundas dos organismos internacionais, visando se 

enquadrar no processo de desenvolvimento econômico capitalista.   

 Os interesses do capital internacional por meio dos organismos internacionais 

ditam os rumos da política de desenvolvimento econômico e educacional dos países 

subdesenvolvidos, como é o caso brasileiro, evidenciando que há uma profunda 

relação entre os ditames do capital em relação à economia e à educação.  

Nos anos de 1950 a 1970, houve uma forte investida do capital nas áreas 

rurais, com vistas ao processo de proletarização dos camponeses. Intensificou-se a 

formulação de políticas públicas, tanto na indústria, quanto na agricultura e na 

educação, bem como a promessa da reforma agrária clássica nos países latino-

americanos, mas com interesses para o desenvolvimento capitalista e contenção 

das lutas sociais dos movimentos camponeses, visando à modernização 

conservadora do campo.  

Nesse processo, o Estado desempenhou um papel central na mudança da 

base econômica para criar as condições da modernização conservadora do campo 

no Brasil. Nesse sentido, os planos econômicos dos governos do período mostram o 

papel determinante do Estado para o progresso técnico capitalista na agricultura.  

O progresso técnico é a aplicação tecnológica da ciência, o progresso das 

técnicas capitalistas de produção que permitam aumentar a dominação do capital 

sobre o trabalho. É, portanto, uma necessidade para o desenvolvimento do capital 

no campo, é a chave do processo de subordinação da terra e da natureza. 

Representa uma maneira de o capital superar a barreira da propriedade fundiária. O 

progresso técnico viabiliza o desenvolvimento do capitalismo na agricultura, pois ao 

enfrentar o monopólio da propriedade da terra e o fato desta estar limitada em 

termos de disponibilidade, o capital reduz a dependência das condições naturais. Ao 

artificializar a natureza, o capital fabrica as condições de sua reprodução, aumenta a 

intensidade de exploração de determinadas áreas de terra, para aumentar sua 

produtividade. Ou seja, as forças da natureza são colocadas a serviço do capital, a 

produtividade do trabalho é aumentada artificialmente, não dependendo mais 

apenas das condições naturais. A agricultura passa a ser subordinada e integrada à 
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grande indústria, à produção industrial, como um ramo de aplicação de capital 

(SILVA, 1981).  

O processo de industrialização da agricultura introduziu inovações mecânicas, 

físico-químicas e biológicas que possibilitaram ou facilitaram a apropriação privada 

dos resultados do progresso técnico na agricultura, que geralmente estão 

monopolizados por grandes empresas transnacionais. Para intensificar o efeito 

dessas inovações, a tecnologia foi colocada a serviço do capital para elevar sua taxa 

de lucro e a Revolução Verde é a maior expressão desse movimento do capital no 

campo. Aqui fica evidente o papel do Estado para viabilizar a acumulação capitalista 

na agricultura (ibid.).  

O Estado direcionou o setor agrícola, de acordo com os interesses capitalistas 

vigentes não só no país, mas na economia mundial. A expansão do capitalismo no 

campo foi marcada pela atuação do Estado, com a elaboração de diversos planos 

de desenvolvimento que tinham como objetivo central o crescimento econômico, 

principalmente no cenário pós-segunda Guerra Mundial, sobretudo nas décadas de 

1950, 1960 e 1970. Esses planos foram decisivos no direcionamento da economia 

brasileira. A partir da década de 1930 a estratégia econômica que guiou o processo 

de industrialização, via da substituição de importações, provocou mudanças 

socioeconômicas profundas. No entanto, somente pós Segunda Guerra o Estado 

aperfeiçoou os mecanismos de planejamento econômico, com a criação de 

organismos específicos para estudar a realizada brasileira, elaborar estratégias 

desenvolvimentistas e determinar os planos econômicos (NETO, et al, 2010).  

A partir desse período pós-guerra, o processo de desenvolvimento capitalista 

no campo e o progresso técnico decorrente dele, provocaram transformações 

profundas no espaço agrário e na estrutura de produção agrícola, que são reflexo 

das transformações estruturais da economia brasileira, principalmente a partir dos 

anos 1960, quando foram acentuadas com a intensificação do processo de 

industrialização. Nesse contexto, o novo quadro urbano-industrial, que tinha como 

demanda aumentar a produção de alimentos e matérias-primas para acelerar o 

processo de importações, se configurou um novo padrão de desenvolvimento, sob o 

direcionamento do capital internacional e a insígnia da Revolução Verde, o Estado 

conduziu a modernização conservadora da agricultura (ibid.). 



 

51 

 

Para compreender como as ações do Estado impulsionaram o 

desenvolvimento capitalista da agricultura, focamos na apresentação dos planos 

econômicos dos governos do período, em relação ao conteúdo que apresentam em 

no que concerne à agricultura, a saber:  

 

a) Plano de Metas (1956-1961) 

 

Foi a primeira experiência efetiva de planejamento para o conjunto da 

economia brasileira, elaborado no período do governo de Juscelino Kubitscheck, a 

partir de um diagnóstico que identificava uma crise causada pelo próprio processo 

de crescimento econômico e a necessidade de uma política de industrialização. 

Estava direcionado para cinco setores da economia: energia, transporte, indústrias 

de base, educação e alimentação. Embora o setor de alimentos estivesse inserido 

na estratégia, o setor agrícola estava relativamente marginalizado em relação ao 

setor urbano-industrial e o desempenho da agricultura era considerado insatisfatório, 

o que reforçava as pressões em prol da reforma agrária, no início dos anos (NETO, 

et al, 2010). 

 A solução encontrada pelo Estado brasileiro, para impulsionar o processo de 

desenvolvimento capitalista e superar o “atraso” do setor agrícola, foi estimular a 

indústria de bens de capital, criando assim a base que permitiu o desenvolvimento 

de um processo de industrialização voltado para a agricultura6.  

 

b) Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social (1963-1965) 

 

Foi elaborado por uma equipe liderada pelo economista Celso Furtado, o 

então ministro do planejamento, durante o governo de João Goulart. Insere-se no 

contexto do esgotamento do modelo de substituição de importações e a busca de 

alternativas para retomar o processo de desenvolvimento da economia brasileira, 

bem como da reorientação do papel do Estado como agente propulsor da economia. 

Identificava a estrutura agrária como obstáculo ao desenvolvimento econômico, que 

                                            
6
 Foi devido à essa base já constituída para o processo de industrialização que posteriormente os 

governos militares optaram pela modernização da agricultura. Dessa forma, o processo de 
modernização agrícola se impôs a partir da base industrial desenvolvida a partir do Plano de Metas.  
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ao não assimilar técnicas modernas atrasava o conjunto da economia e apontava a 

necessidade de mudanças rápidas e eficientes. Além disso, a estrutura agrária era 

identificada, além de causa do atraso e da baixa produtividade, dificultando a 

introdução de novas técnicas e relações de trabalho, também como causa da 

pobreza das populações rurais. Por isso, a reforma agrária estava dentre o conjunto 

de ações e reformas de base, propostas como necessárias para garantir o 

desenvolvimento econômico (GONÇALVES NETO, 1997; NETO, et al, 2010).  

O plano estabelecia como objetivos centrais, a expansão da produção de 

alimentos, a correção das deficiências no setor de produtos para exportação e a 

produção de matérias-primas para o mercado interno. Os mecanismos 

governamentais propostos para atingir tais objetivos foram: a pesquisa e o fomento; 

o crédito agrícola e a política de preços mínimos. Além disso, apresentava também 

como preocupação central garantir a aquisição de bens de produção do pacote 

tecnológico da Revolução Verde, equipamentos agrícolas, fertilizantes químicos, 

agrotóxicos, construção de armazéns e silos (ibid.).  

 

c) Programa de Ação Econômica do Governo – PAEG (1964-1966):  

 

Já sob a direção da Ditadura Civil-militar, instaurada com o golpe de 1964, no 

governo do general Castelo Branco, o plano reafirma os ideais liberais e o respeito 

às leis de mercado, porém, propõe a necessidade da presença governamental para 

melhorar a distribuição da riqueza e da renda. Apresenta como objetivos principais: 

acelerar o ritmo de desenvolvimento e retomar o crescimento econômico. Em 

relação ao setor agrícola, o PAEG incorporou as proposições do Plano Trienal, 

apresentando a agricultura como setor atrasado, caracterizado pela baixa 

produtividade, por crises de abastecimento e pressão constante de alta de preços. 

Identificava como tarefas do setor agrícola, em relação ao desenvolvimento do país: 

fornecimento de alimentos e matérias-primas para o mercado urbano-industrial, 

geração de divisas para o financiamento das importações crescentes e absorção de 

parte da força de trabalho que chegava a cada ano ao crescente mercado de 

trabalho. Identificava-se como obstáculos que dificultavam a inovação tecnológica e 

o desenvolvimento da agricultura a relativa constância dos rendimentos agrícolas, a 

estagnação da produtividade, a dificuldade de incorporação de técnicas modernas. A 
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ausência de escolaridade dos sujeitos do campo também era considerada como um 

dos principais obstáculos, por isso entendia-se a educação como fator chave para a 

modernização da agricultura, propondo como estratégias a escolarização e o 

extensionismo. Também reconhecia-se a estrutura agrária e a má distribuição de 

terras como obstáculo, porém, apresentava-se uma proposta moderada de reforma 

agrária, como foco na regulamentação das relações contratuais no campo, por 

entender que não existia grande excedente de força de trabalho (GONÇALVES 

NETO, 1997).  

Nesse sentido, as metas propostas para o setor agrícola giravam em torno do 

aumento da produção de alimentos, matérias-primas e produtos para exportação; 

redistribuição geográfica das populações no campo, por meio de projetos de 

colonização; treinamento da força de trabalho por meio de extensão rural e criação 

de áreas demonstrativas; eliminação do controle de preços para facilitação da 

exportação; aprimoramento da política de preços mínimos; expansão do crédito 

agrícola; aumento da capacidade de armazenamento e investimentos em 

mecanização e pesquisas, para garantir a adesão do pacote da Revolução Verde 

(ibid.).   

O PAEG realizou reformas estruturantes, que os outros governos não haviam 

conseguido implementar até então, como a reforma bancária, com a criação do 

Banco Central (NETO, et al, 2010), para assegurar a centralização do capital 

bancário e a criação do Sistema Nacional de Crédito Rural.  

 

d) Programa Estratégico de Desenvolvimento (1968-1970) 

 

Foi elaborado no início do governo Costa e Silva e teve como objetivos 

principais acelerar o desenvolvimento e a contenção da inflação. Em relação à 

agricultura, propôs como metas elevar a produção e a produtividade e a ruptura das 

barreiras do abastecimento. Apontou que era necessário promover uma revolução 

tecnológica na agricultura, por isso estabeleceu a modernização do sistema de 

abastecimento e a mudança de tecnologia como áreas estratégicas para criação de 

um mercado mais amplo para a produção industrial. Estabeleceu quatro linhas 

principais de ação estratégica na agricultura: programas integrados de aumento da 

produtividade para a produção de alimentos básicos; programas de incentivo ao uso 
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de insumos modernos; fortalecimento e especialização do crédito rural; incentivo à 

industrialização no campo. A questão da reforma agrária foi apontada como uma 

forma de estabelecer melhor organização do meio rural (GONÇALVES NETO, 

1997).  

 

e) Metas e Bases para a Ação de Governo (1970-1973) 

 

Este plano foi elaborado no governo do general Emílio Garrastazu Médici, no 

contexto do “milagre brasileiro” e possuía um capítulo inteiro destinado ao setor 

agrícola, denominado “Revolução na Agricultura e Abastecimento”, tendo como 

objetivos: promover um sistema de apoio financeiro e fiscal para a agricultura 

brasileira; garantir a transformação tecnológica; o fortalecimento acelerado de uma 

agricultura de mercado; realizar a expansão de áreas por meio da ocupação de 

espaços vazios; realizar a reforma agrária nas áreas em que a propriedade da terra 

constituísse um obstáculo ao aumento da produtividade e à melhoria das condições 

de vida dos trabalhadores rurais; efetivar a modernização do sistema de 

comercialização da produção agrícola. Além disso, o plano previu aumentar 

consideravelmente os investimentos na produção agrícola, por meio de um sistema 

de incentivos financeiros e fiscais e de programas de apoio, bem como uma política 

de defesa de produtos de base para gerar divisas (GONÇALVES NETO, 1997).  

 

f) I Plano Nacional de Desenvolvimento – PND (1972-1974) 

 

Ainda no governo Médici, o I PND foi o primeiro plano a não apontar os 

problemas estruturais na agricultura e não considerá-la como um setor atrasado. A 

questão da reforma agrária foi abolida do texto. A estratégia agrícola adotada foi 

desenvolver a agricultura moderna e empresarial e modernizar as estruturas de 

comercialização e distribuição dos produtos agrícolas. Para tanto, se baseou em três 

questões que considerava como fundamentais: o fortalecimento do sistema de 

incentivos fiscais e financeiros, a disseminação do uso de insumos modernos e a 

pesquisa agrícola (GONÇALVES NETO, 1997). 

 

g) II Plano Nacional de Desenvolvimento – PND (1975-1979) 
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Elaborado no governo de Ernesto Geisel, o II PND diferencia-se muito em 

relação aos planos anteriores. O contexto já era diferente, com alterações 

significativas no cenário econômico mundial devido à crise do petróleo e do cenário 

nacional com o esgotamento do “milagre brasileiro”. Reservou à agricultura e à 

pecuária um novo papel no desenvolvimento econômico, na perspectiva de efetivar 

a “vocação” do país como supridor mundial de alimentos, produtos agrícolas 

industrializados e matérias-primas. Propôs a incorporação de novas terras nas 

regiões de fronteiras e a modernização das áreas já incorporadas ao mercado. O 

plano estabeleceu como objetivos para a ação governamental, na perspectiva de 

modernizar as bases empresariais para a agricultura: responder as demandas do 

mercado interno, aumentar as exportações e fornecer estímulos à 

agroindustrialização, por meio de um amplo processo de disseminação da empresa 

rural, fundamentalmente via apoio financeiro e fiscal (GONÇALVES NETO, 1997). 

Podemos dizer que foi conferido um papel secundário e subordinado à 

agricultura nos planos de governos do período analisado. No Plano Trienal, o setor 

agrícola apareceu como entrave ao desenvolvimento econômico, diagnóstico que 

seguiu influenciando os governos seguintes e que deixou de se apresentar dessa 

forma a partir do plano Metas e Bases para a Ação de Governo e do I PND. A 

mudança de análise em relação à agricultura, que deixou de ser considerada como 

um entrave ao desenvolvimento do país se firmou a partir da segunda metade dos 

anos 1960.  Outro fator que merece destaque é a forma como foi concebida nos 

planos a questão da reforma agrária. No Plano de Metas e no Plano Trienal era 

considerada como uma medida necessária para alterar a estrutura agrária, 

considerada como obstáculo à modernização da agricultura. Porém, a partir dos 

governos militares essa perspectiva mudou radicalmente, colocando a reforma 

agrária como questão secundária até extingui-la do I PND (ibid).  

Portanto, a mudança de análise em relação ao papel da agricultura no 

desenvolvimento capitalista e a questão da reforma agrária, presentes nos planos de 

governo está associada ao processo da modernização conservadora da agricultura e 

a incorporação do conjunto de medidas e técnicas “modernizantes” da Revolução 

Verde, via ação estatal, por meio de mecanismos como a política de preços 

mínimos, o sistema de crédito rural, as pesquisas e a extensão rural.  
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A partir dos planos econômicos dos governos militares, podemos perceber 

como o Estado e a maquinaria governamental criou as condições para o capital 

expandir a fronteira agrícola e modernizar o latifúndio, via crédito rural e incentivo 

fiscal, principalmente. Além disso, a partir da década de 1970, o Estado brasileiro 

aprofundou suas ações em prol de mobilizar capitais da burguesia comercial e 

industrial via projetos de modernização da agricultura, como os complexos 

agroindustriais, tornando a terra um artigo financeiro incorporado ao movimento de 

centralização e fusão de capitais, sob a hegemonia do capital financeiro.   

A Revolução Verde, que foi a opção do “Estado modernizador” da economia e 

da agricultura trouxe o “desenvolvimento rural” preconizado, mas beneficiou apenas 

a classe dominante. Esse processo de modernização autoritária e conservadora da 

economia e do latifúndio no campo trouxe consequências que caracterizam traços 

peculiares da nossa formação socioeconômica, a miséria extrema e a repressão dos 

trabalhadores camponeses, a consolidação de uma burguesia agrária que detém o 

monopólio privado da terra com extensões cada vez maiores das terras brasileiras 

destinadas aos grupos monopolistas financeiros. A fusão do capital financeiro com o 

monopólio da terra compõe, conforme Bauer (2012, p. 83) “[...] um traço específico 

da ‘via brasilis’ de ingresso na ‘modernidade ocidental’”.  

 No campo, essa realidade que mescla uma estrutura agrária arcaica, a 

política agrícola e educacional do Estado, com a ação repressiva e violenta do 

latifúndio, determinou a inserção de processos de luta e atuação política dos 

trabalhadores rurais organizados que incorporaram também bandeiras do 

sindicalismo urbano. Esse processo de luta organizada resulta na construção de 

algumas organizações sociais, como é o caso do MST, movimento social constituído 

em 1984, que se destacou no cenário brasileiro na luta contra o autoritarismo e a 

concentração de terra e renda (ibid.).  

 

  

1.4 Do capital financeiro na agricultura ao agronegócio: nova forma do capital 

na agricultura 

 

 Delgado (2012) caracteriza três grandes movimentos da agricultura capitalista 

no Estado brasileiro no período de 1964 até os dias atuais. Primeiro, um movimento 
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de estruturação, a modernização conservadora, ocorrida no período da ditadura civil-

militar; seguido por um movimento de desestruturação, uma fase de transição, 

desde a Constituinte no final dos anos 1980 até a crise cambial de 1999. Por fim, um 

movimento de reestruturação da economia do agronegócio, desde o início dos anos 

2000 até a atualidade. Esses movimentos do capital na agricultura expressam o 

papel determinante do Estado na configuração do campo brasileiro para atender as 

demandas da acumulação capitalista vinculadas à propriedade e monopólio privado 

da terra.  

 Nesse processo, produziram-se continuidades e descontinuidades. A principal 

continuidade é a estrutura agrária ultra-concentrada intocada, mesmo com as 

mudanças ocorridas nos princípios jurídicos da função social da terra na 

Constituição de 1988. As principais mudanças ocorreram na relação entre o 

crescimento dos complexos agroindustriais e a propriedade territorial no processo de 

industrialização, na fase da modernização conservadora houve uma convergência 

nessa relação e no último período não houve, pois está mais ligada à estratégia de 

reprimarização do comércio exterior, de especialização no Brasil na produção de 

commodities, em decorrência de suas “vantagens comparativas naturais” e da 

apropriação da renda fundiária (DELGADO, 2012).  

 Com o processo de modernização conservadora, a agricultura foi convertida à 

lógica do mercado capitalista e inserida cada vez mais em demandas de novas 

tecnologias em grande escala, na perspectiva da industrialização do campo.  O 

modelo do pacote tecnológico da Revolução Verde, “disseminou globalmente um 

novo regime tecnológico baseado na dependência da agricultura em relação à 

indústria e ao capital financeiro” (ibid., p. 43).   

 Esse movimento de “modernização” é um processo de integração técnica da 

indústria com a agricultura, um pacto agrário conservador, porque o processo de 

tecnificação da agricultura não alterou a estrutura agrária, baseada na grande 

propriedade privada da terra. Constituiu-se um novo arranjo de economia política e 

um Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), que envolve uma política de garantia 

de preços (exemplo: Plano Safra), garantindo crédito rural subsidiado e impondo a 

condicionalidade do pacote da Revolução Verde para acelerar a integração da 

agricultura-indústria. O período da modernização conservadora (1965-1985) foi 

caracterizado pela transformação da base técnica de produção e pela constituição 
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dos complexos agroindustriais, com a fusão dos capitais financeiro, industrial e 

comercial com o capital agrário. No âmbito técnico produtivo, o empreendimento 

capitalista na agricultura se tornou plenamente configurado, com a organização das 

empresas rurais ligadas ao setor industrial, comercial, bancário e de serviços, 

ampliando a inserção do capital agrário e a concentração da produção. Entretanto, a 

estrutura fundiária permaneceu quase intacta, baseada da presença do latifúndio e 

no bloqueio ao desenvolvimento da Reforma Agrária, com isso, se constituiu um 

grande contingente de agricultores sem terra e do proletariado rural. O Estado 

cumpriu um papel de centralização política, como diretor na construção do mercado 

interno com a industrialização na cidade e no campo. No aparelho de Estado 

continuou predominando a associação entre capital agrário e grande propriedade, 

com privilégios, favores fiscais e financeiros (DELGADO, 2012; MARTINS, 2016).  

 O desenvolvimento do sistema de crédito e o processo de integração de 

capitais são frutos da articulação do capital financeiro com a agricultura, com o apoio 

financeiro das grandes corporações e do Estado, mediante políticas 

governamentais. A fusão de capitais sob a hegemonia do capital financeiro 

representa uma nova forma de organização monopolista dos mercados, as 

conglomerações industriais, que estão sob a direção de um centro financeiro. Há 

então, um movimento de centralização e concentração do capital onde o Estado 

cumpre o papel de aglutinar e financiar os empreendimentos do grande capital, além 

de regulador da política econômica sobre a taxa média de lucro na agricultura, com 

o poder de administração de preços de produtos e insumos. Esse movimento do 

capital tem o objetivo de elevar a taxa média de lucro de conglomerado e direciona 

ondas sucessivas de inovações tecnológicas para elevar a produtividade do 

trabalho. Cabe ressaltar que o direcionamento da política econômica para a 

formação dos conglomerados não implica no desaparecimento da empresa 

individual e da pequena produção, elas coexistem com papeis distintos na 

agricultura capitalista (DELGADO, 2012).  

 A formação de grandes empresas agropecuárias pressupõe grandes 

incorporações territoriais. Aqui se estabelece a articulação direta entre o monopólio 

da terra e o movimento do capital financeiro. O mercado de terras no Brasil tem uma 

tendência especulativa, com processos violentos de apropriação de terras com a 

garantia estatal. A terra, como meio de produção, gera um lucro extraordinário 
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(renda da terra), decorrente do poder de apropriação do espaço da natureza, 

independente do trabalho humano, pois não é produzida, é apropriada. Para ser 

apropriada, precisa de um instituto jurídico da posse, do direito de propriedade, 

concedido pelo Estado, para torná-la mercantilizada. O que move o capitalista a se 

apropriar da terra é a possibilidade de captura das vantagens comparativas naturais 

(de aumentar os lucros extraordinários) e para ser capturada requer acesso ao 

direito de propriedade mercantil puro e não necessariamente apenas investimentos 

tecnológicos. O mercado de terras é autorregulado pela lei da oferta e da demanda, 

quanto mais vantagens comparativas naturais, o preço da terra é mais alto, menos 

vantagens, menor o preço. Se converter a terra numa mercadoria como outra 

qualquer se cria um problema infindável do ponto de vista futuro, pois para se 

reabilitar do ponto de vista da capacidade produtiva precisa ser manejada, 

considerando os aspectos naturais. A renda fundiária produzida é impelida pelo 

preço das commodities em expansão, captura uma porção da mais valia geral 

independente da força de trabalho humano, por isso o preço da terra se valoriza, a 

mais valia do ciclo econômico geral se reflete no preço da terra. A tendência do 

sistema capitalista é super explorar a capacidade de vantagem comparativa natural, 

pois não paga nada por ela, é um atributo “natural”, porém, a capacidade de 

exploração e danos aos recursos naturais é limitada e traz consequências 

ecológicas sistêmicas (DELGADO, 2012; MARX, 2017). 

 Alguns fatores são determinantes do preço da terra, como o preço das 

commodities (mercadorias mundiais), o sistema de crédito, o mercado de trabalho e 

o incentivo fiscal (benefício/privilégio concedido aos capitalistas). Esses 

determinantes envolvem a ação reguladora do Estado na política econômica, sobre 

a taxa de lucro na agricultura, com o poder de administração de preços de produtos 

e insumos, de conceder benefícios fiscais e financeiros para os capitalistas, além da 

integração de capitais entre agricultura e indústria. Também cumpre um papel 

determinante no mercado de terras, pois este requer um estatuto jurídico do direito 

de propriedade “legítimo” e quem o confere é o Estado (DELGADO, 2012).    

  A valorização da terra é a via capitalista para a realização da renda da terra, 

tendo em vista que aumenta o preço da terra via o processo de especulação e a 

taxa de lucro média do setor, além de mobilizar capital-dinheiro via sistema 

financeiro. A estratégia capitalista de diversificação do mercado de terras também 
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pressupõe um movimento de integração do mesmo, no sentido do monopólio da 

terra. Nessa estratégia, as grandes propriedades têm três funções essenciais: 

manutenção da terra ociosa por meio da valorização especulativa, incorporação de 

novas terras ao comércio imobiliário e articulação das empresas de terras com as 

instituições financeiras. No mercado de terras no Brasil são as instituições 

financeiras que realizam os negócios de compra e venda e de incorporação de 

novas áreas, as imobiliárias, os institutos de terra estaduais, as empresas de 

colonização privada e mesmo as agências estatais, como o INCRA exercem a 

função política de regulação desse mercado (ibid.).  

 O movimento de valorização das terras no período de 1960-1980, associado à 

expansão dos serviços financeiros para a agricultura e ao desenvolvimento dos 

complexos agroindustriais, como vimos, são produtos da industrialização da 

agricultura, um processo autoritário e “modernizador” coordenado politicamente pelo 

Estado, para garantir a apropriação do valor gerado pelo trabalho na agricultura pelo 

capital financeiro, como uma condição necessária para a acumulação capitalista.  As 

transformações técnicas e econômicas desse processo levaram a uma 

autonomização do modelo produtivo, em relação às condições naturais e ao trabalho 

humano (CHRISTOFFOLI, 2012).  

 Na década de 1970, a economia mundial entrou num novo ciclo de crise 

econômica. A burguesia retomou a orientação liberal, como uma saída para a crise, 

tendo como centralidade a desregulamentação da economia, que passou a ser 

“regulada” pelo mercado, retirando do Estado o papel de condutor das ações 

econômicas. Essa orientação política e econômica adotada pela burguesia, centrada 

na livre concorrência dos mercados, é o neoliberalismo (MARTINS, 2016).  

 O neoliberalismo reflete um movimento de internacionalização do capital sob 

hegemonia do império norte-americano, justificada pelo seu papel de direção na 

implementação da divisão social imperialista do trabalho e pelo seu poderio militar. 

Um exemplo que expressa essa hegemonia estadunidense no processo mundial de 

concentração e centralização de capital foi o Consenso de Washington (1989), um 

novo “impulso” econômico orientado pelos organismos internacionais, como o Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, que propõem um conjunto de 

medidas e processos para viabilizar a retomada do crescimento conduzido pelas 

orientações liberais e passa a ser “receitado” para os países periféricos promoverem 
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as medidas de ajustes macroeconômicos “necessários” para impulsionar a 

mundialização do capital e a financeirização da economia mundial. O Estado 

brasileiro respondeu às exigências do Consenso de Washington com a Reforma do 

aparelho de Estado, como vemos adiante.  

 De meados da década de 1980 até final da década de 1990, Delgado (2012) 

caracteriza um período de desestruturação, com uma longa e contraditória transição 

nos anos 1990. Essa fase foi marcada por pressões econômicas externas pela 

liberalização dos mercados e por pressões sociais internas pelo reconhecimento de 

direitos, que resultou na Assembleia Nacional Constituinte, em 1988. A nova 

Constituição alterou as condições jurídicas e políticas que apoiaram a política 

agrária do regime militar. Em 1982 houve uma grave crise cambial e os próximos 15 

anos foram de estagnação econômica e ajustamento à crise da dívida externa. Essa 

crise cambial estava ligada à percepção pelo setor externo que a situação cambial e 

comercial do Brasil era insustentável, o Estado tomou medidas de ajustes 

econômicos e privatizações, porém houve uma estagnação da exportação agrícola e 

industrial. O primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) foi ancorado 

num ajuste ultraliberal pró-mercado aberto, com um regime cambial que favorecia a 

importação, a liberalização e novo endividamento, o que trouxe consequências para 

a renda fundiária, a desvalorização do preço da terra. Toda a década de 1990 foi 

marcada pela queda do preço da terra (o preço da terra reflete a renda da terra 

capitalizada esperada), pela desmontagem das instituições estatais, as reformas no 

aparelho de Estado, com a consolidação do Estado Mínimo, redução do crédito 

agrícola, desregulamentação e livre comércio.   

 O governo FHC foi forçado a mudar a política agrícola no segundo mandato, 

com o relançamento do projeto de modernização conservadora num novo quadro 

histórico. Adotou um programa de eixos estruturantes e mudou a política de crédito 

rural para reciclar fundos e programas de origem fiscal e monetária para alavancar o 

crédito rural e a aplicação em crédito rural subvencionado (remontagem do modelo 

dos anos 1970). Entretanto, a situação de desequilíbrio externo estourou com a crise 

cambial de 1999, que resultou na articulação de uma nova política econômica 

externa e interna para a agricultura capitalista, que se reorganizou sob a forma do 

agronegócio, como uma estratégia de acumulação de capital privada e estatal de 

apropriação da renda fundiária, da terra, dos minérios, do petróleo. Esse rearranjo 
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ou movimento de reestruturação da economia do agronegócio, a partir dos anos 

2000, foi marcado pela reinserção primário-exportadora do Brasil no comércio 

mundial de commodities, que repousa num duplo processo de exploração, dos 

recursos naturais e do trabalho humano (DELGADO, 2012).  

 De acordo com Martins (2016, p. 66), 

 

No Brasil, o modelo do capital financeiro na agricultura, se expressou 
naquilo que se denominou de Agronegócio. Os governos neoliberais 
de Collor de Melo e de Fernando Henrique Cardoso, implantados na 
década de 1990, criaram as condições legais e econômicas para o 
pleno desenvolvimento do agronegócio na década de 2000.  

 

 A crise econômica de 1998 (déficit na conta corrente) levou o segundo 

governo FHC a mudar o regime cambial e fazer empréstimos do Fundo Monetário 

Internacional (FMI) com a imposição de condicionalidades, resultando numa 

reedição do modelo de ajustamento externo pelo setor primário (exportação de 

commodities), com a reprimarização do comércio exterior. O relançamento das 

exportações dos produtos agrícolas foi adotado como uma via estratégica para 

viabilizar o pacto do agronegócio suprindo a demanda do mercado internacional por 

matéria prima (DELGADO, 2012). 

 A estratégia do Agronegócio foi um novo pacto de economia política para 

aumentar a taxa média de lucros do capital na agricultura, com um movimento de 

integração dos capitais agrário, industrial, comercial e financeiro, em que a 

acumulação de capital é integrada ao capital aplicado em terras, dentro da política 

econômica e financeira do Estado. O agronegócio é uma estratégia do capital 

financeiro na agricultura ancorada pela atuação do Estado, com a reestruturação do 

mercado de terras e da grande propriedade fundiária, a reorganização do Sistema 

Nacional de Crédito Rural, o fortalecimento e crescimento das cadeias 

agroindustriais com a facilitação da construção de conglomerados mundiais privados 

(ibid.). 

 A estratégia do capital financeiro depende da organização dos mercados de 

terras, de crédito e dos complexos agroindustriais. Esses mercados dependem da 

regulamentação ou desregulamentação do Estado. De acordo com Delgado (2012), 

no pacto de economia política do agronegócio, são dois aspectos que dependem 
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diretamente da atuação do Estado: a política de financiamento rural com fundos 

públicos para operar um sistema de crédito subvencionado e o mercado de terras, 

que se cria a partir do Estado, porque precisa de uma ordem jurídica que defina 

judicialmente/legalmente o direito de propriedade privada e a construção de “regras” 

para uso da terra.  

 

Esta nova aliança de classes no campo é fortemente amparada pelas 
políticas públicas dos sucessivos governos, inclusive dos governos 
neodesenvolvimentistas de Lula e Dilma. Importante registrar que 
este modelo tem, nas políticas públicas, um forte sustentáculo, pois 
sem elas, o agronegócio teria um efeito muito menor em nossa 
economia (MARTINS, 2016, p. 66). 

 

 Dos anos 2000 até a atualidade, o agronegócio se configurou como uma 

prioridade na política macroeconômica externa e na política agrícola interna, para 

gerar saldos comerciais externos. Essa estratégia foi continuada e reforçada nos 

governos de Luiz Inácio Lula da Silva (Lula I e Lula II)7 e Dilma Rousseff, com o 

relançamento do Sistema Nacional de Crédito Rural sob provisão de fundos públicos 

e subvenções direcionadas ao agronegócio, expressas no Plano Safra, que 

representa a combinação da política monetária e fiscal do governo (DELGADO, 

2012). 

                                            
7
Segundo CARNEIRO et al (2015), “no Brasil há dois ministérios da Agricultura. Um se dedica ao 

agronegócio e o outro, ao produtor familiar. Tudo começou em 1996, quando o presidente Fernando 
Henrique Cardoso criou o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Sua 
ideia foi carimbar uma fatia dos recursos do crédito rural, obrigando à sua aplicação nos pequenos 
produtores, inclusive os assentados da reforma agrária. Tradicionalmente, os grandes proprietários 
abocanham todo o dinheiro para financiamento rural. Quando Lula assumiu, porém, achou por bem 
transferir a gestão do Pronaf, atribuindo-a ao ministério que cuida da reforma agrária.O Ministério do 
Desenvolvimento Agrário passou a operar o Pronaf. Um grave problema, porém, surgiu dessa 
medida. Ao apartar o atendimento aos pequenos agricultores em outra pasta, criou-se uma dicotomia. 
A polarização acirrou a distinção entre agronegócio e agricultura familiar. Uma política ambígua para 
dar resposta às pressões da globalização” (p. 97). “[...] A artificialização das técnicas produtivas 
(OGMs, fertilizantes de origem industrial, uso de agrotóxicos), tendo como sustentação diversas 
políticas públicas, facilita a expansão e a acumulação capitalista da agricultura. É tanto dinheiro 
oferecido pelos governos aos negócios na agricultura e agroindústria que chega a ser imoral. 
Somente nessas condições se explica que o agronegócio receba cerca de R$ 90 bilhões de crédito 
para gerar um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 120, de um total do PIB agrícola de R$ 160 bilhões. 
E, mais ainda, as dívidas agrícolas de 2005 a 2008 geraram 15 leis e 115 atos do Conselho Rural 
para sua renegociação. Um grande favorecimento aos aliados dos grupos econômicos transnacionais 
de insumos” (p. 104).  
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 No agronegócio, o processo de valorização da riqueza produzida pelo 

mercado de commodities foi alavancado pela frouxidão da política fundiária do 

Estado e pela incorporação de novas terras. O preço das terras reflete esse 

processo, que resulta na elevação da renda fundiária macroeconômica (ibid.). 

 A expansão da economia do agronegócio provocou a valorização do preço 

das terras, com o aumento das taxas de lucro obtidas na agricultura, considerando 

que a formação do preço da terra e a apropriação privada estão relacionadas aos 

processos e ciclos de expansão agrícola. Essa valorização do preço da terra 

dificultou a aquisição de áreas para a reforma agrária (MARTINS, 2016). 

 Em compensação, a ação dos movimentos sociais que lutam pela terra e por 

reforma agrária instaura um conjunto de conflitos e tensões que contribui para a 

desvalorização do preço da terra. As pressões exercidas por meio das ocupações de 

terra realizadas pelo MST, por exemplo, apresentam a possibilidade de 

desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária, mas que caminha 

lentamente diante da dimensão da força do agronegócio e suas estratégias de apelo 

ao direito à propriedade privada da terra.  

 A propriedade privada é uma condição sine qua non para obter a mais valia e 

a renda da terra capitalizada. Com o ciclo expansivo do capital financeiro na 

agricultura, o preço da terra ou está estável ou está crescendo, porém, a renda da 

terra na modernidade não se forma apenas pela contribuição dos ciclos de 

commodities que continuam a ter papel determinante, mas tem a ver também com a 

forma de funcionamento das finanças públicas que operam para “irrigar” o mercado 

de terras e a renda fundiária. As finanças públicas se combinaram num esquema de 

regulação agrária (DELGADO, 2012), para tornar crescente o preço das terras e o 

arrendamento, manter o mercado de terras protegido. O Estado mobiliza a 

transferência de fundos públicos para o setor privado para garantir a realização a 

curto e longo prazo da renda da terra e aumentar a taxa média de lucro dos 

capitalistas.  

 O agronegócio, também expressa uma nova aliança de classes no campo 

brasileiro (MARTINS, 2016), que articula a ação do latifúndio produtivo, as empresas 

transnacionais, o Estado, as instituições financeiras e a mídia/meios de 

comunicação de massa. Essa aliança de classes permitiu que o agronegócio se 
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tornasse um modelo de agricultura e desenvolvimento hegemônico, que se expressa 

não apenas na dimensão agrícola, mas na dimensão ideológica e simbólica, 

 

[...] associado cada vez mais ao desempenho econômico e a 
simbologia política, [...] tratava-se de produzir a percepção do setor 
como dinâmico, moderno, produtor de divisas para o país, 
sustentáculo do desenvolvimento. Com isso, esperava-se romper 
com a imagem do estritamente agrícola e da propriedade 
latifundiária, e com os estigmas a ela relacionados – atraso 
tecnológico, improdutividade, exploração do trabalho (LEITE & 
MEDEIROS, 2012, pp. 83-84).  

 

 Essa hegemonia se construiu também pela atuação das organizações da 

classe dominante no campo, como é o caso da ABAG (Associação Brasileira do 

Agronegócio), CNA (Confederação Nacional da Agricultura), além de seus inúmeros 

representantes parlamentares no Congresso Nacional, por meio da Bancada 

Ruralista. Na atualidade, o termo agronegócio é diretamente relacionado a esses 

representantes, instituições e organizações que o disseminaram e com o apoio da 

mídia, que desempenha um papel essencial de convencimento, construíram uma 

imagem e simbologia de modernidade associada ao agronegócio, que é 

propagandeado como a única alternativa, como a única solução, a exemplo da 

campanha “Agro é pop, é tec, é tudo”, veiculada na Rede Globo.  

 Essa aliança de classes em prol do Agronegócio também tornou a luta pela 

reforma agrária mais complexa e difícil, com a blindagem dos latifúndios 

improdutivos, que passaram a ter uma função econômica de gerar saldos para a 

balança comercial e garantir reservas cambiais elevadas como garantia para a 

entrada do capital financeiro internacional, no modelo neodesenvolvimentista 

(DELGADO, 2012; MARTINS, 2016). 

 O direcionamento das políticas públicas segue priorizando recursos para o 

modelo de produção baseado na lógica do agronegócio, com a concentração na 

provisão de algumas commodities principais para exportação e formação dos 

complexos agroindustriais: soja, milho, madeira, cana de açúcar, café, carne, 

minerais, evidenciando uma forte tendência à concentração do mercado de 

alimentos e à padronização da alimentação mundial, tendo esses produtos como 

matéria prima e base. Essas commodities que são produzidas em monocultivos 

estabelecidos principalmente em grandes áreas para o abastecimento do mercado 
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mundial, são altamente dependentes do uso de agrotóxicos, tanto que o Brasil é 

hoje o maior consumidor de agrotóxicos do mundo8. Essa forma de produzir 

homogeniza toda a produção agrícola em poucas variedades e espécies, totalmente 

dependentes de insumos químicos, destruindo a lógica de produção camponesa. 

 O agronegócio, como modelo capitalista de desenvolvimento para o campo 

tem apresentado sinais de crises estruturais, no âmbito social, econômico e 

ambiental, considerando que suas bases produtivas atendem às demandas 

impostas pelo mercado internacional controlado por grandes corporações, que 

objetivam principalmente o lucro, por meio da produção de commodities e o que tem 

se apresentado atualmente por este modelo agro-exportador é uma crise de 

superprodução atrelada a crises ambientais consequentes da superexploração da 

terra e dos recursos naturais, principalmente causada pelo uso intensivo de 

agroquímicos e a mecanização pesada nas lavouras. 

Os pequenos produtores, a agricultura camponesa, de uma forma geral, cujo 

desenvolvimento se faz em pequenas unidades de produção, sofrem diretamente 

com o avanço do agronegócio, destacando como um dos problemas centrais que 

afetam a vida e a permanência no campo a dificuldade da geração de renda para as 

famílias. Este é um dos fatores que tem provocado o esvaziamento do campo, em 

que os camponeses são forçados a sair e ir para os centros urbanos em busca de 

trabalho, tornando-se assalariados que na maioria das vezes vive e trabalham sob 

condições precarizadas. Tendo em vista que a agricultura camponesa tem sua base 

produtiva centrada na força de trabalho familiar, o êxodo tem fragilizado ainda mais 

as pequenas unidades de produção. Outro aspecto relevante é que os camponeses 

têm criado uma dependência nas políticas públicas e no crédito, o que também 

contribui para o enfraquecimento, consequentes da dependência ao modelo do 

agronegócio que é atrelado aos governos, por meio de suas formas de 

financiamento e acesso a créditos, sendo que um exemplo forte desta dependência 

são os sistemas de integração entre camponeses e grandes empresas capitalistas. 

                                            

8
Alguns números sobre os agrotóxicos no Brasil: 64%dos alimentos estão contaminados por 

agrotóxicos (Anvisa, 2013);  34147 notificações de intoxicação por agrotóxico foram registradas de 
2007 a 2014 (MS/DataSUS); 288% de aumento do uso de agrotóxicos entre 2000 e 2012 (Sindag); 
U$12bifoi o faturamento da indústria de agrotóxicos no Brasil em 2014 (Andef). Fonte: Dossiê 
ABRASCO. Disponível em: http://abrasco.org.br/dossieagrotoxicos/. Acesso em: abril de 2018. 

http://abrasco.org.br/dossieagrotoxicos/
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  Assim, a combinação da expansão do agronegócio associada ao crescimento 

econômico urbano-industrial do modelo neodesenvolvimentista, contribuiu para 

aprofundar o bloqueio da reforma agrária, impondo limites à luta do MST. O 

agronegócio chegou aos assentamentos e partes de suas áreas se tornaram 

arrendadas para a produção de commodities, “acentuando o trabalho externo e a 

venda de lotes, dificultando o trabalho político-organizativo e técnico-produtivo do 

MST” (MARTINS, 2016, p. 67).  

 São muitas as contradições e implicações dessa forma de produzir, baseada 

na lógica do agronegócio, que não solucionou e nem solucionará o problema da 

fome e ainda traz consequências profundas, pois crescem os problemas sociais e 

ambientais, decorrentes da exploração do trabalho humano e da exploração 

intensiva e extensiva dos recursos naturais. 

Considerando que o campo brasileiro é um espaço de disputa e de 

contradição, a atual conjuntura, embora com a hegemonia do agronegócio, como 

vimos anteriormente, nos coloca em meio a projetos distintos e antagônicos para a 

agricultura: agronegócio versus modelos que se identificam com a Agroecologia e 

Agricultura Camponesa, como vemos no próximo capítulo. 
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2 INSERÇÃO DA AGROECOLOGIA NO CONTEXTO BRASILEIRO E O 

PROCESSO DE SUA INCORPORAÇÃO NA LUTA DO MOVIMENTO DOS 

TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA – MST 

 

 Esse capítulo explicita o movimento de incorporação da agroecologia pelo 

MST e apresenta sua produção teórica sobre o tema. Para tanto, acreditamos que é 

necessário entender a inserção da agroecologia na realidade brasileira, como fruto 

de múltiplos movimentos que envolvem um processo histórico de enfrentamento ao 

avanço do capital na agricultura sob a forma do agronegócio. O contexto de inserção 

da agroecologia é, portanto, fruto das contradições do avanço do capital no campo. 

Nessa perspectiva, buscamos compreender a emergência e adoção da 

agroecologia, projetada pelos movimentos sociais da Via Campesina, de forma 

geral, e, de modo particular pelo MST. Essa tarefa exige também entender os 

condicionantes que produziram esse movimento de incorporação da agroecologia 

pelo MST, principalmente a partir da segunda metade da década de 1990, período 

marcado pelo avanço do neoliberalismo, que opõe, de um lado, o agronegócio como 

expressão de um movimento do capital financeiro sobre a agricultura, representado 

pelas corporações transnacionais em aliança com as oligarquias nacionais; e de 

outro lado, os camponeses de todo o mundo, que criam diversas formas de 

resistência organizando-se em nível internacional por meio da Via Campesina, que o 

MST passou a integrar e a construir, a partir de 1994.  

Nesse contexto, o MST incorporou a agroecologia em sua prática e luta 

política, como expressão de um movimento dialético pela superação do modelo do 

agronegócio. Isso evidencia um alargamento de sua concepção e de sua 

perspectiva de luta, na qual a agroecologia tem um papel fundamental, na luta pela 

emancipação humana, pela Reforma Agrária Popular e pela superação da 

sociedade de classes.  

 

 

2.1 Contexto histórico e determinações que envolvem a inserção e construção 

da Agroecologia no Brasil 

 



 

69 

 

 Considerando que a construção da agroecologia ocorre no interior da 

sociedade de classes e suas contradições, não é uma expressão apenas singular e 

particular do campo e do campesinato9. É necessário compreendê-la dentro do 

complexo contexto de avanço do capital sobre o campo e suas manifestações 

estruturais que perpassam as relações sociais e de produção (GUHUR & TARDIN, 

2017). 

 O contexto de inserção da agroecologia é fruto das contradições do avanço 

do capital no campo, como vimos no capítulo anterior, mas também de movimentos 

que envolvem um processo contraditório, de rupturas e transição da classe 

trabalhadora no campo, de enfrentamento e negação ao modelo de agricultura 

capitalista.  

 Embora o modelo de desenvolvimento capitalista para a agricultura 

historicamente se constituiu como hegemônico, aflorou uma série de contradições 

que com o passar do tempo se expressaram numa grave crise social, política, 

econômica e ambiental, que afetou todo o mundo. De acordo com Martins (2016), 

esse conjunto de contradições fez com que no decorrer do século XX, fossem 

formuladas várias concepções de agricultura alternativas à concepção hegemônica 

do capital e acontecimentos que trouxeram à tona para a humanidade e 

problematizaram a grave crise ecológica, conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 1:Correntes de Agricultura Alternativa, acontecimentos, publicações –   

1924 a 1980  

 
Corrente/acontecimento e 

seu (s) precursor (es) 
 

 
Período/ano e local 

 
Conceitos e práticas centrais 

Agricultura Biodinâmica 
Rudolf Steiner  

1924 – Alemanha Propriedade agrícola como organismo 
vivo; 
calendário biodinâmico;  
consórcio de culturas. 

                                            
9
 Segundo Carvalho & Costa (2012), “Campesinato é o conjunto de famílias camponesas existentes 

em um território [...], isto é, no contexto de relações sociais que expressam em regras de uso 
(instituições) das disponibilidades naturais (biomas e ecossistemas) e culturais de um dado espaço 
geográfico politicamente delimitado” (p. 113). “[...] Na formação social brasileira, a construção de uma 
identidade social de projeto do campesinato deverá pressupor não apenas a afirmação da autonomia 
relativa dos camponeses perante os capitais – portanto, de uma concepção de campesinato 
portadora da lógica que assevera a especificidade camponesa –, como a presença, em maior ou 
menor grau de explicitação, de uma maneira de se fazer agricultura diferente daquela presente no 
paradigma capitalista” (p. 119).  
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Agricultura Orgânica 
 
Sir Albert Howard  
(publicou os livros “Produção 
de húmus pelo método Indore” 
e “Um testamento agrícola”) 
 
Jerome Irving Rodale 
(difundiu o método e criou a 
revista “Agricultura Orgânica”) 

 
 
 
1925 a 1930 – Indore 
(Índia) 
 
 
 
1940 a 1970 – EUA  

Foco central é o solo; 
 
 
Método Indore (para fazer compostagem 
e produzir húmus). 

Agricultura Biológica 
 
Hans Peter Müller 
(propõe seu modelo “Organo-
Biológico para a Agriculura”) 
 
Hans Peter Rush  
(retoma a formulação de Müller 
e associa a alimentação 
humana e seu impacto na 
saúde) 
 
Claude Albert 
(divulgador da agricultura 
biológica, com a influência da 
Teoria da Trofobiose de Francis 
Chaboussou) 

 
 
 
 
Anos 1930 – Suíça  
 
 
 
Década de 1960 – 
Alemanha  
 
 
 
 
Década de 1970 – 
França 

Tripé: manejo do 
solo+fertilização+rotação de cultura; 
 
Autonomia dos camponeses e 
constituição de um sistema de 
comercialização direta com o 
consumidor; 
 
Relação direta entre a dieta alimentar e 
a saúde humana. 

Agricultura Natural 
 
Mokiti Okada (cria uma religião 
com base na Agricultura 
Natural) 
 
Masanobu Fukuoka  
(método “não fazer”) 

 
 
1930-1935 – Japão 
 
 
 
1938 – Japão  

Atividades agrícolas devem respeitar a 
natureza; 
Produzir alimentos sem produtos 
químicos para purificar o corpo; 
Rotação de culturas, adubos verdes, 
emprego de compostos, cobertura morta 
no solo, microrganismos para 
decomposição; 
Método de Fukuoka – não arar a terra, 
não aplicar fertilizantes e inseticidas, 
não utilizar compostos, aproveitar 
processos espontâneos da natureza.  
Esse método inspirou e deu base para o 
desenvolvimento da permacultura na 
Austrália.  

Publicação do livro “Primavera 
Silenciosa” de Rachel Carson 

1962 – EUA  Ícone na denúncia dos agrotóxicos e os 
efeitos na saúde humana. 

 
Movimento da Contracultura  

Anos 1960 – EUA  Diferentes formas de contestação da 
indústria cultural, do consumismo e as 
“cidades industriais”; as relações de 
gênero e raça; se tornou a base 
sociocultural dos movimentos feministas 
e ambientalistas.  

1ª Conferência da ONU 
(Organização das Nações 
Unidas) sobre o Meio Ambiente 
e o Homem  

1972 - Estocolmo, 
Suécia 

Declarou a industrialização, a explosão 
demográfica e o crescimento urbano 
como os principais problemas 
ambientais.  

Grande repercussão da 
publicação do livro “O negócio 
é ser pequeno” de Ernest 
Friedrich Schumaker 

1973 Introduz o conceito de “tecnologia 
apropriada”, tomado como base para a 
crítica ao modelo da agricultura 
convencional.  



 

71 

 

Criação da Federação 
Internacional do Movimento 
de Agricultura Orgânica 

Década de 1970 – 
França  

 

Agricultura Regenerativa  Década de 1980 Se baseia na hierarquia ecológica para 
regenerar os sistemas agrícolas. Deu 
base para o que chamamos hoje de 
Agrofloresta.  

Permacultura 
Bill Mollisson 

Década de 1980 – 
Austrália 

Propõe a simulação dos ecossistemas 
naturais para o estabelecimento de 
agroecossistemas sustentáveis; agrega 
a arquitetura e a engenharia civil de 
base ecológica; orienta a construção de 
cidades ecologicamente adaptadas.  

Publicação do Relatório 
Brundtland, intitulado “Nosso 
futuro comum”, pela Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento das Nações 
Unidas.  

 
1987  

Popularizou o termo desenvolvimento 
sustentável, com a seguinte definição: 
"O desenvolvimento sustentável é o 
desenvolvimento que encontra as 
necessidades atuais sem comprometer 
a capacidade das futuras gerações de 
atender suas próprias necessidades”. 

10
 

Publicação do Relatório 
“Agricultura alternativa” pelo 
Conselho Nacional de Pesquisa 
do Governo dos EUA.  

1989 - EUA Reconhece os malefícios da agricultura 
convencional, apontando a agricultura 
alternativa como tendência para a 
produção agropecuária.  

 
Agroecologia 
 

 
Década de 1980 

Busca aproximar a agronomia da 
ecologia e das ciências sociais; estudo 
de diversos pesquisadores sobre os 
sistemas de produção das comunidades 
tradicionais e dos povos indígenas, 
principalmente na América Latina. Um 
desses pesquisadores é Miguel Altieri, 
que popularizou o conceito agroecologia 
no mundo acadêmico com a publicação 
do livro “Agroecologia: as bases 
científicas da agricultura alternativa”.  

Fontes: adaptação de MARTINS (2016); GUHUR & TARDIN (2017).  

 

 As correntes de agriculturas alternativas, que se construíram no decorrer do 

século XX na busca de estabelecer estilos de agricultura menos agressivos ao meio 

ambiente, com suas diferentes denominações, seja orgânica, biológica, natural, 

ecológica, biodinâmica, dentre outras, não conseguiram dar as respostas estruturais 

necessárias aos problemas socioambientais e contradições decorrentes do modelo 

hegemônico de desenvolvimento e de agricultura capitalista. A agricultura ecológica 

e a agricultura orgânica entre outras denominações envolvem a aplicação de 

técnicas e métodos diferentes dos pacotes convencionais, mas não 

necessariamente incorporam a agroecologia na sua amplitude. Muitas vezes o que 

                                            
10

Fonte: Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Nosso futuro comum. 

1988. Disponível em: https://nacoesunidas.org/acao/meio-ambiente/. Acesso em: março de 2018. 

https://nacoesunidas.org/acao/meio-ambiente/
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acontece é que alguns estilos de agricultura apenas substituem insumos químicos 

por insumos ecológicos ou orgânicos, com enfoque baseado apenas na tecnologia 

ou na mudança da base técnica e nas relações de mercado, o que em muitos casos 

tem conduzido para a continuidade da subordinação e dependência os agricultores 

em relação às grandes empresas e corporações do agronegócio (CAPORAL & 

COSTABEBER, 2007).  

 A construção da agroecologia no Brasil envolve a participação e contribuição 

de diferentes sujeitos, desde povos originários e comunidades tradicionais, 

organizações sociais, pesquisadores e universidades, técnicos e movimentos 

sociais, que travam diferentes formas de contestação e enfrentamento ao 

agronegócio.  

 No Brasil, o Movimento da “Agricultura Alternativa”, se destacou no final de 

1970, com a contestação à Revolução Verde, porém, envolveu um pequeno grupo 

de intelectuais das ciências agrárias. Alguns pesquisadores se destacaram como 

pioneiros nessa crítica, como José Lutzenberger, Adilson Paschoal, Ana Primavesi, 

Luiz Carlos Pinheiro Machado, Sebastião Pinheiro, tendo como foco de seus 

trabalhos e pesquisas a denúncia do uso e efeito dos agrotóxicos, o solo como 

organismo vivo, a crítica às tecnologias inapropriadas, os métodos ecológicos de 

produção animal a base de pasto e a defesa das tecnologias de base ecológica 

(GUHUR & TONÁ, 2012).  

 Historicamente, com o avanço da divisão social e técnica do trabalho e a 

fragmentação do conhecimento, se deu um processo de separação entre a 

agronomia e a ecologia. Nas décadas seguintes se somaram outras contribuições à 

concepção de agroecologia, envolvendo outras áreas do conhecimento, como a 

sociologia, antropologia, no estudo dos sistemas tradicionais de produção dos 

países periféricos, dentre outras. Mas a popularização do uso do termo agroecologia 

aconteceu na década de 1980, com os trabalhos de Miguel Altieri e Stephen 

Gliessman (pesquisadores da vertente americana da agroecologia) e Eduardo 

Sevilla-Guzmán e Manuel González de Molina, da chamada escola europeia, que 

incorporou um viés sociológico, propondo uma interação entre as disciplinas 

científicas (naturais e sociais) e as comunidades rurais, especialmente da América 

Latina (Ibid.).  
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 Nos anos 1980 alguns intelectuais como Miguel Altieri, realizaram o estudo de 

sistemas agrários camponeses da América Latina e sistematizaram as bases do que 

posteriormente denominaram “agroecologia”, uma construção social que emergiu da 

interação da práxis camponesa e dos povos originários com a práxis acadêmico-

científica de pesquisadores da área, se constituindo como um diálogo de saberes no 

encontro de culturas (GUHUR & TARDIN, 2017). 

 A partir de 1989, o termo agroecologia começou a ser utilizado com mais 

frequência, com a publicação do livro de Miguel Altieri, “Agroecologia: as bases 

científicas da agricultura alternativa11”, uma obra que se tornou uma referência 

pioneira, como marco da elaboração teórica sobre a agroecologia, num contexto em 

que a agricultura alternativa se afirmava cientificamente (PETERSEN, 2012). 

 Nos anos 1990, a agroecologia passou a ser difundida pelo trabalho de 

ONG’S (Organizações Não Governamentais). A partir do final dos anos 1990 e início 

dos anos 2000, passou a ser incorporada na estratégia e luta política de movimentos 

sociais do campo, bem como das articulações internacionais que estes constroem e 

fazem parte, a CLOC (Coordenação Latino Americana de Organizações do Campo) 

e a Via Campesina, instâncias de articulação continental e internacional, 

respectivamente, dos movimentos e organizações camponesas. Desde então, esses 

sujeitos coletivos vêm conduzindo a agroecologia na direção da reconstrução 

ecológica da agricultura e da construção de agroecossistemas sustentáveis 

(GUHUR & TARDIN, 2017).  

 O movimento de incorporação da agroecologia como estratégia política da 

luta dos movimentos sociais do campo vinculados à Via Campesina gerou 

importantes contribuições nessa construção, como por exemplo, no Paraná, a partir 

de 2002, a realização anual da Jornada de Agroecologia (que teve como lema “Terra 

livre de transgênicos e sem agrotóxicos”; em 2003 a campanha “As sementes são 

patrimônio da humanidade” da Via Campesina; em 2002, a realização do 1º 

Encontro Nacional de Agroecologia e 2003,o 1º Congresso Brasileiro de 

                                            
11

O contexto da publicação da 2ª edição, em 2002, de “Agroecologia: as bases científicas da 
agricultura sustentável” foi de fortalecimento do movimento agroecológico, que ganhou corpo no 
cenário nacional. A 3ª edição foi publicada em 2012, num cenário em que já eram perceptíveis os 
efeitos e contradições sociais e ambientais do modelo insustentável do agronegócio, com a 
apropriação dos recursos naturais e expropriação de direitos sociais (PETERSEN, 2012). 
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Agroecologia. Esses eventos foram a tentativa de articulação dos movimentos 

sociais, organizações, universidades, agricultores e intelectuais ligados à construção 

da agroecologia e resultaram na criação da ANA (Articulação Nacional de 

Agroecologia) e da ABA (Associação Brasileira de Agroecologia). Vale mencionar 

também como parte importante dessa articulação em prol da agroecologia a 

Campanha Permanente Contra os Agrotóxicos e pela Vida, iniciada em 2011 

(GUHUR & TONÁ, 2012).  

 Os movimentos camponeses vêm adotando a agroecologia como uma de 

suas bandeiras de luta, como componente essencial na sua estratégia de 

desenvolvimento territorial e soberania popular e alimentar.  Essa incorporação da 

agroecologia na agenda dos movimentos sociais do campo se justifica por ser 

socialmente mobilizadora, considerando que exige a participação dos agricultores, 

por se basear nos conhecimentos tradicionais e promover o diálogo de saberes 

desses conhecimentos com os métodos científicos modernos e por desenvolver 

técnicas e práticas economicamente viáveis, que diminuem ou evitam a 

dependência de insumos externos (ALTIERI, 2012). 

 Nessa perspectiva, a agroecologia se afirmou como uma teoria crítica em 

relação à agricultura industrializada, propondo as bases conceituais e metodológicas 

para a construção de agroecossistemas sustentáveis; como uma prática social e 

como um movimento social que mobilizou diferentes sujeitos sociais envolvidos na 

elaboração teórica e prática da agroecologia. Assim, articula um enfoque analítico, 

uma capacidade operativa e uma incidência política (PETERSEN, 2012). 

 Nas últimas décadas se configurou uma evolução teórica, prática e política da 

agroecologia. No âmbito da educação formal já foram mais de cem cursos de 

agroecologia, desde o nível médio e superior até iniciativas e linhas de pesquisa de 

cursos de mestrado e doutorado. Já houve a criação de mais de cem núcleos de 

agroecologia, envolvendo diversos setores da sociedade. No campo da pesquisa 

agrícola e extensão rural houve conquistas no plano formal, com influência das 

organizações ligadas à ANA pautando a necessidade de políticas públicas, que 

resultou na proposição da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(PNATER), uma iniciativa importante que passou a ser adotada como orientação das 

ações de Ater (Assistência Técnica e Extensão Rural). Porém, as abordagens que 

na maioria dos casos foram adotadas pelas instituições que prestam serviços de 
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Ater e os editais públicos de contratação desse tipo de serviço continuam 

fomentando práticas individualizadas, pontuais e insuficientes para o avanço da 

agroecologia (PETERSEN, 2012).  

 Ainda no plano formal, em relação à conquista de políticas públicas para a 

agroecologia, se constituíram normativas e regulamentações em torno da produção 

de alimentos e demais produtos ecológicos, que culminaram na lei 10.831/2003, que 

tem como objetivo regulamentar estas produções. A partir dessa lei, se 

convencionou o termo “sistema orgânico de produção agropecuária”, para 

reconhecer no plano da legalidade os sistemas de produção baseados em princípios 

e práticas sustentáveis, que se diferenciam da agricultura convencional. Fruto de um 

processo marcado por debates e disputas que envolveram os movimentos sociais e 

organizações civis e privadas que trabalham e discutem agroecologia e a produção 

orgânica. Somente em 2012, o governo federal lançou o Decreto nº 7.794, que 

define as bases institucionais da Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica – Pnapo e, em 2013, a Presidenta Dilma Rousseff lançou o Plano Nacional 

de Agroecologia e Produção Orgânica12 (PLANAPO), conhecido como Brasil 

Agroecológico (BRASIL, 2016; SANTOS, 2016). 

 O fortalecimento do movimento agroecológico no Brasil está se dando por três 

eixos estruturantes: um ligado à atuação e à luta dos movimentos sociais de 

agricultores e técnicos; um segundo, que expressa um trabalho coletivo de 

pesquisadores nas instituições de ensino e pesquisa, associado ao surgimento de 

políticas públicas para incentivar o desenvolvimento da agroecologia; e um terceiro, 

                                            
12

“O primeiro ciclo do Plano, que abrangeu o período de 2013 a 2015, resultou em amplo conjunto de 
ações públicas, que envolveu a destinação de mais de R$ 2,9 bilhões. Além de ter incentivado a 
articulação entre agentes públicos e privados em torno da agroecologia, o PLANAPO contribuiu para 
a incorporação do tema em processos de planejamento e implementação de políticas públicas, tanto 
em nível federal, quanto subnacional. Em um processo de continuidade e aperfeiçoamento do 
primeiro ciclo do Plano, foi lançado o Planapo 2016-2019, por meio da Portaria Interministerial nº 1, 
de 3 de maio de 2016, a partir das mesmas bases de ampla participação da sociedade civil. O 
Planapo 2016-2019 articula diversos Ministérios, unidades setoriais e entidades governamentais em 
torno de programas e ações indutoras da transição agroecológica e da produção orgânica e de base 
agroecológica. São 194 iniciativas, distribuídas em 30 metas e organizadas a partir de seis eixos 
estratégicos: Produção; Uso e Conservação de Recursos Naturais; Conhecimento; Comercialização e 
Consumo; Terra e Território e Sociobiodiversidade. Para a efetivação do Planapo 2016-2019, busca-
se o estreito diálogo e articulação com os estados e municípios, de forma a integrar políticas setoriais 
de incentivo, fortalecimento e ampliação dos sistemas de produção orgânicos e de base 
agroecológica com os processos de planejamento e implementação de políticas locais” (PLANO 
NACIONAL DE AGROECOLOGIA E PRODUÇÃO ORGÂNICA – PLANAPO: 2016-2019. Disponível 
em: http://www.mda.gov.br/planapo/. Acesso em: 16/03/2018).  
 

http://www.mda.gov.br/sitemda/sites/sitemda/files/user_img_21/PORTARIA_INTERMINISTERIAL_N_01.pdf
http://www.mda.gov.br/sitemda/sites/sitemda/files/user_img_21/PORTARIA_INTERMINISTERIAL_N_01.pdf
http://www.mda.gov.br/planapo/
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associado ao avanço de uma tendência do mercado por alimentos mais saudáveis. 

(SANTOS, 2016). 

 No quadro desses eixos e tendências em relação ao crescimento do 

movimento agroecológico, ainda no cerne do debate ambiental contemporâneo se 

expressa e prevalece uma despolitização da ecologia, com uma perspectiva dualista 

de oposição entre natureza e humanidade, fortalecendo correntes idealistas do 

“pensamento verde” fundadas em críticas limitadas que não consideram as bases 

materiais do desenvolvimento e não chegam à essência da exploração social e da 

natureza, que está no modo de produção capitalista, em que o desenvolvimento das 

forças produtivas caminha rumo à superexploração da natureza (GUHUR, 2015).  

 No processo de reprodução ampliada do capital e na manifestação da 

concorrência em busca dos mercados e do lucro, as forças produtivas se convertem 

em forças destrutivas, conduzindo para a degradação e depredação da natureza, 

com a superexploração do solo e a expansão da fronteira agrícola (GUHUR & 

TARDIN, 2017). A superexploração dos recursos naturais revela uma tendência de 

aprofundamento na aplicação de capital na agricultura, já destacada por Marx na 

sua crítica da economia política.  

 

Marx não estava tratando diretamente dos problemas ambientais, 
que são problemas de nosso tempo histórico. Entretanto, ele nos 
chama a atenção para a existência de uma tendência à conversão, 
no quadro das relações capitalistas, das forças potencialmente 
produtivas em forças destrutivas. [...] E é talvez no âmbito da 
agricultura que esta tendência se mostra hoje mais evidente, embora 
também seja possível pensar a questão mais ampla da alimentação 
(de qualidade cada vez mais duvidosa) e da saúde humana 
(medicalização do corpo), campos em que as formulações da 
ciência, por vezes contraditórias, parecem bastante relacionadas às 
possibilidades de acumulação do capital. [...] A superexploração do 
solo, ou seja, sua utilização a um ritmo e uma intensidade cada vez 
maiores que as possibilidades naturais de reposição, que nos parece 
emblemática do problema ambiental, deve-se à possibilidade de que, 
sob as relações capitalistas de produção, o produtor rural se aproprie 
de uma parte do excedente econômico, se produzir a um ritmo ou 
intensidade superiores àqueles vigentes no momento, o que faz 
mediante o emprego das tecnologias altamente intensivas (GUHUR, 
2015, p. 292-293). 

 

 A conjuntura de desenvolvimento do capital no campo nos coloca em meio a 

uma encruzilhada histórica, a insustentabilidade da agricultura capitalista e o 
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aumento da demanda por alimentos em função do crescimento da população 

mundial, que dobrou nos últimos anos e já passa de sete bilhões de habitantes 

(PETERSEN, 2012). O atual modelo hegemônico de desenvolvimento rural e de 

agricultura, sob a forma do agronegócio é insustentável, considerando a grande 

dependência de recursos não renováveis e limitados, bem como o conjunto de 

problemas de natureza social, ambiental, econômica, que envolvem esse modelo 

(CAPORAL & COSTABEBER, 2007).  

 Nesse cenário, para garantir o avanço, a difusão e massificação da 

agroecologia, de forma equitativa e acessível, Altieri (2012) aponta para a 

necessidade de grandes reformas nas políticas, nas instituições e programas de 

pesquisa, na direção da conquista da segurança e soberania alimentar dos povos.  

 A realidade nos mostra também que, apesar das conquistas obtidas pela 

agroecologia nas últimas décadas, nesse período, o agronegócio também se 

fortaleceu no plano político, econômico e ideológico, provocando o aumento dos 

conflitos agrários e subjugação dos pequenos produtores, acentuando o grau da 

dependência e subordinação da agricultura familiar aos complexos agroindustriais e 

transnacionais, mediante a concessão de crédito público e integração das cadeias 

de processamento e distribuição, bem como endividamento, redução da renda, 

êxodo rural da juventude e mulheres e o abandono da agricultura (PETERSEN, 

2012). 

 Considerando essa breve e resumida apresentação desse percurso histórico, 

podemos destacar uma síntese que apresenta alguns elementos essenciais em 

relação ao quadro atual da projeção e das contradições imbricadas no processo de 

desenvolvimento da agroecologia:  

 

(I) existe um fortalecimento de diversas organizações e movimentos 
sociais em torno da construção de uma agricultura sustentável que 
considerem a necessidade de uma perspectiva transformadora das 
dimensões sociais, culturais e políticas, e não apenas produtivas; (II) 
as instituições de ensino e outras figuras de pesquisa e extensão 
assumem espaços e se apropriam, em certa medida, do debate 
ligado à agroecologia como ciência, contudo nem sempre 
considerando sua perspectiva transformadora; (III) as políticas 
públicas vão se constituindo um eixo importante de articulação e 
fortalecimento das iniciativas ligadas à agricultura ecológica, mesmo 
que nem sempre tenham um caráter estruturante; (IV) o capital reage 
e incorpora parte dos movimentos de contestações reduzindo ao 
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nicho de mercado de produtos orgânicos e na produção desses em 
larga escala dissociado de outras dimensões que não a produtiva; 
(V) Por outro lado desencadeia-se um aprofundamento do modelo da 
revolução verde com uma nova onda de avanço do capital com a 
transgenia e outros processos de maior artificialização na agricultura, 
calcados em estratégias de acumulação por expropriação (SANTOS, 
2016, p.70). 

  

 Frente a essa crise atual civilizatória, que envolve o avanço do capital no 

campo sob a forma do agronegócio, a agroecologia se estabelece como uma 

alternativa que contribui para superar a deterioração ecológica e social gerada pelo 

neoliberalismo. Sua estratégia tem uma natureza sistêmica e social, ligada à ação 

social coletiva, de setores da sociedade civil vinculados ao manejo ecológico dos 

recursos naturais (SEVILLA-GUZMÁN, 2002). O processo de construção social e 

histórica da agroecologia resulta da atuação de e com grupos e movimentos sociais 

fundamentalmente de agricultores, articulados em torno de sistemas de 

conhecimento local (camponês e/ou indígena) e portadores de um potencial 

endógeno13 que permite aumentar a biodiversidade ecológica e cultural e contribuir 

para a reconstrução ecológica da agricultura (SEVILLA-GUZMÁN & MOLINA, 2005).  

 Nesse sentido, um elemento diferencial fundamental da agroecologia em 

relação às outras correntes de agricultura ‘alternativas’ é que está vinculada a uma 

discussão e construção social mais ampla, no contexto da luta de classes, pela 

superação das contradições estruturais do modelo de agricultura capitalista e da 

sociedade de classes, o que implica na construção de novas relações sociais e de 

produção.  

 

  

                                            
13

“O conceito de endógeno diz respeito a uma construção social recriadora, que pressupõe estilos de 
manejo ecológico dos recursos naturais baseados num processo de coevolução entre o ser humano e 
a natureza. Esse processo produz respostas socioculturais e ecológicas adequadas à comunidade e 
suas condições concretas e específicas, bem como produz um potencial endógeno calcado nos 
processos de trabalho das forças sociais internas e na agroecologia, que ‘articula o tradicional (com 
sustentabilidade histórica) com o novo (tecnologia e processos de natureza ambiental)’” (SEVILLA-
GUZMÁN, 2001, p. 40).  
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2.2 A agroecologia como ciência, o debate conceitual e a concepção dos 

movimentos sociais do campo vinculados à Via Campesina: do 

desenvolvimento sustentável à emancipação humana 

 

 A agroecologia é uma construção recente, ainda em desenvolvimento, que 

pode ser caracterizada como um conjunto de conhecimentos e técnicas baseadas 

nos saberes tradicionais dos povos originários e camponeses, que convoca a 

combinação entre o diálogo de saberes, o intercâmbio de experiências, as ciências e 

as técnicas, para potencializar as capacidades dos agricultores para a construção de 

um novo paradigma produtivo (GUHUR & TONÁ, 2012; LEFF, 2002). Esse conjunto 

de conhecimentos que se expressam na agroecologia “incorporam princípios 

ecológicos e valores culturais às práticas agrícolas que, com o tempo, foram 

desecologizadas e desculturalizadas pela capitalização e tecnificação da agricultura” 

(LEFF, 2002, p. 42). Trata-se de uma nova abordagem que integra os princípios 

agronômicos, ecológicos, sociais, econômicos, culturais (ALTIERI, 2012) e 

tecnológicos.  

 Não há um conceito ou definição única e consensual em relação à 

agroecologia. Considerando a conjuntura da luta de classes na qual a questão 

ambiental se insere, num debate ecológico com discursos despolitizados, 

hegemonizados por correntes pós-modernas, se evidencia uma tentativa de reduzi-

la aos seus aspectos técnicos, sem considerar o conjunto das outras dimensões que 

a envolvem, principalmente a dimensão política, bem como uma tentativa de 

apropriação da agroecologia pelo capitalismo “verde” (GUHUR, 2015).  

 A agroecologia não se contrapõe ao desenvolvimento das forças produtivas e 

à utilização de técnicas/tecnologias avançadas, como muitos acreditam que “é voltar 

a pegar o cabo da enxada”, associando-a a uma noção de atraso e retrocesso, com 

práticas arcaicas. No entanto, a agroecologia propõe a utilização de tecnologias 

apropriadas ou adequadas, “de acordo com parâmetros que não são redutíveis à 

‘eficiência’ fetichista da acumulação capitalista” (GUHUR, 2015, p. 294). 

 A agroecologia é definida como um campo de conhecimentos e práticas que 

expressa um enfoque científico sistêmico e interdisciplinar e adota o 

agroecossistema como unidade de análise, para proporcionar as bases científicas 

que envolvem princípios, conceitos e metodologias para a construção de estilos de 
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agriculturas sustentáveis e o manejo ecológico dos recursos naturais por meio de 

ação social coletiva de caráter participativo. Nesse sentido, o enfoque agroecológico 

oferece as bases científicas e metodológicas para o manejo e desenho de 

agroecossistemas sustentáveis e pressupõe a articulação do conhecimento local da 

comunidade com o conhecimento científico historicamente produzido, num diálogo 

de saberes, para a construção de novos conhecimentos necessários ao processo de 

transição agroecológica (ALTIERI, 2012; CAPORAL & COSTABEBER, 2007; 

GLIESSMAN, 2000; LEFF, 2002; SEVILLA-GUZMÁN, 2001, 2002, 2005).  

 O conceito de transição agroecológica diz respeito a um processo de 

evolução contínua gradual e não linear, que não tem um momento final determinado, 

de mudança das formas de manejo dos agroecossitemas, com o objetivo de realizar 

a transição de um modelo agroquímico de produção para estilos de agricultura 

sustentável de base ecológica. Esse processo é uma construção social que depende 

da intervenção humana, o que implica também na necessidade de mudança nas 

práticas e valores dos sujeitos sociais envolvidos (CAPORAL & COSTABEBER, 

2007).  

 Gliessman (2000) propõe cinco níveis necessários na transição agroecológica 

para agroecossistemas sustentáveis. Um primeiro nível que envolve a substituição 

de técnicas e manejo convencionais por técnicas mais eficientes de manejo do solo 

e da agrobiodiversidade, com a redução do uso e consumo de insumos 

convencionais externos; um segundo nível que diz respeito à substituição de 

insumos e práticas convencionais e externos à propriedade por insumos locais, 

baseados no melhor uso da biodiversidade funcional; um terceiro nível, mais 

complexo, que se refere ao redesenho dos componentes do agroecossistema, 

eliminando as causas dos problemas não resolvidos nos níveis anteriores; um quarto 

nível que estabelece a conexão entre os produtores e consumidores; por fim, um 

quinto nível que propõe a reestruturação do sistema agroalimentar. 

 Enquanto a agroecologia defende a massificação dos processos de transição 

agroecológica para o manejo e desenho de agroecossistemas sustentáveis, outras 

correntes se orientam a partir da busca de nichos de mercado e propõem uma 

“agricultura ecologizada”, dando centralidade à substituição de insumos químicos 

por insumos orgânicos, essas se restringem aos dois primeiros níveis de transição e 

não garantem sua sustentabilidade no médio e longo prazo, pois se baseiam na 
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expectativa de ganhos econômicos individuais e de curto prazo (CAPORAL & 

COSTABEBER, 2007; GLIESSMAN, 2000).  

 

A agroecologia fornece as bases científicas, metodológicas e 
técnicas para uma nova revolução agrária não só no Brasil, mas no 
mundo inteiro. Os sistemas de produção fundados em princípios 
agroecológicos são biodiversos, resilientes, eficientes do ponto de 
vista energético, socialmente justos e constituem os pilares de uma 
estratégia energética e produtiva fortemente vinculada à noção de 
soberania alimentar. [...] A ideia central da Agroecologia é ir além das 
práticas agrícolas “alternativas” e desenvolver agroecossistemas com 
dependência mínima de agroquímicos e energia externa. A 
agroecologia é tanto uma ciência quanto um conjunto de práticas. 
Como ciência, baseia-se na aplicação da ecologia para o estudo, o 
desenho e o manejo de agroecossistemas sustentáveis (ALTIERI, 
2012, p. 15-16).  

 

 Considerando esse conjunto de fatores, a agroecologia está apoiada numa 

teoria social que se propõe a modificar a epistemologia da ciência, por meio de um 

enfoque metodológico e epistemológico integrado, em que a perspectiva sociológica 

tem papel central, por meio de técnicas participativas e metodologias de natureza 

dialética, necessárias para compreender a complexidade dos processos biológicos e 

tecnológicos da produção e circulação dos alimentos e bens produzidos de forma 

agroecológica. Assim, a agroecologia pressupõe a complementaridade entre as 

bases científicas, as formas históricas de manejo e novas tecnologias de natureza 

ambiental apropriadas, o uso múltiplo do território, a reutilização de energia e 

materiais, a reposição de elementos deteriorados e práticas economicamente 

sustentáveis (SEVILLA-GUZMÁN, 2001).  

 A Revolução Verde criou uma ideologia de que o camponês é atrasado e 

ignorante, que precisa aceitar e colocar em prática os conhecimentos vindos por 

meio da assistência técnica colocando assim os técnicos, as empresas e centros de 

pesquisa como detentores do conhecimento e únicos capazes de produzir 

conhecimentos válidos e importantes. Essa ideologia, de acordo Guhur e Toná 

(2012), associada ao avanço da divisão social do trabalho, fortaleceram a separação 

entre concepção e ação, colocando os agricultores apenas como consumidores de 

técnicas vindas de fora.  
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Como ciência, a agroecologia emerge de uma busca por superar o 
conhecimento fragmentário, compartimentalizado, cartesiano, em 
favor de uma abordagem integrada. Seu conhecimento se constitui, 
mediante a interação entre diferentes disciplinas, para compreender 
o funcionamento dos ciclos minerais, as transformações de energia, 
os processos biológicos e as relações socioeconômicas como um 
todo, na análise dos diferentes processos que intervêm na atividade 
agrícola (GUHR & TONÁ, 2012, p. 60). 

 

 Apesar da crítica à agronomia e à ciência convencional, isso não quer dizer 

que a pretensão da agroecologia seja a substituição da pesquisa realizada nos 

espaços acadêmico-experimentais e a negação da investigação científica como uma 

necessidade, mas sim a transformação do seu núcleo central de poder, que é a 

ciência convencional por outro baseado no conhecimento local, articulado ao 

conhecimento científico. A agroecologia pressupõe uma forma de agricultura 

participativa, que se utiliza de múltiplas formas de experimentação baseadas no 

conhecimento das comunidades locais, reconhecendo sua capacidade de 

desenvolver agroecossistemas sustentáveis (SEVILLA-GUZMÁN, 2001). 

 Petersen (2012) aponta o papel fundamental das organizações e instituições 

oficiais de ensino, pesquisa e extensão, no desafio de superação da dicotomia entre 

produção e difusão do conhecimento científico e da aproximação entre as 

instituições de ensino e os sujeitos sociais que constroem a agroecologia na prática. 

Apresenta a pesquisa e extensão como método pedagógico, que oferece 

abordagens mais efetivas, que mobilizam as comunidades camponesas com 

dinâmicas locais de inovação técnica e organizativa, evidenciando a necessidade da 

superação da segmentação entre ensino, pesquisa extensão, bem como a revisão 

dos papeis dos atores envolvidos para que o protagonismo seja dos agricultores e 

agricultoras e não dos técnicos e pesquisadores (PETERSEN, 2012).  

 A agroecologia como uma ciência, tem um potencial técnico-científico, que 

estabelece as bases para a construção de estratégias de desenvolvimento rural 

sustentável e estilos de agricultura sustentáveis, que visam impulsionar processos 

de mudanças substanciais no campo e na agricultura, numa perspectiva de 

sustentabilidade socioambiental e econômica. Assim, se configura como expressão 
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sociopolítica de um processo de ecologização14 em curso, “um novo caminho para a 

construção de agriculturas de base ecológica ou sustentáveis” (CAPORAL & 

COSTABEBER, 2007, p. 8).  

 O termo agricultura de base ecológica é utilizado para distinguir os estilos de 

agricultura que se baseiam na aplicação dos princípios e conceitos da agroecologia, 

do modelo convencional de agricultura e de estilos de agricultura das correntes e 

tendências ecotecnocráticas da “intensificação verde” ou “Revolução Verde”, que 

incorporam de forma parcial elementos de caráter ambientalista ou conservacionista, 

porém, que não tem a intenção de alterar ou superar as bases que dão sustentação 

ao modelo da Revolução Verde. Desse modo, se evidencia um conjunto de riscos 

em relação a uma nova onda de diferenciação social com enfoques que privilegiam 

a orientação da ação pelo mercado e nichos de consumidores com grupos restritos 

de agricultores (agriculturas familiares ecologizadas) ou grandes empresas/grupos 

transnacionais do agronegócio, que buscam a conquista de mercados cativos ou 

nichos de mercado que supervalorizam economicamente os produtos “ecológicos” 

ou “orgânicos” visando apenas o lucro. Além disso, é importante destacar e 

diferenciar a agricultura de base ecológica que incorpora a concepção e princípios 

da agroecologia dos estilos de agriculturas alternativas que não necessariamente 

são agroecológicos, para não confundir a agroecologia apenas com algumas 

práticas como a não utilização de agrotóxicos ou fertilizantes químicos, 

considerando que envolve um complexo de relações sociais e produtivas que vão 

muito além da não utilização de venenos (CAPORAL & COSTABEBER, 2007).  

 A construção de uma agricultura sustentável é ancorada na agroecologia, 

como um alicerce de natureza sistêmica para a produção de alimentos, como um 

dos eixos centrais, com justiça social e viabilidade econômica, em quantidades 

adequadas, com elevada qualidade biológica e para toda a sociedade.  Esse 

processo envolve a participação de diferentes povos e gerações, bem como, 

objetivos e perspectivas de médio e longo prazo. Por isso, é um processo complexo, 

                                            
14

“[...] o processo de ecologização da agricultura não necessariamente seguirá uma trajetória linear, 
podendo seguir distintas vias, mais próximas ou alinhadas à corrente ecotecnocrática (modelo da 
Revolução Verde Verde, da Dupla Revolução Verde ou da Intensificação Verde) ou com a corrente 
ecossocial (agriculturas de base ecológica), havendo diferenças fundamentais entre as premissas ou 
bases teóricas que sustentam cada uma dessas correntes. E são essas diferenças que marcam os 
espaços de ação e de articulação dos distintos atores sociais comprometidos com uma ou com outra 
perspectiva” (CAPORAL & COSTABEBER, 2007, p. 8).   
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contraditório e não linear, calcado numa relação estrutural de interdependência entre 

as relações sociais e ecológicas.  (CAPORAL & COSTABEBER, 2007; GLIESSMAN, 

2000). 

 Em relação à dimensão técnica, a agroecologia,  

 

[...] orienta práticas de: aproveitamento da energia solar através da 
fotossíntese; manejo do solo como um organismo vivo; manejo de 
processos ecológicos – como sucessão vegetal, ciclos minerais e 
relações predador – praga; cultivos múltiplos e sua associação com 
espécies silvestres, de modo a elevar a biodiversidade dos 
agroecossistemas; e ciclagem da biomassa (GUHR & TONÁ, 2012, 
p. 63). 

 

 Os princípios técnicos da agroecologia incluem: a reciclagem de nutrientes e 

energia; a substituição de insumos externos; a melhoria da matéria orgânica e da 

atividade biológica do solo; a diversificação das espécies de plantas e dos recursos 

genéticos dos agroecossistemas no tempo e no espaço; a integração de culturas 

com a pecuária; e a otimização das interações e da produtividade do sistema 

agrícola como um todo, ao invés de investimentos isolados obtidos com uma única 

espécie (ALTIERI, 2012, p. 16).  

 A diversificação e a complexidade dos agroecossistemas permitem alcançar a 

sustentabilidade e a resiliência, proporcionando interações biológicas e sinergias 

benéficas entre seus componentes, com a regeneração da fertilidade do solo e a 

manutenção da produtividade. Dessa forma, melhora a atividade biológica e 

capacidade de retenção e melhor aproveitamento da água, por meio de práticas 

agroecológicas como consórcios, rotação de culturas, sistemas agroflorestais, uso 

de sementes crioulas, controle biológico/natural de pragas e doenças, 

compostagem, adubação verde, dentre outras. Essas práticas se baseiam numa 

abordagem e manejo dos recursos naturais enraizados na diversidade, na 

reciclagem e integração, na sinergia e processos participativos que envolvem a 

comunidade local (ALTIERI, 2012).  

 Porém, a agroecologia não é apenas um conjunto de técnicas que envolvem o 

manejo ecológico dos recursos naturais, embora estas sejam uma condição 

essencial, mas não suficiente para definir a amplitude de relações que envolvem a 

ação social coletiva na construção da agroecologia.  
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 Desse modo, a agroecologia vai além dos aspectos tecnológicos ou 

agronômicos da produção agrícola, ao passo que incorpora outras dimensões mais 

amplas e complexas que envolvem determinantes e relações sociais, econômicas, 

ambientais, políticas e culturais numa perspectiva de coevolução social e ecológica 

na busca por transformações sociais.  

 Sevilla-Guzmán (2001, 2002, 2005, 2013) destaca três dimensões centrais da 

agroecologia: a dimensão ecológica e técnico-produtiva; a dimensão sociocultural e 

econômica e a dimensão política, que abrange o complexo processo de ação social 

coletiva, de lutas e enfrentamentos na busca de transformações socioambientais e o 

vínculo com a ação dos movimentos sociais.  

  

Figura 1: dimensões da agroecologia 

 

Fonte: Sevilla-Guzmán, adaptado por Perez-Cassarino (2013). 

 

 

 A dimensão ecológica e técnico-produtiva diz respeito ao redesenho dos 

agroecossistemas, mediante formas de manejo ambientalmente sustentáveis dos 

recursos naturais e envolve o diálogo entre a ecologia, os saberes tradicionais 

camponeses e as ciências agrárias. A dimensão sociocultural e econômica está 

enraizada nos elementos sociológicos e antropológicos que envolvem o potencial 

endógeno das comunidades, que articula e produção com estratégias de 

desenvolvimento rural sustentável por meio de metodologias participativas (PEREZ-
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CASSARINO, et al, 2013). A dimensão política diz respeito ao vínculo da 

agroecologia com processos de luta e formas de ação social coletiva, portanto, com 

a ação do campesinato e dos movimentos sociais. Essa dimensão vai além da luta 

por conquistas imediatas, na esfera da cidadania burguesa, pois está 

intrinsecamente vinculada à luta pela transformação social, pela superação das 

relações sociais capitalistas e da propriedade privada. Nesse sentido, a agroecologia 

pressupõe a afirmação de algo novo, a mudança do projeto societário com 

“propriedade social” e não privada, a emancipação humana, com uma nova forma 

social, que tenha como base a restauração da relação metabólica entre o ser 

humano e a natureza.  

 O enfoque agroecológico, que propõe a necessidade de construção de um 

conhecimento holístico, sistêmico e contextualizador, expressa-se como contraponto 

à lógica do neoliberalismo, da mundialização do capital  e da ciência convencional, 

que propaga um conceito de desenvolvimento como sinônimo de “progresso”. Esse 

pensamento hegemônico produziu uma homogeneização sociocultural com a 

imposição de relações econômicas, políticas, sociais e ideológicas vinculadas à 

noção de “modernização”, pautada na lógica do lucro e do mercado, impondo aos 

agricultores um processo de submissão, que substituíram as formas de manejo 

camponesas tradicionais vinculadas às culturas locais, em que os valores de uso 

prevaleciam em relação aos valores de troca, pelo modo industrial de uso dos 

recursos naturais, onde reina o valor de troca. As comunidades locais reagiram de 

diferentes maneiras ao impacto dessa lógica homogeneizadora do modo de vida 

“moderno” e construíram diversas formas de resistência para sobreviver nesse 

contexto, produzindo respostas locais frente à ofensiva generalizada do capital, 

pautadas num enfoque agroecológico. A agroecologia se baseia no respeito à 

diversidade ecológica e sociocultural das culturas locais. Assim, se apresenta como 

um novo campo de estudos, que contribui para a construção de estratégias de 

desenvolvimento rural sustentável, de desenvolvimento local ou endógeno 

(SEVILLA-GUZMÁN, 2001).  

 A agroecologia é fundamentada num conjunto de técnicas e conhecimentos 

desenvolvidos a partir da prática e do processo de experimentação histórica de 

agricultores de comunidades camponesas e povos originários e tradicionais. 

Considera o papel das comunidades locais fundamental na experimentação, 
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avaliação e expansão das inovações tecnológicas e recursos locais necessários ao 

processo de transição para agriculturas diversificadas, centradas na produção de 

alimentos. Apresenta-se como possibilidade de acesso à terra, às sementes, à água, 

ao crédito e aos mercados locais, que diminuem a distância entre o processo de 

produção e o consumo de alimentos, evitando o desperdício de energia. Assim, a 

agroecologia está ancorada numa lógica de racionalidade ecológica (ALTIERI, 

2012). 

 O conceito de desenvolvimento rural sustentável proposto por Sevilla-Guzmán 

(2001) é baseado nos princípios da agroecologia e incorpora os elementos de 

resistência das comunidades camponesas frente ao processo de avanço da 

modernização agrícola capitalista. Considera que esses aspectos da resistência 

camponesa devem ser descobertos, sistematizados, analisados e potencializados 

para desenvolver métodos e formas participativas de estratégias de 

desenvolvimento ancoradas nos conhecimentos locais e formas de manejo 

ecológico dos recursos naturais do etnoecossistema em que se inserem. Assim, 

propõe a agricultura participativa como ferramenta central para potencializar formas 

de ação social coletiva, a partir do contexto local que está inserida, com base nos 

princípios da agroecologia e no desenvolvimento de tecnologias agrícolas 

apropriadas que fortaleçam a capacidade de experimentação dos próprios 

agricultores, com os recursos naturais disponíveis no seu agroecossistema.  

Dessa forma, o desenvolvimento rural sustentável envolve um conjunto de 

processos que se colocam como condições e objetivos ao mesmo tempo dessa 

construção agroecológica, como a diminuição ou ruptura com a dependência 

externa, a manutenção das capacidades produtivas dos camponeses, a valorização 

dos conhecimentos locais, a constituição de circuitos curtos de consumo de 

mercadorias e a ampliação da diversidade local biológica e sociocultural. Então, a  

agroecologia, como enfoque científico que promove o desenvolvimento rural 

sustentável, está ancorada na construção da identidade das comunidades locais, 

para, a partir daí, “recriar a heterogeneidade do meio rural, através de diferentes 

formas de ação social coletiva de caráter participativo” (SEVILLA-GUZMÁN, 2001, p. 

43).E justamente por partir de diferentes e contraditórias formas de ação social 

coletiva, a agroecologia não está isenta das disputas, uma vez que também está na 

agenda da burguesia e dos representantes do capital, que buscam a sua 
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apropriação como uma oportunidade mercantil para obtenção de lucro. Também é 

disputada por outros segmentos sociais como ambientalistas, acadêmicos, 

pesquisadores, consumidores, dentre outros, com um posicionamento de classe 

diferente e contrário aos dos movimentos sociais do campo (GUHUR & TARDIN, 

2017). 

 No seio dessas disputas, está o conceito de sustentabilidade, que envolve 

diferentes concepções do desenvolvimento rural sustentável. Destacam-se duas 

grandes linhas de pensamento, as correntes alinhadas com a perspectiva 

ecotecnocrática e as correntes que se orientam a partir da agroecologia, com uma 

perspectiva ecossocial (CAPORAL & COSTABEBER, 2007).  

 Por intermédio da ONU se deu a ‘vulgarização’ do termo sustentabilidade, 

expressando os interesses capitalistas dos Estados imperialistas, com uma 

compreensão genérica que iguala as pessoas e países na responsabilização pela 

degradação ambiental, propondo atitudes “ecologicamente corretas e sustentáveis” 

para os indivíduos, empresários e Estados, sem considerar determinantes como a 

condição de classe e a divisão imperialista do trabalho em relação a cada país 

(GUHUR & TARDIN, 2017).  

 A concepção de sustentabilidade proposta a partir da publicação do Relatório 

Brundtland, intitulado “Nosso futuro comum”, pela Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento do ONU, em 1987, amplamente difundida a partir de 

então, ficou subordinada à ideologia desenvolvimentista, centrada na noção de 

progresso ilimitado. Essa forma de conceber a sustentabilidade a relaciona 

diretamente ao desenvolvimento, como um “ente superior”, um sujeito em si, sem 

identificar ou considerar os sujeitos sociais coletivos. Essa perspectiva generalista 

foi divulgada, popularizada e assumida pelo sistema ONU e orientou os 

posicionamentos e documentos oficiais dos organismos internacionais a ele 

vinculados, como a FAO – Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura, o Banco Mundial, a UNESCO, o BID – Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, as agências de cooperação internacional, ONG’S – Organizações 

não governamentais. Tal perspectiva também orientou as políticas e programas de 

diversos Estados, que acataram as orientações e condicionalidades dos organismos 

internacionais, principalmente após o Consenso de Washington (GUHUR & TARDIN, 

2017). 
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Os organismos internacionais têm um discurso ambiental ideológico, que 

mascara e distorce a realidade, propagando uma definição “oficial” de 

sustentabilidade inconsistente, que fica na aparência e não chega à essência das 

causas estruturais dos problemas ambientais e segundo Sevilla-Guzmán (2001, p. 

42), “leva a crer que a repetição e o aprofundamento dos processos de difusão de 

inovações, em sua vertente mais moderna, denominada ‘intensificação verde’, 

podem trazer a solução para os descaminhos do desenvolvimento convencional”. 

 Essa ideologia da sustentabilidade difundida pelos organismos internacionais 

se configurou como uma concepção idealista alinhada aos interesses burgueses, 

pois atribuiu de forma limitada os problemas ambientais apenas a fatores como a 

superpopulação, à escassez de recursos e à poluição do meio ambiente, sem 

considerar que resulta das contradições da organização econômica e social da 

sociedade de classes. Assim, tem servido como justificativa e base de orientação a 

empresários capitalistas e governos na formulação de políticas públicas e na 

ampliação de um campo de negócios que avança na mercantilização da natureza e 

dos recursos naturais, com a agregação de valor aos produtos e serviços 

diferenciados e “sustentáveis” (segundo a lógica capitalista), assegurando nichos de 

mercado supervalorizados, que tem como objetivo aumentar sua margem de lucro 

(GUHUR & TARDIN, 2017). Esses fatores contribuem para difundir uma visão 

ideológica e distorcida, de que é possível e viável um capitalismo “verde e 

ecologicamente sustentável”.  

 Com o processo de industrialização, em que o capital se apropriou da 

agricultura e introduziu nela sua lógica de valorização do valor, a fábrica passou a 

ser o “modelo” do processo produtivo, com a pré-fabricação das condições naturais 

para aumentar os índices de produtividade. Porém, nos ecossistemas, não existe 

insumo ou subprodutos, considerando que na natureza ocorre a ciclagem dos 

nutrientes, em que o insumo resultante de um determinado processo pode ser 

produto de outro (MARTINS, 2016).  

 A sustentabilidade é um processo que resulta da interação dinâmica do 

complexo conjunto de relações ecológicas expressadas em “propriedades 

emergentes que, em cada nível de organização (população, comunidade, 

ecossistema), não estão presentes no nível anterior” (ibid., p. 54), pois no 
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ecossistema nada está isolado, tudo envolve processos de interdependência 

(ALTIERI, 2012; MARTINS, 2016). 

 Desse modo, a sustentabilidade “só existe mediante contextos gerados como 

articulação de um conjunto de elementos que permitam a perdurabilidade no tempo 

dos mecanismos de reprodução social e ecológica de um etnoecossistema” 

(GLIESSMAN, 1990, apud SEVILLA-GUZMÁN, 2001, p.42) . Então, não é apenas a 

somatória das partes, maneira como é tratada pela agronomia convencional, que é 

centrada na produtividade dos fatores, mas sim o resultado da interação/relação e 

equilíbrio dinâmico que envolve as diferentes partes dos ecossistemas, que estão 

em constante estado de mudança dinâmica combinada a uma estabilidade geral no 

seu funcionamento (MARTINS, 2016; GLIESSMAN, 2000). 

 A agroecologia na perspectiva proposta pelos movimentos sociais do campo 

busca a construção de conhecimentos necessários para a objetivação de 

agroecossistemas sustentáveis, assim, está diretamente relacionada à 

sustentabilidade. Nesse sentido, a relação agroecologia-sustentabilidade vai da 

crítica ao desenvolvimento sustentável à perspectiva da emancipação humana, pois, 

a posição assumida pelos movimentos sociais do campo ligados à CLOC/Via 

Campesina supera e extrapola também a concepção de sustentabilidade apenas 

relacionada à construção do desenvolvimento rural sustentável, proposta por alguns 

agroecólogos, assumindo a emancipação humana como categoria central da 

sustentabilidade, ao invés do ‘desenvolvimento sustentável’ (GUHUR & TARDIN, 

2017). 

 A concepção de agroecologia da CLOC/Via Campesina,  

 

[...] se assenta na relação dialética das cosmovisões e 
epistemologias à qual se agrega o materialismo histórico dialético 
como referencial filosófico e científico decisivo para a apreensão 
crítica da história e da sociedade burguesa, incluídas as agri-
culturas, sem o que ela não passa de mais uma ‘alternativa’ 
domesticada e palatável no interior dessa iníqua e insuportável 
ordem social (GUHUR & TARDIN, 2017, n. p.). 

 

 Nesse enfoque agroecológico, a natureza é a referência, diferente da 

agricultura convencional que tem a fábrica como referência. Nessa perspectiva, a 

agroecologia adota o agroecossistema como unidade de análise e tem o trabalho 
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desenvolvido nas comunidades e famílias camponesas como centralidade, pois o 

sujeito social que maneja os recursos naturais – o campesinato, tem papel central na 

construção da agroecologia (ALTIERI, 2012; MARTINS, 2016; SEVILLA-GUZMÁN & 

MOLINA, 2005). 

 O agroecossistema é um conceito chave na agroecologia, adotado como 

unidade de análise que permite estabelecer um enfoque comum e uma abordagem 

integrada de conhecimentos, considerando que é um ecossistema cultivado e 

permeado por práticas humanas. Então, envolve uma construção social, fruto da 

coevolução dos sistemas naturais e dos sistemas sociais, que perpassam a cultura e 

as formas de organização e resistência, como é o caso do campesinato (GUHUR & 

TONÁ, 2012).  

 

 

2.3 O papel do Campesinato na construção da agroecologia: lutas e 

enfrentamentos para a (re)construção ecológica da agricultura e a 

emancipação humana 

 

 Segundo Fernandes (s/ data) a delimitação conceitual de campesinato é um 

exercício político. Por isso, consideramos importante ponderar algumas questões 

essenciais, mesmo que de forma breve, tendo a clareza que embora não deem 

conta de explicar todo esse processo de construção, do ponto de vista da totalidade 

de relações e determinações que envolvem, mas que são importantes para 

compreender o processo de formação do campesinato no Brasil e o seu papel na 

construção da agroecologia. 

 No Brasil ainda é comum a ideia de um campesinato único, como uma 

categoria “trans-histórica” que não sofreu modificações. Segundo Martins (2004), 

esse olhar é equivocado e não contempla a formação histórica do campesinato 

brasileiro, que foi um processo não linear, com rupturas e transformações, além de 

anular a diversidade de relações que os trabalhadores do campo estabeleceram 

com a natureza por meio do trabalho, que resultou na construção de formas distintas 

de organização, lutas e resistência à exploração.  A formação do campesinato no 

Brasil não se deu por uma via única, foi resultado da atuação de várias forças 

sociais, que foram diversificando-o e acrescentando-lhe novas características.    
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Nesse trabalho, optamos por adotar a concepção assumida pelo MST, que 

considera o campesinato como uma classe social15 (CARVALHO, 2006; 

FERNANDES, s/ data). Nesse sentido, o processo de sua formação como classe foi 

condicionado pelo avanço das relações capitalistas no campo.  

 Com o advento da República, a terra se converteu de suporte para a 

produção num poderoso instrumento de subordinação dos trabalhadores do campo, 

consolidando o poder de dominação das oligarquias latifundiárias. Nesse contexto, 

da transição do trabalho escravo para o trabalho livre, em que afirmaram-se outras 

relações sociais de produção no campo, se formou um novo campesinato, que 

embora uma parcela fosse de proprietários da terra (como foi o caso do processo de 

colonização ocorrido na Região Sul do país, onde se constituiu uma parcela do 

campesinato com certa autonomia), no geral, se tornou dependente e subordinado 

aos interesses dos latifundiários, que detinham o controle sobre a propriedade 

privada da terra (MARTINS, 2004).  

Inicialmente, essas novas relações de produção não eram tipicamente 

capitalistas. Os trabalhadores, para garantir sua sobrevivência, não vendiam sua 

força de trabalho em troca de um salário apenas. A remuneração em troca do seu 

trabalho era a possibilidade de produzir para o consumo e/ou para venda, num lote 

de terra delimitado pelos proprietários e apenas uma parte dessa remuneração era 

por dinheiro. Isso ocorria porque a sociedade brasileira naquele período ainda 

apresentava um mercado de trabalho incipiente, com baixa capacidade de 

                                            
15

 Vale ressaltar, no entanto, que essa concepção do campesinato como classe social não é um 
consenso no cenário acadêmico e político no Brasil. Entre os autores marxistas prevalece a 
concepção de que o campesinato é uma fração da classe trabalhadora e não necessariamente uma 
classe social. De acordo com Fernandes (s/ data), há três paradigmas de interpretação do 
campesinato: o paradigma do fim do campesinato, que compreende que este está em vias de 
extinção; o paradigma do fim do fim do campesinato, que entende a sua existência a partir de sua 
resistência e o paradigma da metamorfose do campesinato, que acredita na sua mudança em 
agricultor familiar.  Muitos marxistas entendem o campesinato como remanescente de uma classe de 
um velho sistema social (feudalismo e a servidão) ou como uma classe em transição, em que uma 
pequena parte irá se tornará pequena burguesia, na medida em que estiver inserida e consolidada no 
mercado e a outra parte (maioria) irá se proletarizar, tornando-se trabalhadores assalariados e não 
mais camponeses. Desde a perspectiva que assumimos, o critério central para definição das classes 
sociais são as relações sociais de produção e, nesse sentido, compreendemos que o campesinato 
estabelece relações sociais específicas, distintas do proletariado e da burguesia, por possuir poucos 
meios de produção e viver do seu trabalho, tendo como centralidade a reprodução da família, 
portanto, o consumo e não a valorização do capital.  
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acumulação de capital e monetarização das relações econômicas. Dessa forma, a 

presença de trabalho gratuito, a baixa remuneração dos trabalhadores associada à 

presença da produção de subsistência, foram formas de extração de sobretrabalho 

que permitiram aos latifundiários, a redução dos custos de produção. Esse tipo de 

relações sociais de produção subalternas, impostas aos trabalhadores, 

consolidaram-se e ampliaram-se devido ao fato de que os fazendeiros já possuíam 

domínio pleno sobre as terras, impedindo a formação da pequena propriedade 

familiar (ibid.).    

  No contexto pós Segunda Guerra Mundial, devido a um novo impulso nos 

preços internacionais do café e do açúcar, as principais commodities agrícolas 

brasileiras, o Estado direcionou um processo de modernização para a agricultura. A 

efetivação do trabalho assalariado no campo se deu somente com o processo de 

industrialização, que se deu forma acelerada, sobretudo, a partir do Plano de Metas 

do governo Juscelino Kubitschek (1956-1961). O processo de industrialização foi 

direcionado pelo Estado brasileiro e não entrou em choque com os interesses da 

oligarquia rural, pelo contrário, apoiou a expansão do modelo oligárquico de 

apropriação territorial, por meio de uma aliança política para a ampliação das 

fronteiras agrícolas, possibilitando o controle e o domínio dos latifundiários sobre os 

novos territórios ocupados. Além de resultar na expropriação e expulsão dos 

trabalhadores pobres do campo, determinou a valorização das terras nestas regiões, 

possibilitando as condições para o aparecimento de renda fundiária onde antes ela 

não existia (MARTINS, 2004).  

As políticas de Estado foram fundamentais para o desenvolvimento do 

processo de industrialização, pois criaram as condições que permitiram a 

reprodução ampliada do capital e a emergência de relações sociais de produção 

plenamente capitalistas no campo.  Os trabalhadores expropriados ou se 

deslocaram para terras menos férteis, ou foram obrigados a vender sua força de 

trabalho, o que resultou na formação de um campesinato marginalizado, com a 

dupla função de produtor de alimentos e exército agrário de reserva e na formação 

do proletariado rural. O processo de expropriação dos trabalhadores do campo foi 

acompanhado de mudanças na legislação trabalhista e fundiária, bem como por 

planos econômicos dos governos seguintes, que impactaram de forma decisiva nas 

relações sociais no campo (ibid.).  
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 A consolidação das relações capitalistas resultou na configuração de uma 

estrutura de classes no campo brasileiro. Nesse contexto, Carvalho (2006), utiliza 

como critérios para definir estas classes sociais as relações sociais de produção, a 

propriedade ou não da terra como meio de produção e a incorporação ou não da 

relação social de assalariamento. Com base nesses critérios, define três segmentos 

de classes sociais no campo: a burguesia agrária (proprietários privados da terra 

com incorporação da relação social de assalariamento); o campesinato (proprietários 

privados da terra ou com a posse da terra, que utilizam o trabalho familiar direto, 

sem a incorporação da relação social de assalariamento) e proletariado rural (não 

proprietários privados da terra). Assim, considera o campesinato como uma classe 

social, no âmbito da formação social brasileira, que ocupa objetivamente situações 

contraditórias dentro das relações de classe, portanto, sob o domínio e a hegemonia 

do modo de produção capitalista.  

 Segundo o autor, o que identifica o campesinato como classe social é o 

critério da propriedade privada ou em situação de posse da terra como meio de 

produção, sendo que em ambas as situações não se verificam a incorporação da 

relação social de produção assalariada nos processos de trabalho da unidade de 

produção familiar. A força de trabalho do campesinato é constituída pela família, que 

incorpora-se ao processo de trabalho como trabalhadores diretos. Utilizando ainda 

como critérios secundários de classificação o controle interno do processo de 

trabalho e a venda de parte da força de trabalho dos membros da família 

camponesa, pode-se diferenciar três frações de classe do campesinato. Em relação 

ao controle interno dos processos de trabalho, as frações do campesinato-associado 

(subordinado à burguesia industrial ou comercial por meio de contratos de produção 

ou arrendamento e dependentes das inovações tecnológicas e da oferta de crédito 

rural a partir dos interesses de classe da burguesia industrial e da burguesia 

bancária) e a fração do campesinato-autônomo (capaz de garantir a reprodução 

social da família e da produção sem a venda da força de trabalho familiar, detendo 

também a capacidade de controle econômico real dos meios de produção que 

dispõe). Em relação à venda de parte da força de trabalho dos membros da família 

camponesa, identifica-se uma terceira fração, o campesinato-proletário, condição 

que ocorre em função da pequena dimensão da terra disponível, do baixo 

desenvolvimento das forças produtivas e da precariedade da fertilidade dos solos. O 
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que diferencia a fração campesinato-proletário do proletariado rural (classe) é a 

propriedade privada da terra, ainda que esta possua área insuficiente para garantir 

suas condições de reprodução social (CARVALHO, 2006).  

 A contradição principal do campesinato como classe se estabelece com as 

burguesias industrial, comercial e bancária, na esfera da circulação, por meio da 

exploração nas relações de troca de insumos e produtos, pela extração da renda 

camponesa. A tendência dessa contradição é subordinar o campesinato nas 

relações de trocas de mercadorias. Os interesses gerais de classe, do campesinato 

em relação à burguesia, são distintos, porém os interesses imediatos, do 

campesinato-associado e parcelas do campesinato-autônomo, tendem a se articular 

com os da burguesia, perante os aparelhos de Estado, principalmente na disputa 

pelo crédito rural subsidiado. Mesmo que o campesinato seja explorado pela 

burguesia e que seus interesses gerais sejam distintos, a propriedade privada torna-

se o fator econômico de fusão ideológica das consciências entre campesinato e 

burguesia. Nesse sentido, a consciência de classe do campesinato é alienada pela 

possibilidade do Estado equacionar os problemas da reprodução social do 

campesinato e de acumulação da burguesia, pela via do mesmo mecanismo, as 

políticas públicas, por isso, as contradições de classe não têm como consequência 

as lutas de classe (ibid.).  

 A fração campesinato-proletário possui a luta pela terra como interesse 

imediato, diferente das frações do campesinto-associado e campesinato-autônomo, 

que têm os interesses imediatos centrados em garantir a redução da parcela da 

renda que é apropriada pela burguesia industrial e comercial. Por isso, as 

contradições do campesinato-proletário são com a burguesia agrária, no contexto da 

luta pela terra (ibid.).  

 Mesmo considerando essas três frações de classe, Carvalho (2006) aponta 

que há limites muito sutis entre elas, pois as frações do campesinato-associado e 

campesinato-autônomo têm uma delimitação tênue com a pequena burguesia 

agrária, do ponto de vista da propriedade dos meios de produção, assim como a 

fração campesinato-proletário tem limites tênues com o proletariado rural, do ponto 

de vista do trabalho. Portanto, do ponto de vista da classe, em relação à propriedade 

dos meios de produção o campesinato se aproxima ideologicamente da burguesia. 

Mas do ponto de vista do trabalho, ele se aproxima ideologicamente do proletariado. 
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Por isso, quando se discute o campesinato como classe social, é preciso considerar 

as relações sociais de produção que estabelece, bem como os contextos 

socioeconômicos e agroecológicos em que os camponeses se encontram, em 

função  da multiplicidade e diferenciação dos territórios brasileiros.  

 Fernandes (s/ data) entende que não é possível definir o conceito de 

camponês sem considerar sua estrutura organizacional, porém não pode se limitar a 

ela. Segundo o autor, o camponês é compreendido a partir da sua base familiar, pois 

pelo trabalho da família (seja na forma de trabalho associativo, organização 

cooperativa, mutirão, trabalho coletivo, comunitário ou individual), na sua própria 

terra ou na terra alheia, garante as condições de sua reprodução social. Portanto, a 

base do trabalho familiar camponês é uma das principais referências para delimitar o 

conceito de campesinato. No entanto, compreende que em determinadas situações 

o camponês também pode vir a necessitar de mais força de trabalho para garantir a 

sua existência, e, sendo assim, o trabalho assalariado pode ser um componente 

dessa forma de organização, desde que não descaracterize o trabalho familiar 

camponês, nas seguintes condições: o número de trabalhadores assalariados seja 

igual ou menor ao número de membros da família e que o trabalho seja executado 

na própria unidade de produção familiar.  

 O camponês é um sujeito historicamente subalterno. A manutenção das 

condições da reprodução do campesinato esbarra nos limites impostos pela lógica 

do capitalismo, na criação de relações capitalistas ou na criação de relações não 

capitalistas. Porém, não significa que tenha que aceitar essa condição de 

subalternidade e considerá-la natural, pois também pode desencadear processos de 

luta contra o estado permanente de exploração, expropriação, destruição e recriação 

que sofre nos limites impostos pelo capital. A resistência à exploração também é 

uma característica histórica, cultural e política do campesinato (FERNANDES, s/ 

data).  

 No caso brasileiro, foi no contexto de avanço das relações capitalistas no 

campo, marcado por transformações profundas nas relações de trabalho, que 

combinou a expropriação do produtor direto e a exploração da força de trabalho 

assalariada, que se formaram muitas organizações camponesas e um forte 

movimento camponês, com capacidade de incidir no cenário político nacional 

(MARTINS, 2004).   
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 Na década de 1960, sob a égide do regime ditatorial militar se consolidou um 

novo padrão de acumulação do capital na agricultura, que se tornou possível devido 

ao processo de industrialização alavancado a partir da década de 1950. A formação 

dos complexos agroindustriais que, com o apoio determinante do Estado, via 

sistema nacional de crédito rural e incentivos fiscais, possibilitaram a integração dos 

capitais agrário, industrial, comercial e bancário. A terra tornou-se um mercado para 

a aplicação desses capitais. Esse processo de “modernização” consolidou a 

subordinação da agricultura à indústria e o trabalho assalariado no campo. Portanto, 

a industrialização da agricultura representa a transição da subordinação indireta 

para a subordinação direta do trabalho ao capital e o estreitamento das 

possibilidades de reprodução social do campesinato. O capital criou as condições 

para subordinar cada vez mais a pequena produção familiar dos camponeses e 

dificultar ou impedir as formas independentes da pequena produção (ibid.).  

No entanto, mesmo com o avanço do capital no campo, agora sob a forma do 

agronegócio e com a proletarização ainda em curso, o campesinato brasileiro 

chegou ao século XXI com uma rica diversificação, característica expressa nas 

formas sociais variadas de apropriação da natureza e de inserção na sociedade 

capitalista (MARTINS, 2004). 

Essa diversidade camponesa característica no Brasil, 

 

inclui desde os camponeses proprietários privados de terra aos 
posseiros de terras públicas e privadas; desde os camponeses que 
usufruem dos recursos naturais como os povos das florestas, os 
agroextrativistas, a recursagem, os ribeirinhos, os pescadores 
artesanais lavradores, os catadores de caranguejos e lavradores, os 
castanheiros, as quebradeiras de coco babaçu, os açaizeiros, os que 
usufruem dos fundos de pasto até os arrendatários não capitalistas, 
os parceiros, os foreiros e os que usufruem da terra por cessão; 
desde camponeses quilombolas à parcelas dos povos indígenas já 
camponeizados. E os novos camponeses resultantes dos 
assentamentos de reforma agrária” (VIA CAMPESINA, apud 
MARTINS, 2004, p. 33) 

 

 Segundo Carvalho (2006), a matriz tecnológica de produção adotada pelo 

campesinato joga um papel determinante na definição dos seus interesses 
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imediatos. Quando a matriz tecnológica é afirmadora da autonomia camponesa16, 

como no caso da matriz tecnológica agroecológica, parcela do campesinato, de 

produtores simples de mercadoria, pode realizar um tipo de acumulação que não é 

necessariamente capitalista, a acumulação camponesa. Nesse sentido, apesar do 

campesinato ser uma classe social de produtores simples de mercadoria, essa forma 

de acumulação [camponesa] supera a ideia do camponês apenas como um mero 

produtor de mercadorias para a subsistência17.  

 Nessa perspectiva, entendemos que a construção da agroecologia está ligada 

à ação de grupos específicos dentro da agricultura, nesse caso, do campesinato. 

Porém, conforme o exposto até aqui, no complexo contexto do campo, existem 

diferentes tipos de camponeses, mas no âmbito desse trabalho de pesquisa, 

centramos nossa análise no segmento do campesinato que está vinculado a 

processos de lutas e se organiza nos movimentos sociais que compõem a Via 

Campesina – Brasil18.  

 Os povos do campo historicamente desenvolveram e aprimoraram durante 

séculos e gerações suas formas de produção agrícola e sua cultura, num processo 

contínuo e contraditório de coevolução entre o ser humano e a natureza, 

dialeticamente sinérgico e antagônico, por meio do qual humanizaram a natureza, 

imprimindo nela sua cultura e se humanizaram, como seres históricos e culturais 

(GUHUR & TARDIN, 2017).   

 As comunidades camponesas, com sua cultura, formas de organização 

coletiva e resistência, com seus sistemas tradicionais de produção, desempenham 

um papel essencial no processo de coevolução dos sistemas naturais e sociais, pois 

são portadoras de saberes e conhecimentos legítimos acumulados por gerações no 

manejo ecológico dos agroecossistemas. A agroecologia não propõe descartar a 

                                            
16

 ainda que esta seja relativa, devido ao processo de subordinação e dependência dos camponeses 
em relação ao capital.  
17

 com  exceção do camponês-proletário (CARVALHO, 2006). 

18
 A Via Campesina no Brasil é composta pelos seguintes movimentos sociais: MMC – Movimento de 

Mulheres Camponesas; CPT – Comissão Pastoral da Terra; FEAB – Federação dos Estudantes de 
Agronomia do Brasil; MAB – Movimento dos Atingidos por Barragens; MPA – Movimento dos 
Pequenos Agricultores; MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra; PJR – Pastoral da 
Juventude Rural; CIMI – Conselho Indigenista Missionário; LPJ – Levante Popular da Juventude e 
CONAQ – Coordenação Nacional das Comunidades Quilombolas.  
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ciência e a tecnologia, mas defende um diálogo de saberes19 entre os 

conhecimentos científicos e técnicos e os conhecimentos dos povos do campo, que 

considere e integre os aspectos e princípios agronômicos, técnicos, ecológicos, 

sociais, econômicos, éticos e culturais da agroecologia e reconheça o papel do 

camponês como sujeito que tem uma posição ativa e papel essencial na sua 

construção, não apenas como produtor, mas como pesquisador de tecnologias e 

técnicas apropriadas e que considerem as condições sociais em que os alimentos 

são produzidos (GUHUR & TONÁ, 2012). 

 Ao analisarmos os aspectos técnicos e históricos da agroecologia, podemos 

dizer que seu desenvolvimento está diretamente ligado à construção da identidade 

de uma matriz sociocultural de pensamento social latino americano e à reprodução 

social do campesinato, pois o manejo ecológico dos recursos naturais envolve uma 

dimensão social e política que traz a agroecologia como uma condição para atingir a 

soberania alimentar das comunidades camponesas e, dessa forma, contribuir para a 

reconstrução ecológica e a sustentabilidade da agricultura. Dessa forma, podemos 

dizer que o campesinato, como sujeito social que maneja os recursos naturais tem 

papel central na recamponeização e na conservação dos sistemas de agricultura 

tradicionais, em que a agroecologia se afirma como uma resposta de resistência do 

campesinato na luta contra o avanço do capital no campo e contra o falso discurso 

científico que legitima o agronegócio (SEVILLA GUZMÁN & MOLINA, 2005).  

 O processo de construção da agroecologia passa pela construção das 

condições de reprodução social dos povos camponeses, principalmente dos países 

periféricos do capitalismo (GUHUR, 2015). Algumas questões são determinantes 

para entender a emergência da agroecologia como uma alternativa em construção, 

como a relação entre a questão ecológica e as condições da reprodução social dos 

camponeses, ameaçada pelo agronegócio. O processo de expropriação e 

exploração dos camponeses associados aos problemas ambientais, que tem a base 

                                            
19

Tardin (2017) caracteriza o Diálogo de Saberes no Encontro de Culturas, como um princípio 
político-pedagógico, como um método de trabalho de base em agroecologia e como uma modalidade 
de pesquisa-ação. Guhur (2010, p. 170), define como “um método que pretende orientar as relações 
entre técnicos e camponeses, e destes entre si, que vem sendo formulado e organizado a partir da 
demanda dos movimentos sociais do campo, em particular o MST, por organizar a produção da 
existência camponesa em bases agroecológicas, como parte de um outro projeto de campo”. 
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nas relações de produção capitalistas, acirrou-se a partir da Revolução Verde e 

entrou numa nova fase com o agronegócio, que retirou dos agricultores, produtores 

diretos, o controle sobre o processo de produção e sobre as sementes, passando 

para as empresas transnacionais do agronegócio e do capital financeiro. Essa 

separação dos produtores das suas condições de reprodução provocou uma 

mudança na forma de produzir, resultando na construção de experiências de 

resistência ao modelo do agronegócio. Essa questão, somada à preocupação com 

as consequências desse modelo aproximou os interesses dos camponeses e de 

alguns pesquisadores da área (GUHUR & TONÁ, 2012).  

 O controle da atividade produtiva no processo de reprodução social dos 

camponeses é determinado pelo grau de dependência do mercado e dos agentes da 

circulação. A estrutura de poder dos sistemas agroalimentares é baseada na 

dependência de insumos de natureza industrial e estandardizada, vinculadas às 

empresas transnacionais do agronegócio, com a imposição de uma lógica de 

manejo industrial dos recursos naturais aos agricultores, que gera uma série de 

limites à sustentabillidade e é fonte de degradação e de impactos negativos na 

natureza e na saúde humana (SEVILLA-GUZMÁN, 2001).  

 A contribuição específica da agroecologia para superar esse cenário 

contraditório diz respeito à possibilidade de “reconstrução ecológica e cultural da 

agricultura, contribuir para a restauração da fratura metabólica, numa forma 

adequada ao pleno desenvolvimento humano” (GUHUR, 2015, p. 296), que só pode 

ser atingido com a superação do modo de produção capitalista. Nessa perspectiva, 

se insere a necessidade de “evidenciar a complexidade do desafio que representa a 

construção de outro projeto de campo, como pretendido pelos movimentos da Via 

Campesina e no qual se insere a agroecologia” (ibid., p. 287).  

 Uma questão central para o avanço da agroecologia é o reconhecimento e 

promoção da agricultura familiar camponesa como base social da agricultura 

sustentável, com a valorização dos recursos locais disponíveis, produção de 

alimentos em quantidade, qualidade e diversidade, conservação e manejo ecológico 

dos recursos naturais, geração de trabalho digno, recuperação, conservação e 

valorização das culturas camponesas e dinamização econômica. Assim, a opção 

pela agroecologia é a opção pela agricultura camponesa (PETERSEN, 2012).  
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 Guhur & Tardin (2017) apresentam a Via Campesina como portadoras e 

renovadoras de uma visão de mundo humanista e socialista que categoriza a ordem 

social burguesa e os seus aspectos responsáveis pela ruptura da relação metabólica 

entre ser humano e natureza. Nesse sentido, expressam uma concepção de 

agroecologia e sustentabilidade que está intrinsecamente relacionada à uma 

cosmovisão societária mais ampla e superior, que tem como horizonte estratégico a 

construção de uma sociedade de produtores livremente associados.  

 A Via Campesina realizou, em 2009, o Primeiro Encontro de Formadores e 

Formadoras em Agroecologia, no Instituto de Agroecologia Latino Americano (IALA 

Paulo Freire), na Venezuela. Esse encontro foi o marco de um processo continuado 

e sistemático protagonizado por essas organizações, que envolve intercâmbios, 

estudo, construção de experiências e práticas, debate e elaboração de uma 

concepção de agroecologia, vinculada à sua luta e enfrentamento ao capital no 

campo. Em 2013, a Comissão Internacional sobre Agricultura Camponesa 

Sustentável, durante a realização da sua VI Conferência Internacional, publicou o 

caderno “De Maputo a Yacarta: 5 anos de agroecologia em La Via Campesina”. 

Esse material sistematiza e sintetiza a concepção e o acúmulo das experiências do 

processo de articulação internacional dos movimentos sociais do campo na 

construção da agroecologia. Expressa a elaboração de um programa e ações 

estratégicas que apontam para a necessidade de superação do capitalismo rumo à 

emancipação humana (GUHUR & TARDIN, 2017). 

 Em 2005, o setor de produção, cooperação e meio ambiente e as escolas de 

agroecologia do MST do Paraná, iniciaram um processo de formação e educação 

em agroecologica, tomando como base a práxis do sujeito social histórico 

camponês, como portador de projeto de sociedade em disputa no contexto da luta 

de classes. Considerando, portanto, sua posição de classe na busca por variados 

níveis de sustentabilidade, associada ao conjunto de dimensões que envolvem a 

agroecologia, as dimensões cultural, social, política, ideológica, de classe, ética, 

ecológica e econômica (ibid.). 

 A luta pela terra e a reforma agrária, bandeiras assumidas por alguns 

movimentos que compõem a Via Campesina, como é o caso do MST, colocam-se 

como uma condição necessária para a permanência e reprodução social do 
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campesinato, como sujeito protagonista na construção de agroecossistemas 

sustentáveis, pois,  

 

[...] não são os agroecossistemas que coevoluem, mas, sim, os seres 
humanos que coevoluem constituindo agroecossistemas como suas 
objetivações agri-culturais, como protagonistas capazes da 
consciência de si e para si no seu pertencimento cósmico (GUHUR & 
TARDIN, 2017, n.p.).  

  

 A reconstrução ecológica da agricultura, no quadro de uma sociedade de 

classes, na qual impera a força das relações de produção e dominação burguesas 

sob as quais o campesinato está submetido, é uma luta revolucionária, pois implica 

a objetivação de agroecossistemas sustentáveis com base na agroecologia, para 

que os camponeses possam produzir alimentos saudáveis para toda a sociedade, 

com elevada qualidade biológica e livre de insumos, tecnologias e formas de 

trabalho que degradam o ser humano e a natureza. Por isso, sua luta se coloca 

como uma luta internacional, da classe trabalhadora, na medida em que tem a 

dimensão ecológica da vida associada à luta pela emancipação humana (ibid.). 

 A agroecologia como uma prática social que envolve relações naturais e 

sociais, vai além da construção de experiências de base ecológica. Seu vínculo com 

processos de luta do campesinato demonstra que está associada a processos de 

organização social, luta política e transformação social, para além da luta econômica 

imediata. Nesse sentido, está em “gestação” e construção nos movimentos sociais 

do campo uma concepção de agroecologia mais ampliada, que é incorporada como 

parte essencial de sua estratégia de luta e enfrentamento ao agronegócio, uma luta 

em defesa da vida, por meio da produção de alimentos saudáveis e inseparável da 

luta pela soberania alimentar e energética, a recuperação dos territórios, a luta pela 

reforma agrária e urbana, a cooperação e a construção de uma aliança da classe 

trabalhadora do campo e da cidade. Nessa perspectiva assumida pelos movimentos 

sociais do campo, a agroecologia está em sintonia com a luta pela transformação 

social e pela emancipação humana, pois se insere na luta pela construção de outro 

projeto de campo e de agricultura, antagônico e inconciliável com o agronegócio, 

inserido no contexto da luta de classes, pela superação da ordem social capitalista 

(GUHUR & TONÁ, 2012).  
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 A agroecologia foi adotada por organizações da sociedade civil e 

comunidades camponesas que a afirmam como uma alternativa ao modelo 

predatório do agronegócio (PETERSEN, 2012), bem como movimentos sociais do 

campo e de luta pela terra, vinculados à Via Campesina, como é o caso do MST, 

que progressivamente estão incorporando a agroecologia na prática e na luta 

política.  

 

  

2.4 MST: da luta pela terra à Agroecologia 

 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra nasceu da articulação das 

lutas pela terra e pela reforma agrária que foram retomadas a partir do final da 

década de 1970, que aos poucos foram se desenvolvendo por todo o país. Pode-se 

dizer que a gênese do MST foi determinada pelas contradições decorrentes do 

processo da modernização conservadora e da Revolução Verde, que provocaram 

diversas transformações no campo e na agricultura brasileira, dentre elas o 

acentuado processo de êxodo rural, que expulsou do campo um número 

considerável de trabalhadores rurais rumo aos centros urbanos, que viviam um 

acelerado processo de industrialização. Contudo, no final dos anos 1970 se 

atenuaram indícios de uma crise industrial e a saída para os trabalhadores rurais foi 

permanecer e resistir no campo (STÉDILE & FERNANDES, 2009; MST, 2016).  

No Paraná, um dos fatores mais importantes que determinou a gênese do 

MST, foi a construção de usinas hidrelétricas, com grandes projetos financiados pelo 

capital internacional e executados pela ditadura empresarial-militar, como parte da 

estratégia da modernização conservadora do campo. A construção das hidrelétricas 

aumentou os conflitos no campo e o êxodo rural, expulsando os agricultores de suas 

terras. Esses tensionamentos locais ganharam força e visibilidade no cenário 

nacional, como o caso que ocorreu entre o final dos anos 1970 e início dos anos 

1980, um conflito entre mais de 10 mil famílias que perderam suas terras com a 

construção da barragem de Itaipu (MST, 2016). O processo de expropriação e 

expulsão dos camponeses provocou o aumento das tensões e conflitos sociais, o 

que colocou a necessidade da organização coletiva para esses trabalhadores, em 

prol da luta pela reforma agrária.  
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A base social de camponeses que projetou a estruturação do MST se constituiu 

a partir do aumento da concentração da propriedade privada da terra e do número 

de trabalhadores rurais Sem Terra, considerando que a presença marcante do 

latifúndio na história do país foi e é uma característica da realidade brasileira. Assim, 

o MST é fruto das iniciativas de reação às contradições do modelo de 

desenvolvimento capitalista no campo, com a da dominação do latifúndio na 

estrutura social do país (STÉDILE & FERNANDES, 2009; MST, 2016).  

 O MST se formalizou como um movimento nacional, em janeiro de 1984, na 

cidade de Cascavel, no Paraná, no I Encontro Nacional de Trabalhadores Rurais 

Sem Terra, com representantes de 12 estados onde já se desenvolviam ocupações 

ou outras formas de luta ou de resistência na terra. Constituiu-se como um 

movimento social de abrangência nacional, num contexto político mais amplo de luta 

pela democracia no país, de luta pela redemocratização, marcado pelas greves 

operárias do final dos anos 1970 e pela organização de contingentes da população 

contra a ditadura. O MST incorporou em sua trajetória de luta elementos que o 

caracterizam como herdeiro e continuador do processo histórico de resistência e de 

luta do campesinato brasileiro (Ibid.).  

 O MST se define como um movimento social, de massas, autônomo, que 

procura articular e organizar os trabalhadores rurais e a sociedade para conquistar a 

reforma agrária e um projeto popular para o Brasil. Considera como beneficiários 

diretos da Reforma Agrária todos os trabalhadores sem terra (os parceiros, 

arrendatários, meeiros, assalariados rurais, posseiros e pequenos proprietários, os 

pequenos agricultores e os desempregados do campo e da cidade). Participa na luta 

e organização dos trabalhadores rurais do continente americano por meio da 

Coordenação Latino-Americana das Organizações do Campo (CLOC) e, em nível 

mundial, na Via Campesina. Outra característica importante é o seu caráter sindical, 

pois a possibilidade de conquistar um pedaço de terra é o que motiva as famílias a 

inserir nas ocupações de terra ou permanecerem acampadas por um período 

indeterminado, nesse sentido, inicialmente, é uma luta para atender, 

essencialmente, uma reivindicação econômica. Mas entende que a luta pela terra 

não se restringe ao elemento sindical, pois a organização e as lutas acontecem em 

torno de outras necessidades e demandas específicas, como a educação, por 

exemplo. Assim, trabalha em conjunto os interesses particulares, corporativos e os 
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interesses de classe, da classe trabalhadora, na medida em que considera que a 

luta pela terra e pela reforma agrária, apesar de ter base social camponesa faz parte 

da luta de classes em âmbito geral (STÉDILE & FERNANDES, 2009; MST, 2016).  

 Já são mais de três décadas de lutas e resistência do MST, que se tornou o 

movimento social camponês com mais anos de existência na história do Brasil. No 

decorrer de seus 34 anos de existência já foram 350 mil famílias assentadas que 

conquistaram a terra e ainda possui cerca de 100 mil famílias acampadas no Brasil. 

Organizou-se em 24 estados, nas cinco regiões do país e está presente em 1270 

municípios. Muitas foram as conquistas desse processo de luta, que demandou a 

construção de novas formas de organização, como a construção de mais de 400 

associações/cooperativas e 96 agroindústrias. Além da preocupação com a 

formação humana, que se expressa em mais de 2 mil escolas públicas em 

assentamentos e acampamentos, garantindo o acesso à educação para cerca de 

160 mil estudantes e a alfabetização de 50 mil jovens e adultos, também já 

conquistou mais de 100 cursos profissionalizantes e de graduação, em parceria com 

universidades de todo o país (MST, 2016).   

 Esses dados são importantes para revelar o processo de territorialização da 

luta do MST. Cada assentamento é uma fração do território conquistado, que 

associado ao conjunto das demais conquistas e demandas, que são fruto da 

organização e da luta, compõem o que Stédile e Fernandes (2009) chamam de 

territorialização, que é uma característica diferencial do MST em relação aos outros 

movimentos sociais, pois os autores consideram que quando a luta se esgota na 

conquista da terra ou de outra reivindicação, não existe territorialização e isso 

acontece com grande parte dos movimentos que lutam de forma isolada. Os 

trabalhadores organizados no MST, ao conquistarem a terra, condicionam a 

possibilidade de novas lutas e conquistas, por isso o MST é um movimento 

socioterritorial.   

 Desde seu início, o MST tem discutido com relevância propostas de 

organização da produção que ao mesmo tempo tornassem viável a economia dos 

assentamentos e dessem continuidade à sua luta. Nessa perspectiva, buscamos 

entender os condicionantes que motivaram a incorporação da agroecologia na 

estratégia de luta do MST, especialmente a partir do ano 2000. No entanto, 

consideramos importante apresentar, mesmo que de forma breve e sucinta, alguns 
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elementos relacionados à trajetória inicial dessa construção, para compreender 

possíveis continuidades e descontinuidades, rupturas e mudanças que levaram o 

MST a propor um projeto de desenvolvimento para o campo brasileiro, no qual a 

agroecologia e a educação têm papel fundamental. 

 O MST já apontava a organização da produção nos assentamentos, desde 

sua gênese, como uma centralidade no seu processo de luta. Já na fase da sua 

trajetória inicial, no período em que começou a avançar no seu processo de 

territorialização, definiu a cooperação como um dos elementos estratégicos para a 

organização da produção e dos assentamentos.  

 A cooperação agrícola no MST, nos anos 1980, estimulava a organização de 

pequenos grupos de cooperação, geralmente formalizados juridicamente em 

associações. Nesse período já existiam algumas experiências com a terra coletiva, 

de grupos informais. Porém, essa orientação de organizar pequenos grupos se 

alterou já em meados dos anos 1980, a partir da organização de associações com 

grande número de trabalhadores, devido a dois fatores, a organização do MST no 

Nordeste do país e a partir de 1986, com o início do PROCERA, que trouxe a 

exigência de formalizar associações nos assentamentos para viabilizar o repasse do 

crédito20 (MARTINS, 2008). 

 Ainda nos anos 1980, o MST amadureceu sua análise sobre a complexidade 

da luta pela reforma agrária no Brasil. Tinha a compreensão de que o processo de 

desenvolvimento do capitalismo no país aconteceu sem realizar a reforma agrária 

clássica burguesa; que para a burguesia brasileira a reforma agrária não foi e nem 

era necessário; e que a reforma agrária só aconteceria por meio da luta dos 

trabalhadores (ibid.).  

 Em 1985, o MST realizou seu primeiro Congresso Nacional, em Curitiba, no 

Paraná, cuja palavra de ordem era “Sem terra não há democracia”. A conjuntura 

política do país fez com que se adotasse uma tática que dava unidade à atuação do 

MST em todos os estados, a ocupação, com a convicção de que a reforma agrária 

iria avançar somente assim, com luta de massas. Foi definida também a palavra de 

ordem “Ocupação é a única solução” (MST, 2016). 

                                            
20

 Assim surgem diversas associações com finalidade de representação política dos assentados 
frente ao aparelho do Estado, diferentemente das associações anteriormente organizadas para 
viabilizar ações produtivas (MARTINS, 2008, p. 83). 



 

107 

 

 Com o processo de transição do fim da ditadura militar e da redemocratização 

burguesa, entre os anos de 1986 a 1988, entrou em curso a formulação de uma 

nova Constituição. Nesse contexto, a reforma agrária foi um dos temas que marcou 

o cenário de debates da sociedade brasileira para a Assembleia Constituinte 

(MARTINS, 2008). 

 Foi nesse cenário de debate político em prol da reforma agrária que como 

forma de reação, os latifundiários constituíram a UDR como ferramenta organizativa 

e de representação dos seus interesses, de repressão à luta dos trabalhadores no 

campo.  A UDR passou a financiar e articular em torno de seus interesses a 

chamada bancada ruralista, como forma de bloquear a reforma agrária no plano 

constitucional, afirmando que ela não contribuiria para o desenvolvimento 

econômico. Desse movimento deriva a ideia de que os assentamentos não seriam 

nada além do que “favelas rurais” por possuírem baixo grau de desenvolvimento e 

que por isso seria “irracional” fazer investimentos públicos para faze reforma agrária 

e constituir assentamentos (ibid.). 

 Diante dessa ofensiva, o MST fortaleceu o debate sobre os assentamentos, 

para demonstrar para a sociedade a sua viabilidade social e econômica da reforma 

agrária. Assim, pautou a necessidade de ampliação do acesso ao crédito e de 

fortalecimento da cooperação agrícola, como forma de desenvolver os 

assentamentos. Então passou a estimular a conversão dos grupos ou associações 

coletivas em cooperativas de produção coletiva. Nesse contexto, em 1989, o MST 

definiu o lema expresso na palavra de ordem “Ocupar, Resistir e Produzir”, como 

orientação política de suas ações para o período de 1989 a 1993 (MARTINS, 2008). 

No seu segundo Congresso Nacional, em 1990, o MST reafirmou essa palavra de 

ordem, que expressava a tática adotada para aquele período, diante da paralisia da 

reforma agrária com o início de um governo neoliberal, comprometido com os 

grandes latifundiários e o capital internacional (MST, 2016). 

 Entre o final dos anos 1980 e início dos anos 1990, houve um recuo 

ideológico no campo da esquerda brasileira, como reflexo do contexto internacional 

da queda do bloco socialista no leste europeu e da adesão e avanço das políticas 

neoliberais no Brasil, a partir da eleição do Governo Collor de Melo. Intensificou-se a 

repressão contra as organizações de trabalhadores e movimentos sociais, foram 

duramente afetadas nesse processo (MARTINS, 2008). 
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 O primeiro ciclo de formulações políticas e de aplicação prática da 

cooperação nos assentamentos do MST aconteceu de 1989 a 1996. Em 1990, 

organizou o Sistema Cooperativista dos Assentados21 (SCA) e definiu um plano de 

implantação do SCA para seis estados. Para o nível de base, dos assentamentos, 

esse sistema propôs a organização das Cooperativas de Produção Agropecuária 

(CPAs), com a orientação de que fossem organizadas coletivamente, devido à 

motivação político- ideológica de construir novas relações de produção no campo, 

para além do lote individual familiar, como “embriões” de uma sociedade socialista. 

As CPA’s representavam para o MST também a possibilidade de constituir espaços 

de resistência coletiva, diante da ofensiva e repressão do governo Collor (MARTINS, 

2008). 

 As CPAs que se constituíram a partir da opção das famílias em aderir a uma 

forma organizativa coletiva da produção e da vida comunitária. Porém, devido à 

dificuldade de geração de renda houve um rápido processo de crise interna nestas 

cooperativas, com muitas desistências de famílias e rachas internos. Diante disso, 

em 1994, o MST realizou um seminário nacional sobre a cooperação e definiu a 

orientação de organizá-la por meio da prestação de serviços e apoios às produções 

individuais familiares. Assim, impulsionou a organização das Cooperativas de 

Prestação de Serviços (CPS’s), que se expandiram rapidamente (ibid.). Este 

seminário também definiu a concepção de cooperação do MST, que foi sintetizada 

da seguinte forma:  

 

Os assentados devem buscar uma cooperação que traga 
desenvolvimento econômico e social, desenvolvendo valores 
humanistas e socialistas. A cooperação que buscamos deve estar 
vinculada a um projeto estratégico, que vise a mudança da 
sociedade. Para isto deve organizar os trabalhadores, preparar e 
liberar quadros, ser massiva, de luta e de resistência ao capitalismo 
(MARTINS, 2008, p. 86-87). 

 

                                            

21 O SCA se caracterizou como um sistema capaz de aglutinar e articular as diversas formas de 

cooperação agrícola, articulado em três níveis: de base, nos assentamentos, com as Cooperativas de 
Produção Agropecuárias – CPA’s; num nível intermediário a Cooperativa Central dos Assentados da 
Reforma Agrária – CCA, com uma função econômica de coordenação de negócios a nível estadual e 
em nível nacional a Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil – CONCRAB 
(CHRISTOFFOLI, 2007apud GUHUR, 2010).  
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 O MST reelaborou e aprimorou a sua concepção de cooperação, 

incorporando a perspectiva do desenvolvimento econômico e social, pautada nos 

valores humanistas e socialistas, evidenciando a necessidade da cooperação estar 

vinculada a um projeto estratégico de luta e resistência ao capitalismo. Da 

necessidade de avançar no âmbito da cooperação, o MST também criou o Curso 

Técnico em Administração de Cooperativas – TAC, para preparar quadros técnicos 

capacitados para coordenar e organizar as cooperativas. Também definiu dar 

centralidade na produção para o mercado de massas, ao invés de nichos de 

mercado. Nesse sentido, por toda década de 1990, prevaleceu no SCA um viés 

economicista, corporativo e institucional de identificar a cooperação com a 

cooperativa. Esse viés foi reforçado pela crise econômica e social, com o avanço 

das políticas neoliberais no campo. O modelo de crédito agrícola disponível para os 

assentados, o PROCERA (Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária), 

conquistado a partir de um forte processo de mobilização do MST, intensificou a 

integração dos trabalhadores rurais no mercado das commodities, com acesso 

condicionado à adoção do “pacote tecnológico” da Revolução Verde, que a partir 

disso, foi amplamente adotado nos assentamentos (GUHUR, 2010). 

 Diante dessas problemáticas e da dificuldade de avançar economicamente na 

organização da produção nos assentamentos, o MST apontou para a necessidade 

do fortalecimento de sua base como “comunidades de resistência” e da construção 

de tecnologias “alternativas” ao modelo da Revolução Verde. Assim, ganhou força a 

demanda por mudanças na proposta de organização da produção, associada a 

discussões e articulações em torno da construção de um Projeto Popular de 

Desenvolvimento para o Campo. Com essa perspectiva, o MST elaborou, entre 1994 

e 1995, um “Programa de Reforma Agrária” propondo a democratização da terra e 

do conhecimento, como condições para o desenvolvimento rural, incorporando o 

acesso à educação como meta necessária na luta pela reforma agrária (ibid.). 

 No contexto da política econômica neoliberal da década de 1990, o MST 

realizou em 1995 seu terceiro Congresso Nacional, adotando a palavra de ordem 

“Reforma agrária: uma luta de todos”, com a pretensão de demonstrar a 

necessidade da reforma agrária como algo que beneficiaria o conjunto da sociedade 

e não apenas os camponeses, pois aumentaria a produção de alimentos. Em 1993, 

o MST contribuiu para o processo de fundação da Via Campesina, para fortalecer o 

http://www.en.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/TDs/td_0648.pdf
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espaço de coordenação e articulação das lutas camponesas em todo o mundo. 

Dessa forma, ampliou e fortaleceu sua participação em lutas e alianças com outros 

movimentos sociais, em âmbito nacional e internacional, participando em 1994, na 

criação da Coordenação Latino-americana de Organizações Camponesas – CLOC 

(MST, 2016).  

 A partir da segunda metade da década de 1990, o MST passou a identificar o 

projeto neoliberal como inimigo principal, devido ao bloqueio à reforma agrária e ao 

processo de repressão22 e criminalização imposto ao Movimento pelos governos 

neoliberais de Fernando Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso.  

 Houve um segundo ciclo de formulações quanto à cooperação agrícola no 

MST, que foi de 1997 a 2002. Nesse período, diante do contexto político brasileiro, 

de hegemonia do modelo neoliberal, se fortaleceu o debate acerca da construção de 

um Projeto Popular para o Brasil e as discussões sobre a cooperação nos 

assentamentos tornaram-se referências gerais e deixaram de ser o foco das 

preocupações. No entanto, o MST protagonizou um processo de resistência ao 

avanço do neoliberalismo, por meio de ocupações e marchas. A luta pela reforma 

agrária e o questionamento à política fundiária do governo FHC ganharam força e 

apoio na sociedade, sobretudo após as repercussões dos massacres de Corumbiara 

(1995) e de Eldorado de Carajás (1996) e da Marcha Nacional para Brasília, em 

1997. O avanço das políticas neoliberais no campo resultou numa profunda crise na 

agricultura, que atingiu também as cooperativas e assentamentos do MST, 

sobretudo pelas dívidas do crédito rural (MARTINS, 2008). 

 A partir de 1997, a estratégia política da construção de um projeto popular 

para o Brasil incidiu nas formulações do MST sobre a cooperação e a produção, que 

apontavam para a necessidade de construir novas relações sociais de produção e 

de convivência nos assentamentos, para demonstrar que seria possível construir 

outra forma de organizar a sociedade.  Dessa maneira, as ações estratégicas do 

                                            
22

Em 1995, o Massacre de Corumbiara, em Rondônia, onde 16 trabalhadores foram mortos e 7 
desapareceram num confronto entre a Polícia Militar e os Sem Terra e o Massacre de El Dorado dos 
Carajás no Pará, em 17 de abril de 1996, onde foram assassinados 21 trabalhadores Sem Terra, por 
meio de uma ação conjunta entre Polícia Militar, o governador do PSDB do estado do Pará na época, 
latifundiários e empresários locais, com o apoio logístico da empresa Vale do Rio Doce, são 
exemplos da política de repressão adotada pelos governos neoliberais, comprometidos com o 
latifúndio. Os massacres comoveram a população e chamaram a atenção internacional para a grave 
crise da questão agrária no Brasil (MST, 2016).  
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MST foram direcionadas para elevar o nível de consciência dos assentados e 

construir experiências concretas que materializassem o Projeto Popular para o Brasil 

(MARTINS, 2008). 

 A orientação neoliberal teve continuidade ao longo do segundo mandato de 

FHC (1999-2002), que intensificou a criminalização das ocupações e implantou um 

conjunto de reformas e programas de ajuste estrutural, orientados pelos organismos 

internacionais (Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional-FMI). Dentre essas 

medidas, destacam-se a abertura comercial e a privatização da terra, com a “reforma 

agrária de mercado”, orientada no projeto “Novo Mundo Rural” e na criação do 

Banco da Terra. Essas políticas tiveram grande impacto no campo e tinham o 

objetivo de descaracterizar a reforma agrária, por meio de ações como a compra de 

terras improdutivas pelo governo brasileiro, por meio de financiamentos do Banco 

Mundial, em que as famílias “assentadas” ficavam devendo diretamente ao BM pela 

aquisição dessas terras (GUHUR, 2010). 

 Nesse cenário, o MST realizou grandes mobilizações e jornadas de lutas, a 

exemplo da Marcha Nacional por Reforma Agrária, Emprego e Justiça, que chegou a 

Brasília com mais de 100 mil pessoas, em 1997, com os objetivos de chamar a 

atenção para a urgência da reforma agrária, exigir a punição dos responsáveis pelos 

massacres de trabalhadores Sem Terra (Corumbiara e El Dorado dos Carajás), 

protestar contra a política neoliberal do governo FHC, contra a privatização de 

empresas estatais brasileiras e a diminuição ou não existência de verbas para a 

reforma agrária. A marcha nacional projetou o MST nacionalmente e 

internacionalmente como uma das principais forças sociais organizadas no Brasil, 

trazendo à tona a crise da questão agrária no Brasil e obrigando o governo a criar o 

Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA e o Programa Nacional de Educação 

para a Reforma Agrária – PRONERA (STÉDILE & FERNANDES, 1999; MST, 2016). 

 Diante do contexto complexo da luta política no país e da crise gerada a partir 

dos impactos da política neoliberal em sua base social, o MST tomou consciência da 

fragilidade organizativa nos assentamentos e dos limites do seu modelo de 

organização da cooperação. Iniciou um processo de autocrítica e de análise, que 

apontou os impactos e consequências negativas que o neoliberalismo nos anos 

1990 trouxe para a reprodução social dos camponeses, por meio do 

empobrecimento do campo brasileiro, da institucionalização da cooperação nas 
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cooperativas, que adotaram um modelo organizativo a partir da empresa econômica 

que estava direcionando a tarefa política de organização dos assentamentos e da 

assistência técnica. Em relação à organização da produção, o MST avaliou que 

havia adotado acriticamente um modelo de agricultura convencional e produtivista, 

que já estava em crise e que nos assentamentos acabou por reproduzir a matriz 

produtiva e tecnológica dominante, baseada na monocultura, na produção de 

commodities e no uso de insumos do pacote da Revolução Verde. Outro elemento 

de autocrítica apontado pelo MST foi que, erroneamente caiu na ilusão de que se 

inserindo no mercado competitivo se viabilizaria economicamente e traria geração 

de renda para as famílias nos assentamentos (MARTINS, 2008). 

 Do ponto de vista ideológico, o MST avaliou que o modelo adotado até então 

produziu uma cultura de dependência do Estado e a acomodação das famílias, que 

reforçou o viés economicista, restringindo as lutas em reivindicações imediatistas e 

uma relação oportunista com as cooperativas. Desta autocrítica em relação ao 

modelo adotado, o MST indicou que os assentamentos, naquele contexto de refluxo 

da luta de classes no Brasil e de crise interna, não estavam representando o 

acúmulo político e de força social da luta pela reforma agrária e pelo socialismo, que 

tinha como horizonte estratégico e sim uma reforma agrária desqualificada e 

insustentável (ibid.). 

 Diante do balanço crítico e amadurecimento deste período, o MST passou a 

discutir novas formas possíveis de organização e de produção nos assentamentos, a 

partir de uma nova estrutura organizativa que possibilitasse maior participação das 

famílias e de um novo padrão de desenvolvimento baseado na diversificação da 

produção, na substituição dos insumos químicos por orgânicos, no rompimento da 

dependência das sementes híbridas, na recuperação das sementes crioulas, na 

inserção em mercados locais e na produção de alimentos saudáveis (MARTINS, 

2008). 

 Nesse cenário, compreender a emergência e adoção da agroecologia, 

projetada pelos movimentos sociais do campo unificados na Via Campesina, de 

forma geral, e, de modo particular pelo MST, exige compreender a inserção da 

questão ambiental e da agroecologia no MST, inicialmente no âmbito do 

enfrentamento ao modelo de agricultura convencional e as políticas neoliberais e 
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posteriormente, a partir dos anos 2000, de enfrentamento ao agronegócio, que são 

expressão do movimento de internacionalização do capital (GUHUR, 2010).  

 No ano de 2000, o MST realizou seu quarto Congresso Nacional, com o lema 

“Reforma agrária: por um Brasil sem latifúndio”. A partir daí, o Movimento demarcou 

a posição de que o latifundiário atrasado não era seu único inimigo e que precisava 

combater e enfrentar o capital financeiro internacional (MST, 2016). Esse congresso 

foi um marco do percurso de construção da agroecologia no Movimento, que 

publicou os “Compromissos do MST com a Terra e com a Vida”:  

 

1. Amar e preservar a terra e os seres da natureza.  

2. Aperfeiçoar sempre nossos conhecimentos sobre a natureza e a 
agricultura.  

3. Produzir alimentos para eliminar a fome na humanidade. Não 
usar agrotóxicos. Evitar a monocultura.  

4. Preservar a mata existente e reflorestar novas áreas.  

5. Cuidar das nascentes, minas, rios, açudes e lagos. Lutar contra a 
privatização da água.  

6. Embelezar os assentamentos e comunidades, plantando flores, 
ervas medicinais, hortaliças e árvores.  

7. Tratar adequadamente o lixo e combater qualquer prática de 
contaminação e agressão ao meio ambiente.  

8. Praticar a solidariedade e revoltar-se contra qualquer injustiça, 
agressão e exploração praticada contra a pessoa, a comunidade 
e a natureza.  

9. Lutar contra o latifúndio para que todos possam ter terra, pão, 
estudo e liberdade.  

10. Jamais vender a terra. A terra é um bem supremo para as 
gerações futuras.  

11. Defender as sementes como patrimônio da humanidade e lutar 
contra os produtos transgênicos e o patenteamento das 
sementes (MST, 2012, p. 8-9).  

 

 No decorrer dos anos 2000, o MST ampliou seu olhar para outras questões 

da concepção de reforma agrária, indicando a educação e a tecnologia, como 

dimensões essenciais na construção dos territórios camponeses. A partir do debate 

em torno da necessidade de construção de tecnologias apropriadas, a dimensão 

ambiental também ganhou corpo no seio de suas discussões (GUHUR, 2010).  
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 Nesse contexto, do período de 2001 a 2003, dentre o conjunto de ações 

implementadas pelo MST destaca-se o amadurecimento em relação ao papel do 

setor de produção, que passou a ser denominado de Setor de Produção, 

Cooperação e Meio Ambiente (SPCMA), para dar ênfase à mudança de perspectiva 

em relação à produção nos assentamentos. As tarefas específicas destacadas para 

este setor foram: a organização da produção, o estímulo à cooperação agrícola, a 

promoção de um meio ambiente saudável e de uma biotecnologia própria e motivar 

as mudanças na matriz tecnológica, sobretudo a produção de sementes crioulas 

(MARTINS, 2008). 

 Na Carta do 5º Congresso Nacional do MST ao Povo Brasileiro, realizado em 

2007, que tinha como palavra de ordem “Reforma agrária: por justiça social e 

soberania popular”, podemos perceber um avanço em termos de compreensão e 

elaboração em relação à questão ambiental, em alguns dos compromissos 

assumidos pelo MST: 

 

[...] c) Lutar, junto com todos os setores da sociedade, para 
estabelecer um limite máximo ao tamanho da propriedade da 
terra. A terra é um bem da natureza e, como estabelece a 
Constituição Federal, deve estar condicionada aos interesses da 
sociedade. 

[...] g) Impedir que façam queimadas de florestas nativas para a 
expansão do latifúndio. Exigir do governo campanhas educativas 
para coibir essa prática criminosa ao meio ambiente. Combater o 
uso dos agrotóxicos e o monocultivo em larga escala da soja, 
cana-de-açúcar, eucalipto ou de qualquer outra monocultura em 
grandes extensões. 

h) Combater as empresas transnacionais que querem controlar as 
sementes, a produção e o comércio agrícola brasileiro, como a 
Monsanto, Syngenta, Cargill, Bunge, ADM, Nestlé, Basf, Bayer, 
Aracruz, StoraEnso, entre outras. Impedir que sigam explorando 
nossa natureza, nosso trabalho e nosso país. 

i) Lutas para que a produção dos agrocombustíveis esteja sob 
controle dos camponeses e trabalhadores rurais, como parte da 
policultura, e da preservação do meio ambiente e assegure a 
soberania energética de cada região.  

j) Defender as sementes nativas, lutar contra as sementes 
transgênicas, difundir as práticas de agroecologia e técnicas 
agrícolas em equilíbrio com o meio ambiente. Os assentamentos e 
comunidades rurais devem produzir prioritariamente alimentos 
saudáveis para todo o povo. 



 

115 

 

l) Defender todas as nascentes, fontes, reservatórios de água doce. 
A água é um bem da natureza e pertence à humanidade. Não pode 
ser propriedade privada de nenhuma empresa. 

m) Preservar as matas e promover o plantio de árvores nativas e 
frutíferas, no mínimo em 20% de todas as áreas dos assentamentos 
e comunidades rurais, contribuindo para a preservação ambiental e 
na luta contra o aquecimento global (MST, 2012, p. 12-13, grifos 
nossos).  

 

 A partir dos anos 2000 o agronegócio avançou de forma intensiva e extensiva 

no controle da agricultura e dos camponeses. Esse avanço é a expressão de um 

pacto de economia política sob o comando do capital financeiro. Entretanto, na 

medida em que o agronegócio avançou, passou a ser identificado pela Via 

Campesina e pelo MST como o principal inimigo a ser combatido, como podemos 

constatar a partir desses compromissos assumidos pelo MST em seu quinto 

Congresso Nacional.  

 O processo de territorialização do capital sobre o campo impõe a separação 

dos pequenos produtores diretos de suas condições de produção e, dessa forma, 

compromete a reprodução social dos camponeses e evidencia a exigência de uma 

mudança qualitativa na maneira de produzir. Nesse sentido, o agronegócio se 

configurou como o principal obstáculo à realização da reforma agrária e como uma 

grave ameaça à agricultura camponesa, por colocar em risco a continuidade da 

existência e da reprodução social do campesinato. Dessa forma, a luta pela terra 

não pode mais se distanciar do debate e da construção de um novo modelo 

tecnológico e produtivo, pois a exigência de uma mudança na maneira de produzir é 

uma condição determinante para a reprodução social dos camponeses (GUHUR, 

2010).  

 Os assentamentos conquistados pela luta do MST não estão isentos do 

movimento do capital, pelo contrário, são afetados diretamente por ele, por isso, 

precisamos compreendê-los dentro desse contexto de desenvolvimento do 

agronegócio e do aprofundamento das relações capitalistas na agricultura, num 

processo de dominação que abre espaço para a ação das empresas transnacionais 

mudarem cada vez mais o modo de organizar a produção nos territórios dos 

assentamentos. Consequentemente, isso vem acarretando uma série de 

contradições, como a venda e arrendamento de lotes, o uso de agrotóxicos, o 
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avanço da monocultura, dentre outros. Contradições como estas comprometem e 

dificultam o avanço da agroecologia e o desenvolvimento dos assentamentos 

enquanto territórios sob a hegemonia do MST, pois envolvem todo um conjunto das 

relações sociais e produtivas que não dependem exclusivamente da ação do MST, 

mas expressam a correlação de forças da sociedade de classes.  

 Guhur (2010) também destaca outros elementos que contribuíram na 

emergência do debate ambiental e agroecológico no MST, como as experiências 

agroecológicas construídas pelos próprios assentados diante da necessidade de 

buscar alternativas, frente à impossibilidade de acesso às tecnologias “modernas” do 

agronegócio e como forma de superar a marginalização econômica e a perda de 

autonomia. Somado a isso, a necessidade de reformulação nas propostas e 

concepções para avançar na organização da produção e na agroecologia, o MST 

desencadeou mudanças na própria organização interna. A partir de então, cada vez 

mais a agroecologia e o meio ambiente passaram a ser incorporadas como questões 

estratégicas para a luta do MST, resultando na ampliação da sua concepção de 

reforma agrária. Assim, ganhou força o debate em torno da construção de um 

projeto popular de desenvolvimento para o campo, que tem a agroecologia como 

uma ferramenta e estratégia importante no desenvolvimento dos territórios 

camponeses.  

 O avanço do agronegócio, que representa uma aliança de classe entre os 

grandes proprietários de terra, os bancos e as empresas transnacionais, trouxe para 

a agricultura uma nova forma de produzir e colocou a luta de classes no campo em 

um novo patamar. O domínio das empresas transnacionais e do capital financeiro 

sobre a agricultura brasileira representa a nova forma capitalista de exploração, com 

o avanço do neoliberalismo, propagando um novo modelo de dominação do capital 

financeiro, que provocou mudanças estruturais na agricultura, passando a organizar 

a maior parte da produção agrícola a partir de algumas características: grandes 

extensões de terra, monocultura, produção para o mercado externo, uso intensivo de 

mecanização e de agroquímicos, uso de técnicas agrícolas que agridem o meio 

ambiente. A aliança expressa nesse novo modelo define o papel desses 

componentes nesse pacto de economia política: os grandes 

fazendeiros/latifundiários capitalistas controlam a terra e superexploram o trabalho 

dos seus empregados, as grandes corporações transnacionais associadas a grupos 
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financeiros, controlam o comércio e os preços dos produtos, a fabricação de 

insumos, as sementes, principalmente por meio da tecnologia dos transgênicos, a 

propriedade privada dos recursos naturais, além de utilizar dinheiro dos bancos 

públicos brasileiros para financiar suas ações (MST, 2009, 2012).  

 A ofensiva das empresas transnacionais sobre a agricultura impõe cada vez 

mais uma lógica de domínio do capital financeiro, que controla a produção de 

mercadorias e o comércio a nível mundial. Porém, do ponto de vista econômico, 

social e ambiental, o modelo do agronegócio é insustentável e socialmente injusto, 

pois produz uma série de consequências como o aumento da dependência e 

subordinação em relação ao capital financeiro e às empresas transnacionais, 

degradação da natureza, concentração da propriedade da terra e da renda, além 

disso, está diminuindo cada vez mais o espaço para os camponeses nesse modelo, 

impondo aos poucos pequenos produtores que conseguem sobreviver a condição de 

se tornarem pequenos capitalistas totalmente subordinados e sem autonomia 

(STEDILE, 2009).  

 Esse novo quadro de correlação de forças, no qual as contradições do 

modelo do agronegócio e do capital se acirram, exige dos movimentos camponeses 

maior clareza sobre a natureza da agricultura capitalista e seus inimigos de classe. 

Apesar do bloqueio à reforma agrária, criam-se melhores condições para os 

enfrentamentos, abrindo espaço para o debate de um novo modelo de agricultura e 

reforma agrária.  

 A partir da análise política do contexto brasileiro e dos assentamentos, com a 

perspectiva de avançar na organização da produção e nos processos de luta contra 

o agronegócio, para construir e consolidar um novo modelo agrícola, o MST definiu 

dois movimentos necessários, um externo, de diálogo com a sociedade e um 

interno, com ações de duas naturezas. Uma mais orgânica, focada na participação 

social e na construção de novas formas de organização dos assentamentos e outra 

focada na construção de um nova matriz produtiva e tecnológica, que tenha como 

base a agroecologia e a cooperação (MARTINS, 2008).  

 Para avançar nessa construção, em termos de reflexão, elaboração e 

desenvolvimento de experiências concretas, o MST organizou dois grandes 

seminários, que foram um marco desse processo, pois o debate e as elaborações 
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que resultaram deles indicam um novo ciclo de formulações políticas do Movimento 

em relação à agroecologia. 

 Em agosto de 2005, realizou o I Seminário sobre a Concepção e Ações em 

Agroecologia no MST, envolvendo os setores de produção, educação, saúde e 

formação. Este seminário teve caráter de estudo, socialização de experiências e 

elaboração de proposições e encaminhamentos. No documento síntese do 

seminário, o MST indicou alguns pontos-chave de compreensão, em relação à 

agroecologia: a necessidade de estar vinculada a um projeto político de 

transformação social; de construir um método de trabalho em agroecologia que 

considere as diferentes fases de organização dos assentamentos (acampamento, 

assentamentos novos e assentamentos antigos); de desenvolver e aprimorar as 

metodologias e técnicas de trabalho, sem perder de vista a formação político 

ideológica; de organizar processos massivos de formação no nível formal e informal; 

de avançar na elaboração e organização de materiais pedagógicos e publicações, 

para a militância e direções, para as escolas e para os produtores; de aprofundar a 

relação entre agroecologia e cooperação agrícola; de organizar encontros regionais 

e estaduais; a organização de intercâmbios nacionais e internacionais; a construção 

de experiências concretas de produção agroecológica (MST, 2005b).  

 Em agosto de 2006 o Setor de Produção, Cooperação e Meio Ambiente 

organizou o Seminário Nacional sobre o Modelo Tecnológico dos Assentamentos, 

para aprofundar as elaborações do MST no tocante à organização dos 

assentamentos e o novo impulso à matriz produtiva e tecnológica da agroecologia. O 

documento síntese do seminário aborda os limites para o avanço da agroecologia, 

dentre eles destaca-se a falta de domínio técnico e científico das bases de produção 

agroecológica; visões idealistas que descolam a agroecologia da materialidade das 

forças produtivas e vida econômica dos assentados; a falta de políticas públicas que 

estimulem a construção de iniciativas agroecológicas; a opção da maioria das 

famílias por lotes individuais que reforçam a ideologia da propriedade privada; a 

visão compartimentalizada da realidade e a fragilidade da organicidade do MST e do 

setor na base; a hegemonia do modelo do agronegócio que leva as famílias ao 

endividamento, à falência e à destruição ambiental. Como proposições para o 

avanço da agroecologia, o MST indica no documento: dominar o conhecimento 

científico; respeitar e se apropriar dos conhecimentos dos camponeses e 
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populações tradicionais; vincular a agroecologia ao desenvolvimento da cooperação; 

lutar por políticas públicas que apoiem e estimulem iniciativas agroecológicas; 

fortalecer alianças com outros movimentos e organizações sociais; construir 

referências concretas para exemplificar e materializar a possibilidade de 

desenvolvimento que a agroecologia representa; sistematizar e socializar as 

experiências e conhecimentos já existentes no MST e em outras organizações; 

envolver o conjunto do Movimento na discussão e implementação da agroecologia; 

massificar a formação técnica em agroecologia; repensar e melhorar o método de 

trabalho para construção da agroecologia, assegurando a participação e 

protagonismo dos/as agricultores/as; formular estratégias e métodos adequados, 

que levem em consideração as especificidades de cada local; desenvolver 

processos participativos; iniciar o debate e as práticas de agroecologia já nos 

acampamentos (MST, 2006).  

 O caráter do MST nesse novo período histórico demonstrou um 

amadurecimento também de sua proposta de reforma agrária, que passou da defesa 

de uma reforma agrária clássica distributivista para uma proposta de Reforma 

Agrária Popular, que se insere no quadro de um amplo processo de luta pela 

alteração da estrutura de propriedade da terra, da organização da produção e da 

relação entre ser humano e a outra parte da natureza (MST, 2009, 2012).  

 O Programa de Reforma Agrária Popular estrutura-se a partir de alguns eixos 

centrais e dentre eles destaca-se a proposição de um novo modelo tecnológico, 

orientado pelo enfoque ecológico e participativo, que propõe as seguintes medidas: 

 

4.1 Desenvolver programas massivos de formação em 
agroecologia em todos os níveis, desde o ensino fundamental até 
a universidade, para atender a juventude do campo e os 
camponeses e camponesas de todas as regiões do país. Organizar 
campos de experimentação e troca de experiências agroecológicas 
entre agricultores em todas as regiões do país. Apoiar a 
consolidação de escolas técnicas de formação em agroecologia, 
bem como a criação de novas escolas de nível médio e 
universitário, e o acesso a outros níveis de especialização nesta 
área do conhecimento, como: agronomia, veterinária, biologia, 
engenharia florestal, etc. Estimular a produção, a distribuição e o 
controle das sementes e a diversidade genética vegetal e animal 
por parte dos próprios agricultores.  

4.2 Desenvolver um programa de fomento, disseminação, 
multiplicação e massificação da agroecologia, implementando: a) 
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pesquisa participativa [...] b) intercâmbio entre agricultores/as [...] c) 
programa popular de agrobiodiversidade [...] d) programa florestal [...] 
e) criar um organismo público de certificação, controle e fiscalização 
de todos os produtos alimentícios agroecológicos.  

[...] 4.4 Desenvolver pesquisas e tecnologias agroecológicas 
adequadas aos agroecossistemas, que promovam a sustentabilidade 
cultural, social, econômica e ambiental, além da elevação da 
produtividade do trabalho e da terra. 

4.5 A pesquisa agrícola, os serviços de assessoria tecnológica e de 
Educação do Campo deverão ser públicos, gratuitos e garantidos 
pelo Estado a todos os agricultores/as. Deverão ser voltados para as 
prioridades da reforma agrária, da soberania alimentar e para a 
implementação desse novo modelo agroecológico. As universidades 
públicas devem adequar suas pesquisas a essa integração com as 
necessidades dos agricultores/as (MST, 2012, p. 24, grifos nossos).  

 

 A construção da agroecologia no MST implica no alargamento de sua 

concepção e de sua perspectiva de luta, pois pela primeira vez um movimento de 

massas no Brasil assumiu a agroecologia como um componente essencial de uma 

plataforma política para a mudança do modelo agrícola e a luta pela transformação 

social (MST, 2015). 

 Como produto da sua análise acerca do desenvolvimento histórico e 

socioeconômico da agricultura e seu papel, o MST indicou uma reformulação na sua 

estratégia. A partir do V Congresso Nacional, em 2007, expressa na sua proposta de 

Reforma Agrária Popular, que foi aprimorada e reafirmada em 2014, no VI 

Congresso Nacional, quando definiu a palavra de ordem “Lutar: construir Reforma 

Agrária Popular”. Assim, no decorrer de sua história, o MST compreendeu que a 

tarefa de produzir alimentos saudáveis para toda a sociedade, com base na 

agroecologia, como uma forma de enfrentamento e negação ao agronegócio, afirma 

uma possibilidade concreta de mudança do modelo de agricultura e a necessidade 

da reforma agrária para desenvolver plenamente a função social da terra (MARTINS, 

2016). 

 A incorporação da agroecologia exerce no MST dois papeis importantes, de 

acordo com Valadão e Moreira (2009) e Borsatto (2011), um de resistência ao 

modelo de agricultura convencional do agronegócio e outro de superação, pois 

expressa a possibilidade de construção de um novo modelo de agricultura e 

desenvolvimento para o campo.  
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 Em estudo realizado com o objetivo de compreender o processo de adoção 

de um discurso baseado na agroecologia pelo MST, Borsatto (2011) realizou 

entrevistas semiestruturadas com quatro lideranças do Movimento e um intelectual 

orgânico vinculado a ele, que foram sintetizadas em um quadro com seis categorias 

de análise dos discursos extraídas a partir das entrevistas, para apresentar a 

compreensão de como vem se constituindo o discurso da agroecologia no MST. 

 

Quadro 2 – principais pontos contidos nos discursos das lideranças, em função das 

categorias de análise em relação à agroecologia 

Categoria de análise 
Principais respostas 

 
 
Definição de 
Agroecologia para o MST 

 Não se restringe a um sistema de produção. 

 Não se restringe a uma ciência. 

 Possibilidade de propiciar aos assentados sua reprodução social 
de forma digna. 

 Forte componente contra-hegemônico, coerente com a sua luta 
contra o capitalismo. 

 
 
 
A emergência da 
Agroecologia dentro 
do MST 

 Processo ainda em construção. 

 Processo lento, dependente de correlações de forças internas. 

 Move-se de um debate marginal, para se tornar um tema cada 
vez mais importante (tema crescente). 

 Fomentado pela adesão do MST à Via Campesina e pela crise 
do modelo de CPAs. 

 Não é o tema prioritário do MST. 

 Tema relativamente circunscrito ao Setor de Produção, porém 
articulador entre as pautas dos demais setores. 

 MST é um movimento também agroecológico. 

 
Resistência das lideranças 
à Agroecologia 

 Não é o fator determinante para a adoção, ou não, das 
propostas agroecológicas nos assentamentos. 

 Ainda existe, mas possui pouca significância. 

 Cada vez mais, as lideranças, acreditam que pode ser um 
caminho. 

 
 
 
Ações de fomento à 
Agroecologia pelo 
MST 

 A Agroecologia não se restringe a um discurso, busca-se 
concretizá-la nos assentamentos. 

 Reivindicação de políticas públicas voltadas para o fomento da 
Agroecologia (crédito, ATER, formação de técnicos) 

 Forte atenção às ações de formação (cursos técnicos para 
jovens, curso de graduação e pós-graduação, Jornada de 
Agroecologia, 
centros de formação do Movimento, educação infantil, 
capacitações para acampados e assentados). 

 
Fatores que limitam uma 
maior difusão da 
Agroecologia nos 
assentamentos 

 Consciência de que os esforços do MST possuem impacto 
limitado. 

 Seria responsabilidade do Estado criar condições propícias e 
políticas públicas para avançar na construção da Agroecologia. 

 Dentro de suas possibilidades, o MST faz o máximo possível. 

 Resistência dos agricultores determinada pelo habitus imposto 
pelo poder simbólico do agronegócio. 
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A realidade 
agroecológica nos 
assentamentos 

 É uma exceção. 

 Visão otimista. 

 Apesar de lentas e pouco perceptíveis, vêm ocorrendo 
significativas mudanças nesse sentido. 

 A difusão da Agroecologia não é uma dificuldade exclusiva do 
MST, mas um desafio para todos os movimentos camponeses. 

Fonte: adaptação de BORSATTO (2011, p. 182).  

 

 Borsatto (2011) constatou, a partir da análise das entrevistas, que a 

Agroecologia emergiu a partir de um processo dialético interno dentro do MST, que 

apresenta dois discursos em total sintonia, em relação à agroecologia, para públicos 

diferentes. Um discurso interno, que apresenta as diretrizes para os agricultores 

melhorarem sua condição material de vida e outro que se expressa como bandeira 

de luta no diálogo com a sociedade, dentro da proposta de Reforma Agrária Popular 

para a construção de um novo modelo de desenvolvimento para o campo, 

antagônico ao modelo do agronegócio. Também afirma que o MST ampliou sua 

pauta de luta, agregando a agroecologia e dimensão ambiental, sem abrir mão de 

suas bandeiras históricas, como a luta pela terra e a reforma agrária, configurando-

se como um movimento também, mas não só agroecológico. Conclui que o MST 

mudou radicalmente seu discurso em relação à organização da produção e dos 

assentamentos, superando um discurso tecnicista e produtivista do início de sua 

trajetória, por outro que incorporou a preocupação com as questões ambientais em 

que a agroecologia tem centralidade no programa de Reforma Agrária Popular.  

 Contudo, embora o MST afirme um discurso cada vez mais coerente em 

relação à questão ambiental e à agroecologia, não há ainda um consenso interno 

sobre essa questão. Apesar do crescimento do número de famílias envolvidas na 

construção da agroecologia, trata-se de um processo lento que também encontra 

resistências entre os camponeses acampados e assentados, considerando que o 

modelo convencional adotado na maioria dos assentamentos de reforma agrária, 

produz uma série de consequências contraditórias em relação ao projeto político que 

o MST assume e defende (GUHUR, 2010).  

 O MST tem realizado diversas ações e processos para a massificação da 

agroecologia, mas ainda insuficientes para transformar a forma de produzir, baseada 

na lógica do agronegócio adotada na maioria dos assentamentos de reforma agrária. 

Os limites enfrentados nesse sentido são fruto também da falta de condições 

objetivas necessárias e nesse sentido, o Movimento tem realizado importantes 



 

123 

 

processos de luta para pressionar e cobrar o papel do Estado, de garantir recursos 

para o fomento da agroecologia, como políticas públicas, de crédito, de assistência 

técnica e extensão rural, de formação e educação, de agroindustrialização e 

comercialização, do conjunto das esferas e dimensões que são necessárias para o 

avanço da agroecologia (BORSATTO, 2011). 

  O MST entende que é necessário construir as condições para desenvolver 

um novo projeto para o campo, baseado na mudança da matriz tecnológica. Esse 

posicionamento assumido resultou em desdobramentos e experiências concretas 

protagonizadas de forma autônoma pelo Movimento mesmo sem o devido suporte e 

apoio do Estado, com o objetivo de massificar o processo de construção da 

agroecologia nos seus territórios.  

 Foi no seio desse movimento de ampliação de suas concepções e ações, que 

foram criadas, no início dos anos 2000, as escolas técnicas e centros de formação 

em agroecologia do MST em todo o país. Além disso, desenvolveu também no 

SPCMA o método do Diálogo de Saberes (GUHUR, 2010). 

 Dentre as ações realizadas pelo MST no estado do Paraná, se destacaram a 

questão da assistência técnica e da formação técnica dos agricultores para enfrentar 

o desmonte das políticas públicas que deixou os assentamentos à margem dos 

programas oficiais de ATER. Diante disso, por compreender que para o avanço da 

agroecologia o MST não podia continuar dependendo da existência de convênios 

esporádicos e de ações pontuais do governo nesse sentido, era necessário formar 

técnicos do próprio Movimento. Essa definição resultou na criação dos cursos 

técnicos em agroecologia e na criação de quatro escolas técnicas e centros de 

formação em agroecologia no Paraná: o Centro de Desenvolvimento Sustentável e 

Capacitação em Agroecologia – CEAGRO23, a Escola José Gomes24/Instituto 

Técnico de Educação e Pesquisa na Reforma Agrária (ITEPA), a Escola Milton 

Santos – EMS25 e a Escola Latino-americana de Agroecologia – ELAA26. Como 

                                            
23

 O Centro de Desenvolvimento Sustentável e Capacitação em Agroecologia – CEAGRO foi o 
primeiro Centro de formação constituído pelo MST no estado do Paraná, em 1989.  
24

A Escola José Gomes foi fundada em 2000. Está localizada na sede do ITEPA - Instituto Técnico de 
Educação e Pesquisa da Reforma Agrária (ITEPA), assentamento Antônio Companheiro Tavares, 
município de São Miguel do Iguaçu.  
25

A Escola Milton Santos localiza-se na zona urbana do município de Maringá, onde funciona desde 
junho de 2002.  
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próximo passo necessário, o MST buscou a formalização dos cursos com o 

reconhecimento pelo MEC e a certificação, para o reconhecimento legal do percurso 

formativo e acadêmico dos educandos, também em função da eventual possibilidade 

de firmar convênios de assistência técnica para os assentamentos. Assim, firmou 

parcerias com a Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná – ETUFPR, 

inserindo os cursos de agroecologia no PRONERA (ibid.).  

 O MST, ao incorporar a agroecologia como uma matriz produtiva e 

tecnológica, percebeu a necessidade de formar quadros técnicos para contribuir na 

implementação da agroecologia em seus territórios. A formação técnica pretendida é 

fundamentada na relação teoria e prática e aponta para a formação omnilateral, 

adotando o trabalho como princípio educativo, a partir de uma pedagogia que tenha 

a prática social como referência da relação entre o trabalho e a educação (JOHANN, 

2015).  

 Com a conquista das escolas e cursos de formação técnica em Agroecologia, 

o MST construiu o perfil de técnico a ser formado, que se aproprie de habilidades 

técnicas, instrumentalizados para atuar junto aos camponeses na organização da 

produção, mas também nos aspectos políticos e sociais. O objetivo é a formação de 

técnicos militantes, que tenham capacidade técnica e compromisso político de 

interferir na realidade e nos processos produtivos e organizativos que envolvem a 

construção da agroecologia (ibid.).  

 A incorporação da agroecologia, projetada pelos movimentos sociais do 

campo unificados na Via Campesina, de forma geral, e de modo particular pelo MST, 

evidencia uma compreensão da agroecologia como instrumento de emancipação 

humana. Assim, está articulada à luta pela reforma agrária popular e à superação da 

sociedade de classes.  

 Então, podemos afirmar que está em gestação uma concepção ampliada de 

agroecologia no MST (GUHUR & TONÁ, 2012), que se insere na estratégia de luta 

contra a lógica do capital que mercantiliza todas as esferas da vida, pela construção 

                                                                                                                                        
26

A Escola Latino Americana de Agroecologia – ELAA foi criada em 2005, a partir de um protocolo de 
intenções, firmado entre a Via Campesina, o governo do Paraná (governador Roberto Requião) e o 
governo da Venezuela (Presidente Hugo Chávez), durante o Fórum Social Mundial. Foi a pioneira em 
propor e oferecer, juntamente com a Universidade Federal do Paraná-UFPR, um curso de nível 
superior em Agroecologia: o curso de graduação “Tecnologia em Agroecologia” (GUHUR, 2010). 
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da sociedade de produtores livremente associados, em que o objetivo deixa de ser o 

lucro e passa a ser a emancipação humana. 

 

 

2.5 A produção teórica do MST sobre a Agroecologia 

  

 Como pudemos analisar, o MST, nos primeiros anos de existência, acreditava 

que a modernização tecnológica nos assentamentos faria com que alcançassem 

elevados níveis de produtividade e capitalização das famílias assentadas. A tentativa 

de reproduzir nos assentamentos o modelo do agronegócio estabeleceu um padrão 

de produção baseado no pacote da Revolução Verde, que provocou o fracasso 

econômico e o endividamento de muitas famílias nos bancos, empresas 

agropecuárias e no comércio. Assim, reproduziu a exploração e acumulação do 

capital sobre as pessoas e sobre a natureza (TARDIN et al, 2010).  

 Em 1995, no seu Programa de Reforma Agrária, o MST começou a 

apresentar, de forma mais contundente, críticas ao modelo de agricultura 

convencional: 

 

O modelo tecnológico adotado na produção agrícola brasileira segue 
apenas a lógica da maximização do lucro. Existe uma permanente 
propaganda ideológica envaidecendo os avanços e a modernidade 
no campo, mas são visíveis as consequências e a completa 
desadequação da tecnologia adotada no meio rural à realidade dos 
trabalhadores e aos recursos naturais (MST, 1995, p. 16-17).  

  

 Nesse programa agrário, o MST afirma uma proposta de reforma agrária que 

pressupõe alterações profundas na estrutura de organização da produção capitalista 

no campo, ao incorporar a dimensão ecológica e ambiental, propondo, dentre seus 

objetivos:  

 

Produzir alimentação farta, barata e de qualidade a toda a população 
brasileira, em especial nas cidades, gerando segurança alimentar 
para toda a sociedade; [...] preservar e recuperar os recursos 
naturais, como solo, águas, florestas, etc...de maneira a se ter um 
modelo auto-sustentável (MST, 1995, p. 20).  
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 Desde então, o MST vem aprimorando e atualizando seu programa agrário, 

incorporando cada vez mais a crítica e a negação ao modelo de agricultura 

convencional e posteriormente ao agronegócio, a partir dos anos 2000, que passou 

a ser identificado como inimigo a ser combatido e agregando à sua proposta a 

preocupação com a garantia da segurança e soberania alimentar, a autonomia dos 

camponeses. De acordo com Tardin et al (2010), essa crítica permitiu ao MST 

encontrar na agroecologia os aportes científicos e metodológicos para orientar as 

transformações que defende como necessárias para a reconstrução ecológica da 

agricultura. Dessa forma, no ano 2000, no IV Congresso Nacional, o MST decidiu 

pela inclusão da agroecologia no seu programa político, fato que significou um 

grande avanço em termos de decisão e ação política.  

 Na perspectiva de entender a incorporação e a evolução da concepção de 

agroecologia pelo Movimento, realizamos uma pesquisa para levantamento 

bibliográfico da produção teórica do MST sobre a questão. Em âmbito geral, 

encontramos poucos materiais produzidos e publicados especificamente sobre a 

agroecologia. Porém, embora não tenha muitos materiais específicos, está presente 

em muitas elaborações e materiais do MST, como um componente essencial da sua 

estratégia de luta e enfrentamento, como é o caso dos Compromissos do MST com 

a Reforma Agrária Popular, firmados em seu VI Congresso Nacional em 2014: 

 

[...] Devemos priorizar a produção de alimentos saudáveis, 
assegurando a saúde dos produtores, dos consumidores e a 
preservação da natureza. Os alimentos são um direito e não devem 
ser apenas mercadorias, fontes de exploração e lucro. Defendemos o 
princípio da Soberania Alimentar, para que cada comunidade e 
região produzam os alimentos necessários para o seu povo. A 
produção agrícola deve ser agroecológica, abolir o uso de 
agrotóxicos e de sementes transgênicas (MST, 2014, n.p.).  

 

 Também na última versão do Programa Agrário do MST: Lutar, Construir 

Reforma Agrária Popular, a agroecologia se insere como ferramenta estratégica e 

componente essencial do programa, que propõe mudanças estruturais na forma de 

usar os bens da natureza, associando a agroecologia à soberania alimentar, à 

socialização da propriedade da terra e a formas de trabalho cooperado (MST, 2015).  

 No processo de levantamento da produção teórica do MST sobre a 

agroecologia, além da pesquisa bibliográfica, realizamos várias conversas para 
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solicitar os materiais produzidos, com diversas lideranças e militantes, de diferentes 

setores e instâncias do Movimento, que acompanham desde o início o debate da 

agroecologia, os quais indicaram que o maior acervo específico sobre o tema são as 

cartilhas produzidas nas Jornadas de Agroecologia realizadas anualmente, no 

Paraná, desde o ano de 2002. Desse modo, definimos por incorporá-las nesse 

exercício de estado da arte, mesmo não sendo produção exclusiva do MST. 

Apresentamos o levantamento da produção teórica do MST sobre a 

agroecologia em forma de quadros, que dividimos em três categorias: primeiro, as 

edições das cartilhas da Jornada de Agroecologia. Segundo, outros materiais 

específicos sobre agroecologia produzidos pelo Movimento, no âmbito nacional e 

mais geral. Por fim, apresentamos os materiais produzidos pelo MST que tratam da 

relação Agroecologia – Educação, que é o objeto central desse trabalho de 

pesquisa, levando em consideração que a agroecologia e a educação tem um papel 

fundamental na proposta de Reforma Agrária Popular e projeto de desenvolvimento 

para o campo brasileiro que o MST defende.  Esse conjunto de materiais traduz o 

acúmulo histórico do Movimento em relação à agroecologia, sendo sistematizados e 

transcritos de diversas formas: livros, cartilhas, cadernos populares, dentre outros. 

Ressaltamos que o objetivo aqui é apenas identificar os materiais produzidos 

pelo MST sobre a agroecologia, os quais estão listados e categorizados, com um 

breve resumo do conteúdo de cada um. O esforço de organizá-los e apresentá-los, 

representa um registro histórico e a explicitação do trabalho de sistematização 

realizado pelo Movimento acerca da questão, que poderá facilitar a realização de 

outros trabalhos que tenham como objetivo analisar seu conteúdo, o que não é 

nosso caso. 

O movimento camponês, nesse caso o MST, escreve, lê e luta, porém, muitas 

vezes não é visto pelas escolas do campo como referência no processo de acesso e 

produção de conhecimento, como autores de escrita. Embora tenha produzido um 

conjunto expressivo de documentos/materiais, estes, de forma geral, ainda não 

chegaram efetivamente às Bibliotecas Escolares das Escolas do Campo, nas quais 

ainda é constante a compreensão de que o livro precisa vir do Estado (GEHRKE, 

2014).  Nossa pretensão foi de reunir e apresentar esse conjunto de materiais, para 

que esse levantamento possa ser usado também como referência pelas escolas e 
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pelo próprio Movimento, para compor e organizar o acervo da produção do MST 

sobre a agroecologia.   

 

 

1) Cartilhas da Jornada de Agroecologia   

 

O MST no Paraná, a partir da definição do seu IV Congresso Nacional em 

2000, de incorporar a agroecologia como um pilar fundamental da sua proposta de 

projeto popular para o campo brasileiro, além de criar as escolas e centros de 

formação em agroecologia, também estabeleceu um amplo processo de aliança com 

os movimentos sociais da Via Campesina, organizações da agricultura familiar e 

ONG’s, dando início à realização das Jornadas de Agroecologia, a partir do ano de 

2002. A Jornada de Agroecologia se configura como um grande movimento de luta e 

construção de um projeto popular para a agricultura baseado na agroecologia. Mais 

que um evento, é um processo popular e de caráter massivo, de denúncia e 

contraponto ao agronegócio, de estudo e de socialização de práticas e experiências 

de agroecologia. Já foram realizados 17 encontros anuais da Jornada de 

Agroecologia, que representam a síntese do processo de construção da 

agroecologia e o embate ao agronegócio, reunindo milhares de camponeses, 

trabalhadores, estudantes, militantes, técnicos e intelectuais, num momento de 

intercâmbio, estudo e mobilização. Devido ao caráter de luta e enfrentamento que 

ganhou corpo nas jornadas, somado ao acúmulo histórico dos seus processos 

organizativos, o MST se tornou protagonista na organização desse espaço. A 

cartilha da Jornada de Agroecologia se transformou em um dos símbolos desse 

processo, uma ferramenta que reúne e sistematiza a grandiosidade dos 

conhecimentos e saberes envolvidos na construção da agroecologia, que vai da 

política à técnica, da prática à sistematização, da inovação à experiência histórica 

(HADICH, 2014).  
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Quadro 3: Cartilhas da Jornada de Agroecologia (2002 a 2018) 

Título do material Autor/coletivo/ 

Organizadores  

Ano da 

publicação 

e Nº de 

páginas 

Editora/ 

Local 

Resumo (do que trata a obra) 

1ª Jornada 

Paranaense de 

Agroecologia: 

Terra Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos  

Gabriel Bianconi 

Fernandes, José 

Maria Tardin, André 

Emílio Jantara, José 

Lemos Licheski 

Abril de 

2002, 80 

páginas. 

Impressão: 

Editora 

Gráfica 

Popular. 

Ponta 

Grossa – PR.  

Está estruturada em 5 partes. Inicia com um manifesto das entidades 

promotoras da 1ª Jornada Paranaense de Agroecologia, que tem como objetivo 

construir a unidade na diversidade de atores sociais, no enfrentamento do 

modelo neoliberal, manifestar a diversidade como valor a ser promovido na 

busca por uma sociedade mais justa e solidária, baseada nos princípios da 

valorização da agroecologia como eixo do processo de desenvolvimento 

sustentável, proibição da produção e comercialização de transgênicos, fim do 

uso de agrotóxicos, fim da violência e impunidade contra os agricultores, fim do 

latifúndio com a realização da reforma agrária e valorização da agricultura 

familiar como base da organização socioeconômica da produção agrícola. 

Segue com um capítulo sobre os transgênicos, outro sobre os agrotóxicos, os 

quais têm um caráter de denúncia. O 4º capítulo apresenta uma proposta de 

agricultura ecológica, fundamentadas num conjunto de práticas e orientações 

agroecológicas, como a produção de sementes, adubos verdes de verão e de 

inverno, adubos foliares, caldas e biofertilizantes, controle biológico. Finaliza 

com a apresentação das organizações que promovem a Jornada e a agricultura 

familiar ecológica no Paraná.  

Jornada de 

Agroecologia: 2º 

Encontro 

Paranaense. ENA 

– Plenária dos 

Agricultores 

Ecologistas. Terra 

Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos  

João Carlos 

Sampaio Torrens, 

Jean Marc Von der 

Weid, Flávia 

Londres, Gabriel 

Bionconi, José Maria 

Tardin, José Lemos 

Licheski e André 

Emílio Jantara 

Maio de 

2003, 87 

páginas.  

Impressão: 

Editora 

Gráfica 

Popular. 

Grossa – PR. 

De forma semelhante à 1ª cartilha, apresenta o manifesto inicial, mas insere a 

carta e um poema da 1ª Jornada de Agroecologia, uma carta endereçada ao 

presidente do Brasil, Luís Inácio Lula da Silva, ao governador do Paraná, 

Roberto Requião, aos prefeitos municipais e à sociedade brasileira. Segue com 

um texto sobre a necessidade do combate à fome, suas causas imediatas e 

estruturais, um texto sobre a multiplicidade e diversidade da contribuição da 

agricultura familiar ao desenvolvimento local no Paraná. Apresenta a plataforma 

política da Via Campesina Brasil, intitulada “O projeto popular para a 

agricultura”. Em seguida apresenta uma sequência de 3 textos sobre os 

transgênicos e um texto sobre os agrotóxicos. A última parte apresenta a 
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 proposta de agricultura ecológica, fundamentada num conjunto de práticas e 

orientações agroecológicas, como a produção de sementes, adubos verdes de 

verão e de inverno, adubos foliares, caldas e biofertilizantes, controle biológico. 

Finaliza com a apresentação das organizações que promovem a Jornada. 

Jornada de 

Agroecologia: 3º 

Encontro Estadual 

– Paraná – Brasil. 

Terra Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos  

José Augusto Pádua, 

Sílvio Diniz Gomes 

de Almeida, Gabriel 

Bianconi Fernandes, 

Alvori Cristo dos 

Santos, João Pedro 

Stédile, Alfredo 

Vagner Berno de 

Almeida, Pe. Alfredo 

Ferro, Sebastião 

Pinheiro, Flávia 

Londres, José Felipe 

Ledur, Jelson 

Oliveira, Teresa 

Urban, José Maria 

Tardin, André Emílio 

Jantara, José Lemos 

Licheski 

Maio de 

2004, 159 

páginas.  

Impressão: 

Editora 

Gráfica 

Popular. 

Grossa – 

PR..  

Apresenta o manifesto inicial; insere a carta da 2ª Jornada de Agroecologia; em 

seguida apresenta uma sequência de textos intitulados: “Produção, consumo e 

sustentabilidade: o Brasil e o contexto planetário”; “Monitoramento econômico 

da transição agroecológica: estudo de caso de uma propriedade familiar do 

Centro-sul do Paraná”; “Agricultura familiar, ainda uma estratégia de 

resistência”; “A conjuntura internacional da agricultura”; “Processos de 

territorialização e movimentos sociais na Amazônia”; “Leite: da concepção às 

estratégias de produção da agricultura familiar na região Sul”; “Palabras de 

instalación em el Primer Encuentro Latinoamericano de Comunidades 

Conservacionistas de Semillas”; apresenta a Carta da Terra, em defesa da 

reforma agrária e da agricultura familiar, elaborada pelos movimentos sociais e 

entidades do Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo; segue 

novamente com outra sequência de textos: “Mercantilização do patrimônio 

natural”; “Por um Brasil livre de transgênicos”; a sentença do corpo de jurados 

do Tribunal Internacional Popular sobre os transgênicos; a moção de apoio ao 

Projeto de Lei de Biossegurança apresentado pelo Governo do Presidente Lula 

e aprovado pela Câmara de Deputados; “Os agrotóxicos e a poluição das 

águas”; “Água: um bem da natureza”; “Veneno embalado para comer”; a última 

parte da cartilha tem o tema Agricultura familiar ecológica, com o texto que 

apresenta a experiência do Centro Chico Mendes de Agroecologia: “Terra livre 

de transgênicos e sem agrotóxicos”; apresenta o mesmo conjunto de práticas e 

orientações agroecológicas presentes das 2 primeiras cartilhas e finaliza com a 

apresentação das organizações que promovem a Jornada. 

4º Encontro da 

Jornada de 

Agroecologia: 

Terra Livre de 

Transgênicos e 

José Maria Tardin, 

técnico em 

agropecuária, do 

setor de produção, 

cooperação e meio 

Maio de 

2005, 38 

páginas.  

Cascavel – 

PR. Não 

contém a 

informação 

sobre a 

O material é apresentado como um caderno de técnicas em agroecologia e uma 

atualização do caderno da 3ª Jornada de Agroecologia, numa versão reduzida.  
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Sem Agrotóxicos. 

Caderno da 

Jornada de 

Agroecologia.  

ambiente do MST.  gráfica/impre

ssão.  

Agroecologia: a 

Organização 

Camponesa 

Reconstruindo o 

Sustento da Vida e 

a Transformação 

da Sociedade. 

Jornada de 

Agroecologia: 5º 

Encontro Estadual 

– Paraná – Brasil 

Adriano C. Valadão, 

Carlos Finkler, 

CassemiroChebinski, 

Cinara F. B. Pinto, 

José M.Tardin, 

Priscila F. Monnerat, 

Silvana S. Moreira, 

Lílian G. Faria. 

Todos integrantes do 

MST.  

Junho de 

2006, 148 

páginas.  

Impressão: 

Editora 

Gráfica 

Popular. 

Cascavel – 

PR. 

Contém uma parte inicial que apresenta: a Carta da 4ª Jornada de 

Agroecologia; o Manifesto das Américas: em defesa da natureza e da 

diversidade biológica e cultural, assinada por personalidades como Hugo 

Chavez, Leonardo Boff, Noam Chomsky, Eduardo Galeano, Miguel Altieri, 

Roberto Requião, dentre outros/as, na ocasião da Conferência Internacional 

Construindo uma América Livre de Transgênicos e de Agressões ao Meio 

Ambiente, realizada em Curitiba – PR, em abril de 2006; além de um conjunto 

de textos: “Agroecologia: a organização camponesa reconstruindo o sustento da 

vida e a transformação da sociedade”, “Agronegócio e a destruição da 

natureza”, “Sustento familiar: a despensa da família camponesa”, 

“agroflorestas”. A segunda parte e mais extensa da cartilha, apresenta um 

conjunto de técnicas para a transição à agroecologia.  

Biodiversidade, 

Organização 

Popular e 

Agroecologia. 5ª 

Jornada de 

Agroecologia. 

Construindo o 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Agricultura. Terra 

Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos  

Organizadores da 5ª 

Jornada de 

Agroecologia.  

Junho de 

2006, 132 

páginas. 

Cascavel – 

PR. Não 

contém a 

informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão. 

Contém uma parte inicial com 3 poemas: “As mudas romperam o silêncio: 

Manifesto de homens e mulheres em solidariedade às mulheres camponesas da 

Via Campesina”, “Elogio do Aprendizado” e “À dialética do futebol”. Apresenta 

um conjunto de textos e artigos relacionados a temas como a organização e a 

emancipação de classe; o avanço do agronegócio; a conjuntura política, 

econômica e social do Brasil. Contém um conjunto de notícias da economia e 

da sociedade brasileira. Na parte final, apresenta um texto subsídio para o 

debate, na tentativa de contribuir para a construção de um projeto nacional, 

popular e unitário entre as forças sociais do país e finaliza com a Plataforma 

Política para uma Agricultura Soberana e Popular, um documento organizado 

por Adalberto Martins, do setor de produção do MST, como subsídio para a 

Jornada de Agroecologia, que reúne ideias extraídas de diversos documentos 

da Via Campesina.   

6ª Jornada de 

Agroecologia: 

Cuidando da Terra, 

Coordenação 

editorial de José 

Maria Tardin e 

2007, 86 

páginas.  

Cascavel – 

PR. Não 

contém a 

Está dividida em 2 partes, a primeira parte apresenta 6 experiências de 

agroecologia em andamento no Paraná, fruto da dedicação de famílias 

camponesas que tem a agricultura agroecológica como modo de vida: 
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Cultivando a 

Biodiversidade, 

Colhendo 

Soberania 

Alimentar. Terra 

Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos 

Silvana dos Santos 

Moreira, integrantes 

do setor de 

produção, 

cooperação e meio 

ambiente do MST.  

informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão. 

cooperação, agroecologia e transformação da sociedade no Assentamento 

Contestado, Lapa; Coletivo União: um jeito de viver em cooperação no 

Assentamento Padre Josimo, Cruzeiro do Sul; Acampamento Emiliano Zapata  

e o Programa de Compra Antecipada Especial da Agricultura Familiar em Ponta 

Grossa; O sustento e a autonomia no jeito bonito de ser camponês no 

Assentamento Sétimo Garibaldi no Noroeste do PR; Ander Rodolfo Henrique: 

um Assentamento para a Vida em Diamante do Oeste; A formação em 

Agroecologia no CEAGRO. A segunda parte da cartilha apresenta algumas 

experiências e publicações desenvolvidas pelo projeto Iguatu no Paraná, que foi 

uma parceria realizada entre a AOPA – Associação Para o Desenvolvimento da 

Agroecologia, a CCA – Cooperativa Central da Reforma Agrária do Paraná, a 

Cooperafloresta – Associação dos Agricultores Agroflorestais de Barra do 

Turvo, a Embrapa Florestas – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, a 

FETRAF SUL – Federação dos Trabalhadores da Agricultura Familiar da Região 

Sul e a UFPR – Universidade Federal do Paraná por meio do Programa 

Petrobrás Ambiental.  

7ª Jornada de 

Agroecologia: 

Cuidando da Terra, 

Cultivando a 

Biodiversidade, 

Colhendo 

Soberania 

Alimentar. Terra 

Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos. 

Construindo o 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Agricultura  

José Maria Tardin e 

Silvana dos Santos 

Moreira, integrantes 

do setor de 

produção, 

cooperação e meio 

ambiente do MST. 

2008, 96 

páginas.  

Cascavel – 

PR. Não 

contém a 

informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão. 

Reúne um conjunto de textos sobre a agroecologia, o agronegócio, as mulheres 

camponesas, cooperação, comercialização solidária, mesclando a um conjunto 

de textos com orientações técnicas em agroecologia, sobre: permacultura, 

agroflorestas, produção de hortaliças, frutas e plantas medicinais, sementes, 

manejo ecológico de solos, caldas e biofertilizantes, criação animal, apicultura.  

7ª Jornada de José Maria Tardin e 2008, 52 Cascavel – Apresenta um conjunto de textos e artigos sobre a agricultura, questão agrária e 
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Agroecologia: 

Textos de Estudo 

Sobre Agricultura. 

Cuidando da Terra, 

Cultivando a 

Biodiversidade, 

Colhendo 

Soberania 

Alimentar. Terra 

Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos. 

Construindo o 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Agricultura 

Silvana dos Santos 

Moreira, integrantes 

do setor de 

produção, 

cooperação e meio 

ambiente do MST. 

páginas.  PR. Não 

contém a 

informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão. 

conjuntura nacional e internacional, para estudo. Na parte final, apresenta uma 

proposta de plataforma política da Via Campesina, com o objetivo de unir os 

movimentos sociais, governos progressistas, intelectuais e a sociedade como 

um todo, em defesa da natureza, da vida camponesa e da soberania alimentar.  

8ª Jornada de 

Agroecologia: 

Terra Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos. 

Construindo um 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Agricultura 

Organizadores: 

Giovana Lemos de 

Melo, Jaci Poli e 

José Maria Tardin.  

2009, 80 

páginas.  

Francisco 

Beltrão – PR. 

Não contém 

a informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão. 

Reúne textos sobre a sustentabilidade da segurança alimentar e nutricional a 

partir da agroecologia, agricultura familiar e camponesa, sementes crioulas, 

organização política das mulheres camponesas, perspectivas e desafios para a 

permanência do jovem no campo, agricultura familiar e sucessão hereditária; 

textos com orientações técnicas sobre organização de agroindústrias, manejo 

do solo na agroecologia, nutrição animal, homeopatia, Código Florestal, 

recuperação de APP’s (Áreas de Preservação Permanente); relatos de 

experiências em agroecologia no Sudoeste do Paraná – Feira da Agricultura 

Familiar de Ampére, agroindústrias associativas familiares, a Festa das 

Sementes, o Encontro Regional de Agroecologia, produção de pêssegos e 

uvas, produção de leite. Uma novidade em relação às outras cartilhas, é que 

essa apresenta um texto sobre a Educação do Campo, intitulado “Refletindo 

sobre concepções e práticas da Educação do Campo”, o qual reflete sobre seu 

papel a partir de sua materialidade de origem, de tornar presente as condições 

adversas historicamente atribuídas ao campo, identificar os modelos 

contraditórios de desenvolvimento em disputa, que consiste em disputa de 
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“território imaterial” que tem força de tornar-se material e interferir no modo de 

vida das comunidades camponesas.  

9ª Jornada de 

Agroecologia: 

Construindo um 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Agricultura. Escola 

Latino-Americana 

de Agroecologia: 

Experiências 

Camponesas em 

Agroecologia 

Escola Latino-

Americana de 

Agroecologia – ELAA  

2010, 73 

páginas.  

Francisco 

Beltrão – PR. 

Não contém 

a informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão. 

Essa edição foi organizada pela ELAA, que desenvolve o curso de graduação 

Tecnologia em Agroecologia, em parceria com o IFPR, com o objetivo de formar 

militantes técnicos pedagogos em Agroecologia, que sejam capazes de 

compreender e intervir na realidade concreta das comunidades camponesas, 

por meio de um método pedagógico que une a alternância, tempos educativos e 

processos de autogestão, formação política e preparo técnico. Dessa forma, 

tem o objetivo de apresentar experiências concretas de agroecologia 

desenvolvidas por estudantes do curso, oriundo de comunidades camponesas e 

movimentos sociais da Via Campesina. Essas experiências (produção de café 

em sistema agroflorestal na Amazônia, sistema mandala no semi-árido 

nordestino, organização de grupo de mulheres, transição agroecológica e 

cooperação, produção de alimentos e bioenergia, feira da biodiversidade, 

produção de hortaliças, sementes crioulas, produção de biomassa, plantio 

direto, homeopatia, produção de cana-de-açúcar, produção de mel, tratamento 

de esgoto residencial) são apresentadas em 14 artigos, elaborados pelos 

próprios estudantes, com exceção do 1º artigo que foi elaborado pela equipe 

pedagógica e coordenação e reflete sobre o papel da ELAA, uma escola 

camponesa para a emancipação humana.  

Londrina – PR. 

Não contém a 

informação sobre a 

gráfica/impressão. 

A construção dessa 

cartilha envolveu 

mais de 80 pessoas, 

sob a coordenação 

geral de Ceres Luisa 

Antunes Hadich, da 

ELAA/MST.  

2011, 154 

páginas.  

 Reúne e apresenta elaborações teóricas e experiências em agroecologia. 

Experiências descritas, vivenciadas e propostas como síntese e homenagem às 

cartilhas anteriores, que também trazem “a agroecologia como uma realidade”. 

No início, apresenta a definição de agroecologia como uma ciência popular, 

sistematizada, resgatada e valorada pela classe trabalhadora, como 

conhecimento histórico acumulado, pelos camponeses e camponesas que se 

desafiam a dar respostas concretas às necessidades da humanidade: produzir 

alimentos saudáveis, limpos, respeitando a natureza e estabelecendo novas 

relações que permitam se humanizar. Também na parte inicial apresenta o 

significado da gralha azul e o pinhão que se tornaram símbolo da Jornada.  

Segue com um mapeamento social dos agroecologistas no estado do Paraná, 

um resgate histórico das edições anteriores da Jornada, a apresentação do 
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método do Diálogo de Saberes. A maior parte da cartilha é dedicada a um 

resgate e melhoramento do material publicado nas cartilhas 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8 e 

9, sobre práticas e manejo agroecológico com sementes, solos, biofertilizantes, 

sistemas agroflorestais, produção em sistema de mandala, horta, plantas 

medicinais, nutrição e produção animal, receitas de defensivos naturais, 

homeopatia e permacultura.  

11ª Jornada de 

Agroecologia: 

Construir o Projeto 

Popular e 

Soberano para a 

Agricultura 

Coordenação geral 

de Ceres Luisa 

Antunes Hadich, do 

MST. 

2012, 146 

páginas.  

Londrina – 

PR. 

Impressão: 

Gráfica 

Exatha.  

É uma versão atualizada e renovada da 10ª edição, com poucas mudanças, na 

parte inicial, onde insere o artigo “A Reforma Agrária e a Construção do Projeto 

Popular”, que registra a experiência do Assentamento Florestan Fernandes, no 

Norte do Paraná, a partir da sistematização de um Diálogo de Saberes no 

Encontro de Culturas. No demais, a cartilha dá sequência ao resgate histórico 

das edições anteriores da Jornada, iniciado na 10ª, dedicando a maior parte à 

atualização e melhoramento do material publicado nas cartilhas 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8 

e 9, sobre práticas e manejo agroecológico com sementes, solos, 

biofertilizantes, sistemas agroflorestais, produção em sistema de mandala, 

horta, plantas medicinais, nutrição e produção animal, receitas de defensivos 

naturais, homeopatia e permacultura. 

12ª Jornada de 

Agroecologia: 

Cuidando da Terra, 

Cultivando a 

Biodiversidade, 

Colhendo 

Soberania 

Alimentar. Terra 

Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos. 

Construindo o 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Agricultura 

Coordenação geral 

de Ceres Luisa 

Antunes Hadich e 

José Maria Tardin, 

do MST. 

2013, 123 

páginas.  

Maringá –

PR. 

Impressão: 

Gráfica 

Exatha. 

Reúne e apresenta elaborações teóricas sobre experiências em agroecologia, 

realizadas por camponeses e camponesas que constroem a agroecologia e 

compartilharam de forma sistematizada suas experiências de produção 

agroecológicas. Essa edição da Jornada teve um diferencial por ser realizada 

na Escola Milton Santos - EMS, um dos Centros de Formação em Agroecologia 

do MST-PR, em relação às outras edições, que foram realizadas em centros de 

eventos e universidades. Dessa forma, no início, apresenta a experiência de 

trabalho da EMS. Na sequência, apresenta resultados de sistematizações de 

Diálogos de Saberes realizados no Paraná, com a contribuição de diversos 

educandos, técnicos, educadores e militantes que se dedicaram nessa 

construção. A cartilha apresenta uma sessão final intitulada “Mãos na terra”, 

com orientações técnicas e práticas já publicadas em anos anteriores, mas 

ainda necessárias para se retomar, abordando 5 temas: hortas mandalas, 

permacultura, homeopatia, adubação verde e biofertilizantes.  
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13ª Jornada de 

Agroecologia: 

Cuidando da Terra, 

Cultivando a 

Biodiversidade, 

Colhendo 

Soberania 

Alimentar. Terra 

Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos. 

Construindo o 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Agricultura 

Coordenação geral 

de Ceres Luisa 

Antunes Hadich, do 

MST. 

2014, 98 

páginas.  

Maringá – 

PR. Não 

contém a 

informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão. 

Reúne elaborações teóricas/textos sobre a agroecologia, a reforma agrária 

como um programa de recuperação e conservação ambiental, a contribuição 

das Jornadas de Agroecologia na construção do Projeto Popular, a agrofloresta 

com um jeito bom de fazer agricultura aprendendo com a natureza, a economia 

política do agronegócio nos anos 2000. A última parte trata do papel da 

agroecologia na construção do Projeto Popular e insere os fundamentos do 

Programa de Reforma Agrária Popular do MST e um texto sobre a necessidade 

de uma ressignificação para a reforma agrária no Brasil.  

Caderno de Textos 

da 14ª Jornada de 

Agroecologia: 

Diálogos e 

Experiências. 

Cuidando da Terra, 

Cultivando a 

Biodiversidade, 

Colhendo 

Soberania 

Alimentar. Terra 

Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos. 

Construindo o 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Coordenação geral 

de Ceres Luisa 

Antunes Hadich, do 

MST. 

2015, 122 

páginas.  

Irati – PR. 

Não contém 

a informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão. 

Contém uma parte inicial com a Carta da 13ª Jornada de Agroecologia; o foco 

dessa cartilha é a apresentação de um conjunto de diferentes experiências em 

agroecologia desenvolvidas no Paraná por diversos atores, movimentos sociais, 

entidades e organizações, envolvidas na construção dessa edição da Jornada: 

o trabalho da AS-PTA e do MPA com sementes crioulas como estratégias para 

assegurar renda com autonomia na agricultura familiar camponesa; produção 

de mudas de erva mate em viveiros familiares caseiros em assentamentos da 

reforma agrária em Bituruna; experiências camponesas em sistemas 

agroflorestais por meio do Projeto Flora: Cultivando Agrobiodiversidade no 

Paraná, realizado pelo Instituto Contestado de Agroecologia do MST com 

patrocínio do Programa Petrobrás Socioambiental; experiências de produção de 

leite agroecológico; feira agroecológica da Unicentro; experiências de 

organização da produção e da comercialização, com base na economia 

solidária; experiências em agroecologia da Rede Puxirão dos Povos 

Faxinalenses como um diálogo pelo território e pela vida; experiência das 

benzedeiras dos municípios de Rebouças, Irati e são João do Triunfo; 

experiências de trabalho com a bioenergia no Paraná; a Campanha Permanente  
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Agricultura Contra dos Agrotóxicos e Pela Vida; experiências de produção de alimentos 

saudáveis com base na agroecologia na região Centro-Sul do Paraná; 

organização de base comunitária para o reconhecimento de sistemas orgânicos 

por meio do controle social; experiências e reflexões sobre os desafios da 

juventude do MPA e do MST na construção da agroecologia; mapeamento 

social dos agroecologistas como uma ferramenta de fortalecimento da 

agroecologia e de visibilidade social dos pequenos agricultores realizado em 24 

municípios das regiões dos Campos Gerais, Centro e Centro Sul do Paraná. A 

cartilha contém também um texto intitulado “A agroecologia oferece um sustento 

material ao discurso da soberania alimentar”.  

15ª Jornada de 

Agroecologia: 

Terra Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos. 

Cuidando da Terra, 

Cultivando a 

Biodiversidade, 

Colhendo 

Soberania 

Alimentar. 

Construindo o 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Agricultura 

Coordenação geral 

de Ceres Luisa 

Antunes Hadich e 

Mirelle Gonçalves, 

do MST. 

2016, 118 

páginas.  

Lapa – PR. 

Não contém 

a informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão. 

Inicia com uma homenagem a Paulo Kageyama, um lutador referência da 

agroecologia, atuante junto aos movimentos sociais populares e professor da 

Escola Superior de Agricultura da USP. Reúne elaborações teóricas/textos 

sobre a agroecologia e temas relacionados a ela: soberania alimentar, o papel 

das mulheres na construção da agroecologia e educação. Apresenta 

experiências em agroecologia de várias regiões do Paraná: mapeamento de 

territórios por meio da cartografia social; a experiência da Escola Milton Santos 

com o aproveitamento da energia solar; a experiência dos Assentamentos Iraci 

Salete e Eli Vive II com a criação de frango caipira em sistema familiar; a 

experiência indiana da Agricultura Natural de Pressuposto Zero; Sistemas 

intensivos de criação de suínos ao ar livre; recuperação de solos a partir de 

sistemas agroflorestais; produção de leite agroecológico por meio de PRV – 

Pastoreio Racional Voisin; os 10 anos da ELAA na construção da agroecologia 

e da emancipação humana. No final, a cartilha apresenta um especial sobre os 

5 anos de lutas da Campanha Permanente Contra o Uso de Agrotóxicos e Pela 

Vida em 2016. Essa edição agrega textos e reflexões voltadas à relação entre 

educação e agroecologia, com o foco na reflexão sobre o papel da escola na 

construção da agroecologia, com a socialização da experiência do 

Assentamento Contestado na Lapa.  

16ª Jornada de 

Agroecologia: 

Keno Vive.  

Organizadores: 

Ceres Luisa Antunes 

Hadich, Wellington 

2017, não 

paginada.  

Lapa – PR. 

Impressão: 

Gráfica 

Essa é uma edição especial da cartilha, em homenagem a Valmir Mota de 

Oliveira, o Keno, assassinado há 10 anos por uma milícia da transnacional 

Syngenta, numa ação de luta contra as transnacionais do agronegócio, 
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Lenon e Naiara 

Bittencourt.  

Camila. realizada pela Via Campesina, de denunciadas ações criminosas da empresa, 

que realizava experimentos ilegais com milho e soja transgênicos, numa área 

no município de Santa Tereza do Oeste, no entorno do Parque Nacional do 

Iguaçu. Com essa barbárie, a Syngenta foi obrigada a entregar uma área de 

mais de 100 hectares, no valor de 4 milhões de reais, ao Governo do Paraná. 

Nessa área foi implantado um pólo de pesquisa em agroecologia como o nome 

Keno, sob a gestão do IAPAR – Instituto Agronômico do Paraná. Outra parte da 

cartilha é dedicada à denúncia dos retrocessos com a retirada de direitos e 

desmontes das políticas públicas voltadas à agricultura familiar e à 

agroecologia, por parte do Estado e do poder judiciário, numa tentativa de 

fortalecer o agronegócio, desconstruir a luta por um projeto popular e soberano 

para a agricultura, baseado na agroecologia e criminalizar os movimentos 

sociais da Via Campesina. Essa edição mantém uma parte destinada à 

apresentação de experiências de produção agroecológicas que tem se tornado 

referência: o trabalho da AS-PTA com sementes crioulas para assegurar renda 

com autonomia na agricultura familiar camponesa; trabalho dos guardiões de 

sementes em Mandirituba, que realizam uma feira de sementes crioulas; o 

trabalho da AOPA – Associação para o Desenvolvimento da Agroecologia na 

região metropolitana de Curitiba e no litoral do Paraná; a produção de grande 

quantidade de alimentos saudáveis agroecológicos no Acampamento Maria 

Rosa em Castro; a experiência do Assentamento Contestado, referência em 

agroecologia, que desenvolve experimentos na área da educação, saúde, 

produção, organização coletiva e cooperação; a experiência da Rede de 

Mulheres em Defesa da Agroecologia, do MST no Assentamento Emiliano 

Zapata em Ponta Grossa. Mantém também uma parte com orientações técnicas 

e práticas agroecológicas reeditadas de cartilhas anteriores, sobre adubos, 

compostos, caldas e biofertilizantes. Essa edição também agrega um texto de 

Roseli Salete Caldart, sobre a relação agroecologia e escola/educação, 

intitulado “Escola do Campo e Agroecologia: uma agenda de trabalho com a 

vida e pela vida”.  

17ª Jornada de 

Agroecologia: 

Organizadores: 

Ceres Luiza Antunes 

2018, 43 

páginas.  

Curitiba – 

PR. Não 

Contém uma parte inicial com o um breve histórico das edições da Jornada de 

Agroecologia. Segue com um texto sobre a alimentação saudável como um 



 

139 

 

Terra Livre de 

Transgênicos e 

Sem Agrotóxicos; 

Cuidando da Terra, 

Cultivando 

Biodiversidade, 

Colhendo 

Soberania 

Alimentar; 

Construindo o 

Projeto Popular e 

Soberano para a 

Agricultura 

Hadich, Etel Matielo, 

Maurício Abdala, 

Patricia Costanze 

Jaine, Wellington 

Lenon Ferreira Lima.  

contém a 

informação 

sobre a 

gráfica/impre

ssão.  

direito de todas e todos. Apresenta uma parte destinada a receitas saudáveis 

com base em alimentos e ingredientes agroecológicos. Contém um texto sobre 

permacultura, com orientações técnicas e procedimentos necessários para fazer 

reboco e proteção de fontes. Na sequência outro texto sobre a homeopatia com 

orientações técnicas para sua utilização nas unidades produtivas camponesas. 

Mantém também uma parte final com orientações técnicas e práticas 

agroecológicas reeditadas de cartilhas anteriores, sobre adubos, compostos, 

caldas e biofertilizantes.   

Fonte: organizado pela autora a partir do conteúdo dos materiais.  
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 As cartilhas da Jornada de Agroecologia tornaram-se as publicações mais 

expressivas do MST específicas sobre a agroecologia, no cenário nacional. 

Tornaram-se uma síntese coletiva, expressa em forma de cartilhas, com caráter de 

denúncia do agronegócio, de estudo e de socialização de práticas e experiências do 

processo de construção da agroecologia.  Nessa perspectiva, as cartilhas são 

importantes ferramentas de sistematização de conhecimentos, que se posicionam 

estrategicamente dentro das diretrizes políticas e de luta do Movimento, expressas 

nos lemas da Jornada: “Terra Livre de Transgênicos e Sem Agrotóxicos”, “Cuidando 

da Terra, Cultivando a Biodiversidade, Colhendo Soberania Alimentar”, “Construindo 

o Projeto Popular e Soberano para a Agricultura”.  

  

 

2) Outros materiais sobre agroecologia produzidos pelo MST 

 

No processo de levantamento da produção teórica do MST sobre a 

agroecologia, encontramos também alguns materiais, de caráter diverso, que 

contemplam a sistematização da compreensão do papel da agroecologia para o 

Movimento, além de um conjunto de práticas, experiências e orientações técnicas, 

no intuito de auxiliar no trabalho de base, oferecendo indicativos para realizar ações 

necessárias à construção de modelo agrícola baseado na produção de alimentos 

saudáveis, com base na agroecologia e para a luta contra o modelo do agronegócio 

nos acampamentos e assentamentos do MST.  
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Quadro 4: Outros materiais sobre Agroecologia produzidos pelo MST (2002 a 2018) 

Título do material Autor/coletivo/ 
Organizadores  

Ano da 
publicação 

e Nº de 
páginas 

Editora/ 
Local 

Resumo (do que trata a obra) 

A Agroecologia 
Como Alternativa  
 

ANCA – Associação 
Nacional de 
Cooperação 
Agrícola, do MST.   

2002, 31 
páginas. 

Gráfica e 
Editora 
Peres Ltda, 
São Paulo 
– SP.  

É uma publicação da ANCA, com o apoio do MMA – Ministério do Meio Ambiente, 
por meio do convênio referente ao projeto “Formação e Educação Ambiental para 
Assentamentos da Reforma Agrária”. É uma cartilha rimada destinada à infância, 
tem como objetivo principal abordar o tema da produção de alimentos através da 
agroecologia de forma diferente, por meio de poesias.  

A Viagem das 
Sementes – 
Sementes: 
patrimônio dos 
povos a serviço da 
humanidade. 
Cadernos de 
Saúde e Meio 
Ambiente.  

Coletivo Nacional de 
Sementes da ANCA 
– Associação 
Nacional de 
Cooperação Agrícola  

Abril de 
2004.  

Informação 
não obtida. 

Material elaborado para contribuir no debate em torno da Campanha Internacional 
da Via Campesina “Sementes: patrimônio dos povos a serviço da humanidade”, 
iniciada em 2003 e subsidiar os trabalhadores e técnicos que trabalham nos 
assentamentos. Aborda a “viagem” das sementes na história, as sementes 
transgênicas e suas consequências sobre o meio ambiente e a saúde dos seres 
humanos e animais, bem como sobre a transformação das sementes em 
propriedade privada.  

CIMA – Centro 
Irradiador de 
Manejo da 
Agrobiodiversidade 
dos Campos 
Sulinos: 
preservando a 
vida, semeando 
sustentabilidade  

ANCA - Associação 
Nacional de 
Cooperação Agrícola 

2004.  Gráfica 
Instituto de 
Menores – 
Associação 
literária 
São 
Boaventura 

A cartilha produzida como resultado do projeto CIMA Campos Sulinos, realizado 
por meio de convênio entre a ANCA, MMA, FNMA, DCBIO e INCRA, implantado 
no Bioma do Pampa da Região da Campanha no Rio Grande do Sul. Portanto, foi 
elaborada com objetivo de socializar a experiência, contendo a sistematização 
das informações e ações desenvolvidas, bem como os principais resultados 
atingidos por meio do projeto, que possibilitou a inserção de 400 famílias no 
debate e na prática da agroecologia.  

Segurança 
Alimentar e 
Nutricional: 
material para 
estudo e 
organização 
popular  

ANCA - Associação 
Nacional de 
Cooperação Agrícola 

2005, 42 
páginas.  

Impressão: 
Gráfica 
Maxprint 

Esta cartilha é voltada para os(as) militantes/educadores(as) que coordenam os 
trabalhos de formação nos acampamentos e assentamentos da Reforma Agrária. 
O objetivo deste material é trabalhar o tema Segurança Alimentar e Nutricional a 
partir de outros 5 temas: a estrutura fundiária no Brasil; a produção agropecuária 
no Brasil; a renda dos trabalhadores e trabalhadoras rurais; a Agroecologia; e 
Soberania Alimentar e Reforma Agrária. Propõe ainda uma metodologia de 
trabalho que tem por base a realização de 7 encontros com o grupo a ser 
formado. E cada encontro é composto por 4 momentos: acolhida; reconhecendo a 
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nossa realidade; avaliando e criticando nossa realidade; e intervindo e re-criando 
a nossa realidade. 

Cerrado: contexto 
histórico-político e 
convivência 
sustentável com o 
bioma – Reforma 
Agrária, 
Agroecologia e 
Permacultura  

CONCRAB –  
Confederação das 
Cooperativas de 
Reforma Agrária do 
Brasil 

2005, 35 
páginas.  

Não 
contém a 
informação.  

A cartilha aborda a experiência de um projeto voltado para o bioma Cerrado 
(Tecendo relações entre experiências sustentáveis de preservação e geração de 
renda em assentamentos rurais), firmado no ano de 2005, uma parceria da 
CONCRAB com o Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN) e o PPP-
ECOS (Programa de Pequenos Projetos Ecossociais). A elaboração e publicação 
deste material tiveram por objetivo servir de estudo e aprendizagem às pessoas 
envolvidas na luta contra a expansão insana do agronegócio e da ocupação 
desordenada e insustentável no Cerrado, que tem causado a extinção de muitas 
espécies desse Bioma, degradação dos solos, uso irracional da água e 
monoculturas extensivas para exportação. Busca então contribuir com a 
compreensão e internalização dos desafios socioambientais para promover a 
igualdade e a equidade social. Está organizada em 2 partes, a primeira trata do 
contexto histórico-político do bioma Cerrado e a segunda que traz a Reforma 
Agrária, a Agroecologia e a Permacultura como instrumentos fundamentais para 
promovendo não só a inclusão social, mas também a produção sustentável de 
alimentos. Com o acesso à terra e os meios de produção garantido, aliado à 
garantia de instrumentos políticos, tais como assistência técnica, apoio à 
comercialização, infraestrutura social básica e crédito produtivo adequado como 
mecanismos para fortalecer a agricultura camponesa, a produção diversificada de 
alimentos, a geração de emprego e a dinamização das economias locais. 

Revista Reforma 
Agrária e Meio 
Ambiente – RAMA, 
Ano 1, nº 1: Rede 
de Pesquisa em 
Agroecologia, C&T 
e Reforma Agrária 

CONCRAB – 
Confederação das 
Cooperativas de 
Reforma Agrária do 
Brasil. Organização 
e revisão: Pedro Ivan 
Christóffoli.  

Outubro de 
2006, 58 
páginas.  

Não 
contém a 
informação. 

Este primeiro número apresenta artigos para abrir o debate sobre o tema da 
pesquisa em agroecologia, focando na experiência da construção da Rede de 
Pesquisa em Agroecologia, concebida e implementada pela CONCRAB, bem 
como debater o tema do desenvolvimento sustentável. Está voltado à análise do 
conjunto de esforços desencadeados a partir da construção interna ao movimento 
social da reforma agrária e da necessidade de operar de forma sistemática no 
resgate e na geração de conhecimentos sobre a agroecologia. O 1º artigo trata da 
“Concepção e estruturação da Rede de Pesquisa”, contextualizando a realidade 
vivenciada pela agricultura familiar e agricultores assentados pelo Programa de 
Reforma Agrária e a concepção geral da rede e a metodologia de todo o processo 
de implementação da mesma. O 2º artigo procura expor a concepção que norteou 
a fase de instalação das unidades regionais de pesquisa, reproduzindo o roteiro 
preliminar da agenda de pesquisa e todo o processo metodológico da condução 
dos ensaios e experimentos. O 3º artigo enfoca conceitualmente a Agroecologia 
como ciência que estuda holisticamente os agroecossistemas, ressaltando que a 
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agricultura se deu de forma evolucionária ao longo dos tempos e, não, de forma 
revolucionária como alguns autores a colocam. O 4º artigo procura abordar as 
implicações para a pesquisa em agroecologia. O último artigo busca inaugurar um 
processo de discussão sobre os rumos tecnológicos para os assentamentos e 
para a agricultura brasileira, com uma análise crítica sobre as possibilidades de 
desenvolver nos assentamentos da reforma agrária modelos de produção com 
base em tecnologias alternativas, dentre as quais se inclui a agroecologia.  

Revista Reforma 
Agrária e Meio 
Ambiente – RAMA, 
Ano 1, nº 2 

CONCRAB – 
Confederação das 
Cooperativas de 
Reforma Agrária do 
Brasil. Organização 
e revisão: Pedro Ivan 
Christóffoli. 

Outubro de 
2006, 58 
páginas. 

Não 
contém a 
informação. 

A 2ª edição da RAMA dá seguimento ao aprofundamento da temática da 
implantação da agroecologia nos assentamentos de reforma agrária. Na seção 
“Debates Teóricos” apresenta três artigos que analisam aspectos distintos da 
ciência agroecológica. Primeiro, um texto escrito por Sevilla-Guzman, que trata de 
discutir conceitualmente o papel e a contribuição da agroecologia em seus 
vínculos com a transformação da realidade social. O 2º artigo, escrito pelo 
pesquisador Peter Rosset, busca discutir os limites representados por estratégias 
de transição que visam apenas e tão somente à substituição de insumos e não 
uma mudança paradigmática na concepção e práticas da agricultura ecológica, 
necessárias à reconstrução da agricultura. O 3º texto, escrito pelo pesquisador 
Ronaldo de Almeida se insere no debate epistemológico, da construção do 
conhecimento ecológico e procura refletir sobre metodologias participativas de 
pesquisa em agroecologia. A 2ª seção dessa revista destina-se especificamente à 
apresentação de relatos de pesquisas em agroecologia. Apresenta 2 pesquisas 
aplicadas em campos específicos das técnicas agroecológicas: os sistemas 
agroflorestais e a produção de biofertilizantes.  

Revista Reforma 
Agrária e Meio 
Ambiente – RAMA, 
Ano 3, nº 3. 
Construindo o 
horizonte 
agroecológico: 
experiências de 
agricultura 
sustentável em 
assentamentos da 
Reforma Agrária 
do Brasil 

CONCRAB – 
Confederação das 
Cooperativas de 
Reforma Agrária do 
Brasil. Organização 
e revisão: Pedro Ivan 
Christóffoli. 

Maio de 
2008, 69 
páginas.  

Não 
contém a 
informação. 

Nesta edição são apresentadas reflexões sobre as experiências de transição 
agroecológica desenvolvidas nos assentamentos de reforma agrária, além de 
buscar uma necessária interlocução com outros pesquisadores do tema, em vista 
de discutir os limites e contradições enfrentadas pelo processo de construção de 
um novo modelo produtivo e tecnológico para a agricultura brasileira. São quatro 
textos que a seu modo procuram refletir sobre aspectos distintos da realidade da 
agroecologia no país. O 1º texto discute a experiência de transição agroecológica 
da cultura do arroz irrigado nos assentamentos do Rio Grande do Sul, não 
apenas pela produção de qualidade, mas pela constituição do Grupo Gestor e da 
realização de eventos anuais de planejamento, intercâmbio de experiência e 
construção coletiva do conhecimento. O 2º texto discute em caráter introdutório a 
experiência da conversão para sistemas orgânicos da produção de café Conilon 
nos assentamentos do Estado do Espírito Santo, trazendo reflexões sobre limites 
concretos que muitas vezes inviabilizam os processos de transição. O 3º texto 
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procura refletir sobre os acúmulos obtidos na construção de um novo modelo 
produtivo e tecnológico para as terras maranhenses. Discute os caminhos da 
produção sustentável na região de transição entre o semiárido e a Amazônia 
brasileira. O 4º artigo procura, a partir de levantamento bibliográfico de estudos 
de caso brasileiros acerca sobre a produtividade e custos de produção na 
transição agroecológica, contribuir para a formulação de políticas públicas. O 
texto discute os impactos muitas vezes contraditórios trazidos pela conversão 
agroecológica, extraindo elementos que irão subsidiar as propostas de políticas 
elencadas.  

Revista Reforma 
Agrária e Meio 
Ambiente – RAMA, 
Ano 3, nº 4. O 
papel da criação 
animal na 
agroecologia: 
limites e 
potencialidades ao 
desenvolvimento 

CONCRAB – 
Confederação das 
Cooperativas de 
Reforma Agrária do 
Brasil. Organização 
e revisão: Dario 
Fernando Milanez de 
Mello.  

Agosto de 
2008, 62 
páginas.  

Não 
contém a 
informação. 

Nesta edição são apresentadas discussões com o objetivo de suscitar a atenção 
do leitor para uma questão relevante ao meio ambiente e, por consequência, para 
humanidade: a forma de se criar animais. O 1º artigo discute a produção animal 
industrial e seu papel na manutenção da fome no mundo, apresentando a 
questão da fome sob a ótica da produção e do destino dos alimentos. Pretende 
tratar a fome como um fenômeno socialmente produzido e discutir se existe a 
necessidade do aumento da produção de alimentos ou readequar seu uso e 
destino. O 2º artigo, sobre criação animal de forma agroecológica, trata das 
necessidades mais específicas quanto ao bem-estar animal e ao bem-estar 
humano, e a integração da produção animal-vegetal como fundamentais para o 
sistema produtivo ser energeticamente sustentável. O 3º artigo, fala sobre a 
agroecologia na pecuária de leite, socializando a experiência de um Sistema de 
Pastoreio Racional Voisin (PRV) no Assentamento 1º de Junho, em Tumiritinga – 
MG. O 4º artigo é sobre o Pastoreio Racional Voisin (PRV), mostrando como 
surge como paradigma tecnológico com visíveis possibilidades de se contrapor as 
tendências hegemônicas, na medida em que indica uma nova forma de relacionar 
a produção, a sociedade e a natureza. 

Sistematização de 
Experiências 
Agroecológicas do 
MST  
 

Setor de Produção, 
Cooperação 
e Meio Ambiente do 
MST  

Maio de 
2007, 80 
páginas.  

MST, São 
Paulo – SP. 

É apresentado como um caderno temático, que traz a sistematização de algumas 
experiências em agroecologia desenvolvidas em acampamentos e 
assentamentos do MST, que trazem novos elementos e informações que 
permitem analisar o processo que está sendo construído. O objetivo da 
publicação é ser um material que possa servir de motivação para que outras 
experiências surjam e sejam também sistematizadas, para avançar de forma 
clara e convicta com a reforma agrária e a agroecologia. Inicia com a reflexão 
cubana sobre o processo de promoção da agricultura ecológica através do 
Movimento “De Campesino a Campesino”; segue com um texto de Oscar Jara 
que traz elementos básicos sobre o processo de sistematização; por fim, 
apresenta seis experiências que o MST selecionou e julga de grande relevância 
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para a organização e que pode ajuda na construção da Agroecologia. São elas: a 
experiência do Assentamento Santa Maria, no Paraná; a experiência do Núcleo 
de Agroecologia do Estado do Espírito Santo; a experiência do MST na região de 
Ribeirão Preto – São Paulo; A experiência da Comunidade Terra Livre no Rio de 
Janeiro; a experiência da Rede de Sementes Agroecológicas BIONATUR e a 
experiência do Acampamento Santo Dias de Minas Gerais.  

Plantar, Colher, 
Comer: o caminho 
da soberania 
alimentar.  

ANCA - Associação 
Nacional de 
Cooperação Agrícola 

2007, 34 
páginas.  

Não 
contém a 
informação. 

Trata do tema da Segurança Alimentar, abordando a qualidade da alimentação e 
dos alimentos bem como a necessidade da garantia universal de acesso a uma 
alimentação saudável, para a qualificação da produção nos acampamentos e pré-
assentamentos. A cartilha é resultado do Projeto “Convivendo com Qualidade de 
Vida no Semi-Árido e Cerrado Brasileiro”, uma parceria da ANCA com o MDS.  
Associa a formulação pedagógica com a produção agroecológica e busca por 
meio de formulações acadêmicas mais elaboradas debater a Segurança 
Alimentar e Nutricional entre as esferas práticas e teóricas do cotidiano 
camponês, contando com a participação de lideranças políticas camponesas, 
acadêmicos e pessoas que vivenciaram de perto a implementação do projeto 
citado, destinado a plantar a Agroecologia e a Segurança Alimentar e Nutricional. 

Cartilha do Solo: 
Como Reconhecer 
e Sanar Seus 
Problemas  

Ana Primavesi 2009, 71 
páginas. 

MST, São 
Paulo – SP.  

A cartilha foi cedida por Ana Primavesi ao MST. É dividida em 2 partes, a primeira 
aborda o tema “Como conhecer seu solo e sua saúde”, a segunda “Quando 
pragas atacam seus campos”. Tem como foco mostrar a relação solo doente – 
planta doente – homem doente, baseada em conceitos da agroecologia e 
mostrando os malefícios da agricultura convencional ao solo.  

Revista Sem Terra 
– Edição Especial 
Agroecologia: o 
Papel Estratégico 
do Modelo que se 
Contrapõe ao 
Agronegócio 

MST 2009/2010, 
58 páginas. 

MST, São 
Paulo – SP. 

É uma edição especial da Revista Sem Terra, dedicada à apresentação do papel 
estratégico da agroecologia para o MST. A publicação tem o objetivo de contribuir 
na luta contra o modelo do agronegócio e na defesa de um modelo agrícola 
baseado na produção de alimentos saudáveis, na preservação ambiental e na 
soberania alimentar, uma agricultura saudável, promotora da justiça social e 
zeladora das riquezas naturais, por meio da agroecologia.  

Nossa História: a 
Agroecologia e as 
Escolas de 
Formação no 
Paraná  

Joelma Gomes de 
Queiroz e Nilciney 
Toná 
(organizadores).  

2011, 81 
páginas.  

ACAP – 
Associação 
de Coop. 
Agrícola e 
Reforma 
Agrária do 
Paraná, 
Curitiba.  

A cartilha apresenta como objetivo principal a apresentação das Escolas de 
Formação do MST-PR e a avaliação do seu processo de formação, bem como a 
socialização das atividades desenvolvidas pelos seus estudantes. Inicialmente faz 
um resgate histórico da concepção de educação e da construção da agroecologia 
no MST no Paraná. Aborda a metodologia das escolas e socializa a história de 
vida de alguns estudantes, na perspectiva de compartilhar experiências no âmbito 
da agroecolofia a partir da formação adquirida nas escolas e analisar criticamente 
o processo de formação teórica e prática, como técnicos militantes.  
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Como Construir a 
Reforma Agrária 
Popular em 
Nossos 
Assentamentos 
 

Coordenação 
Nacional e Setor de 
Produção, 
Cooperação e Meio 
Ambiente do MST 

2014, 40 
páginas. 

MST, São 
Paulo – SP. 

É apresentado como um caderno de estudo. Tem por objetivo aprofundar o 
debate em todas as instâncias nacionais e estaduais, nos diversos coletivos de 
diferentes setores do MST, nos cursos de formação, nas escolas e comissões 
locais dos assentamentos, para encaminhar as medidas concretas de mudanças 
que o MST precisa implementar na reorganização dos assentamentos. O texto 
descreve as principais linhas de ação relacionadas com o Programa de Reforma 
Agrária Popular nos territórios e com a missão prioritária que o programa agrário 
aprovado no VI Congresso Nacional do MST definiu: produzir alimentos 
saudáveis, com base na agroecologia, de forma massiva, para atender as 
necessidades do povo brasileiro; recupera e cuidar dos bens naturais como a 
terra, sementes, biodiversidade, água, matas e as florestas. Para cada linha 
política (produção de alimentos saudáveis, desenvolvimento da agroecologia, 
irrigação, meio ambiente e recursos naturais, cooperação agrícola, 
desenvolvimento da agroindústria, ATER, formação e capacitação técnica, 
infraestrutura social, participação da juventude, participação das mulheres, 
diálogo com a sociedade), descreve os objetivos, propostas concretas, método de 
implantação e pauta política.  

Revista Cultivares 
– Experiências e 
práticas nas Áreas 
de Reforma 
Agrária. O MST e a 
produção 
Sustentável: em 
todo o país, 
famílias 
assentadas 
multiplicam 
experiências e 
práticas de 
produção 
agroecológica 

Instituto Nacional 
para o 
Desenvolvimento 
Social e Cultural do 
Campo – Instituto 
Cultivar. Textos: 
Setor de 
Comunicação do 
MST e 
colaboradores.  

Fevereiro 
de 2018, 38 
páginas.  

Impressão: 
Max 
Editora e 
Impressões 
Digitais 
Ltda. São 
Paulo – SP.  

É a 5ª edição do Caderno de Experiências Cultivar. A publicação tem o objetivo 
de apresentar 7 experiências do MST que são referência de trabalho com a 
agroecologia no cenário nacional, realizadas em assentamentos de reforma 
agrária:  
1) a produção de arroz orgânico realizada por 616 famílias vinculadas ao Grupo 
Gestor do Arroz Agroecológico, envolvendo associações, grupos informais e 
cooperativas, numa área de mais de 5 mil hectares, distribuída em 22 
assentamentos de 17 municípios no Rio Grande do Sul, que tornou o MST o 
maior produtor de arroz orgânico da América Latina. Na safra 2016-2017 foram 
colhidas 20 mil toneladas de arroz orgânico, certificado com base em normas 
nacionais e internacionais, outro fator chave dessa experiência é que o MST 
produz a própria semente;  
2) experiência da Escola Latino americana de Agroecologia – ELAA, no 
Assentamento Contestado – Lapa/PR; apresentada na forma de entrevista com a 
coordenadora pedagógica da ELAA, que fala sobre a importância da escola, 
sobre o acúmulo adquirido sobre a agroecologia e o desafio de massificar  a 
produção agrícola de base ecológica por meio da formação dos trabalhadores e 
trabalhadoras do campo; 
3) experiência dos Sítios Agroecológicos e Banco de Sementes no Assentamento 
Oziel Alves, Agrovila Cajá, na Paraíba, que faz parte de da Rede de Sementes da 
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Paraíba, mais conhecida como Sementes da Paixão, apresentada na forma de 
uma seleção de fotos com descrição; 
4)  experiência de produção orgânica do Café Guaií, no Sul de Minas Gerais,  que 
envolve uma área de 149 hectares em 3 assentamentos e 98 hectares em 
acampamentos do entorno; 
5) produção de medicamentos fitoterápicos no Sul da Bahia, experiência que une 
a fitoterapia e a agroecologia, no trabalho com as plantas medicinais nos quintais 
e hortas de famílias acampadas e assentadas; 
6) experiência de organização e produção coletiva em agroecologia, realizada por 
10 famílias que formam o Coletivo 14 de Agosto, numa área comum de 144 
hectares, em Ariquemes, Rondônia; 
7) experiência da BIONATUR, com 2 décadas de pioneirismo na produção de 
sementes agroecológicas na América Latina, envolvendo 200 famílias 
assentadas, que produzem em média 100 a 150 toneladas de 200 variedades de 
sementes por ano, em 20 municípios do Rio Grande do Sul e Minas Gerais.  

Revista Sem 
Terrinha nº 4: 
edição especial da 
Agroecologia  

Informação não 
obtida.  

Informação 
não obtida. 

Informação 
não obtida. 

Essa edição especial da revista que é destinada às crianças Sem Terrinha, trata 
da agroecologia e sua importância para a agricultura, sobre os tipos de produção 
que existem nos assentamentos, como se planta e se cuida dessas produções e 
sobre os perigos dos venenos para a vida e para o planeta. Também tem 
brincadeiras, ditos populares, quadrinhos, adivinhas e um jogo de cartas para as 
crianças aprenderem mais sobre a agroecologia, de forma lúdica e divertida.  

Cadernos de 
Saúde e Ambiente: 
Saúde e Ambiente 
– Coletivo Nacional 
de Saúde  

ANCA – Associação 
Nacional de 
Cooperação Agrícola 
e Setor de Saúde do 
MST  

Informação 
não obtida. 

Gráfica 
ABC.  

A cartilha foi elabora para ser um instrumento importante de educação popular, a 
fim de contribuir no processo de mudança na forma de olhar a vida, as pessoas, a 
natureza, as relações e o lugar onde se vive. Está organizada com fotos e textos 
com orientações metodológicas para fazer trabalho de base nas comunidades.  

Fonte: organizado pela autora a partir do conteúdo dos materiais.  

 



 

148 

 

 

3) Materiais sobre Educação e Agroecologia produzidos pelo MST 

 

A construção da relação orgânica entre educação e escolas do campo com a 

agroecologia se insere no desafio da Educação do Campo, de construir práticas 

educativas que tenham como base a relação com a vida e o enfrentamento ao 

agronegócio e sua lógica destrutiva. É uma relação necessária e possível, em 

processo de construção, que envolve uma diversidade de experiências, espaços e 

sujeitos. Configura-se como uma tarefa fundamental e complexa, que é parte da luta 

e da construção por um novo projeto de campo e de agricultura, de educação e de 

escola, no quadro das contradições e limites do momento histórico em que reina a 

lógica mercantil capitalista em todas as dimensões da vida (CALDART, 2016). 

Um dos principais desafios na Educação do Campo é estabelecer relações 

entre o conhecimento científico estudado na escola e o modo de vida dos 

estudantes. Este, predominantemente baseado na produção agrícola. Essa questão 

se torna ainda mais latente quando a atual conjuntura do campo brasileiro nos 

coloca em meio a projetos distintos e antagônicos para a agricultura: o modelo do 

agronegócio e o modelo da agricultura camponesa agroecológica. Nessa 

perspectiva, desenvolver ações e produzir materiais que fortaleçam o debate da 

Agroecologia e sua relação com o conhecimento científico faz parte deste desafio, 

pois se trata do projeto de campo e de sociedade que o MST busca construir e que 

está essencialmente vinculado a Educação do Campo. Assim, a escola do campo, 

como espaço de referência das comunidades camponesas, pode articular a 

construção de conhecimentos capazes de compreender a grande sócio-

biodiversidade da agricultura camponesa, a partir de práticas no ambiente escolar, 

mas, sobretudo, no seu entorno, e de responder às demandas de formação 

agroecológica de estudantes, professores, agricultores, demonstrando as 

contradições do agronegócio e indicando possibilidades em superá-lo em suas 

ações cotidianas (VIEIRA,  et al, 2016). Nessa direção, o MST tem debruçado 

esforços para produzir materiais que tratam da construção de uma relação 

necessária entre educação e agroecologia, os quais apresentamos a seguir:  
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Quadro 5: Materiais sobre Educação e Agroecologia produzidos pelo MST (2010 a 2017) 

Título do material Autor/coletivo/ 
Organizadores  

Ano da 
publicação 

e Nº de 
páginas 

Editora/ 
Local 

Resumo (do que trata a obra) 

Caderno de 
Educação: 
Agroecologia, 
Soberania 
Alimentar e 
Cooperação. 
Coleção Sempre é 
Tempo de 
Aprender: Caderno 
nº 2  

Foi construído 
coletivamente pelos 
Setores de 
Educação e de 
Produção, 
Cooperação e Meio 
Ambiente do MST. 
Coletivo 
organizadores: Maria 
Nalva Rodrigues 
Araújo, Elisiani 
Vitória Tiepolo, Maria 
Cristina Vargas, José 
Maria Tardin, Luzeni 
Ferraz de Oliveira 
Carvalho, Fábio 
Simoni Homem de 
Carvalho.  

Setembro 
de 2010, 
125 
páginas.  

Não 
contém a 
informação. 

A intenção desse caderno é que contribua com o processo de educação, com 
foco da Educação de Jovens e Adultos - EJA. Contém textos, atividades e 
exercícios, que abordam assuntos que fazem parte do dia a dia da vida no campo 
e das discussões do MST sobre agricultura e técnicas agrícolas; Agroecologia e 
Soberania Alimentar; Cooperação e luta. Está estrutura com três “eixos” /sessões, 
a primeira é sobre agricultura e técnicas agrícolas: história da agricultura, as 
técnicas de produção, agrotóxicos: o que são e como se classificam, o manejo da 
água na multiplicação da produção, fome e destruição da natureza, a 
agroindustrialização capitalista, trabalho e exploração. A segunda é sobre 
agroecologia e soberania alimentar: agroecologia e resistência, a reconstrução 
ecológica da agricultura, as sementes são patrimônio dos povos a serviço da 
humanidade, a experiência da BioNatur Sementes Agroecológicas, soberania 
alimentar. A terceira é sobre cooperação e luta: o que motiva as pessoas a 
lutarem pela terra, a diferença entre a vida no acampamento e no assentamento, 
as formas de cooperação na vida comunitária camponesa. No final do caderno 
tem três textos em anexo, para serem utilizados tanto pelos educadores e 
educadoras para contribuir no planejamento das aulas, quanto para os 
educandos e educandas aprimorarem seus estudos: um texto com orientações 
pedagógicas, um sobre a história da agricultura e por fim, a Plataforma da Via 
Campesina para a Agricultura.  

Caderno de 
Educação em 
Agroecologia: De 
Onde Vem Nossa 
Comida? 

Elaboração: Camilo 
M. A. Alvarez, 
Cecília S. 
Luedemann, Diana 
Daros, Dionara S. 
Ribeiro, Elisiani V. 
Tiepolo, José M. 
Tardin, Leonardo A. 
da Cunha, Maria 
Cristina Vargas e 
Nivia R. da Silva. 

Outubro de 
2015, 48 
páginas (1ª 
edição). 2ª 
edição em 
março de 
2016.  

Editora 
Expressão 
Popular, 
São Paulo 
– SP.  

Esse caderno de educação em agroecologia é organizado e apresentado de 
forma muito didática, com várias ilustrações, com o objetivo de servir como 
material de trabalho para as crianças e jovens para que possam compreender 
melhor a importância da produção de alimentos saudáveis e da agroecologia. 
Está composto por uma apresentação e por alguns textos que apresentam 
elementos para conhecer melhor de onde vem os alimentos, sobre a história da 
produção de alimentos, a produção das plantas, a domesticação dos animais, as 
mudanças que ocorreram na agricultura e que impactos trouxeram sobre a vida, 
bem como mostrar que há uma alternativa de alimentação saudável pelo caminho 
da agroecologia. No final, contém algumas atividades e exercícios, que abordam 
os assuntos desenvolvidos no caderno.  

Boletim da Organização e Dezembro Impressão: Essa edição do Boletim da Educação se trata de uma coletânea de textos 
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Educação Número 
13. Alimentação 
saudável: um 
direito de todos! 
Jornada Cultural 
Nacional. 
Orientação geral e 
textos para estudo  

edição: Setor de 
Educação do MST.  

de 2015, 
119 
páginas.  

Cromosete organizada para orientação e apoio da Jornada Cultural Nacional: Alimentação 
Saudável, um direito de todos, atividade nacional do MST que foi realizada entre 2016 e 
2017, nos acampamentos e assentamentos de reforma agrária de todo país. O 
Boletim está composto por uma Apresentação, pelo documento de Orientação Geral 
para a Jornada e por alguns textos de estudo, selecionados a partir dos principais 
eixos temáticos de constituição do objeto de estudo, debates e práticas da Jornada 
(História da Agricultura, Agroecologia, Soberania Alimentar, Transgênicos, 
Agrotóxicos, Alimentação Adequada, Segurança Alimentar, Alimentação Escolar, 
Sementes, dentre outros). Alguns textos foram extraídos de documentos e de outros 
materiais produzidos pelo MST e outros movimentos sociais; alguns de matérias 
jornalísticas veiculadas pelas redes sociais e alguns foram cedidos por autores 
vinculados ao Movimento ou à causa da construção da alimentação saudável como 
um direito de todas as pessoas, em qualquer lugar do mundo. O Dicionário da 
Educação do Campo (EPSJV/Expressão Popular, 2012) foi uma fonte fundamental de 
pesquisa e alguns textos foram extraídos de verbetes que o compõem. Em anexo, 
foram colocados dois documentos do MST que não são específicos da Jornada, mas 
que poderiam orientar e inspirar suas ações. Um deles é o da síntese de 
compromissos do MST na relação com a terra, a agricultura e a vida, do VI 
Congresso, em 2014. O outro é o Manifesto das Educadoras e dos Educadores da 
Reforma Agrária, produzido pelo II Encontro Nacional de Educadoras e Educadores 
da Reforma Agrária (II Enera), em 2015. Também foi acrescentada uma indicação de 
outros materiais que poderiam ser acessados para compor as atividades 
formativas da Jornada. O objetivo foi organizar um ponto de partida para os estudos 
coletivos, especialmente nas escolas, em preparação e durante o desenvolvimento 
das atividades da Jornada Cultural. 

Agroecologia na 
Educação Básica: 
questões 
propositivas de 
conteúdo e 
metodologia  
 

Dionara Soares 
Ribeiro, Elisiani 
Vitória Tiepolo, Maria 
Cristina Vargas e 
Nivia Regina da Silva 
(organizadoras).  
 

Janeiro de 
2017 (1ª 
edição), 
136 
páginas. 2ª 
edição 
revisada e 
ampliada 
em abril de 
2017.  

Editora 
Expressão 
Popular, 
São Paulo 
– SP. 

Esse material é apresentado como um Caderno de Educação em Agroecologia, 
que tem como desafio servir como ferramenta de trabalho, para o estudo e uso 
real em práticas educativas, na formação de educadores e educandos da 
Educação Básica. É o resultado de uma séria investigação científica coletiva 
sobre a nova forma de organizar a escola comprometida com a defesa do direito 
à vida e de ensinar a produzir alimentos saudáveis, livres de veneno, de forma 
autônoma, responsável e comprometida com um mundo melhor para todos, 
resultado de três anos de aplicação prática da proposta teórica, metodológica e 
curricular na Escola Popular de Agroecologia e Agrofloresta Egídio Brunetto (BA). 
O caderno está composto por uma apresentação e uma introdução, na sequência 
apresenta essa proposta curricular para o trabalho com a Agroecologia na 
Educação Básica, abordando a concepção de educação e escola que 
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fundamentam esse currículo proposto e uma base teórica sobre a sua concepção 
de agroecologia, contém também sugestões da organização dos conteúdos em 
fases do desenvolvimento dos estudantes, apresentando sugestões 
metodológicas e possibilidades de avaliação do processo. Incluí uma seleção de 
textos para estudo e aprofundamento, que complementam a trazem mais 
informações sobre os temas e conteúdos desenvolvidos no currículo (História da 
Agricultura e Organização do Trabalho, Agroecologia, Educação Ambiental, A 
Territorialização da Agroecologia, Cooperação Agrícola, Soberania Alimentar, 
Educação do Campo, dentre outros). Insere também o Manifesto das Educadoras 
e dos Educadores da Reforma Agrária, produzido pelo II Encontro Nacional de 
Educadoras e Educadores da Reforma Agrária (II Enera), em 2015. Apresenta na 
parte final, uma sugestão de bibliografia com referências para aprofundamento 
dos temas. 

Caminhos Para a 
Transformação da 
Escola Volume 4: 
Trabalho, 
Agroecologia e 
Estudo nas 
Escolas do 
Campo 
 

Roseli Caldart (org.) 
 

Dezembro 
de 2017, 
195 
páginas.  

Editora 
Expressão 
Popular, 
São Paulo 
– SP. 

É o 4º título da Série Caminhos para a transformação da Escola, da Coleção 
Educação/Pedagogia da Editora Expressão Popular. É composto por uma 
introdução, seguida de um conjunto de 6 textos, que têm como foco a relação 
entre trabalho, agroecologia e estudo nas Escolas do Campo de Educação 
Básica, constituindo-se como um material para socialização de práticas, análises 
e reflexões político-pedagógicas sobre processos de construção que envolvem 
essa relação. O objetivo da publicação é a sistematização e a divulgação de 
reflexões sobre algumas práticas construídas em algumas escolas de 
acampamentos e assentamentos do MST, desde iniciativas pequenas e pontuais 
até processos mais sistemáticos e complexos, que envolvem a busca por 
transformações profundas de conteúdo e forma da escola, na luta pela 
emancipação social e humana, sendo elas: conexões entre educação, vida e 
agroecologia por meio do manejo agroflorestal do agroecossistema; a experiência 
do MST no Extremo Sul da Bahia, de inserção de escolas do campo na estratégia 
de construção de ‘assentamentos agroecológicos’ que resultou na construção de 
uma proposta pedagógica curricular para as escolas do campo; práticas 
agroecológicas desenvolvidas nas escolas itinerantes do MST no Paraná; 
construção de uma horta mandala envolvendo estudantes da educação infantil no 
Pará, uma parceria entre uma escola de educação infantil (Maria Salete Ribeiro 
Moreno), uma universidade (Unifespa) e o Instituto de Agroecologia Latino-
americano (Iala Amazônico); construção de campos experimentais de produção 
agrícola com base agroecológica  em escola públicas do campo de Ensino Médio 
no Ceará. Insere também um texto de Roseli Salete Caldart, sobre o sentido e as 
possibilidades da relação orgânica entre trabalho, agroecologia e educação 
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politécnica nas escolas do campo. Em anexo, foram colocados dois textos que 
podem servir de ferramenta, orientar e inspirar ações que envolvem a relação 
educação e agroecologia. Um deles é um guia prático para a realização do 
Inventário da Realidade, uma ferramenta metodológica para ser utilizada nas 
escolas do campo. O outro é uma entrevista com Ana Primavesi, publicada em 
2016 com o título “Observar, conhecer e integrar: passos para uma ecologia da 
vida”. 

Fonte: organizado pela autora a partir do conteúdo dos materiais.  
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Considerando que o desenvolvimento da agroecologia como uma opção 

política tem sido protagonizada pela agricultura familiar camponesa, especialmente 

os pequenos agricultores, podemos dizer que os camponeses são os sujeitos 

construtores da agricultura agroecológica. E que a agroecologia não avança sem a 

articulação entre a pesquisa científica com as práticas dos agricultores e os 

conhecimentos tradicionais que estas envolvem. Nesse sentido, existem questões 

formativas para o avanço da relação agroecologia – educação, diante da tarefa de 

formar os camponeses como sujeitos produtores de conhecimentos e pesquisadores 

dos seus agroecossistemas, tarefa que exige a apropriação da ciência e o diálogo 

de saberes entre agricultores e pesquisadores/cientistas e entre diferentes formas de 

conhecimento. Incluir esse objetivo formativo, do processo educativo das novas 

gerações de camponeses é um desafio para a Educação do Campo e as escolas do 

campo (CALDART, 2016). 

Essa tarefa remete a objetivos formativos maiores e mais amplos que a 

própria escola, que são de longo prazo, vinculados à construção de novas relações 

sociais e de produção e ao processo de territorialização da agricultura camponesa, 

como projeto de campo que envolve concepções e práticas que confrontam a lógica 

destrutiva do agronegócio e das relações capitalistas no campo (ibid.).  

Esses objetivos permeiam o conjunto dos materiais produzidos pelo MST, que 

apresentamos nesse trabalho, o que demonstra o esforço empreendido pelo 

Movimento no último período, de avançar na elaboração teórica e sistematização de 

experiências e conhecimentos relacionados à construção da agroecologia, dada a 

importância estratégica que tem para a luta do MST.  

O desenvolvimento da agricultura camponesa está associado à tarefa 

histórica assumida pelo MST, bem destacada também nos materiais apresentados, 

da produção de alimentos, que é a base de sustentação da vida e da saúde humana 

e exige conhecimentos sobre o funcionamento natureza e o estudo das relações 

naturais e sociais. A agroecologia é a base científica para a construção da 

agricultura camponesa e, portanto, não pode ficar a par do projeto educativo das 

escolas do campo, que tem a tarefa de contribuir na formação da nova geração de 

camponeses (CALDART, 2016). 

O MST, enquanto movimento social camponês tem dedicado esforços para 

fortalecer um modelo de produção baseado na agroecologia, e, nessa perspectiva, a 
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sua produção teórica sobre o tema, representa uma síntese desse processo de luta 

e construção no Movimento. No que diz respeito aos materiais que abordam a 

relação educação – agroecologia, percebemos também o esforço em apresentar um 

conjunto de processos e dimensões educativas que permeiam essa relação, 

principalmente no modo como é abordada, alinhada não só ao objetivo de 

transformar o conteúdo e a forma escolar, mas principalmente aos objetivos 

estratégicos da emancipação humana e da superação da sociedade de classes.  No 

bojo dessas preocupações fundamentais situa-se o empenho do MST de produzir 

materiais que sirvam como fonte de estudo e conhecimento para qualificar essa luta.  

A agroecologia envolve um conjunto de conhecimentos com alto valor 

científico e cultural, tendo o agroecossistema como unidade básica de análise, como 

objeto central de estudo, para entender sua estrutura e seu processo de 

funcionamento, que envolve relações naturais e sociais, numa perspectiva de 

totalidade. Portanto, exige uma concepção de conhecimento que contribua na tarefa 

de entender como se produzem os fenômenos da natureza e as relações sociais, 

com uma abordagem interdisciplinar e integrada de diferentes áreas da ciência e 

que tenha como pressuposto a relação teoria e prática, que por sua vez, implica na 

relação da escola do campo com processos produtivos do entorno da escola, na 

forma de trabalho socialmente necessário, um tipo de trabalho com objetivos sociais 

e com intencionalidade pedagógica, organizado pela mediação da escola, mas 

realizado fora dela, na comunidade, para materializar a sua conexão com a vida 

social do entorno (CALDART, 2016). 

As conexões necessárias entre a agroecologia e os conhecimentos 

produzidos na escola, possibilitam a construção de uma aproximação entre a escola 

e a vida e à realidade do campo, na qual está inserida. Nesse sentido, é de extrema 

importância desenvolver ações que ajudem no processo de inserção da 

agroecologia no ambiente escolar. Esta relação pode proporcionar elementos que 

contribuam para a formação humana omnilateral27. A educação omnilateral afirma a 

união entre o trabalho e o ensino, para a formação de seres humanos plenamente 

desenvolvidos, uma educação que humaniza e desenvolve as várias dimensões da 

                                            
27

Para aprofundar, ver FRIGOTTO, G. Educação Omnilateral. In: CALDART, R. S.; PEREIRA, I. B.; 
ALENTEJANO, P.; FRIGOTTO, G. (Org.). Dicionário da Educação do Campo. Rio de Janeiro: 
Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio - São Paulo: Expressão Popular, 2012.  
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vida humana. A escola do campo cumpre um papel fundamental nesse processo, 

pois pode potencializar tempos educativos que contribuam, mesmo que não na 

totalidade, para a formação omnilateral. Nesse sentido, também reafirmamos que a 

socialização do conhecimento historicamente produzido pela humanidade é uma 

tarefa específica da escola, mas que a educação é muito maior do que a escola. 

Compreendemos aqui a educação como um processo de intencionalização da 

formação humana, o ser humano aprende e se desenvolve também e principalmente 

nas relações estabelecidas por meio do trabalho com o meio social no qual está 

inserido, não apenas no espaço escolar.  

O desafio de construção de um vínculo orgânico entre as escolas do campo 

com processos de trabalho e de luta integra o desafio de transformar o conteúdo e a 

forma escolar e garantir a inserção dos estudantes em processos produtivos do 

entorno da escola, conforme as condições e possibilidade de cada idade e fase de 

desenvolvimento. Esse vínculo está ancorado em dois pressupostos. Primeiro, o 

trabalho como princípio educativo na relação entre escola e trabalho socialmente 

produtivo, por meio da Educação Politécnica28. Segundo, a relação entre agricultura 

camponesa e agroecologia, tendo em vista que, a agricultura camponesa de base 

agroecológica se afirma como negação e como alternativa é ordem destrutiva do 

capital (CALDART, 2017). Portanto, compõe a estratégia de luta do MST, de 

enfrentamento ao agronegócio e afirmação da agroecologia como base para a 

produção de alimentos saudáveis para o povo brasileiro e da agricultura camponesa 

como novo projeto de campo, antagônico ao projeto de desenvolvimento capitalista 

para o campo, sob a forma do agronegócio. 

Por isso, a Agroecologia tem um papel fundamental, por criar condições para 

o melhor desenvolvimento da educação e do trabalho social, para além do trabalho 

                                            
28

 Segundo Caldart (2017), Educação Politécnica é “um conceito que nos permite pensar sobre o 
vínculo orgânico entre processos formativos (dos trabalhadores) e processos de produção e de 
trabalho. [...] ela nos remete ao desenvolvimento das bases de conhecimentos que se vinculam ao 
processo de produção e reprodução da vida humana pelo trabalho. É também uma forma de pensar 
como fazer a relação entre educação e trabalho, entre escola e produção. [...] tem sido historicamente 
associada ao conjunto de formulações da pedagogia socialista, talvez porque o primeiro esforço de 
materialização da educação politécnica em um sistema educacional foi feito durante o processo 
revolucionário russo. [...] As formulações de Marx sobre objetivos e conteúdos de uma educação 
politécnica podem ser sintetizadas em torno de dois eixos que se relacionam organicamente. O 
primeiro eixo é o da necessidade de preparar os trabalhadores para assumir o comando da produção 
social. [...] o segundo é o da educação das novas gerações, pensando nos processos de longo prazo, 
na perspectiva de desenvolvimento humano mais pleno, omnilateral” (p. 118-119).  
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familiar individual e da propriedade privada, contrapondo-se ao modelo de educação 

rural e corporativa e desenvolvimento capitalista para a agricultura sob a forma do 

agronegócio. A produção de alimentos saudáveis, baseada em uma matriz de 

produção como a agroecologia, com o desenvolvimento de práticas educativas e 

produtivas que construam conhecimento e autonomia do campesinato, fortalece a 

agricultura camponesa, contribuindo para seu processo de territorialização.  

 Na perspectiva assumida pelo MST, a agricultura camponesa, que tem como 

especificidade o modo de fazer agricultura dos camponeses, combina a 

agroecologia como base ecológica da relação ser humano e natureza, com a 

socialização dos meios de produção, especialmente a terra e com o trabalho 

associado, dando ênfase à produção de alimentos. Daí se desdobra o vínculo 

orgânico necessário com o trabalho e com a vida, entre Educação do Campo/escola 

do campo e agricultura camponesa/agroecologia. É nessa direção, que o MST 

entende a inclusão da agroecologia no plano de estudos das escolas, como tarefa 

educativa de formação das novas gerações de camponeses, que integra seus 

objetivos estratégicos de longo prazo (CALDART, 2017).  

Portanto, inserir a agroecologia como um componente fundamental dos 

processos educativos nas escolas do campo, é assumir o compromisso com uma 

dimensão fundamental que integra a luta pela emancipação humana e pela 

superação da sociedade capitalista: a transformação da relação metabólica entre ser 

humano e natureza, a partir dos sujeitos que tem o campo como seu espaço de 

produção, mas, sobretudo, de vida.  
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3 EXPERIÊNCIAS E PRÁTICAS DE AGROECOLOGIA EM ESCOLAS 

ITINERANTES E DE ASSENTAMENTO VINCULADAS AO MST NO PARANÁ: A 

FUNÇÃO SOCIAL DA ESCOLA NA CONSTRUÇÃO DA AGROECOLOGIA  

 

 Nesse capítulo explicitamos como se materializa o movimento de 

incorporação da agroecologia no trabalho educativo da escola, por meio da análise 

de experiências desenvolvidas em seis escolas vinculadas ao MST no Paraná, no 

âmbito no projeto “Formação em Agroecologia dos Jovens do Ensino Médio das 

Escolas Itinerantes do Paraná: do saber popular ao conhecimento científico para o 

cuidado com a terra e com a vida”. As experiências analisadas indicam alguns 

caminhos para a transformação da forma escolar capitalista e apresentam 

elementos para compreendermos a função social das escolas do campo vinculadas 

ao MST na construção da agroecologia.   

Nessa perspectiva, antes de adentrar especificamente na apresentação e 

análise do desenvolvimento do projeto mencionado, compreendemos que é 

importante trazer alguns pressupostos e concepções do MST, que indicam caminhos 

para a transformação da escola e o lugar na agroecologia no seu projeto educativo. 

Tais elementos também sintetizam o esforço para inserir a agroecologia como um 

componente fundamental dos processos educativos nas escolas de acampamentos 

e assentamentos, o que integra o desafio assumido pelo MST, de adotar a 

agroecologia como base científica para construção da Reforma Agrária Popular e 

para a formação da nova geração de camponeses.  

Com a preocupação de avançar na elaboração e na materialização desse 

desafio, o MST tem dedicado esforços e ações a partir da necessidade de discutir e 

aprofundar a sua formulação sobre como inserir e enraizar a agroecologia no 

currículo das escolas de educação básica. Os fundamentos que orientam essa 

construção no MST são o projeto da Reforma Agrária Popular, os aportes teórico-

práticos da Agroecologia e a concepção de educação e de escola assumidos pelo 

Movimento (MST, 2018a).  

Nessa perspectiva, uma primeira questão a se considerar, ou reafirmar é a 

concepção de agroecologia do MST, que indica uma nova síntese entre o acúmulo 

histórico da agroecologia e os processos de lutas e formulações dos movimentos 

sociais camponeses vinculados à Via Campesina. Essa nova síntese se expressa na 
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categoria agroecologia camponesa ou campesina, que é compreendida ao mesmo 

tempo como ciência, como prática social e como luta política. A novidade consiste 

na incorporação da dimensão da luta política à construção da agroecologia (MST, 

2018b).  

Considerando a perspectiva assumida pelo MST, acrescentamos um quarto 

elemento nessa nova síntese de compreensão em relação à agroecologia 

camponesa, caracterizando-a como ciência, prática social, luta e projeto político. 

Compreender e assumir a agroecologia também como projeto político, significa ir 

além da denúncia das contradições do agronegócio e da afirmação da agroecologia 

e da Reforma Agrária Popular como pilares do processo de reconstrução ecológica 

da agricultura. Traz a exigência do vínculo necessário entre a agroecologia, o 

trabalho coletivo e a propriedade social, a socialização dos meios de produção, 

como bases fundamentais da relação metabólica entre ser humano e natureza. 

Justamente porque a Agroecologia, nessa concepção e sob estas bases, é 

imprescindível para o desenvolvimento da Agricultura Camponesa, da Educação do 

Campo e do trabalho social, para além do trabalho individual e da propriedade 

privada. Por isso, como projeto político, exige o enfrentamento ao modelo de 

desenvolvimento capitalista para a agricultura sob a forma do agronegócio e mais 

além, integra a luta pela superação das relações sociais e de produção da 

sociedade capitalista: a luta pela emancipação humana.  

 Uma segunda questão importante a ser delimitada é a concepção de 

educação e de escola assumidos pelo MST, entendendo que a construção do seu 

projeto pedagógico pela escola, iniciou-se no final da década de 1980, com o debate 

sobre o que queremos com as escolas de assentamentos e acampamentos. Porém, 

esse debate não iniciou pela escola em si, mas pelos objetivos formativos dos 

sujeitos para os quais o MST estava criando escolas nas áreas conquistadas. Os 

objetivos almejados desde então, de formar militantes continuadores da luta pela 

terra, pela reforma agrária e pela transformação social, capazes de lidar com os 

desafios da produção, de exercitar e construir novas relações sociais e econômicas, 

apontaram para além da escola. Porém, o MST tinha e tem o entendimento de que 

as escolas poderiam contribuir nessa formação, mas que a forma escolar capitalista 

não daria conta desses objetivos formativos, por isso, começou o debate e a 

construção da proposta de uma “nova escola”, que pudesse dar conta de sua tarefa 
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específica como escola, o trabalho com o conhecimento, mas também de objetivos 

mais amplos (CALDART, 2015).  

 A forma do MST conceber a escola e o seu papel na formação fez com que 

produzisse uma teoria pedagógica – a Pedagogia do Movimento – que tem como 

matrizes formativas estruturantes da sua concepção de educação: a vida, e 

decorrente dela o trabalho, a cultura, a luta social, a organização coletiva e a 

história. No decorrer da trajetória de sua formulação pedagógica, o MST buscou 

inspiração e diálogo para pensar sua proposta de educação e escola na Pedagogia 

Socialista soviética e na Pedagogia do Oprimido e Educação Popular de Paulo 

Freire, experiências históricas da classe trabalhadora de diferentes lugares e 

épocas, comprometidas com a luta pela transformação social e que tentaram 

construir a nova escola, deixando como legado, além do acúmulo teórico, uma série 

de reflexões e aprendizados. Além disso, uma terceira fonte utilizada para essa 

construção foi o próprio Movimento, entendido como um grande educador coletivo, 

que pela sua dinâmica de funcionamento, estrutura organizativa e lutas é também 

uma experiência educativa (MST, 2005; CALDART, 2015).  

Dialogando com as suas referências teóricas, no decorrer de seus 34 anos de 

existência e luta, o MST elaborou também princípios pedagógicos e filosóficos que 

norteiam sua concepção de educação e de conhecimento, a saber: educação para a 

transformação social; educação para as várias dimensões do ser humano; educação 

com/para os valores humanistas e socialistas; educação como um processo 

permanente de formação e transformação humana; relação teoria e prática; a 

realidade e a pesquisa como base da produção do conhecimento e os tempos 

educativos; organização dos tempos educativos através de ciclos de formação 

humana; conteúdos formativos socialmente úteis; educação para o trabalho e pelo 

trabalho; educação para o trabalho e a cooperação; vínculo orgânico entre 

processos educativos e processos políticos, econômicos e culturais; gestão 

democrática; auto-organização dos educandos e formação permanente dos 

educadores (MST, 2005). 

 Tais princípios, para além de fundamentar a prática educativa da escola, são 

norteadores da concepção de educação do MST, ancorada nos seguintes 

pressupostos: a educação entendida como processo de intencionalização da 

formação humana e uma concepção de conhecimento materialista histórica dialética, 
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que tem o trabalho como atividade humana criadora e como princípio educativo na 

construção do ser humano como ser social e histórico (MST, 2005, 2013).  

 Nessa perspectiva, não podemos confundir educação com escola, “se o que 

está em questão é a formação humana e se as práticas sociais são as que formam o 

ser humano, então, a escola, enquanto um dos lugares desta formação não pode 

estar desvinculada delas” (CALDART, 2004, p. 320), pois a formação humana 

acontece também fora da escola. 

 Os princípios pedagógicos e as concepções de educação e de conhecimento 

do MST indicam a centralidade e a necessidade do vínculo orgânico entre educação 

e trabalho. No entanto, para dar conta dos objetivos formativos a partir dessa 

dimensão central foi necessário incorporar novos elementos à proposta curricular: os 

Complexos de Estudo.   

Nosso objetivo aqui não é aprofundar análises sobre a proposta em si, mas 

trazer alguns dos seus elementos estruturantes, considerando que o MST indicou 

que houve uma mudança de patamar no trabalho com a agroecologia nas escolas 

vinculadas ao MST no Paraná, a partir de 2013, com o processo de incorporação 

dos Complexos de Estudo.  

A proposta dos Complexos articula três dimensões fundamentais na 

apreensão do conhecimento: o trabalho, a atualidade e a auto-organização. Os 

Complexos de Estudo se materializam por meio da unidade entre o trabalho material 

como método geral, as bases das ciências, das artes e da filosofia (conteúdos de 

ensino), processos de auto-organização dos estudantes, métodos específicos das 

disciplinas envolvidas, que utilizam as fontes educativas do meio onde o estudante 

vive e a escola está inserida (MST, 2013).  

 

Figura 2: Elementos da Proposta Curricular dos Complexos de Estudo 
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Fonte: MST, 2013. 

 

O trabalho, enquanto categoria e método de ensino nos Complexos de Estudo 

se constrói na necessidade material da existência humana em sua relação com a 

natureza e pela sua dimensão educativa, com intencionalidade pedagógica. Nessa 

perspectiva, o trabalho é pensado em uma dimensão social e necessária ao 

desenvolvimento das comunidades nas quais as escolas estão inseridas, na forma 

de trabalho socialmente necessário. 

Enquanto atividade criadora do ser humano, que reorganiza a vida para 

sobreviver e se desenvolver, o trabalho garante o vínculo entre a vida e a 

capacidade de auto-organização. É o trabalho que garante a vinculação do 

desenvolvimento dos estudantes com a vida, com as contradições e com as lutas 

sociais.  

O trabalho é o processo que estabelece a relação metabólica entre o ser 

humano e a natureza. Ao agir sobre a natureza externa e modificá-la por meio do 

trabalho, o ser humano modifica sua própria natureza. As relações capitalistas de 

produção provocaram uma falha metabólica irreparável, que coloca a exigência de 

uma restauração sistemática no metabolismo entre natureza e sociedade por meio 

do trabalho humano (MARX, 2013).  
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O MST tem o trabalho como a categoria central de sua proposta pedagógica, 

fundamentada na articulação entre trabalho, auto-organização e ensino na 

organização do conteúdo e da forma escolar. Considera o trabalho como um dos 

pilares para romper com a forma hegemônica da escola capitalista e construir uma 

nova forma de escola, que seja coerente com as várias dimensões das matrizes 

formativas do ser humano. Reconhecemos aqui o potencial educativo do trabalho, 

como o fio condutor da educação como processo de intencionalização da formação 

humana, pois é por meio dele que o ser humano aprende e se desenvolve também e 

principalmente nas relações estabelecidas com o meio social no qual está inserido e 

é também por meio do trabalho que é possível construir novas relações sociais e de 

produção.  

Nesse sentido, exercitar processos de auto-organização, enquanto um 

princípio pedagógico, por meio de formas de trabalho socialmente necessário à 

escola e ao seu entorno é uma tarefa que não diz respeito apenas à escola. É 

preciso planejar e desenvolver com os estudantes situações que podem e devem 

ser realizadas dentro e fora da escola, tendo em vista que o que o MST pretende 

construir com isso, os objetivos formativos que  exigem espaços e processos em que 

os estudantes exercitem formas de trabalho e de auto-organização no próprio 

Movimento, e a escola pode ajudar nisso (VIEIRA, 2016).  

 Ressaltamos que a principal diferença da proposta por Complexos em relação 

às demais propostas curriculares diz respeito à preocupação central com a formação 

humana omnilateral, pois tem como principal objetivo a formação de lutadores e 

construtores da Reforma Agrária Popular na luta para a transformação social. Para 

atender tal objetivo, o MST entende que é necessário transformar o conteúdo e a 

forma da escola. Considerando o contexto histórico que vivenciamos, do ponto de 

vista tático, o MST entende que é necessário manter e fortalecer a construção de 

iniciativas e movimentos contra-hegemônicos no contexto escolar, sem perder de 

vista seus objetivos estratégicos mais amplos.  

  Nessa perspectiva, a incorporação dos Complexos de Estudo potencializou 

as possibilidades de trabalho pedagógico com a agroecologia, evidenciando que a 

luta pela transformação da forma escolar está em sintonia com a luta pela 

transformação social e pela construção de um novo projeto de campo, no qual a 

agroecologia é um pilar fundamental.  
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 A partir dos desafios formativos da atualidade da luta pela terra e pela 

Reforma Agrária Popular, considerando a correlação da luta de classes no campo e 

a disputa de projetos antagônicos de agricultura, o MST aponta para uma necessária 

relação entre educação e agroecologia, uma relação que possibilite aos estudantes 

das escolas do campo a apropriação da teoria e da prática da agricultura de base 

agroecológica (CALDART, 2015; MST, 2017b). 

 Consideramos importante trazer esses elementos de concepções e 

fundamentos, que situam nosso objeto de pesquisa no contexto da luta do MST, que 

demonstram sua preocupação em construir uma proposta de “educação em 

agroecologia” para as escolas de educação básica que dialogue com seus objetivos 

formativos e que oriente o estudo e a prática da agroecologia nas escolas, numa 

perspectiva de totalidade.  

 A partir disso, apresentamos na sequência, o contexto e o relato das 

experiências de trabalho com agroecologia realizadas em seis escolas vinculadas ao 

MST no Paraná, para compreender como está se materializando no chão da escola 

a relação educação e agroecologia e em seguida apontar elementos de análise que 

permitam compreender qual a função social das escolas do campo vinculadas ao 

MST na construção da agroecologia. Salientamos que essa é uma das experiências 

realizadas, mas não a única.  

  

  

3.1 Projeto Formação em Agroecologia dos Jovens do Ensino Médio das 

Escolas Itinerantes do Paraná: do saber popular ao conhecimento científico 

para o cuidado com a terra e com a vida 

 

O Paraná possui nas áreas de reforma agrária doze escolas itinerantes, vinte 

e cinco colégios estaduais (anos finais do ensino fundamental e ensino médio), 

cento e vinte escolas municipais e três centros de formação em agroecologia (ELAA, 

Escola Milton Santos e CEAGRO). Porém, o MST tem maior incidência nas escolas 

itinerantes de acampamentos. Até o ano de 2012 a inserção da agroecologia nas 

escolas se dava principalmente por meio de projetos esporádicos e projetos 

complementares realizados em contra turno. Não havia ainda uma compreensão 

aprofundada dentro das escolas, sobre a importância do trabalho com a 
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agroecologia como um componente fundamental e estratégico da proposta 

educativa do MST (MST, 2017c).  

As principais práticas realizadas eram as hortas, com poucos estudos 

realizados e de forma aleatória, detendo-se ao âmbito da prática e subsidiada por 

alguns projetos. A partir de 2013, de forma articulada à proposta dos Complexos de 

Estudo, a agroecologia passou a ocupar outro patamar nas escolas, aparecendo 

principalmente a partir das porções da realidade, ainda de forma aleatória, contudo, 

aprofundou-se a importância de trabalhar esse tema no Plano de Estudos29 das 

escolas e passou a ocupar um lugar central na formação continuada dos educadores 

e educadoras das escolas itinerantes e de algumas escolas de assentamento (ibid.).  

 De acordo com Leite & Sapelli (2017), as preocupações com a produção 

agroecológica e o trabalho socialmente necessário demonstram um potencial 

educativo relacionado a um entendimento claro sobre a relação entre o trabalho 

socialmente necessário e a agroecologia, que tem feito parte da construção da 

proposta de educação do MST. Essas preocupações foram adentrando as escolas 

vinculadas ao Movimento, principalmente a partir do entendimento sobre a 

necessidade de um ensino que tenha como ponto de partida a realidade e a vida e 

que se vincule ao trabalho e à luta social, em relação aos conhecimentos 

historicamente produzidos pela sociedade.  

 A partir de 2013, o processo de implementação da proposta curricular dos 

Complexos de Estudo produziu uma série de mudanças significativas na 

organização do trabalho pedagógico de um conjunto de escolas vinculadas ao MST 

no Paraná, potencializando principalmente os processos de planejamento coletivo a 

partir da realidade do entorno das escolas, a auto-organização dos estudantes, a 

relação entre trabalho e conteúdo escolar e os processos de formação continuada 

de educadores. Como resultado desse processo, há um movimento que evidencia 

nas escolas, práticas ou ensaios de formas de trabalho socialmente necessário 

vinculadas à agroecologia, que articulam a dimensão do estudo, do trabalho social e 

                                            
29

 Por plano de estudos deve-se entender o conjunto de decisões que fornece aos educadores 
elementos para definir a amplitude e profundidade dos conteúdos a serem ensinados, os objetivos 
tanto de caráter formativo como de ensino, as expectativas de desenvolvimento, as indicações das 
relações que tais conteúdos e objetivos têm com a vida cotidiana dos estudantes, bem como 
orientações metodológicas gerais que conduzam a uma organização da escola e do ensino com 
significado para os estudantes do campo (MST, 2013, p. 3). 
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da auto-organização dos estudantes. A construção do vínculo entre educação e 

agroecologia nas escolas remete a objetivos formativos que estão em sintonia com 

os fundamentos do programa de Reforma Agrária Popular do MST, para o 

enfrentamento ao modelo do agronegócio e construção de outro projeto de campo. A 

partir desse entendimento, o MST identificou que era necessário avançar na 

formação da consciência agroecológica, o que coloca a exigência de acesso a um 

conjunto de conhecimentos de diferentes ciências e a superação da separação entre 

o trabalho manual e o trabalho intelectual, que foram cindidos pelo capital com o 

processo da divisão social do trabalho (LEITE & SAPELLI, 2017).  

 De acordo com os autores, essas preocupações, somadas ao potencial 

pedagógico e educativo das práticas introdutórias à agroecologia que estavam 

sendo desenvolvidas nas escolas, motivaram o MST a buscar uma parceria junto à 

Universidade Estadual do Centro Oeste do Paraná – Unicentro, para implementar 

um projeto de formação em agroecologia.  

 Para atender essa demanda, a equipe do Laboratório de Educação do Campo 

(LAEC) da Unicentro, que possui professores vinculados ao Setor de Educação do 

MST, em parceria com o Movimento, elaborou uma proposta de projeto a partir da 

Chamada Pública MCTI/MDA-INCRA/CNPq nº 19/2014 – Fortalecimento da 

Juventude Rural (LEITE & SAPELLI, 2017).  

 Esta chamada pública foi realizada a partir de uma parceria entre o Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, com o Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e a Secretaria Nacional da 

Juventude – SNJ-PR, para apoiar financeiramente projetos de capacitação 

profissional e extensão tecnológica e inovadora de jovens residentes em áreas 

rurais, que disponibilizou um valor de R$ 22.432.000,00 (vinte e dois milhões, 

quatrocentos e trinta e dois mil reais), inteiramente oriundos do INCRA do Ministério 

do Desenvolvimento Agrário – MDA, liberado para financiar despesas de custeio e 

bolsas (BRASIL, 2014).  

 

São objetivos desta chamada: a) apoiar projetos de capacitação 
profissional e extensão tecnológica e inovadora de jovens de 15 a 29 
anos, estudantes de nível médio, que visem contribuir 
significativamente para o desenvolvimento dos assentamentos de 
Reforma Agrária, da agricultura familiar e comunidades tradicionais, 
com foco na inovação tecnológica que desenvolva ações de 
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experimentação, validação e disponibilização participativa de 
tecnologias apropriadas ao desenvolvimento dos assentamentos do 
Plano Nacional de Reforma Agrária - PNRA, comunidades 
tradicionais, extrativistas e agricultura familiar; b) apoiar projetos que 
objetivam contribuir para a formação de jovens de 15 a 29 anos, a 
produção de conhecimentos, a capacitação técnico-profissional, a 
produção e disseminação de tecnologias sociais, considerando os 
princípios e objetivos da Política Nacional de Educação do Campo e 
do Pronera (7.352/2010), da Política Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010) e do 
Programa de Fortalecimento da Autonomia Econômica e Social da 
Juventude Rural da Secretaria Nacional de Juventude da Secretaria 
Geral da Presidência da República (BRASIL, 2014, p. 1).  

 

A chamada pública determinou como público prioritário para as propostas de 

projetos a juventude rural, com foco em questões teóricas, metodológicas e práticas 

associadas a projetos de inserção organizada nas suas comunidades, “que 

contribuam para a compreensão crítica da realidade do campo e para sua 

transformação em direção a um novo paradigma fundamentado no desenvolvimento 

agrário sustentável” (BRASIL, 2014, p. 10). O foco do edital dialogava com a 

demanda de parceria apontada pelo MST com a Unicentro, de construção de um 

projeto de formação em agroecologia para as escolas de acampamentos e 

assentamentos do Paraná, o que possibilitou a aprovação do Projeto Formação em 

Agroecologia dos Jovens do Ensino Médio das Escolas Itinerantes do Paraná: do 

saber popular ao conhecimento científico para o cuidado com a terra e com a vida, 

sob a coordenação do LAEC – Unicentro. Esse projeto tinha como objetivos: 

 

Inserir a juventude de escolas itinerantes, nas comunidades de 
acampamentos, por meio de estudo, pesquisa e implementação de 
práticas que contribuam para a compreensão crítica da realidade do 
campo e para sua transformação em direção a um novo paradigma 
fundamentado no desenvolvimento agrário sustentável; realizar 
aprofundamento teórico, por meio de atividades de estudo e 
pesquisa, sobre produção agroecológica; promover práticas de auto-
organização da juventude das escolas itinerantes situadas em 
acampamentos do Paraná, vinculados ao MST; experimentar e 
difundir conhecimentos sobre a agroecologia, bem como planejar a 
produção de alimentos saudáveis, para a melhoria da qualidade e da 
produtividade das unidades familiares, organizações de cadeias de 
produção; disseminar o uso de metodologias participativas aplicadas 
à pesquisa, assistência técnica e extensão rural; sistematizar o 
resultado do processo de estudo, pesquisa e experimentação na 
perspectiva de socializar o conhecimento produzido (LAEC – 
UNICENTRO, 2014, n.p.).  
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 O projeto teve um valor total (previsto, mas não totalmente efetivado30) de R$ 

774.480,00 (setecentos e setenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta reais), tendo 

as atividades realizadas no período de 2015 a 2017. Envolveu 17 escolas de 

acampamentos e assentamentos vinculados ao MST no Paraná, porém a 

implementação de experiências em agroecologia aconteceu em seis escolas, a 

saber: Colégio Estadual do Campo 1º de Setembro, localizado no Assentamento 

Egídio Brunetto, em Rio Branco do Ivaí; Escola Itinerante Caminhos do Saber, 

Acampamento Maila Sabrina, em Ortigueira; Escola Itinerante Herdeiros da Luta de 

Porecatu, Acampamento Herdeiros da Luta de Porecatu, em Porecatu; Escola 

itinerante Herdeiros do Saber, Acampamento Herdeiros da Terra de 1º de Maio, em 

Rio Bonito do Iguaçu; Colégio Estadual do Campo Aprendendo com a Terra e com a 

Vida, Assentamento Valmir Motta de Oliveira, em Cascavel; Escola Itinerante Valmir 

Motta de Oliveira, Pré-Assentamento Companheiro Keno, em Jacarezinho 

(SAPELLI, 2017a; LEITE & SAPELLI, 2017).  

 

Figura 3: localização das escolas participantes do projeto  

                                            
30

 Segundo informações da coordenadora do projeto, até setembro de 2018, o Estado não havia 
repassado parte da verba de custeio e parte das bolsas previstas, apesar do projeto ter sido 
concluído em 2017.  
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Fonte: organizado por Farias, Leite e Lima em 2018.  

 

Uma característica importante é o perfil das escolas atendidas pelo projeto. 

Todas as escolas envolvidas no projeto são da rede estadual de ensino, tendo como 

mantenedor o governo do Paraná. Uma das características desse vínculo formal é a 

forma de contratação dos professores que atuam nos anos finais do Ensino 

Fundamental e no Ensino Médio, a inserção desses profissionais nas escolas se dá 

via regime do Processo Seletivo Simplificado – PSS, uma forma de contratação 

temporária (anual). A contratação dos professores dos anos iniciais e da 

coordenação da escola acontece por meio de um convênio entre o governo do 

Paraná e a Associação de Cooperação Agrícola e Reforma Agrária do Paraná – 

ACAP, uma entidade jurídica de direito privado vinculada ao MST. 

De acordo com Leite e Sapelli (2017), esse convênio garante o amparo legal 

que dá sustentação à proposta pedagógica e é por meio dele que, desde 2003, o 

MST vivencia no Paraná a experiência de educação formal da Escola Itinerante nos 

acampamentos.  E foi justamente a materialidade das Escolas Itinerantes e o avanço 

da teoria pedagógica que colocou para o MST a exigência de novos elementos para 
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avançar na transformação do conteúdo e da forma escolar, o que resultou na 

construção da proposta dos Complexos de Estudo.  

Compreendemos também que é importante mencionar que apesar de todas 

as escolas participantes do projeto serem vinculadas ao MST, tem um elemento 

diferencial entre elas, há um grupo composto por Escolas Itinerantes de 

acampamentos e outro grupo que são escolas de assentamentos. Esse diferencial 

carrega a especificidade da Escola Itinerante, por estar vinculada a processos e a 

conflitos de luta pela terra, na condição de ocupações que se organizam na forma de 

acampamento e, portanto, correm o risco de “despejos” (reintegração de posse 

judicial realizada na maioria das vezes pela polícia, que expulsa as famílias das 

áreas ocupadas). Então, essa escola é marcada pela condição da itinerância 

justamente porque deve acompanhar as famílias acampadas, para garantir o direito 

do acesso à educação e à escolarização. Devido a essa condição entende-se que o 

MST tem maior controle no processo de organização da escola e do acampamento, 

sendo a materialidade da Escola Itinerante um pouco diferente das escolas de 

assentamentos, em termos de hegemonia e controle do território sob direcionamento 

do Movimento.  

De 2003 até 2017, segundo Sapelli (2017b, p. 47), “foram criadas vinte e 

quatro escolas itinerantes, destas, sete passaram a funcionar em 

assentamentos/pré-assentamentos, cinco cessaram suas atividades e doze 

continuam como escolas de acampamento”.  

Ainda segundo a autora, entre 2010 e 2013 houve um decréscimo em relação 

ao número de escolas itinerantes, relacionado à diminuição do número de famílias 

acampadas no Paraná, porém, em 2017 o número de escolas passou a crescer 

novamente, passando a ser doze, especialmente devido à retomada de grandes 

ocupações de terra com a criação de novos acampamentos entre o período de 2014 

e 2015.  

Dentre os aspectos que merecem destaque, está o perfil das comunidades 

das quais as escolas que fizeram parte do projeto estão inseridas, acampamentos e 

assentamentos marcados pela pobreza, pela falta de políticas públicas e pela 

presença ambígua de pequenos agricultores Sem Terra, ligados tanto à produção de 

alimentos quanto à produção de commodities, porém sob a hegemonia do modelo 

do agronegócio, mesmo nos acampamentos. A presença da escola acaba sendo 
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uma referência mobilizadora da própria comunidade, como espaços de reunião, de 

debate e motivação coletiva dos problemas que atingem a comunidade como um 

todo. Nessas comunidades, principalmente nos acampamentos, dado o vínculo mais 

efetivo com processo de luta e enfrentamento do MST, o debate político marcado 

pela disputa de modelos de agricultura (agronegócio X agricultura camponesa de 

base agroecológica) é presente, embora também nos assentamentos, mas em 

menor intensidade. Como as escolas tornam-se “centros” de referência das 

comunidades camponesas, o MST entende que podem e devem oportunizar este 

debate, desde a fase inicial da escolarização.  

Nessa perspectiva, em relação ao projeto Formação em Agroecologia dos 

Jovens do Ensino Médio das Escolas Itinerantes do Paraná: do saber popular ao 

conhecimento científico para o cuidado com a terra e com a vida, Leite e Sapelli 

(2017, p. 67) apontam que “houve clara percepção de que a realização de práticas 

agroecológicas suscitaria, nas comunidades envolvidas, debates importantes e a 

explicitação de algumas contradições presentes na forma de produção, bem como 

representavam possibilidades de trabalho pedagógico”.  

As principais atividades realizadas foram: a criação de seis Grupos de Estudo, 

Pesquisa e Experimentação Jovem – GEPEJOVEM nas escolas envolvidas, para 

realizar estudos no local; a realização de três encontros de formação31 continuada 

com educadores, estudantes e pessoas das comunidades (maio e setembro de 2016 

e abril de 2017); realização de visitas técnicas dos estudantes a locais onde são 

implementadas experiências de agroecologia; ida de técnicos aos acampamentos 

para acompanhar o desenvolvimento e orientarem a realização de práticas 

agroecológicas; intervenção em campos experimentais de agroecologia nos 

acampamentos e assentamentos; além da sistematização das experiências e 

conhecimentos produzidos com o projeto na forma de caderno (SAPELLI, 2017a; 

LEITE & SAPELLI, 2017).  

                                            
31

 Nestes encontros, além dos momentos de estudo sobre diferentes dimensões da agroecologia, 
envolvendo desde práticas de produção agroecológicas, aspectos das relações humanas e de gênero 
até questões pedagógicas do currículo escolar, também ocorreram momentos de socialização e 
apresentação dos resultados das atividades realizadas nas escolas e comunidades, visitas técnicas, 
oficinas, trocas de experiências, momentos de elaboração de planejamentos para articular a 
agroecologia aos conteúdos escolares. Participaram destes encontros, além de estudantes, 
professores e pessoas das comunidades, docentes de várias universidades públicas, integrantes do 
MST e da Rede Ecovida de Agroecologia (SAPELLI, 2017a; LEITE & SAPELLI, 2017).  
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O material que sistematiza o trabalho desenvolvido por meio do projeto foi 

publicado como o Caderno de Educação do Campo, Volume 2, do Laboratório de 

Educação do Campo da Unicentro: “Agroecologia: do saber popular ao  saber 

científico para o cuidado com a terra e com a vida”. Além da apresentação do 

projeto, o caderno contém seis textos que apresentam as experiências realizadas 

nas escolas das seis comunidades nas quais houve atividades relativas à 

implementação de práticas agroecológicas.  Tomamos como base esse material; a 

participação da autora em dois, dos três encontros de formação realizados no 

decorrer do projeto32; a participação também em outros eventos/encontros de 

formação em que professores, coordenação pedagógica e estudantes destas 

escolas estiveram presentes e apresentaram as atividades desenvolvidas; 

entrevistas, aplicação de questionário e visita em duas33, das seis escolas, para 

apresentar e analisar a seguir as experiências de trabalho com agroecologia 

desenvolvidas nestas escolas, no âmbito do Projeto “Formação em Agroecologia 

dos Jovens do Ensino Médio das Escolas Itinerantes do Paraná: do saber popular ao 

conhecimento científico para o cuidado com a terra e com a vida”, para entender 

como está se materializando no chão da escola a relação educação – agroecologia 

e qual o papel das escolas vinculadas ao MST na construção da agroecologia 

camponesa.  

                                            
32

 A autora participou dos encontros de setembro de 2016 e abril de 2017. Além de ministrar oficinas 
nesses encontros, a autora participou de momentos de socialização, reflexão, análise, planejamento 
e conversas sobre as atividades desenvolvidas nas escolas, o que permitiu coletar uma série de 
apontamentos e informações.  
33

 A autora visitou a Escola Itinerante Herdeiros do Saber em Rio Bonito do Iguaçu e o Colégio 
Estadual do Campo Aprendendo com a Terra e com a Vida, Assentamento Valmir Motta de Oliveira, 
em Cascavel.  
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3.2 Práticas agroecológicas desenvolvidas nas escolas participantes do 

projeto  

 

3.2.1 Escola Itinerante Caminhos do Saber, Acampamento Maila Sabrina, 

Ortigueira – Paraná34. 

 

O acampamento Maila Sabrina teve início em janeiro de 2003, com a 

ocupação de parte da área da Fazenda Brasileira (a área total da fazenda possui 

11.700 hectares), situada o município de Faxinal, na região Norte do Paraná. Em 

julho de 2005 as famílias acampadas ocuparam o restante da fazenda, que abriga 

uma área bem maior e faz parte do município limítrofe de Faxinal, o município de 

Ortigueira, permanecendo apenas 10 famílias no primeiro local do acampamento. Já 

são 15 anos de luta e resistência das famílias Sem Terra nesse espaço, que 

atualmente conta com 320 famílias acampadas (TEIXEIRA, et al, 2017).  

No acampamento, cada pessoa cadastrada tem possibilidade de utilizar uma 

área de seis alqueires (14,5 hectares) para produção. Os principais cultivos 

realizados são de milho, soja, feijão, mandioca, tomate, arroz e a criação de animais, 

principalmente gado, porco e galinhas. As famílias também produzem hortaliças e 

frutíferas, porém em áreas consideravelmente menores, nas imediações das 

residências. O modelo de produção dominante entre as famílias do acampamento é 

o do agronegócio, com utilização de venenos, adubos químicos, sementes 

transgênicas (ibid.).  

A Escola Itinerante Caminhos do Saber – EICS teve início no ano de 2005, 

por uma decisão da comunidade em conjunto com o Setor de Educação do MST, 

para garantir o acesso do direito à educação para as crianças e jovens residentes no 

acampamento, considerando as dificuldades de acesso dos estudantes à escola 

                                            
34

O registro da experiência foi escrito por Andrei de Melo Teixeira, Débora Rodrigues de Campos, 
Diego Henrique Alves Ferreira, Elizabete de Oliveira, João Pedro Chagas dos Santos, Kelvis Marcos 
do Nascimento, Luana Aparecida Junior, Marcelo Augusto do Nascimento, Marilza Conceição de 
Oliveira, Mayara Andrade Ribeiro, Diego Adão de Almeida Freitas e Roberto Soares de Melo Silva, 
todos componentes do projeto na Escola Itinerante Caminhos do Saber, com a orientação de Marlene 
Lucia SiebertSapelli, para compor o caderno publicado sobre as experiências do projeto. Esse 
registro foi usado como base e adaptado pela autora nesse item do trabalho.  
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mais próxima, que ficava a cerca de 20 quilômetros do local e as péssimas 

condições das estradas e dos transportes, que impediam ou dificultavam a 

frequência dos educandos, além do preconceito que estes sofriam por serem 

acampados. A luta pela garantia do direito à escola no local produziu uma 

mobilização coletiva que resultou na criação formal da escola, que iniciou o primeiro 

ano letivo em 2006. A partir de 2008, além da educação infantil e dos anos iniciais, a 

EICS ampliou seu atendimento para os anos finais do Ensino Fundamental e o 

Ensino Médio. Atualmente a escola possui 159 estudantes (TEIXEIRA, et al, 2017). 

As experiências de agroecologia desenvolvidas pela escola no âmbito do 

projeto foram a construção de uma horta mandala, de uma agrofloresta e a 

recuperação e proteção de duas nascentes. Estas foram definidas a partir do 

mapeamento de necessidades e demandas da comunidade, em decorrência da 

materialidade da produção existente no acampamento, devido ao uso de práticas 

convencionais que levavam à destruição do solo, à contaminação das nascentes, o 

uso de agrotóxicos. Essa materialidade provocou inquietações didático-pedagógicas 

que suscitaram a escola a definir por aquelas práticas agroecológicas (LEITE & 

SAPELLI, 2017).  

A prática da recuperação e proteção de nascentes envolveu estudantes e 

pessoas da comunidade, motivando processos de auto-organização para além dos 

núcleos setoriais. Essa ação partiu de uma abordagem interdisciplinar entre as 

disciplinas de química e biologia, com os estudantes do Ensino Médio, a partir da 

identificação de graves problemas de falta de cuidado com as nascentes de água do 

acampamento. Adquiriu um valor social na medida em que partiu de uma 

necessidade que não nasceu na escola, mas da materialidade da comunidade e foi 

apropriada pela escola como um potencial formativo que extrapolou o interior da 

própria escola, possibilitando a articulação entre o estudo, que envolveu conteúdos 

escolares das disciplinas de química e biologia e uma forma de trabalho socialmente 

necessário, por meio do vínculo entre o trabalho intelectual e manual, pois após o 

estudo dos conteúdos, os estudantes, com o envolvimento de pessoas da 

comunidade realizaram a construção das proteções de fonte, com barreira e 

canalização da água, além da reconstituição da mata ciliar. No entanto, apesar da 

experiência possibilitar o vínculo entre uma forma de trabalho socialmente 

necessário e ensino, ficou restrita a um pequeno grupo de educadores, estudantes e 
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pessoas da comunidade, também não potencializou suficientemente práticas de 

planejamento coletivo e auto-organização dos estudantes (ibid.).  

A horta mandala foi construída com a participação de estudantes, educadores 

de horticultura realizada no acampamento. O grupo que constituiu o coletivo do 

projeto e foi responsável por elaborar e implementar a proposta, identificou que não 

tinha domínio teórico e prático dos processos e do objeto que queriam construir, que 

careciam, portanto, de estudos mais aprofundados sobre o que era e como construir 

uma horta mandala e sobre a agroecologia, para entender os fundamentos que 

justificassem sua relação com a agroecologia. Então, iniciaram um processo de 

estudo e debates com o apoio de materiais adquiridos pelo projeto, como cartilhas e 

livros sobre agroecologia. O grupo apontou que no início tinha uma concepção 

limitada sobre o que era a agroecologia e conjunto de dimensões que envolve, tinha 

uma visão inicial de que se tratava apenas de uma forma diferente de produzir 

(TEIXEIRA, et al, 2017). 

A escolha do local para a construção da horta foi uma decisão tomada a partir 

da intenção de incluir nos trabalhos a participação dos estudantes com os núcleos 

setoriais e possibilitar aos educadores a utilização da horta como espaço de 

pesquisa, para associar aos conteúdos trabalhados em sala de aula. Porém, o local 

escolhido apresentou uma série de dificuldades e preocupações, pois era uma área 

na qual o solo estava compactado, sem nenhum tipo de cobertura, carecendo de um 

processo intenso de recuperação da fertilidade. Para sanar esse problema, o grupo 

utilizou algumas estratégias como a reposição de solo, para obter resultados mais 

imediatos, adubação e cobertura nos canteiros da horta, além de irrigação. O 

primeiro ciclo de produção foi bom, colheram hortaliças que foram disponibilizadas 

para a alimentação na escola. Houve problemas com animas na horta, que 

destruíram canteiros, interrompendo a produção até cercarem o local. Outra 

dificuldade foi a presença de algumas plantas indicadoras, que impediram o 

desenvolvimento das mudas de hortaliças plantadas num segundo momento e as 

tentativas de controle dessas plantas se demonstraram insuficientes, a cada 

intervenção realizada o problema se agravava. A visita de acompanhantes externos 

do projeto ajudou a mostrar os motivos a infestação das plantas indicadoras, como a 

falta de oxigenação no solo devido ao processo de adensamento, com orientações 

técnicas de práticas de controle. O grupo identificou que as orientações 
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demonstraram alguns resultados e que ainda estavam em processo de realização, 

por isso não haviam ainda retomado a produção na horta. A escola encontrou uma 

série de dificuldades com o desenvolvimento dessa prática e avançou pouco no 

processo, contudo, teve vários aprendizados sobre manejo do solo e produção de 

hortaliças (ibid.).  

 

Figura 4: construção da horta e atividades no decorrer do projeto 

Fonte: Sapelli (org.), 2017 

 

A construção da horta mandala se deu em conjunto com a construção de uma 

agrofloresta, nas imediações da escola. Foi realizado o cercamento do local e o 

plantio de mudas, das quais parte significativa foi coletada pelos estudantes do 

núcleo setorial agrícola no próprio acampamento. Com as mudas obtidas da doação 

montaram um viveiro. Tiverem orientações técnicas para realizar o plantio de 

algumas mudas e a manutenção da agrofloresta (TEIXEIRA, et al, 2017). 

Houve pouco envolvimento dos educadores e estudantes da escola, as 

práticas de manejo da agrofloresta foram realizadas em sua maioria pela juventude 

do acampamento, sendo que parte não era vinculada à escola. Foi um processo 

lento e desarticulado, mas que possibilitou algumas práticas de auto-organização 

dos jovens e motivou a arborização do espaço do entorno da escola, que percebeu 

pouco o potencial pedagógico do processo (LEITE & SAPELLI, 2017).  
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De acordo com informações e relatos que a coordenação da escola repassou 

para a autora35, as práticas pedagógicas baseadas nas concepções da agroecologia 

desenvolvidas na escola permearam tanto os anos iniciais e finais do Ensino 

Fundamental, quanto o Ensino Médio. A coordenação da escola acredita que isso se 

materializou pelo fato da participação dos educadores nos cursos de formação, 

apresentando maior inserção e compromisso com a comunidade e com a escola. As 

discussões e ações estiveram presentes em vários tempos educativos.  No tempo 

aula, materializou-se por meio de debates, documentários, análise da realidade do 

acampamento e produção de textos. No tempo formatura, por meio das místicas, 

leitura de poemas e inúmeras reflexões. Nos núcleos setoriais, em específico nos 

núcleos do bem estar e saúde e da agropecuária foram garantidos o manejo do 

espaço da horta mandala da escola e da agrofloresta. Destacam que os processos 

de manejo são de responsabilidade dos estudantes, como a construção de 

canteiros, plantio de mudas, capinagem, adubação e irrigação. Os núcleos 

responsáveis por este trabalho envolvem todas as turmas do Ensino Fundamental e 

Médio. A escola desenvolveu também uma série de discussões e práticas sobre o 

processo de composição e manejo do solo, formas de plantio, adubação e produção 

de alimentos saudáveis, no âmbito da Jornada Cultural da Alimentação Saudável36 

(EICS, 2018).  

Embora as experiências motivadas pelo projeto tenham ficado restritas a um 

pequeno grupo de estudantes, educadores e pessoas da comunidade, em termos de 

participação real no processo, permitiram que a escola se movimentasse para 

identificar e ajudar a resolver um problema que afetava a vida da comunidade – a 

questão da água, com as nascentes desprotegidas e contaminadas por agrotóxicos. 

Por isso, o trabalho de proteção de fontes que a escola realizou foi uma forma de 

trabalho socialmente necessário para a comunidade. A construção da horta e da 

agrofloresta possibilitou que os estudantes exercitassem formas de auto-

                                            
35

 Coleta de depoimento realizada em abril de 2018.  

36
A proposta desta Jornada foi de colocar em debate a relação entre a lógica de produção de 

alimentos, condições de acesso e de preparação da alimentação pelas famílias e o cultivo de hábitos 
alimentares saudáveis. É uma Jornada Cultural porque se trata de divulgar práticas relacionadas a 
um modo de vida, a formas de trabalho, ao modo de fazer agricultura camponesa. E para chamar a 
atenção sobre a relação que existe entre aspectos econômicos, políticos e culturais na luta e 
construção da Reforma Agrária Popular.  Participaram da jornada as escolas de Educação Básica 
das áreas de acampamentos e assentamentos, de todo o país, vinculadas ao MST (MST, 2015b). 
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organização, tanto para construí-la quanto para realizar o manejo, pelo menos no 

período em que o projeto foi desenvolvido, apesar de ter sido uma prática pontual e 

sem continuidade. A escola poderia ter aproveitado melhor a potencialidade 

pedagógica do processo desenvolvido, em relação às conexões possíveis entre a 

agroecologia e a dimensão do ensino (trabalho com o conhecimento científico), 

desde o planejamento coletivo, a interdisciplinaridade, a auto-organização, para 

qualificar sua capacidade de leitura, análise e intervenção na realidade, questões 

que foram pouco exploradas.  

 

 

3.2.2 Escola Itinerante no Acampamento Herdeiros da Luta de Porecatu, 

município de Porecatu – Paraná37. 

 

 Em novembro de 2008, aproximadamente 2000 integrantes do MST 

ocuparam a Fazenda Variante, com 1326 hectares, pertencente ao complexo de 

terras do Grupo Atalla, na Região Norte do Paraná, acusado inclusive de ter trabalho 

escravo nas áreas de monocultivo de cana-de-açúcar da fazenda, além de ter 

dívidas com a União e cometer crimes ambientais. Em 2008 foram resgatados 

dezessete trabalhadores em área do Grupo em condições degradantes de trabalho 

(SAPELLI, 2017b).  A região na qual está situada o acampamento, no município de 

Porecatu, historicamente foi marcada por intensos processos de conflito e luta pela 

terra, com confrontos violentos entre famílias de posseiros com latifundiários 

subsidiados pelo aparato do Estado, nas décadas de 1940 e 1950. Daí decorre o 

nome do acampamento e da escola: Herdeiros da Luta de Porecatu. Atualmente o 

acampamento possui 250 famílias (LOPES, et al, 2017).  

A escola foi organizada desde o início do acampamento, tendo as primeiras 

aulas realizadas embaixo de árvores de mangueiras, com quadro de giz feito com 

lona preta. Com o passar dos anos a comunidade foi contribuindo na construção da 

                                            
37

 Este registro de experiência foi construído coletivamente pelos/as bolsistas do projeto e 
sistematizado por Alison Lopes, Ana Caroline de Oliveira, Claiton Edson Cain, Daniel Lopes, Luiz 
Felipe Silveira, Mariele de Lima Kossmann, Marilene Kunzler Schalavin e Natieli Celestino, com a 
orientação de Marlene Lucia SiebertSapelli, para compor o caderno publicado sobre as experiências 
do projeto. Esse registro foi usado como base e adaptado pela autora nesse item do trabalho. 
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estrutura da escola, que atualmente atende desde a Educação Infantil até o Ensino 

Médio e a EJA (ibid.). 

As experiências de agroecologia desenvolvidas pela escola no âmbito do 

projeto foram a construção de uma horta mandala, que posteriormente foi ampliada 

para um sistema agroflorestal e a proteção de fontes d’água. De acordo com 

informações de uma pessoa da comunidade38, que acompanhou o desenvolvimento 

das experiências, antes do projeto existiam poucas iniciativas de trabalho com 

agroecologia no acampamento, estas desenvolvidas principalmente por pessoas que 

participam das Jornadas de Agroecologia e a partir daí, iniciam trabalhos neste 

sentido.  

Segundo uma pessoa que era integrante da coordenação da escola39 no 

período em que foi realizado o projeto, já acontecia trabalhos com ou sobre a 

agroecologia na escola desde antes do projeto, nas discussões em sala de aula, em 

algumas práticas e nas tentativas de horta da escola. Segundo ela, o tema da 

agroecologia permeava a área das Ciências da Natureza e a última atividade de 

maior proporção antes da chegada do projeto foi no ano anterior (2014) com os 

estudantes do Ensino Médio, que estavam desenvolvendo um projeto de proteção 

de uma nascente, que teve continuidade com a vinda do projeto. 

Desde o início do desenvolvimento das atividades, o grupo responsável pelo 

projeto se deparou com várias questões e problemáticas. A primeira delas foi a 

escolha do local para fazer a horta, uma área que teve grandes camadas de solo 

retiradas, deixando-o compactado e sem cobertura e que ao lado se realizava a 

queima de lixo da escola. Um dos principais limites foi a questão da água, pois no 

acampamento havia pouca disponibilidade de água para consumo das famílias, por 

isso optaram primeiro por realizar a construção de um sistema de filtro para 

reutilização da água que saia do tanque da escola, que ficava depositada entre a 

cozinha e o espaço das salas de aula, para utilizá-la na irrigação da horta. Para 

concluir a construção do filtro, a escola utilizou três meses. Outra dificuldade que a 

escola enfrentou foi a não compreensão de parte da comunidade em relação às 

técnicas e práticas que a escola estava desenvolvendo e propondo a desenvolver 

(LOPES, et al, 2017).  

                                            
38

 Questionário aplicado em 14/05/2018.  
39

 Questionário aplicado em 14/05/2018. 
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A horta mandala foi construída ao lado da escola, com pouco envolvimento 

dos estudantes e professores. Realizaram práticas de adubação verde e adubação 

com matéria orgânica, além de pousio, para tentar reestruturar o solo. Como a 

escola optou por deixar a área em pousio e realizando adubação por um bom 

período, houve dificuldade de diálogo com a coordenação responsável pelos 

mutirões de limpeza no acampamento, dado que muitas vezes retiravam a adubação 

e a matéria orgânica do espaço, pois a comunidade via como um espaço sujo e feio, 

e não como um espaço que precisava ser reconstruído para produzir. Em 

decorrência disso, a escola teve que realizar várias conversas com a comunidade, 

especialmente com o setor de saúde do acampamento. Houve muitos problemas 

com animais, que circulavam no espaço o que levou o grupo à opção por cercar a 

área e isso atrasou novamente o andamento da construção da horta, pois não 

tinham todos os materiais necessários e demoraram um pouco para arrecadar e 

comprar. Inicialmente a horta foi utilizada para o cultivo de plantas medicinais e 

condimentares, porém definiram por ampliar o espaço para a produção de alimentos, 

depois que conseguiram construir o filtro para garantir a irrigação. Iniciaram a 

construção de um sistema agroflorestal, com uma produção diversificada também de 

hortaliças, plantas ornamentais e frutíferas, para criar também uma barreira nos 

arredores, devido a utilização de agrotóxicos na produção, perto do local da escola 

(ibid.). 

 
Figura 5: evolução da horta mandala para sistema agroflorestal 

Fonte: Sapelli (org.), 2017 

A construção da horta mandala teve pouco envolvimento efetivo do coletivo 

da escola, ficando restrita à participação do grupo envolvido no projeto e de algumas 
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pessoas da comunidade. Resultou em ações que mexeram com a gestão da escola, 

pois exigiram que a mesma se aproximasse mais da comunidade para dialogar e 

convencê-la da importância das ações para a escola e para o acampamento. Porém, 

a escola pouco explorou o potencial educativo do processo (LEITE & SAPELLI, 

2017).  

Apesar das limitações em perceber esses potenciais que o processo oferecia, 

a escola motivou algumas ações no âmbito do ensino. Houve a organização de 

momentos de estudo sobre a agroecologia e a sua relação com os conteúdos das 

disciplinas, trabalhando temas como a alimentação saudável, pesquisas sobre 

agroecossistemas, sobre a história local, análises da arquitetura camponesa. A 

escola realizou atividades no âmbito do projeto com os núcleos setoriais, 

principalmente o núcleo agrícola, de embelezamento e o de saúde e bem estar, 

organizando momentos de planejamento e trabalho em conjunto (LOPES, et al, 

2017). 

Para a realização da proteção de fontes a escola também enfrentou 

resistência da comunidade, que ficou com receio de perder o uso da nascente se ela 

fosse protegida. Porém, aos poucos o grupo envolvido no projeto fez com que a 

comunidade compreendesse os benefícios na qualidade da água para as famílias. 

Foram realizadas as seguintes atividades: a limpeza e a construção de cerca para 

isolamento da área e para impedir a circulação de animais; o plantio de mudas de 

árvores nativas para reestruturação da mata ciliar e também a drenagem em duas 

fontes (ibid.).  

O coletivo responsável pelo projeto apontou, apesar das dificuldades em 

relação ao diálogo com a comunidade, os resultados que obtiveram em curto prazo 

(de transformar um espaço degradado em uma horta mandala ornamental com 

plantas medicinais e condimentares, que foi ampliada para um espaço diversificado 

e com maior produção para a escola) e que terão em médio prazo, podem ser 

motivadores para que a comunidade tenha um novo olhar para o processo que foi 

construído e para a agroecologia, como parte dos desafios políticos e organizativos 

de construção da Reforma Agrária Popular e da necessidade de construção de 

relações mais humanizadas entre o trabalho, a produção e a educação.  

Após o término do projeto, em 2017, segundo informações obtidas por meio 

de questionários aplicados com a antiga coordenadora da escola no período e com 
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uma pessoa da comunidade que acompanhou o desenvolvimento das experiências 

e compôs o grupo responsável pelo projeto, o espaço de produção que foi 

construído continua sendo um espaço que a escola utiliza para as crianças 

realizarem suas experiências, principalmente o Núcleo Setorial Agrícola. Porém, os 

trabalhos não se dão com a mesma dinâmica de como era durante a implementação 

do projeto. Uma das preocupações era justamente pensar na continuidade do 

trabalho e quem teria esse papel, para que o espaço não se perdesse e fosse 

abandonado. Afirmaram que em 2018, o trabalho com a agroecologia se manteve a 

partir das aulas, principalmente na disciplina de Ciências; com o Núcleo Setorial 

Agrícola, com o plantio e manutenção do espaço de produção; e com a contribuição 

de uma pessoa da comunidade que foi indicada pelo Setor de Alimentação, para 

manter o espaço, principalmente com verduras para a alimentação da escola.  

Sobre a questão dos limites na relação com a comunidade, as pessoas que 

responderam o questionário apontam os seguintes elementos: que, no geral, as 

famílias da comunidade criaram grandes expectativas em relação a possíveis 

recursos financeiros, infraestruturas, etc, pensando que seria uma grande 

quantidade de dinheiro envolvido. Com esse fator influenciável e o fato da escola 

apresentar essa demanda de longo período, as famílias ansiaram por algo não 

possível naquele momento. A comunidade pensava que o projeto era para investir 

em uma produção que suprisse a demanda da escola. E como no primeiro momento 

o foco foi a recuperação do solo, pelo fato do coletivo responsável pelo projeto 

acreditar em uma agricultura de processos agroecológicos e optar de início por 

práticas de recuperação do solo que não apresentariam resultados aparentes 

positivos de imediato. A comunidade não compreendeu muito dessa forma, tanto 

que houve vários questionamentos à escola. Mas avaliam também que depois que 

alguns frutos do trabalho foram ficando visíveis, as famílias foram entendendo e 

deram maior apoio. Destacam que realizar as ações do projeto foi um desafio 

assumido pelos integrantes do mesmo e pela escola, mesmo com os olhares de 

dúvida que prevaleciam de algumas famílias. E uma forma que encontraram para 

mostrar bons resultados para a comunidade foi o trabalho de proteção da fonte. 

Nele, além do trabalho na nascente principal, de cercá-la para evitar o contato de 

pessoas e animais, foram realizadas duas drenagens que aumentaram a qualidade 

da água de pelo menos 15 famílias. A experiência intencionalizada e motivada pelas 



 

182 

 

ações do projeto nesta comunidade, demonstrou para a escola que o caminho de 

construção da agroecologia é longo, mas que é possível.  

As experiências motivadas pelo projeto ficaram restritas a um pequeno grupo 

de estudantes, educadores e pessoas da comunidade, em termos de participação 

real no processo. Porém, a dificuldade na relação com a comunidade fez a escola se 

movimentar no sentido de ampliar o diálogo e fazer um processo de convencimento 

das famílias, em relação à importância do trabalho com a agroecologia.  

 

3.2.3 Escola Itinerante Valmir Motta de Oliveira40, município de Jacarezinho – 

Paraná 

 

A Escola Itinerante Valmir Motta de Oliveira está localizada no Acampamento 

Valmir Motta de Oliveira, no município de Jacarezinho, Região Norte do Paraná. O 

acampamento teve início em 2006, quando um grupo de famílias acampou às 

margens da Fazenda Itapema. Em 2007 a fazenda foi declarada improdutiva pelo 

INCRA, em cumprimento a um decreto presidencial de desapropriação para fins de 

Reforma Agrária, então as famílias ocuparam a fazenda que tem uma área de 793 

hectares. Atualmente o acampamento possui 50 famílias (SILVEIRA, et al, 2017).  

A Escola Itinerante Valmir Motta de Oliveira iniciou em 2008 e atualmente 

atende os anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e o Ensino Médio. A prática 

de agroecologia desenvolvida pela escola no âmbito do projeto foi a construção de 

uma horta floresta (ibid.).  

A escola compôs um grupo de pesquisa e experimentação em agroecologia, 

que iniciou as atividades com processos de estudo. A área escolhida foi a antiga 

horta escolar, em função da necessidade de reestruturação do solo que era muito 

arenoso e desgastado devido à intensa exploração pelo cultivo de cana-de-açúcar 

que era realizado na fazenda. Como o solo estava muito degradado, o grupo 

                                            
40

 A sistematização da experiência foi feita por Dahiane Inocência Silveira, Denice de Campos, 
Matheus José Conrath, Fernando Schalm Rinaldi, Graciane Silva Franco, Lincon Vieira da Cruz e 
Vinicius da Silva Oliveira, sob a orientação de Valter de Jesus Leite, para compor o caderno 
publicado sobre as experiências do projeto. Esse registro foi usado como base e adaptado pela 
autora nesse item do trabalho. 
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identificou que era necessário produzir biomassa para proporcionar uma estabilidade 

mínima ao sistema, otimizar a produção de matéria orgânica e manutenção da 

umidade para reestruturar o solo e recompor a diversidade biológica que foi perdida. 

Os passos utilizados para organizar a horta floresta foram: coleta de esterco de 

curral e folhas da mata para a produção de compostagem, produção de mudas de 

hortaliça, coleta e plantio de mudas de bananeira, preparo das linhas e canteiros de 

plantio, preparo de substrato, plantio de adubação verde, aplicação da 

compostagem, produção de mudas de plantas nativas por meio da técnica da 

alporquia, plantio de mudas produzidas e coletadas na comunidade, roçadas e 

podas (SILVEIRA, et al, 2017). 

De acordo com o relato do grupo, em grande parte dessas ações, 

participaram estudantes e pessoas da comunidade. Realizaram mutirões, oficinas, 

dias de campo e práticas espontâneas, para contribuir com a conscientização e 

cooperação do acampamento em relação à agroecologia e motivar as famílias 

acampadas para conhecerem as utilidades, vantagens, princípios e dimensões de 

um sistema agroflorestal. Um dos resultados da implementação da horta floresta foi 

a diversidade de produção, com o cultivo de banana, abacaxi, mamão, goiaba, 

alface, repolho, salsinha, cebolinha, batata doce, gergelim, rúcula, beterraba, 

almeirão, mandioca, vagem, feijão de porco, citronela e erva cidreira. Parte dos 

alimentos produzidos foi para a merenda escolar (ibid.).  

 

Figura 6: Atividades de mutirão de roçada, colheita e transplante de mudas 

Fonte: Sapelli (org.), 2017 

 

No decorrer do projeto houve alguns limites, como o ataque de formigas na 

horta, o que motivou a realização de pesquisa envolvendo todas as turmas, junto às 
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famílias do acampamento sobre possíveis práticas de controle. Também houve a 

limitação de tempo e disponibilidade de permanência para o desenvolvimento das 

atividades no local da horta, devido às pessoas envolvidas ir morar em locais 

distantes, depois da mudança para os lotes, o que dificultou o manejo, 

principalmente no período das férias escolares. Outro limite foi a pouca participação 

dos professores e da própria comunidade nas atividades, sobrecarregando o grupo 

responsável pelo projeto (SILVEIRA, et al, 2017). 

Em compensação, o grupo avaliou que o projeto gerou vários resultados 

positivos, como o entusiasmo e a motivação dos estudantes em participar das 

ações, o esforço de professores da área de Ciências da Natureza e Matemática para 

relacionar as questões teóricas e práticas de agroecologia que foram desenvolvidas 

nas atividades com os conteúdos das disciplinas, além do processo de recuperação 

do solo no local onde foi implantada a horta floresta (ibid.).  

Segundo informações obtidas com uma pessoa que integrava a coordenação 

da escola no período de realização do projeto41, antes da realização do mesmo, 

havia na comunidade apenas algumas experiências individuais bem iniciais de 

trabalho com a agroecologia, envolvendo poucas famílias. Segundo a atual 

coordenadora da escola42, há algum tempo a escola tinha intenção de desenvolver 

uma horta no espaço, contudo sem muito êxito, por falta de domínio nas técnicas de 

manejo do solo, dentre outras problemáticas. Com o projeto a horta foi retomada, 

com potencial educativo que oportunizou a discussão sobre agroecologia na escola 

e comunidade, algo que antes só acontecia a partir da participação nas Jornadas de 

Agroecologia. 

Em relação à continuidade das ações após o término do projeto, socializaram 

que houve um diálogo com a comunidade para garantir a continuidade ao trabalho 

iniciado, o que resultou em algumas práticas, como a realização de mutirões para 

manejo da horta. Também houve um processo de avaliação com a direção e 

coordenação para discutir a questão do arrendamento de lotes. A escola também 

conseguiu fazer visitas nas experiências de produção de algumas famílias, levando 

as crianças para conhecer e envolver essas famílias no trabalho realizado pela 

escola. Após o término do projeto, a escola viu a importância de dar continuidade às 
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Entrevista concedida à autora em 15/05/2018. 
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ações iniciadas e desta forma buscou possíveis parcerias com a comunidade, 

conseguindo uma pessoa que é formada em agronomia e possui curso técnico em 

agroecologia, que está contribuindo de forma voluntária com a escola e vem 

auxiliando no manejo da horta, com o envolvimento de alguns estudantes, que 

passaram a demonstrar mais interesse em participar das atividades.  

Sobre a relação com a comunidade, a coordenadora da escola apontou que 

no início do projeto, com o desenvolvimento de técnicas agroecológicas que se 

contrapõem à agricultura convencional, como a não utilização de agrotóxicos e 

fertilizantes químicos, cobertura do solo, dentre outras, houve um grande 

estranhamento por parte da comunidade. Porém, ao fim do projeto, algumas famílias 

demonstraram maior compreensão acerca da proposta da agroecologia e aderiram a 

estas formas de manejo. Algumas famílias da comunidade, motivadas pelas ações 

desenvolvidas pela escola a partir do projeto vem demonstrando-se mais abertas 

para discutir, estudar e aplicar técnicas e experiências agroecológicas.  

Apesar de todos os limites indicados em relação à experiência desenvolvida, 

identificamos como um grande potencial o papel que a escola exerceu nesta 

comunidade, no sentido de possibilitar às famílias o contato com a agroecologia, 

num local em que praticamente não existiam iniciativas neste sentido. Isso já é um 

passo considerável, em relação à função social da escola, pois pela mediação da 

mesma, as práticas desenvolvidas com o projeto se tornaram motivadores para 

algumas famílias aderir a formas de manejo de base agroecológica.   

 

 

3.2.4 Colégio Estadual do Campo 1º de Setembro43, Assentamento Egídio 

Brunetto, Rio Branco do Ivaí – Paraná 

 

 A conquista do Assentamento Egídio Brunetto iniciou no dia 1 de setembro de 

2007, com a ocupação da Fazenda Mestiça, em Rio Branco do Ivaí, região centro-

oeste do Paraná. O acampamento foi denominado 1º se setembro, em homenagem 
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 O registro de experiência foi escrito por Joanita Fatima Hartinger, Rita Fatima Hartinger, Juliana 
Kurilo, Ozéias Moura, Fernando Ferreira Neves, Nando Ferreira das Neves, Thalia Ferreira das Neves, 
Vando Ferreira das Neves, Aline de Jesus Rodrigues, Simone Ingleblod Souza Zampiva, sob a 
orientação de Marcos Gehrke, para compor o caderno publicado sobre as experiências do projeto. 
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à data da ocupação. A fazenda possuía várias práticas irregulares de desrespeito ao 

meio ambiente, como a destruição de toda a mata ciliar da parte do Rio Ivaí que 

cruza na área. Em outubro daquele ano houve uma tentativa de reintegração de 

posse, que não teve êxito. Contudo, numa segunda ofensiva realizada no mês de 

dezembro ocorreu o despejo com apoio da polícia, que destruiu os barracos. As 

famílias foram obrigadas a se retirar do espaço e foram para o Acampamento Maila 

Sabrina, em Ortigueira. Mas naquele ano, no final de dezembro as famílias 

reocuparam a fazenda, reconstruíram os barracos e fizeram a colheita da produção 

que haviam deixado. Em 2013 ocorreu a conquista formal da área, que foi adquirida 

pelo INCRA por meio de compra. Assim nasceu o assentamento que foi chamado de 

Egídio Brunetto (HARTINGER, et al, 2017).  

 A luta pela garantia do direito de acesso à educação esteve presente desde o 

início do acampamento, com a constituição da Escola Itinerante Construtores do 

Futuro, mesmo com condições extremamente precárias. A escola inclusive 

acompanhou as famílias quando estas foram despejadas e tiveram que se deslocar 

para outro espaço, onde permaneceram até a reocupação da área. Depois de um 

período, com trabalho voluntário e doações da comunidade, foi possível a 

construção de um espaço físico um pouco melhor para a escola, que também 

ampliou a oferta de ensino, passando a atender dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental até o Ensino Médio (ibid.).  

 Em 2015, ocorreu o processo de transição de escola itinerante para escola de 

assentamento, o Colégio Estadual do Campo 1º de Setembro. Um processo 

complexo e difícil, que necessitou de muitas mobilizações da comunidade junto ao 

Poder Público, para garantir aos estudantes da comunidade o direito de ter 

educação no local onde vivem. O grupo responsável pelo relato avalia que devido a 

esse processo de transição, várias práticas de organização do trabalho pedagógico 

presentes antes na escola itinerante foram perdidas em decorrência do 

engessamento das políticas municipais e estaduais e que a escola estava numa 

tentativa de restabelecer o conjunto de práticas pedagógicas e tempos educativos 

da proposta pedagógica desenvolvida nas Escolas Itinerantes, a Proposta dos 

Complexos de Estudo (HARTINGER, et al, 2017).  

 A experiência de agroecologia desenvolvida no âmbito do projeto na escola 

foi a construção de uma horta mandala. O grupo indica que optou por este modelo 
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de horta porque o mesmo economiza água, aproveita melhor o espaço e permite o 

trabalho com uma diversidade de plantas, prevendo inclusive a inclusão de animais 

e a construção de um reservatório de água, porém optaram por incluir ao centro da 

horta um viveiro de mudas, com o objetivo de produzir mudas para o plantio na horta 

e para doar para a comunidade. Inicialmente constituíram na escola um coletivo de 

monitores responsável pelo projeto, envolvendo sete estudantes e três educadores 

(ibid.). 

Houve a realização de momentos semanais de estudo e de produção na 

horta, planejados coletivamente e divididos entre leituras e práticas. Indicam que 

sentiram a necessidade de estudos mais aprofundados para fundamentar as 

práticas agroecológicas que pretendiam desenvolver e destacam alguns dos temas 

que estudaram: a importância do Sol, água e nutrientes na produção de alimentos; 

indicadores biológicos; produção de adubos orgânicos; controle biológico; 

biofertilizantes e caldas; compostagem; germinação das sementes; técnica de 

alporquia para produzir mudas. Realizaram mutirões para garantir o manejo da 

horta, com práticas de recuperação de solo por meio de adubação verde, utilização 

de esterco, consórcios de plantas, controle de insetos com a utilização de caldas, 

dentre outras (HARTINGER, et al, 2017).  

 

Figura 7: Construção da horta durante o Projeto 

Fonte: Sapelli (org.), 2017 

 

O grupo também indicou que foram de extrema relevância os momentos de 

participação nos encontros de formação e visitas de intercâmbio, realizadas durante 

o projeto. Avaliaram que o projeto proporcionou muitos aprendizados que permitiram 

avançar na compreensão da agroecologia, instigando debates para além da escola, 
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envolvendo professores e pessoas da comunidade; destacaram que o projeto 

permitiu que, de alguma forma, as práticas de agroecologia desenvolvidas 

chegassem até a comunidade, ao menos nas famílias dos estudantes envolvidos, 

que desenvolveram trabalhos nas unidades de produção familiares (HARTINGER, et 

al, 2017). 

Segundo o antigo diretor44, que atuou na gestão da escola no período de 

2016-2017, durante a realização do projeto, após o término do mesmo, a escola 

planejou intervenções pedagógicas na horta, porém tiveram muita dificuldade de 

garantir a continuidade do trabalho cotidiano de manutenção, sem o qual a horta foi 

se perdendo. Hoje tem o espaço, mas a horta não está funcionando. Fora isso não 

tem outra ação continuada de trabalho com agroecologia.  

As experiências de trabalho com a agroecologia ficaram restritas a um 

pequeno grupo de estudantes e a relação com a comunidade ficou restrita às 

famílias destes. A construção da horta se demonstrou uma prática pontual e sem 

continuidade. A escola não conseguiu aproveitar o potencial pedagógico do 

processo iniciado, das conexões possíveis entre a agroecologia, o ensino e a auto-

organização, bem como a relação com a comunidade, questões que foram pouco 

exploradas. Isso demonstra a dificuldade de romper com a forma escolar, o que 

impede ou dificulta a construção de iniciativas contra-hegemônicas ou processos 

que possam ir além da forma tradicional de escola.  

 

 

3.2.5 Colégio Estadual do Campo Aprendendo com a Terra e com a Vida, 

Assentamento Valmir Motta de Oliveira, Cascavel – Paraná45 

 

 A origem do Assentamento Valmir Motta de Oliveira está associada ao 

histórico processo de luta pela terra na região oeste do Paraná, desde o final da 

década de 1990 e de ocupações de terra ocorridas nos anos 2000. Uma dessas 
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ocupações foi em Cascavel, no Complexo Cajati, um latifúndio de 30.000 hectares, 

no dia 01 de agosto de 2004, com a participação de cerca de 1000 famílias, oriundas 

do Acampamento Dorcelina Folador, constituído numa ocupação realizada em 1999, 

numa parte do Complexo Cajati, e de outras regiões do estado (SILVA, et al, 2017). 

Em dezembro de 2010 foi criado o Projeto de Assentamento Valmir Motta de 

Oliveira. O assentamento recebeu esse nome em homenagem a Valmir Motta de 

Oliveira (o Keno), uma liderança do MST na região, que foi assassinado em 2007 

por uma milícia da transnacional Syngenta, numa ação de luta contra as 

transnacionais do agronegócio, realizada pela Via Campesina, de denúncia das 

ações criminosas da empresa, que realizava experimentos ilegais com milho e soja 

transgênicos, numa área no município de Santa Tereza do Oeste (próximo à 

Cascavel), no entorno do Parque Nacional do Iguaçu. Devido à repercussão 

internacional do assassinato de Keno e às pressões realizadas por movimentos 

sociais de todo mundo, pela condenação, a Syngenta foi obrigada a entregar uma 

área de aproximadamente 100 hectares, no valor de quatro milhões de reais, ao 

Governo do Paraná. Nessa área foi implantado um pólo de pesquisa em 

agroecologia com o nome Keno, sob a gestão do IAPAR – Instituto Agronômico do 

Paraná (JORNADA DE AGROECOLOGIA, 2017).  

A produção atual das famílias do Assentamento Valmir Motta de Oliveira é de 

subsistência, com comercialização de excedentes. As principais atividades agrícolas 

desenvolvidas são a produção de leite, a produção de grãos, de frutas e hortaliças. 

Parte das famílias do assentamento está em processo de transição agroecológica e 

constituição de um grupo de agroecologia.  

O Colégio Estadual do Campo Aprendendo com a Terra e com a Vida, é 

resultado de 14 anos de luta e resistência com a Escola Itinerante Zumbi dos 

Palmares, uma das escolas itinerante pioneiras no Paraná, que teve início no 

Acampamento Dorcelina Folador, em 2004 (SILVA, et al, 2017). 

Em 2011 foi legalizada a compra de uma das áreas do Complexo Cajati, que 

estava em oferta para o INCRA. Com a conquista do assentamento, o MST, 

juntamente com as famílias da comunidade, assumiu como política ter uma Escola 

do Campo no assentamento, com a proposta de ser uma escola “centralizada”, que 

recebesse também os estudantes dos diferentes acampamentos da região: 

Acampamento 7 de setembro, Acampamento 1º de Agosto e o Acampamento 
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Resistência Camponesa, todos localizados em Cascavel, nas proximidades do local 

(ibid.). 

As famílias assumiram a tarefa de ajudar a fazer a novamente a itinerância da 

escola, do Acampamento 1º de Agosto para o Assentamento Valmir Motta de 

Oliveira. Então foi construída pela comunidade a estrutura física na qual funciona a 

escola municipal e a escola estadual. Em 2012, a prefeitura municipal de Cascavel 

legalizou a Escola Municipal do Campo Zumbi dos Palmares (SILVA, et al, 2017). 

A experiência desenvolvida no âmbito do projeto foi a construção de uma 

agrofloresta, para ser o espaço de exercício de práticas agroecológicas, numa área 

coletiva nas proximidades da escola. O trabalho foi realizado por estudantes, 

professores da Escola Municipal do Campo Zumbi dos Palmares e Colégio Estadual 

do Campo Aprendendo Com a Terra e Com a Vida e pessoas da comunidade (ibid.). 

A opção pela agrofloresta foi justificada pelo potencial para a produção de 

alimentos saudáveis para complementar a merenda escolar com hortaliças, 

tubérculos e frutos, pois os alimentos vindos do governo do estado e do município 

eram em sua maioria, produtos industrializados, enlatados e contaminados com 

agrotóxicos. Além de contribuir com a preservação do solo, aumento na diversidade 

de plantas e manutenção da biodiversidade existente (SILVA, et al, 2017). 

O grupo iniciou as atividades com a definição do espaço no qual 

desenvolveriam a experiência e optaram por um local onde já havia um pomar com 

algumas frutíferas exóticas e nativas. As atividades começaram com estudo da área 

e sobre agrofloresta e agroecologia. Construíram um mapeamento da área 

identificando as espécies de árvores, as plantas espontâneas presentes no local e o 

tamanho da área além do planejamento das atividades a serem desenvolvidas. O 

local definido para construção da agrofloresta tinha uma área de 2064 m². Para 

recuperar o espaço, que já tinha manejo há um bom tempo, desenvolveram algumas 

práticas como roçadas, capina seletiva e plantio de adubos verdes, como feijão 

guandu, feijão de porco, mucuna anã (ibid.). 

Foram realizadas atividades também a partir dos Núcleos Setoriais (agrícola, 

saúde e bem-estar). O grupo avaliou que as atividades com os núcleos setoriais das 

crianças dos anos iniciais no período da tarde mostraram-se com enorme potencial 

educativo, com grande interesse e envolvimento das crianças, que ajudaram a 
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plantar sementes nos canteiros e com isso, ao passo que se divertiam fazendo, 

apreendiam a importância do cultivo de alimentos saudáveis (SILVA, et al, 2017). 

 

Figura 8: Atividades com os estudantes na agrofloresta 

Fonte: Sapelli (org.), 2017 

 

Para facilitar o manejo do espaço na produção de alimentos, o grupo optou 

por fazer rotação de culturas, combinando hortaliças, tubérculos, grãos e árvores 

ornamentais e frutíferas. Realizaram o plantio de feijão, com a utilização de caldas 

preventivas que ajudaram a evitar doenças durante a germinação e produção das 

sementes. Outros alimentos também foram plantados como quiabo, abóbora, 

amendoim, milho pipoca, batata doce, hortaliças e feijão guandu. O feijão e o 

amendoim foram plantados em linhas. A abóbora foi plantada em meio à mandioca, 

sendo utilizado o feijão de porco como cobertura para manter o solo úmido e evitar o 

excesso de plantas invasoras. Ao lado do canteiro da batata doce, foi inserido o 

milho pipoca. O quiabo e o feijão guandu foram colocados entre os canteiros das 

hortaliças (SILVA, et al, 2017). 

Realizaram práticas de poda, bem como plantio de capim napiê para fazer 

barreira. Para fazer cobertura de solo, usaram práticas como a compostagem. 

Plantaram árvores para servirem de quebra-vento. Com a colaboração da equipe de 

coordenação da escola, conseguiram a doação de mudas de dois viveiros (IAP de 

Guarapuava e outro de Cascavel), outras mudas foram trazidas da Jornada de 

Agroecologia. Realizaram o plantio das mudas na agrofloresta e no pátio da escola. 

Na agrofloresta foram plantadas cerca de 200 árvores, em 9 linhas de 64 metros de 

comprimento, aproximadamente. Para conservação e manutenção do espaço foi 

preciso instalar uma cerca elétrica, devido à invasão de animais, que estavam 
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destruindo os canteiros, mudas de hortaliças e as sementes que haviam sido 

plantadas. Tiveram problemas com a falta de água, mas conseguiram comprar os 

equipamentos necessários para a irrigação, canos e mangueiras, que foram 

instalados com recursos provenientes do projeto, o restante do material necessário 

foi adquirido com parte das bolsas dos integrantes do projeto. Além da agrofloresta, 

o grupo trabalhou na ornamentação da escola com o plantio de plantas ornamentais 

e de árvores para sombra ao redor das salas de aula e do campo de futebol (ibid.). 

Paralelamente aos trabalhos práticos, o grupo realizou momentos de estudo, 

com leituras e debates para o aprofundamento do entendimento sobre agroecologia. 

Durante o projeto, o grupo do projeto, junto com o grupo de agroecologia do 

assentamento, participou também de um dia de visita de intercâmbio, na cidade de 

Marechal Cândido Rondon/PR, visando conhecer técnicas de agricultura familiar 

voltadas à agroecologia, produção e comercialização de alimentos agroecológicos. A 

visita foi no CAPA (Centro de Apoio e Promoção da Agroecologia) que existe há 

mais 20 anos na região oeste do Paraná, na ACEMPRE (Associação Central dos 

Produtores Rurais Ecológicos), um mercado de produtos orgânicos e em uma 

propriedade com produção agroecológica (SILVA, et al, 2017). 

O grupo avalia que a experiência de agrofloresta desenvolvida permitiu alguns 

resultados importantes, que perpassam desde o aprendizado dos fundamentos 

teórico-práticos da agroecologia, até a obtenção de frutas, verduras e legumes de 

qualidade, para complementar a alimentação na escola. Destacaram como 

importante no processo, o desafio de prosseguir com o projeto, ampliar a 

participação e formação cotidiana dos sujeitos envolvidos, bem como a defesa 

permanente da agroecologia pelo conjunto do assentamento. 

Em visita realizada à comunidade, na ocasião de uma atividade do MST, a 

autora observou que no local onde havia a agrofloresta foi construída uma igreja. De 

acordo com uma pessoa da comunidade46, que é tecnóloga em agroecologia e 

compõe o grupo de famílias que trabalha com a agroecologia no assentamento 

(atuou na escola no coletivo de coordenação do projeto), sobre essa questão, afirma 

que quando fizeram a agrofloresta não tinham conhecimento de um planejamento 

anterior daquela área. Então, o assentamento já havia pensado em fazer naquele 
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local a igreja, porém havia outros locais na área da comunidade, mas mesmo assim 

optaram em construir naquele local da agrofloresta. Em sua opinião, isso demonstra 

que, embora o MST venha incorporando a agroecologia na sua estratégia de luta e 

de mudança da sociedade, a implementação deste projeto nas áreas enfrenta 

muitas barreiras, pois a maioria dos assentados não tem a compreensão dessa 

necessidade, mesmo com os avanços obtidos a partir de experiências concretas de 

trabalho com a agroecologia. Avaliou que no assentamento a realidade é assim e 

que a maioria das famílias não sentiu a importância desse trabalho, para a formação 

dos educandos e para o projeto da escola transformadora.  

Socializou também que a escola não conseguiu garantir a continuidade da 

agrofloresta após o término do projeto, mas que há uma tentativa de retomar 

novamente. Nas duas escolas (municipal e estadual) há trabalhos sobre ou com a 

agroecologia sendo realizados, porém, como experiência concreta de agrofloresta 

há uma tentativa de retomada pela escola municipal, a partir do núcleo setorial 

agrícola.  

Avaliou que teve uma relação entre as atividades que a escola desenvolveu 

no âmbito do projeto e as ações que a comunidade desenvolve em torno da 

agroecologia. Atualmente há um grupo de 13 famílias que produzem de forma 

agroecológica, certificadas pela Rede Ecovida de Agroecologia e que realizam a 

comercialização dos produtos em uma feira numa universidade (Unioeste) e por 

intermédio da cooperativa constituída no/pelo assentamento, no PNAE.  

As experiências desenvolvidas com o apoio do projeto ficaram centralizadas 

na escola. Embora a comunidade e mesmo a escola, de forma geral, entendam que 

as iniciativas fizeram parte da discussão e da construção do todo da agroecologia no 

assentamento, e admitam ainda a importância de envolver a escola na construção 

de experiências como a que foi desenvolvida, não deram conta de garantir a 

continuidade do processo, após o término do projeto. Inclusive, é possível perceber 

grandes dificuldades de retomar práticas de trabalho com a agroecologia e até certa 

desmotivação devido ao fato de no local da agrofloresta ter sido construída uma 

igreja.  
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3.2.6 Escola Itinerante Herdeiros do Saber, Acampamento Herdeiros da Terra 

de 1º de Maio, Rio Bonito do Iguaçu – Paraná47 

 

O município de Rio Bonito do Iguaçu está localizado na região centro do 

Paraná, que possui processos históricos de luta pela terra e por território, fruto do 

avanço do capital sob a forma do latifúndio e do agronegócio. Nesse contexto, o 

MST protagoniza um intenso processo de luta, como estratégia para conquista e 

manutenção de territórios camponeses, bem como a construção de outro projeto de 

desenvolvimento para a região.  

A área na qual o projeto foi desenvolvido é palco de um intenso conflito entre 

o MST e a empresa madeireira Araupel S. A., antes denominada Giacomet Marodin, 

um dos maiores latifúndios do Sul do país, que possuía aproximadamente 100 mil 

hectares, (divididos em dois imóveis – Pinhal Ralo, com 43 mil hectares e Rio das 

Cobras, com 63 mil hectares, distribuídos em vários municípios da região) que 

originalmente eram terras públicas.  

Segundo Bernardino Camilo da Silva48, advogado vinculado ao MST, que 

acompanha o processo judicial de disputa pela área, há uma cronologia que remonta 

a análise de luta pelas terras de posse da Giacomet Marodin (atual Araupel), que 

inicia em 1984, quando ocorreu a primeira tentativa de ocupação, com pouca 

organização, que foi brutalmente reprimida por forças estatais e, principalmente, por 

forças privadas da empresa. No dia 17 de abril de 1996, o MST realizou neste 

latifúndio, uma das maiores ocupações de sua história, com cerca de 3 mil famílias, 

que ficou reconhecida internacionalmente por estar vinculada a outros fatos que 

tiveram muita repercussão, especialmente o Massacre de El Dorado dos Carajás, 

ocorrido no Pará, no qual 21 Sem Terra foram assassinados. O Estado Brasileiro 

somente desapropriou parte das áreas da Araupel e criou os primeiros Projetos de 

Assentamentos Ireno Alves dos Santos (972 famílias assentadas), Marcos Freire 

(578 famílias assentadas) e posteriormente 10 de maio (64 famílias assentadas), em 

Rio Bonito do Iguaçu, no imóvel Pinhal Ralo, devido à grande resistência das 
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famílias acampadas e de sua organização. Destaca que nesse tipo de 

desapropriação o pretenso proprietário recebe pela terra em Título da Dívida Agrária 

– TDA, por isso não há tanta resistência por parte do desapropriado. Na conjuntura 

daquela conquista estavam derrotas do governo, inclusive a Marcha Nacional de 

1997, realizada pelo MST. Em 1999, o MST formou outro acampamento, na área do 

Imóvel Rio das Cobras, no município de Quedas do Iguaçu. Com uma análise 

jurídica mais aprofundada, a procuradoria do INCRA descobriu que os títulos de 

propriedade da Araupel eram nulos, por isso, ajuizou ação pedindo nulidade dos 

títulos e liminar para criar o assentamento, a qual foi concedida em novembro de 

2004, permitindo a criação do Projeto de Assentamento – PA Celso Furtado, com 

total de 63.000 (sessenta e três mil) hectares de terra, assentando 1100 famílias.  

No dia 1 de maio de 2014, o MST retomou esse processo de luta, com a 

organização de um acampamento base num lote do Assentamento Ireno Alves dos 

Santos, em Rio Bonito do Iguaçu e nova ocupação, em 17 de julho de 2014, dando 

origem ao Acampamento Herdeiros da Terra de 1º de Maio, em terras do imóvel 

Pinhal Ralo.  Em julho de 2015, outra ocupação foi realizada, em área do imóvel Rio 

das Cobras, no município de Quedas do Iguaçu, criando o Acampamento Dom 

Tomás Balduíno. Atualmente, cerca de 3.000 famílias estão acampadas em quatro 

acampamentos em áreas de domínio da empresa Araupel S.A.: Herdeiros da Terra 

de 1º de Maio, no município de Rio Bonito do Iguaçu; Dom Tomás Balduíno, Vilmar 

Bordin e Leonir Orback, no município de Quedas do Iguaçu. Os nomes dos dois 

últimos acampamentos homenageiam os trabalhadores do MST que foram 

assassinados em 07 de abril de 2016, quando policiais militares e seguranças da 

madeireira Araupel armaram uma emboscada numa área ao redor do acampamento 

Dom Tomás Balduíno. Disso decorreu a construção de quatro unidades da Escola 

Itinerante Herdeiros do Saber, para atender os estudantes dos quarto grandes 

grupos em que se dividiram as famílias do Acampamento Herdeiros da Terra de 1º 

de Maio (Herdeiros I, II, III e IV) e duas unidades da Escola Itinerante Vagner Lopes, 

para atender os estudantes dos Acampamentos Dom Tomás Balduíno e Vilmar 

Bordin. Ambas atendem desde os anos iniciais do Ensino Fundamental até o Ensino 

Médio.  

As experiências desenvolvidas pelo projeto foram realizadas no 

Acampamento Herdeiros da Terra, pelos bolsistas e estudantes da Escola Itinerante 
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Herdeiros do Saber e alguns membros da comunidade. No acampamento, em áreas 

nas quais antes só havia grandes desertos verdes de pinus e eucalipto, as famílias 

acampadas produzem alimentos para a auto-sustentarão e algumas já 

comercializam o excedente. Atualmente, são três grupos de agroecologia 

organizados no acampamento (SOUZA, et al, 2017). 

As experiências desenvolvidas no âmbito do projeto, realizadas no período de 

agosto de 2015 a junho de 2017, foram: construção de duas agroflorestas, de uma 

horta coletiva e três proteções de nascentes. Segundo o grupo responsável pelo 

relato da experiência, a definição por essas práticas se deu devido à importância de 

formar referências para o futuro assentamento, considerando que na região, nos 

próprios assentamentos vizinhos, uma questão muito preocupante é a contaminação 

das águas com agrotóxicos, em decorrência do modelo de produção hegemônico 

entre as famílias assentadas ser o do agronegócio. E em relação ao caso específico 

do acampamento, devido à intensa exploração madeireira, acabou devastando e 

destruindo muitas nascentes (ibid.). 

Relataram que por meio das ações do projeto algumas nascentes foram e 

ainda estão sendo recuperadas, a partir da demarcação de áreas de preservação 

permanente, do plantio de árvores nativas para recompor a mata ciliar e a proteção 

das fontes onde ocorre a captação de água potável para o consumo das famílias do 

acampamento baseada na técnica solo-cimento (ibid.). 

Com a realização das três proteções de nascentes, o grupo avaliou que 

houve melhora da qualidade da água e que pretendiam dar continuidade às 

atividades, pois são demandas do acampamento e em breve assentamento. 

Além da proteção de fontes, também foram realizadas outras atividades: duas 

experiências de agrofloresta (Herdeiros I e Herdeiros II) e uma horta coletiva no 

Herdeiros II, onde os alimentos produzidos são usados na alimentação dos 

educandos da escola itinerante.  

Deram continuidade à construção de uma agrofloresta que já havia sido 

iniciada, com o plantio de algumas árvores frutíferas. Ao retomá-la, estabeleceram 

um planejamento com objetivos a curto, médio e longo prazo. A curto prazo seria a 

exploração de hortaliças em geral; a médio prazo cultivares anuais, como mandioca, 

batata, berinjela, feijão, milho, entre outras; e a longo prazo o plantio de algumas 

variedades de frutíferas nativas como pitanga, cereja, guabiroba, além de frutas 
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cítricas e bananeiras. A equipe do projeto deu continuidade ampliando duas linhas, 

plantando bananeiras, cítricos, nativas (pitanga, jambolão, amoreira e outras). Foi 

feito também o plantio de hortaliças, de feijão de porco, de crotalária, de milho, de 

mandioca. Parte do que foi colhido foi destinado à merenda da escola e parte das 

sementes foi disponibilizada para uso da comunidade (SOUZA, et al, 2017). 

 

Figura 9: atividade de proteção de fontes e coletivo do projeto na agrofloresta 

Fonte: Sapelli (org.), 2017 

 

Relataram ainda, que no processo enfrentaram algumas dificuldades, como a 

aquisição de mudas de frutas e invasão de animais. Como fizeram as atividades em 

dois espaços da comunidade, por vezes, tiveram dificuldade no deslocamento, 

especialmente nos meses nos quais as bolsas do Projeto não foram pagas pelos 

órgãos governamentais. Avaliaram também que a rotatividade dos estudantes que 

participaram do projeto, de alguma forma, causou atraso em algumas atividades 

(SOUZA, et al, 2017). 

Em algumas disciplinas, após os encontros de formação, foram trabalhadas 

atividades vinculadas à agroecologia: na língua portuguesa foram produzidos textos 

sobre agroecologia; as disciplinas de sociologia, história, geografia, biologia e 

filosofia contribuíram para compreender a necessidade da proteção das fontes; em 

biologia, os estudantes estudaram o processo de manejo da bananeira e, em arte, 

produziram maquete com a apresentação de práticas agroecológicas (ibid.). 

O grupo apontou também que as práticas vinculadas ao projeto deixaram 

algumas bases importantes para dar continuidade na comunidade e serviram de 

motivação para algumas famílias aderir às práticas agroecológicas, tanto no que se 
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refere à horta, à agrofloresta, como à proteção de fontes. E que as atividades de 

formação que aconteceram no decorrer do projeto foram importantes, pois 

envolveram, além dos estudantes, professores das escolas e pessoas da 

comunidade, contribuindo para o fortalecimento dos três grupos de agroecologia 

criados na comunidade.  

De acordo com informações obtidas com uma integrante da direção do 

acampamento49, que também compõe a instância da direção estadual do MST 

(desde a tarefa de direção de um coletivo que faz parte da estrutura organizativa do 

Movimento no estado do Paraná) e com uma pessoa da coordenação da escola50, 

que acompanhou o desenvolvimento do projeto e que é integrante de um dos grupos 

de agroecologia no local, o acampamento já desenvolvia desde a ocupação, 

algumas iniciativas de proteção de fonte, ou seja, para ela, as ações do projeto se 

colocam como continuidade de um processo que já ocorria. Relataram que para a 

construção da horta, a comunidade foi convocada por diversos momentos para 

realizar trabalhos nela, desde a construção até a plantação e manejo. Segundo ela, 

a Agrofloresta do Herdeiros I tem uma extensão bem grande, que exige muito 

trabalho. Ela foi planejada pelo Setor de Produção para ser um espaço da 

comunidade, onde fossem realizadas experiências coletivas. A primeira iniciativa, 

que avaliou ser a mais estruturante, pois demarcou o espaço, foi plantar as 

bananeiras e outras árvores, por meio de um mutirão comunitário. No tempo que ela 

existe, diversos sujeitos coletivos desenvolvem atividades lá, algumas atividades de 

produção, mas na maioria das vezes eram atividades de formação, a partir de 

oficinas de manejo. Cada grupo que desenvolvia ações ocupava um espaço 

demarcado, mas nunca a agrofloresta como um todo. O projeto desenvolveu ações 

que ocuparam um determinado espaço, ações de manejo, paralelo a outras ações 

de outros sujeitos em outros espaços da mesma agrofloresta. Houve momentos em 

que os integrantes do projeto envolveram o Coletivo de Juventude para 

determinados trabalhos e outros coletivos da comunidade. A agrofloresta do 

Herdeiros II também é uma discussão que passa pela organicidade, pois teve uma 
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definição das instâncias de construir uma em cada uma das quatro grandes áreas 

comunitárias do acampamento Herdeiros da Terra.  

 Quando questionada se antes do projeto já havia alguma discussão ou 

trabalhos com a agroecologia no acampamento, a integrante da direção entrevistada 

afirmou que sim, que antes do projeto e paralelo a ele, a discussão sobre a 

agroecologia se dava como conteúdo de formação de base e da direção, assim 

como discussão organizativa das instâncias. Havia também algumas práticas como 

a agrofloresta e proteções de fontes. Afirma também que as ações desenvolvidas no 

âmbito do projeto contribuíram no sentido de envolver a comunidade em trabalhos 

coletivos, desde a organicidade do acampamento, pois avalia que é diferente 

desenvolver a agroecologia em ações na família e em ações comunitárias. Segundo 

ela, o projeto contribuiu também nos momentos de compartilhar saberes sobre as 

práticas agroecológicas, como por exemplo, o próprio Coletivo de Juventude 

recebeu informações técnicas dos integrantes do projeto, que auxiliaram no manejo 

que era desenvolvido. Destacou que em sua opinião, uma das maiores contribuições 

foi no sentido de que alguns resultados ainda estão presentes no território, mesmo 

que as ações não continuem sendo realizadas no mesmo ritmo do período em que o 

projeto estava em funcionamento. Mas, contribuíram para que a agrofloresta e a 

horta se colocassem cada vez mais como referência de práticas agroecológicas para 

o território. 

Entre os limites que dificultam o avanço da agroecologia no acampamento, as 

pessoas entrevistadas identificam que o maior entrave está no processo de 

formação e trabalho de base com as famílias. O entendimento e as posições em 

relação à agroecologia dentro das instâncias são divergentes, existem os que não 

acreditam e nem pautam a mesma. Mas o que prevalece como orientação são as 

linhas do MST, ou seja, a agroecologia como modelo de produção para territórios de 

reforma agrária, em especial quando se projeta o futuro assentamento. O que ocorre 

é a falta de proximidade com a agroecologia, falta de conhecimento e experiência, 

até mesmo em relação aos que defendem. Assim como, dificuldade no método de 

direção, que faz com que mesmo sendo uma linha política importante para a 

organização do acampamento, há dificuldade em implementar um processo para 

que a agroecologia avance na prática e se incorpore ao todo das relações no 

território, envolvendo os diversos sujeitos. 
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O acampamento também tem uma projeção de trabalho com a agroecologia 

para a escola.  Sobre isso, indicaram que a proposta é que a escola possa ter seu 

Projeto Político Pedagógico com um vínculo forte e amplo com a agroecologia, em 

especial pensando em possibilitar experiências por meio do trabalho. Essa 

discussão foi provocada por integrantes da direção do acampamento e foi sendo 

lapidada no coletivo de direção e no Setor de Educação, até ser apresentada para a 

discussão com o conjunto do acampamento e consequentemente respaldada pela 

maioria das famílias. A proposta é destinar 15 alqueires no entorno da escola, para 

que a mesma possa, com o apoio da comunidade, desenvolver uma área 

experimental de trabalhos com a agroecologia e isso já está sendo considerado na 

construção do PDA (Projeto de Desenvolvimento do Assentamento).  

A realização do projeto “Formação em Agroecologia dos Jovens do Ensino 

Médio das Escolas Itinerantes do Paraná: do saber popular ao conhecimento 

científico para o cuidado com a terra e com a vida”, por meio da parceria 

estabelecida entre o MST com uma universidade (Unicentro), motivou o 

desenvolvimento de debates e de práticas agroecológicas que afloraram algumas 

contradições presentes na forma de produção das comunidades envolvidas.  

A materialidade destas evidencia que a produção da existência das famílias 

camponesas está sob a hegemonia do modelo do agronegócio, mesmo nos 

acampamentos. Nessas comunidades, principalmente nos acampamentos, dado o 

vínculo mais efetivo com processo de luta e enfrentamento do MST, há um debate 

político marcado pela disputa de projetos de agricultura (agronegócio X agricultura 

camponesa de base agroecológica).  

Nesse sentido, desenvolver ações que fortaleçam o debate da Agroecologia 

nas escolas, bem como sua relação com o conhecimento científico é uma tarefa 

fundamental, tendo em vista que se trata do projeto de educação, de campo e de 

sociedade que o MST busca construir e estão essencialmente vinculados a 

construção da Reforma Agrária Popular. Assim, a Escola do Campo, como espaço 

de referência das comunidades camponesas, e no caso das escolas de 

acampamento e assentamento, que carregam a especificidade do vínculo com 

processos de luta do MST, tem a função de contribuir na formação da nova geração 

de camponeses e construir conhecimentos capazes de compreender as 
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contradições presentes no campo e na sociedade, de forma geral e de responder às 

demandas de formação agroecológica de estudantes, professores e agricultores.  

Considerando os limites da forma escolar, além da materialidade das 

comunidades envolvidas, a realização do projeto e as ações que este possibilitou, 

compreendemos a agroecologia, nesse caso, foi trabalhada pontualmente, 

dependendo das condições objetivas e circunstanciais de cada escola ou 

comunidade, com ações específicas e pontuais (construção de hortas, agroflorestas, 

proteção de fontes, na escola ou no entorno). A maioria das escolas não conseguiu 

dar continuidade às ações de trabalho com a agroecologia que foram 

desencadeadas por meio do projeto.  

Essa dificuldade das escolas em continuar os processos iniciados por conta 

própria, demonstra a importância de recursos públicos (como os que financiaram o 

desenvolvimento do projeto) e da construção de políticas públicas que subsidiem o 

avanço da agroecologia, considerando as condições materiais das escolas, que já 

possuem condições precárias e das próprias comunidades dos acampamentos e 

assentamentos. O apoio financeiro se demonstra uma condição para construção de 

experiências para a implantação da agroecologia. Por outro lado, demonstra que 

muitas vezes os sujeitos das comunidades e as próprias escolas ficam 

condicionados ao apoio financeiro externo de projetos e à obrigatoriedade das ações 

que estes estabelecem como metas. É necessário que as comunidades e escolas 

também assumam a responsabilidade da tarefa de desenvolver processos de 

formação e experiências de trabalho com a agroecologia, sem ficar refém de 

agentes ou projetos externos.  

A agroecologia é muito maior que uma horta, uma agrofloresta ou uma 

proteção de fonte, é uma construção social que envolve processos e relações 

sociais, ambientais, políticas, que exige a apropriação de um conjunto de 

conhecimentos. Porém, mesmo que estas práticas realizadas pelas escolas sejam 

pequenas iniciativas com várias limitações, possibilitaram colocar o trabalho com a 

agroecologia num novo patamar, ainda não o ideal, mas o possível no momento. 

Vale ressaltar também que inserir a agroecologia nas escolas, quando ela não existe 

ou ainda está limitada a pequenas iniciativas isoladas em acampamentos e 

assentamentos, não é uma tarefa fácil. E por meio das ações do projeto nas escolas, 

essa inserção se deu em diferentes níveis, tanto na escola, quanto na relação com a 
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comunidade, de introduzir, aprofundar, consolidar, vivenciar experiências com a 

agroecologia.  

Um elemento importante que identificamos a partir da participação nos 

processos de formação, foi que as escolas já apresentavam uma base de 

conhecimento e debates sobre a agroecologia, além de algumas ações já 

desenvolvidas, como, por exemplo, as atividades da Jornada Cultural da 

Alimentação Saudável, o que demonstra já um avanço do MST, em termos de 

orientação acerca da importância das escolas trabalharem questões como 

agroecologia, produção e consumo de alimentos saudáveis.  

Mas reconhecemos os limites e contradições dos processos desenvolvidos. 

As escolas não exploraram de forma aprofundada o potencial educativo da 

agroecologia, as atividades ainda permaneceram como um trabalho desconectado 

ou que estabeleceu poucas relações com a dimensão do ensino, portanto do 

conhecimento científico, do trabalho dos professores. Envolveram poucas pessoas 

considerando a dimensão das escolas e comunidades envolvidas. As escolas não 

conseguiram, de forma geral, continuar o processo, após o término do projeto, salvo 

exceções de locais nos quais a comunidade se envolveu de alguma forma e garantiu 

algumas ações.  

Compreendemos que é de extrema importância desenvolver ações que 

ajudem no processo de inserção da agroecologia no ambiente escolar. Esta relação, 

além de necessária para a luta do MST e a construção da Reforma Agrária Popular, 

também demonstra um potencial educativo que pode ajudar a qualificar o trabalho 

pedagógico e processo de ensino/aprendizagem nas escolas, bem como 

proporcionar uma formação mais crítica, para analisar e intervir na realidade, 

considerando o embate entre lógicas distintas de produção na agricultura.  

Destacamos também, a importância de uma abordagem metodológica que 

ultrapasse os limites físicos da sala de aula e da escola, adentrando na comunidade 

e nas unidades de produção familiar dos estudantes, bem como o fortalecimento de 

outros espaços de formação e desenvolvimento, que possibilitem a participação e o 

exercício da auto-organização na vida social da comunidade e para além dela 

(movimentos sociais, associações, cooperativas), fortalecendo assim uma 

perspectiva de formação que ultrapasse os muros da escola e vincule-se à vida do 

entorno da escola.  



 

203 

 

A agroecologia pode e deve ser mais que um projeto dentro da escola. Esse 

desafio consiste em desenvolver processos que construam conhecimentos capazes 

de desvelar as contradições presentes no campo e as relações que ali se 

estabelecem. A função da escola poderia ser de, pelo menos, permitir que os 

estudantes e também os professores, compreendam a agricultura camponesa de 

base agroecológica como um processo de produção da existência, uma vez que é 

trabalho e que, além de produzir alimentos, constitui identidade de quem vive e 

trabalha no campo.  

Considerando a abordagem que percorremos até aqui, em relação ao nosso 

objeto de estudo e os elementos do processo de construção, os fundamentos e 

concepções que envolvem a agroecologia, chegamos a outra questão central no que 

diz respeito à função social da escola, desde a perspectiva do MST, em relação à 

sua tarefa específica de trabalho com o conhecimento e aos objetivos formativos 

que apontam para a formação de lutadores e construtores, tendo como centralidade 

a formação humana, que é também uma questão central da agroecologia.  

 

 

3.3 Considerações sobre as práticas agroecológicas e sobre a função social 

das escolas vinculadas ao MST na construção da agroecologia  

 

A partir destas experiências desenvolvidas por escolas vinculadas ao MST no 

Paraná, no âmbito do Projeto Formação em Agroecologia dos Jovens do Ensino 

Médio das Escolas Itinerantes do Paraná: do saber popular ao conhecimento 

científico para o cuidado com a terra e com a vida, podemos estabelecer algumas 

considerações sobre a materialização da relação educação e agroecologia e sobre a 

função social da escola na construção da agroecologia.  

Nessa perspectiva, uma primeira questão a se considerar é sobre a função 

social da escola, que por sua vez, remete-nos a problematizar a forma escolar 

capitalista. O MST compreende a necessidade da educação escolar como elemento 

fundamental, considerando que o direito à educação foi historicamente negado aos 

camponeses, portanto, o primeiro sentido da luta por escola e pela Educação no e 

do Campo projetada pelo MST é a afirmação de um direito fundamental do ser 

humano, necessário ao seu processo de humanização.  
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No entanto, compreender a relação entre escola e o MST na atualidade, 

implica em compreender a escola a partir da contradição – o novo que nasce do 

velho, o velho que convive com o novo. Nesse sentido, o MST luta pela construção 

de uma nova escola, de novas relações sociais, a partir das contradições da forma 

escolar capitalista. 

A forma de escola que conhecemos hoje é fruto de uma construção social 

intrínseca ao desenvolvimento histórico da sociedade capitalista. Evidencia-se como 

uma instituição social disciplinadora, submetida aos interesses da classe dominante, 

que detém o controle dos meios de produção e que forja seu poder de dominação 

com base na exploração da classe trabalhadora.  Entretanto, não é a escola em si 

que produz as classes sociais, ela reproduz a forma da sociedade capitalista em seu 

interior, a divisão social do trabalho, as relações de poder, incorporando tais 

elementos, oriundos de uma sociedade de desiguais que molda a forma da escola. 

Segundo Freitas (2010, p.156),  

 

Há razões para que se tenha aceito colocar a classe trabalhadora na 
escola. Ocorre que ela ensina, mesmo quando aparenta não ensinar. 
O espaço escolar está cheio de vivência. De fato, “a escola é uma 
relação” (Shulgin, 1924). Aprendem-se relações de subordinação no 
processo de gestão escolar; aprendem-se relações de submissão na 
sala de aula; aprendem-se valores e atitudes nas variadas vivências 
oportunizadas pela escola – sem que se tenha que aprender 
Português e Matemática. A escola produz a aceitação da vida e a 
submissão do aluno às regras vigentes e, em relação à classe 
trabalhadora, continua a sonegar conhecimento, distribuindo-o, 
quando o faz, segundo o nível que é esperado pelas condições 
gerais de funcionamento do processo de acumulação de riqueza. 

 

O processo de inserção da classe trabalhadora na escola, local que antes se 

destinava apenas à formação da elite, mas que passou a ser destinado também à 

formação da classe trabalhadora, foi fruto da demanda de formação de força de 

trabalho para atender as necessidades do processo de desenvolvimento capitalista. 

No entanto, obviamente, a educação destinada às camadas dominantes sempre foi 

diferenciada da educação dos trabalhadores, limitada à oferta de elementos 

instrucionais e a um processo de subordinação dos estudantes, mas que não deixou 

de ensinar de alguma forma, em termos de apropriação do conhecimento científico, 

mesmo que de forma parcelada e fragmentada, distante da realidade e da vida.  
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Nesse sentido, a educação escolar que foi pensada para atender as 

demandas e interesses do capitalismo deu origem às tendências pedagógicas 

liberais, conservadoras, fundadas na divisão entre pensamento e ação. Assim, a 

forma escolar capitalista é constituída de elementos que a evidenciam como 

instituição disciplinadora para a vida social e produtiva e cumpre assim sua função 

de sustentar e reafirmar os valores do regime social dominante. 

Compreendemos aqui, que a escola é uma relação, muitas vezes, de 

dominação, de subordinação. O foco central da escola é a sala de aula, mas todos 

os espaços da escola contêm concepções embutidas, lógicas de poder. A forma 

escolar se ancora numa lógica de relações de dominação e subordinação, que foi 

construída durante séculos, e que não é natural, existe justamente para consolidar 

os interesses da classe dominante. De acordo com Freitas (2010, p. 155), “ao longo 

de séculos de capitalismo, a escola aprisionou o conteúdo estudado pelas ciências e 

autodeclarou-se a única credenciada para transmiti-los à juventude dentro de salas 

de aula”.  

 Mas esta forma de escola hegemônica, historicamente construída, separada 

da vida da classe trabalhadora, que reflete os interesses da classe dominante, em 

sua forma e organização, não está isenta de contradições, e justamente por ser um 

espaço que foi ocupado pelos trabalhadores, involuntariamente e voluntariamente, 

tornou-se um espaço de contradição, de disputa de projetos societários e de 

educação.  

 O MST compreende que a educação escolar é um direito fundamental do ser 

humano, que historicamente foi negado aos trabalhadores, do ponto de vista de uma 

educação que humanize, que desenvolva as suas várias dimensões, na perspectiva 

de um educação omnilateral, para além de aliená-los e formá-los, enquanto força de 

trabalho para servir ao capitalismo. A educação escolar para o Movimento coloca-se, 

antes de tudo, como luta pelo direito à educação, porém vai mais além, pois ousou 

pensar seu próprio jeito de fazer a escola, como uma afirmação da necessidade do 

acesso ao conhecimento para a luta pela transformação social, por isso, concebeu 

uma proposta de educação e de escola que, inclusive, tem amparo na Constituição 

Federal, que no seu Artigo 206, indica que:  
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O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I -  igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola; II -  liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 
III -  pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas [...]; IV -  
gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; [...] VI -  gestão 
democrática do ensino público, na forma da lei (BRASIL, 1988).  

 

 Na medida em que o MST afirma a importância de lutar por um direito 

universal, portanto, também dos camponeses, e mais além, ousa a pensar seu 

próprio jeito de fazer a escola, como uma afirmação da necessidade do acesso ao 

conhecimento, a escola transforma-se num local de tensionamento, de disputa de 

projetos de educação, de agricultura e de sociedade, portanto, de luta de classes. 

Por isso, não basta alterar o conteúdo, é preciso mudar também a forma escolar.  

 O MST não nega o conhecimento, pelo contrário, afirma a necessidade do 

acesso ao conhecimento e à educação. O que o Movimento luta para superar é a 

forma escolar capitalista e essa luta apontou caminhos possíveis para a 

transformação da escola e resultou na formulação de uma concepção de educação 

e de escola, bem como a construção de uma proposta curricular que tem a formação 

humana como preocupação central.  

  Mas devemos considerar que a escola é uma construção e uma relação 

histórica imersa na sociedade de classes. A educação escolar não se faz separada 

dos interesses sociais presentes num determinado momento histórico, se faz 

também condicionada, enquanto instituição do Estado, portanto do capital, e se 

constituiu historicamente a partir de relações de poder e interesses de classes 

sociais antagônicas. Ou seja, a educação não é neutra e, contraditoriamente, ou 

está a serviço de uma determinada classe social ou de outra. A educação escolar 

que é pensada para atender as demandas e interesses do capitalismo deu origem 

às tendências pedagógicas liberais, conservadoras, fundadas na divisão entre 

pensamento e ação, entre trabalho intelectual e trabalho manual (VIEIRA, 2016).   

Apesar de reconhecer o caráter de classe do Estado e também da forma 

escolar historicamente construída, o MST entende que o financiamento para a 

implementação de sua proposta pedagógica é responsabilidade do Estado, portanto, 

de garantir as condições estruturais, respeitando a liberdade do Movimento para 

definir a forma e o conteúdo dessa proposta. Entretanto, mesmo com esse 

posicionamento do MST, essa condição não é assegurada, pois o Estado além de 
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interferir no conteúdo e na forma das escolas, garante apenas uma política de 

financiamento mínimo, justificando que é decorrente do fato de as escolas de 

acampamento estarem localizadas em áreas de conflito e ocupação. Entendemos 

que essa justificativa do Estado não é válida, pois se observarmos as escolas de 

assentamentos, estas também não tem as condições adequadas asseguradas.  

Apesar dos esforços para superar a forma escolar capitalista, as escolas 

vinculadas ao Movimento são submetidas a uma hierarquia administrativa do Estado 

que impede grandes mudanças. Mesmo com iniciativas importantes rumo à 

transformação sendo desenvolvidas, a exemplo das experiências de trabalho com a 

agroecologia, grande parte do trabalho desenvolvido na e pela escola é absorvido 

pela burocracia educacional do Estado, impedindo ou dificultando a continuidade e 

avanços dos processos.  

O acesso ao conhecimento historicamente produzido pela sociedade é uma 

condição essencial para a formação nas novas gerações de camponeses e é uma 

tarefa específica da escola. A partir desse entendimento, o MST vem tentando criar 

e desenvolver mecanismos, desde suas práticas pedagógicas e ambientes 

educativos, para potencializar a formação dos estudantes nas diferentes dimensões 

que a vida exige e que, por certo, a sala de aula não dá conta de desenvolver. E no 

contexto da sociedade de classes, que expropria e aliena do trabalhador o resultado 

do seu trabalho, com uma forma escolar que produz sujeitos cúmplices ou 

executores alienados, que o MST afirma a união entre o trabalho e o ensino, como 

uma condição para a formação de lutadores e construtores, para a formação de 

seres humanos plenamente desenvolvidos. Nesse sentido, a formação omnilateral 

almejada pelo MST amplia as finalidades da educação, porque compreende que a 

formação das novas gerações não terá sentido se não for também para atender 

objetivos que são mais amplos, que perpassam, mas também ultrapassam a sala de 

aula e a própria escola. 

 

A omnilateralidade é a finalidade última da educação e se realiza 
sobre o trabalho. Marx a entende como desenvolvimento total, 
completo, multilateral, em todos os sentidos das faculdades e das 
forças produtivas, das necessidades e da capacidade da sua 
satisfação. Exige um princípio unitário de comportamento humano, 
ou seja, uma coerência de atuação nas diferentes esferas da vida 
humana (MST, 2012b, p. 9). 
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O MST compreende que desenvolver processos de formação em 

agroecologia nas escolas, pela mediação do trabalho enquanto princípio educativo, 

na forma de trabalho socialmente necessário, é uma tarefa que não pode ser 

atribuída somente à escola, mas que a escola cumpre um papel fundamental, pois 

pode e deve potencializar tempos educativos que contribuam, mesmo que não na 

totalidade do potencial da agroecologia como base científica para a construção da 

Reforma Agrária Popular e para a formação da nova geração de camponeses. 

Seria incoerência e contraditório de nossa parte, afirmar que o potencial 

educativo da agroecologia pode ser desenvolvido plenamente na escola. Nesse 

sentido, o papel da escola consiste em se desafiar a desenvolver a partir dela e 

preferencialmente no seu entorno, como parte de seu plano de estudo, formas de 

trabalho socialmente necessário que tenham como base a agroecologia. Para tanto, 

é preciso superar a ideia da escola como único local de educação. A formação 

humana também acontece fora da escola, por isso estas formas de trabalho 

precisam ter vínculo concreto com processos de produção, de construção e lutas 

que acontecem necessariamente fora da escola.  

 

O objetivo da formação omnilateral e o correspondente trabalho 
pedagógico com as diferentes matrizes formadoras do ser humano 
estão no plano da estratégia. Por isso deve ser a perspectiva do 
nosso trabalho educativo no presente, nos limites impostos pelo 
quadro atual das contradições em que nos inserimos. As 
circunstâncias (trabalhadas) de cada local permitirão diferentes 
níveis de avanço, mas que implicam em ter clara a estratégia (MST, 
2012b, p. 11).  

 

Nesse sentido, compreendemos que o papel da educação e da escola como 

um dos locais onde acontece a formação humana é de importância fundamental. A 

socialização do conhecimento historicamente produzido pela humanidade é uma das 

tarefas da escola, mas a educação é maior do que a escola, é um processo de 

intencionalização da formação humana e o ser humano aprende e se desenvolve 

também e principalmente nas relações estabelecidas por meio do trabalho com o 

meio social no qual está inserido, não apenas no espaço escolar.  

Se a materialidade dos acampamentos, assentamentos e escolas, como 

podemos analisar a partir das práticas de trabalho com agroecologia desenvolvidas 
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no âmbito do projeto, não permite desenvolver plenamente as dimensões da 

agroecologia no espaço escolar, ao menos possibilita o contato real com as 

contradições, além de estabelecer ou reestabelecer vínculos entre educação e 

trabalho, envolvendo os estudantes em formas de trabalho concretas e necessárias 

à escola e seu entorno.  

Uma questão a se considerar, no que tange a relação conhecimento – ciência 

– saber, que se manifesta na agroecologia e na educação, é o que compreendermos 

por conhecimento. Na concepção materialista histórica dialética, o conhecimento é 

sempre uma construção cultural, portanto, social e histórica. Segundo Gehrke 

(2014), o conhecimento é marcado por um caráter sempre provisório e inacabado, 

condicionado pelo contexto sociocultural e pelas condições de sua produção e 

“constitui-se enquanto processo mediatizado pelo diálogo e o método científico, pois 

se produz nas relações, perpassado pela ideologia que é indissociável do 

conhecimento” (ibid., p 133).  

O processo de construção do conhecimento, a partir da realidade, ganha 

sentido na medida em que reflete as representações sociais dos sujeitos, mas não 

implica necessariamente a produção de saberes originais, pois diz respeito também 

à apropriação, ressignificação e reconstrução de conhecimentos já existentes. A 

origem, a prática e a transformação dos diferentes tipos de conhecimento 

produzidos pela sociedade, responderam, ou não, às necessidades dos sujeitos que 

produzem/constroem conhecimento, em suas práticas sociais e tempo histórico 

(GEHRKE, 2014). 

A ciência, segundo Lopes (1999), também é um objeto construído 

socialmente, cujos critérios de cientificidade são coletivos e específicos às diferentes 

ciências. Daí decorre a necessidade de questionar a possibilidade de definir de 

forma definitiva e universal o que é ciência. Corroboramos também da perspectiva 

da autora, de que diferentes saberes possuem legitimidade sem que 

necessariamente tenham que ser científicos, pois toda ciência é um saber, mas nem 

todo saber é científico. 

Do exposto até aqui, podemos dizer que a escola, que carrega a 

especificidade de trabalho com o conhecimento, é espaço de reprodução, mas 

também é território de resistência e no campo das contradições abre-se a 

possibilidade de trabalhar para garantir a socialização do conhecimento científico, 
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mas também o diálogo com os saberes populares. Nesse campo dialético em que a 

escola reproduz e ao mesmo tempo resiste, repousa um paradoxo, a natureza 

contraditória do conhecimento escolar.   

Nesse sentido, é fundamental compreender o que Lopes (1999) define como 

as relações contraditórias entre três instâncias de conhecimento: científico, cotidiano 

e escolar. A autora considera que o conhecimento escolar compõe uma instância 

própria de conhecimento, que carrega a contradição de ter como objetivo a 

socialização do conhecimento científico e a constituição do conhecimento/saber 

cotidiano. Porém, há que se considerar que na sociedade de classes, o 

conhecimento escolar priva as classes exploradas do seu próprio saber, em 

decorrência da valorização exacerbada e ideológica do conhecimento científico 

como única forma de conhecimento válida, sendo que muitas vezes a escola não dá 

conta nem de garantir efetivamente o ensino dessa forma de conhecimento.  

Afirmar que o conhecimento escolar é uma instância própria de 

conhecimento, não significa, no entanto, que a escola necessariamente produz 

ciência. De acordo com Gehrke (2014), na relação com a ciência e o cotidiano, é 

necessário reconhecer que a escola produz e reproduz conhecimento e que o 

conhecimento científico sofre um processo de transformação didática na escola para 

ser ensinado.  

Outra questão, que é importante esclarecer, é que saber popular não é a 

mesma coisa que senso comum, embora ambos sejam formas diversas de 

conhecimento cotidiano. Os saberes populares são saberes produzidos a partir de 

práticas sociais de grupos específicos, porém não são conhecimentos cotidianos do 

ponto de vista da sociedade como um todo, como é o caso do senso comum. Assim, 

os saberes populares apontam para a especificidade e para a diversidade enquanto 

o senso comum para a universalidade e a uniformidade. Embora o senso comum 

tenha uma perspectiva de homogeneização, não é possível ainda afirmar a 

existência de um senso comum único. No processo de produção da ciência é 

necessário romper com o conhecimento aparente do senso comum, pois na 

sociedade capitalista a realidade é fetichizada, e quanto mais se permanece no 

campo das aparências, mais teremos um conhecimento que detêm no aparente, no 

evidente e no imediato.  Ou seja, para produzir ciência é necessário romper com o 

conhecimento aparente do senso comum e elaborar sua crítica, mas isso não quer 
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dizer que a ciência tenha que ser considerada como única forma de conhecimento 

válida. Por sua vez, valorizar os saberes populares não necessariamente tem que se 

estabelecer uma igualdade epistemológica entre as diferentes formas de saber e 

devemos ter cuidado para não atribuir a cientificidade que não possuem. As 

diferentes formas de saber são possíveis e válidas dentro dos limites que 

apresentam, independente de serem científicos ou não. Mas uma coisa é essencial, 

todas as formas de saber devem ter como objetivo a superação do senso comum 

(LOPES, 1999).  

E o que a escola tem a ver com isso? Justamente por carregar a 

especificidade do trabalho com o conhecimento, e ter como função social a 

socialização do conhecimento científico, sem perder de vista que não existe 

neutralidade na ciência e na educação, podemos dizer que trabalhar com o 

conhecimento científico implica, necessariamente, desmistificar uma realidade que 

se apresenta na forma aparente como pronta e acabada.  

Nesse sentido, no âmbito educacional, das ciências e mesmo na agricultura, 

considerando a forma escolar capitalista e o modelo do agronegócio como formas 

hegemônicas de “produzir” conhecimento, há uma tendência reducionista de 

racionalidade ocidental, de tentar reduzir diferentes saberes a uma única razão. Isso 

seria uma impossibilidade, considerando que os diferentes saberes são resultado da 

diversidade cultural da sociedade de classes e que estes não podem se igualar do 

ponto de vista epistemológico. Há uma tradição seletiva dos saberes, que é fruto das 

lutas e conflitos de classes sociais, que atua no sentido de deslegitimar alguns 

saberes e de valorizar dados conhecimentos em detrimento de outros. Essa tradição 

foi fortemente incorporada pela escola, pois muitos conhecimentos são excluídos e 

outros são privilegiados na organização do currículo escolar, que de uma forma 

geral, resulta de um processo de estratificação e compartimentação do 

conhecimento e que produz e reproduz uma hierarquização social dos saberes, em 

que prevalece uma perspectiva positivista e cartesiana de conhecimento nas 

ciências, expressa na constituição do conhecimento escolar (LOPES, 1999).  

A forma escolar reforça uma razão instrumental que atua de maneira 

coercitiva sobre os saberes não científicos para deslegitimá-los, contribuindo assim 

para a reprodução das relações sociais capitalistas. O processo de diferenciação e 

compartimentação do conhecimento é uma condição necessária para que a classe 
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dominante tenha seu conhecimento legitimado como superior. É uma expressão da 

divisão social do trabalho e não será superado sem que sejam transformadas as 

relações sociais de produção (ibid.). 

Nessa perspectiva, essa razão instrumental do conhecimento fragmentado, 

decorrente da divisão social do trabalho, fortalece a separação entre concepção e 

ação, tanto na escola, quanto na agricultura, pois na lógica do agronegócio, coloca 

os agricultores apenas como “consumidores” de conhecimentos e técnicas vindas de 

fora.  

É importante destacar que a agroecologia não descarta a necessidade da 

ciência e da tecnologia, mas propõe um diálogo de saberes entre os conhecimentos 

científicos e os conhecimentos dos camponeses51, que considere e integre as 

diferentes dimensões e determinantes que a compõem. Nesse sentido, os 

agricultores não são apenas consumidores de conhecimento, pelo contrário, se 

reconhece o papel do camponês como sujeito que tem uma posição ativa e papel 

essencial no processo de construção do conhecimento na agricultura.  

A agroecologia envolve um diálogo de saberes entre os conhecimentos dos 

camponeses e um conjunto de conhecimentos científicos que permite entender a 

diferença entre produzir alimentos com a natureza, e não contra ela, num processo 

de coevolução natural e social, que considera o ser humano como parte da 

natureza.  Assim, oferece as bases científicas para a construção da agricultura 

camponesa com base agroecológica e para a formação das novas gerações de 

camponeses. A apropriação dessas bases científicas e conhecimentos 

agroecológicos é uma tarefa educativa que não diz respeito apenas à escola, porque 

é muito maior que ela, porém, a escola pode e deve ter uma contribuição específica, 

para materializar o vínculo orgânico entre esse projeto educativo com o programa de 

Reforma Agrária Popular, no bojo da luta contra a lógica do agronegócio ou o modo 

capitalista de fazer agricultura. Inserir a escola nessa grandiosa tarefa coloca as 

questões ambientais em outro patamar, para além da “educação ambiental” 

preconizada e hegemonizada pela ideologia liberal burguesa, pois integra o estudo 

da agroecologia à busca por desvendar as determinações do modo capitalista de 

fazer agricultura e suas formas de relação com a natureza, para a tomada de 

                                            
51

 Considerando também que o conhecimento técnico pode ser tanto científico, quanto empírico.  
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consciência da interconexão entre a destruição ecológica e as agressões contra as 

condições de existência dos trabalhadores camponeses (MST, 2016b).  

 A divisão social do trabalho na sociedade capitalista produziu a divisão social 

do conhecimento e no processo de produção do conhecimento, a separação entre 

concepção e execução, entre trabalho intelectual e trabalho manual. Em relação ao 

processo de produção do conhecimento e à agricultura, a sociedade de classes 

dissociou aquilo que em nossa vida cotidiana é inseparável, o pensar do fazer, o ser 

humano da natureza. A necessidade de superar essa dicotomia coloca novamente 

em conexão a agroecologia e a educação.  

Nesse sentido, na agroecologia, a relação teoria e prática é fundamental, 

permitindo ao camponês pensar sobre o que fazer, como fazer e por que fazer. Traz 

a exigência de planejar o processo produtivo como um todo, o que no modo de 

produção capitalista se apresenta como uma impossibilidade, por fazer dos 

camponeses simples executores e consumidores.  

A agroecologia, enquanto matriz produtiva que possibilita a construção de 

novas relações socioprodutivas, permite a aproximação entre o trabalho intelectual e 

o trabalho manual, entre a teoria e prática. Nessa perspectiva, o pilar fundamental 

da matriz formativa que orienta a construção da relação educação e agroecologia no 

MST é o vínculo necessário entre escola, trabalho e produção. A agroecologia passa 

a integrar o plano de estudos das escolas na perspectiva de apropriação de 

conhecimentos sobre e desde o trabalho na agricultura e de inserção dos estudantes 

em formas de trabalho socialmente necessário, em processos de produção agrícola 

de base agroecológica (MST, 2018b). 

Na escola, a agroecologia pode contribuir na articulação entre teoria e prática 

como unidade dialética voltada à formação do ser humano, pois os sujeitos que a 

constroem precisam se apropriar do conhecimento teórico e prático sobre ela. A 

construção da Agroecologia enquanto teoria articulada indissociavelmente à prática 

abre possibilidades para os estudantes e camponeses se apropriarem do processo 

de produção na medida em que vai tomando consciência da necessidade de 

construir uma outra relação com a natureza e com os demais seres humanos 

(JOHANN, 2015).    

Nesse sentido, a agroecologia está em plena sintonia com a luta pela 

transformação da forma escolar capitalista e com os objetivos formativos que 
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apontam para a formação de lutadores e construtores, de novas relações sociais e 

produtivas.  

Por todos os elementos apresentados, compreendemos que é possível 

afirmar que a forma escolar capitalista e o processo de fragmentação do 

conhecimento escolar que decorre dela, não ajuda a entender a agroecologia na 

amplitude e complexidade de dimensões, conexões e relações que a envolvem. 

Essa forma de escola não comporta o trabalho com a agroecologia, numa 

perspectiva de totalidade.  

 Compreendemos que na natureza e na realidade, nada é isolado, tudo se 

relaciona, por isso o método científico da totalidade nos faz compreender as 

relações e conexões da realidade como um todo estruturado, síntese de múltiplas 

determinações. Por isso, trabalhar a agroecologia, na perspectiva da totalidade, 

implica assumir esta categoria como um princípio epistemológico e uma exigência 

metodológica, para compreender a singularidade da agroecologia, suas múltiplas 

determinações, suas mediações com o particular e o universal, na totalidade 

concreta. Nesse sentido, a agroecologia é uma singularidade entendida como um 

momento de um determinado todo, que ganha concretude, como expressão do 

universal, pois não pode ser compreendida descolada da materialidade que a 

produziu. Representa, portanto, um espaço/momento de articulação na luta de 

classes, para a mudança da totalidade, que é nesse caso, a ordem social capitalista 

e suas relações sociais e de produção.   

 Porém, considerando a materialidade das escolas e dos territórios em que 

estão inseridas, em que não podemos escolher outro cenário para agir, como 

estamos “remando contra a maré” e que a escola não é apenas espaço de 

reprodução, mas também de resistência, apresentamos a seguir um conjunto de 

proposições/iniciativas que explicitam a potencialidade de avançar na contribuição 

da escola, mesmo que não na totalidade, na construção da agroecologia, 

trabalhando alguns elementos e dimensões possíveis no limite das contradições da 

forma escolar.  

Vale ressaltar que tais proposições estão ancoradas e fundamentadas nas 

concepções de educação e escola do MST, mas, especialmente na sua concepção 

de agroecologia camponesa, a partir das categorias Ciência, Prática Social, Luta e 

Projeto Político.  
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Como Ciência a agroecologia nasce da necessidade de superação do 

conhecimento fragmentado e compartimentalizado fruto do processo de avanço da 

divisão social e técnica do trabalho e incorporada pela forma escolar capitalista, em 

favor de uma abordagem integrada e interdisciplinar de construção do 

conhecimento. Como Prática Social é uma construção histórica que emergiu e que 

necessita do diálogo de saberes entre a práxis camponesa com a práxis científica 

(MST, 2018b). Como Luta e Projeto Político a agroecologia exige o vínculo concreto 

com processos de enfrentamento e lutas dos movimentos sociais camponeses pela 

construção de outro projeto de educação e escola, de campo, de agricultura e de 

sociedade. 

 

a) Ensinar a história da agricultura na escola  

 

 Um dos caminhos possíveis apontados pelo MST, para pensar o que estudar 

desde a relação da escola de educação básica coma produção agrícola foi definir 

quais são os conhecimentos básicos sobre a agricultura e sobre a história da 

agricultura que precisam ser apropriados pelos estudantes das escolas do campo e 

quais os elementos fundamentais de matriz tecnológica que se desdobram da 

ciência agroecológica para práticas de “reconstrução ecológica” e social da 

agricultura. Com essa compreensão, o objeto de estudo da proposta de educação 

em agroecologia do MST não é a agroecologia em si, mas o próprio objeto da 

agroecologia, ou seja, a agricultura, na sua relação principal, porém não exclusiva, 

com a produção de alimentos para a sustentação da vida (MST, 2016b). 

 Por sua vez, estudar a história da agricultura, como objeto de estudo e 

intervenção prática na realidade, remete à outra questão fundamental: compreender 

como se estabeleceu historicamente a relação entre o ser humano e a natureza, 

mediada pelo trabalho, principalmente no modo de produção capitalista, em que é 

realizada sob determinadas relações sociais de produção que são ancoradas numa 

lógica destrutiva, da natureza e das condições de vida dos trabalhadores 

camponeses. Bem como, mostrar que outras formas e lógicas de produzir na 

agricultura são possíveis e necessárias, que existem estilos de agriculturas 

sustentáveis e alternativos à concepção hegemônica do capital sob a forma do 
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agronegócio, para o manejo ecológico dos recursos naturais, como é o caso da 

agroecologia.  

 

b) Organizar o acervo de materiais produzidos pelo MST sobre agroecologia 

e incorporá-los ao acervo das bibliotecas das escolas do campo  

 

No processo de investigação e pesquisa, realizamos um levantamento dos 

materiais produzidos pelo MST sobre a agroecologia, os quais estão listados e 

categorizados no 2º capítulo do nosso trabalho. Esses materiais, que traduzem o 

acúmulo histórico do Movimento em relação à agroecologia, foram sistematizados e 

transcritos em diversos documentos: livros, cartilhas, cadernos populares, etc. 

O movimento camponês, nesse caso o MST, escreve, lê e luta, porém, muitas 

vezes não é visto pelas escolas do campo como referência no processo de acesso e 

produção de conhecimento, como autores de escrita. Embora tenha produzido um 

conjunto expressivo de documentos/materiais, estes, de forma geral, ainda não 

chegaram efetivamente às Bibliotecas Escolares das Escolas do Campo, nas quais  

ainda é constante a compreensão de que o livro precisa vir do Estado. A Biblioteca 

Escolar é reflete e é reflexo da forma escolar capitalista, por isso é um espaço da 

escola importante a ser transformado, dado a baixa frequência ou inexistência dos 

documentos/materiais do MST nas escolas públicas dos assentamentos e mesmo 

de acampamento, tendo em vista que o Movimento sempre teve a preocupação e o 

cuidado, desde sua origem, com o processo de registro e sistematização das 

práticas educativas, em que escrever constitui-se como uma forma de luta 

(GEHRKE, 2014).  

Os materiais sobre agroecologia levantados trazem conteúdo para estudo e 

pesquisa nas Bibliotecas Escolares, seja para estudantes, professores e 

comunidades camponesas. Compor e organizar nas escolas esse acervo é um 

trabalho socialmente necessário, são materiais atuais e necessários para o contexto 

educativo do campo. Reunir e didatizar esses materiais do MST, escritos em 

processo de luta, no contexto da agricultura camponesa é uma forma de enfrentar o 

modelo de agricultura hegemônico do agronegócio e seus manuais didáticos como o 

Agrinho, pela práxis da agroecologia, superando a simples espera dos livros 

didáticos do Estado Educador. Esse é um passo importante para forjar a Biblioteca 
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Escolar do Trabalho, que assume o conjunto de funções definidas para uma 

biblioteca, mas amplia, transforma e transgride essa função, forjando sua ação na 

perspectiva do trabalho escolar, do autosserviço, do trabalho socialmente necessário 

(ibid.).   

Essa tarefa remete também à necessidade de didatizar os materiais sobre 

agroecologia produzidos pelo MST, para que possam subsidiar o processo de 

ensino nas escolas. Compreendemos que as características que podem dar a 

materiais uma forma didática são: ter uma linguagem adequada aos usuários, ter 

ilustração do conteúdo, deixar clara a relação teoria e prática, além de adequar o 

nível do conhecimento à faixa etária e de desenvolvimento dos estudantes.  

Além de ser fonte de estudo e pesquisa, os materiais sobre agroecologia 

produzidos pelo MST apresentam o potencial de criar mediações entre o 

conhecimento científico, as práticas concretas de agroecologia e os saberes 

populares dos agricultores e dos movimentos sociais camponeses. Reúnem e 

apresentam um conjunto de práticas e experiências que podem ser tomadas como 

referência e reorganizadas de forma didática, no intuito de auxiliar o trabalho 

docente nas escolas públicas do campo, oferecendo indicativos para realizar 

práticas agroecológicas que contextualizem os conteúdos, problematizando a 

relação entre a ciência, o saber popular e a agricultura. 

 

c) Vivenciar práticas de trabalho com a agroecologia na escola e fora dela  

 

Um dos grandes desafios que se faz presente para as escolas na construção 

da agroecologia é construir uma lógica de organização do Plano de Estudos, que é 

tarefa da escola, na qual o ensino se vincule à agroecologia e que esta conexão seja 

estabelecida por meio de formas de trabalho socialmente necessário, exercitadas 

desde práticas de auto-organização dos estudantes.  

Para tanto, intensificar a auto-organização como princípio pedagógico não se 

resume a desenvolver apenas trabalhos pontuais no interior da escola, mas sim 

incorporar reflexivamente outros elementos e processos que perpassam a luta dos 

trabalhadores, fora da escola.  

Numa escola que não oferece outros espaços e tempos aos estudantes além 

da sala de aula, que não abre espaço para desenvolver a dimensão da auto-
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organização, é impossível falar em formação humana omnilateral, portanto, também 

formação agroecológica. Por isso a necessidade do contato organizativo direto com 

o MST, sua forma de organização e de lutas, pois compreendemos que é o vínculo 

com a organização social que garante a unidade na estratégia. Assim, a escola 

precisa estar em sintonia com a luta do Movimento pela construção da agroecologia, 

da Reforma Agrária Popular e pela transformação social. 

Nas experiências desenvolvidas no âmbito do Projeto “Formação em 

Agroecologia dos Jovens do Ensino Médio das Escolas Itinerantes do Paraná: do 

saber popular ao conhecimento científico para o cuidado com a terra e com a vida” 

os estudantes exercitaram processos de auto-organização, que se materializaram 

por meio de formas de trabalho concreto com agroecologia, nas comunidades e 

mesmo nas escolas, embora em alguns casos ainda como atividades pontuais. 

 Porém, o processo de trabalho com a agroecologia desencadeado ou 

potencializado nas escolas por meio do projeto, tem demonstrado um potencial na 

formação da juventude estudante imprescindível para avançar na superação da 

forma escolar capitalista, por isso não pode estar limitado no espaço da escola. O 

que o MST pretende construir com isso, os objetivos formativos que tem, que são 

objetos que não são só da escola e para a escola, exige a necessidade de construir 

espaços nos quais os estudantes exercitem a auto-organização no próprio 

movimento e a escola pode ajudar nisso, considerando que, inclusive, em muitos 

casos, o primeiro de contato com o movimento se dá pela mediação da escola.  

Portanto, ao se pensar a educação na perspectiva da luta emancipatória, pela 

superação da forma escolar capitalista, é preciso estabelecer ou reestabelecer os 

vínculos entre educação e trabalho e a agroecologia se apresenta como uma forma 

possível e necessária para materializar essa conexão.  

 

d) organizar processos de formação em agroecologia com os professores  

 

A forma escolar capitalista coloca limites às condições de trabalho dos 

professores nas escolas do campo, mesmo as vinculadas ao MST, apesar dos 

esforços travados na construção de caminhos para transformação da escola, 

levando-os a focarem-se mais na aula que devem ministrar, na lista de conteúdos a 

vencer, na preocupação com as provas e o sistema de avaliação do Estado. Isso 
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ainda é acrescido pelos limites no processo de formação e o pouco tempo para o 

estudo, que dificultam o conhecimento da realidade em que trabalham, das 

contradições do campo brasileiro e de onde se insere a escola, além da pouca 

apropriação acerca da Agroecologia.  

Além disso, ainda é muito comum nas escolas vinculadas ao MST e à Rede 

Estadual de Ensino, a rotatividade de professores, devido à forma de contratação 

temporária que os coloca muitas vezes numa situação de itinerância, de escola em 

escola, todos os anos, impedindo de se consolidar um quadro fixo de professores 

com apropriação teórica e prática da proposta curricular do Movimento.   

Para superar esses limites, considerando que o Estado não garante a 

organização de processos de formação coerentes com a proposta do Movimento, o 

MST além de organizar por conta própria espaços de formação continuada para os 

professores, tem criado demandas de parcerias com as universidades públicas, para 

atender às demandas de formação com a criação de grupos de pesquisa, de cursos 

de formação, projetos de extensão, dentre outras ações.  

O projeto “Formação em Agroecologia dos Jovens do Ensino Médio das 

Escolas Itinerantes do Paraná: do saber popular ao conhecimento científico para o 

cuidado com a terra e com a vida” é um exemplo de parceria para atender essa 

demanda e demonstra a importância de organizar espaços de formação em 

agroecologia, na perspectiva de adequar a formação dos professores às 

necessidades das comunidades nas quais estão inseridas as escolas do campo.  

 Outro desafio, que também se apresenta como potencialidade, em relação 

aos processos de formação em agroecologia com professores é que não se 

esgotem em momentos de formação teórica, mas que possam resultar em 

intervenções concretas na realidade, a fim de transformá-la, de modo a desvelar e 

contribuir para superar as contradições do modo de produção capitalista sob a forma 

do agronegócio.  

 

e) garantir o vínculo com a comunidade  

 

A agroecologia pode e deve ser mais que um projeto dentro da escola. A 

comunidade camponesa na qual a escola está inserida é entendida como lugar de 

vida onde as pessoas produzem conhecimento e produzem a sua existência. Não 
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podemos perder de vista que a comunidade camponesa é o espaço de vida dos 

sujeitos a quem se destina a educação escolar e que historicamente produziram sua 

existência a partir de práticas e relações, que, mesmo que carregadas de 

contradições, são o que dão base para a construção da agroecologia, seja como 

negação do agronegócio, seja como afirmação de outra lógica de produzir e se 

relacionar com a natureza.  

A partir do relato das experiências de trabalho com agroecologia 

desenvolvidas nas ou pelas escolas, é possível afirmar que o projeto, mas não o 

projeto em si e sim o seu objeto, a agroecologia, foi motivador de práticas que 

envolveram e aproximaram a comunidade da escola. Porém, na maioria dos casos 

houve pouco envolvimento ou diálogo com a comunidade, a construção das 

experiências ficou restrita à escola, tanto em termos de localização geográfica, como 

foi o caso das hortas, por exemplo, a maioria construída nos arredores das escolas, 

como em termos de participação das pessoas, pois com exceção das que tinham 

vínculo por meio de bolsas, foi pouca a participação real de outros sujeitos das 

comunidades.  

Por outro lado, a realização do projeto e as práticas agroecológicas que 

resultaram dele, aflorou uma série de contradições nas comunidades envolvidas, em 

relação às formas de produção, as relações de trabalho, que no geral, estão sob 

hegemonia do agronegócio. Nesse sentido, o campo da contradição é um terreno 

fértil para a escola explorar e problematizar questões relacionadas às 

consequências da lógica perversa de produção do agronegócio, bem como 

apresentar possíveis alternativas de trabalho com a agroecologia para as famílias 

das comunidades.  

Assim, uma dimensão fundamental identificada nesse processo é a 

necessidade de envolver a comunidade nos processos de construção da 

agroecologia, estabelecendo parcerias para a promoção e fortalecimento da mesma. 

Isso implica numa abordagem metodológica que vá além dos limites da sala de aula 

e da escola, pois as dimensões e princípios que envolvem a agroecologia não 

podem ser desenvolvidos plenamente na escola.  

Outra questão fundamental é necessidade de se construir espaços na escola 

para as pessoas da comunidade para socializarem seus conhecimentos, esse é um 

canal possível, em relação à agroecologia, para fazer entrar o saber popular na 
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escola. Entendemos que o vínculo com a comunidade não pode ser só de dentro 

para fora, mas deve ser também de fora para dentro.  

Indicamos dois instrumentos que podem potencializar a relação escola-

comunidade na construção da agroecologia. Um deles é o inventário da realidade. O 

inventário é uma ferramenta para realizar levantamentos quantitativos e qualitativos 

e o registro organizado de aspectos materiais ou imateriais de uma determinada 

realidade. Com o objetivo de “inventariar a realidade do entorno da escola e [...] 

buscar conhecer o lugar em que se insere, e suas relações sociais e ecológicas com 

as questões da realidade mais ampla” (CALDART; et al, p. 1, 2016). A partir dos 

inventários da realidade, as escolas podem realizar um processo de formação e 

planejamento coletivo com os educadores, tendo como base os fenômenos da 

realidade como imprescindíveis para a apropriação crítica dos conteúdos escolares. 

A construção de um inventário exige que a escola se movimente, que saia das 

“fronteiras” dos seus muros para conhecer a comunidade/território em que está 

inserida, para apreender os fenômenos da realidade, da prática social do entorno 

das escolas.  

Outro instrumento que a escola pode desenvolver e estimular para 

potencializar essa relação é a pesquisa-ação, pois possibilita que o pesquisador 

além de estudar/conhecer a realidade do entorno da escola, possa intervir nela, a 

fim de transformá-la. A partir da análise de uma problemática social, pode mobilizar 

a comunidade para resolvê-la, mediante formas de ação coletiva. A pesquisa-ação 

pode, inclusive, potencializar também a relação teoria e prática.  

Assim, a construção da agroecologia não pode limitar-se apenas ao espaço 

escolar, o que não quer dizer que a escola não tenha um papel fundamental, como 

referência das comunidades camponesas. Essa abordagem deve considerar a 

comunidade, as famílias dos estudantes e seus espaços de trabalho e cultura, as 

organizações sociais presentes no entorno da escola, como, por exemplo, as 

associações, cooperativas, agroindústrias, grupos de jovens, mulheres ou de 

agroecologia e o próprio movimento social camponês, neste caso o MST, como 

sujeitos importantes na construção de ações e processos para o avanço da 

agroecologia, fortalecendo assim a perspectiva de formação humana que ultrapassa 

os muros da escola e vincula-se a vida do seu entorno. Nessa perspectiva, a 
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agroecologia envolve uma estreita relação entre a educação e processos de 

desenvolvimento comunitário.  

 

f) possibilitar a participação dos estudantes e professores em espaços de 

organização, formação e lutas para além da escola  

 

Considerando a fragilidade de determinados territórios e comunidades em que 

as escolas estão inseridas, em relação ao vínculo orgânico com os processos 

organizativos e de luta do MST, em determinadas situações, o primeiro contato de 

muitos sujeitos com o Movimento ou com a agroecologia, se dá pela escola ou pela 

mediação da escola.  

Nesse sentido, a escola possibilitar a participação dos estudantes e 

professores em espaços de formação e de luta do MST é fundamental, como, por 

exemplo, a Jornada de Agroecologia. Isso implica superar a ideia da escola como 

único local de educação, pois a formação humana acontece também e 

fundamentalmente fora da escola.  

Possibilitar ou motivar esse contato e participação em espaços de 

organização, de formação e de luta do MST, pode ser uma importante tarefa e 

contribuição da escola na construção da agroecologia. Como podemos perceber por 

meio dos relatos de algumas escolas, como é o caso da Escola Itinerante Herdeiros 

da Luta de Porecatu, o fato de pessoas da escola e da comunidade terem 

participado de espaços como a Jornada de Agroecologia, além de motivá-las, 

proporcionou uma série de aprendizados e conhecimentos que permitiram a 

construção de experiências de trabalho com a agroecologia na comunidade.  

 

g) construção de um Guia de Estudos sobre a Agroecologia para as escolas 

de Educação Básica 

 

 Além das proposições anteriores, já indicando que não se trata de uma 

proposição, mas de uma iniciativa que está em  construção pelo MST, apresentamos 

o processo deelaboração de um Guia de Estudos sobre Agroecologia Camponesa 

para a Educação Básica, coordenada pelo Setor de Educação do MST da Região 

Sul do Brasil, que explicita a potencialidade de avançar na contribuição da escola, 
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mesmo que não na totalidade, na construção da agroecologia, trabalhando 

elementos e dimensões possíveis no limite das contradições da forma escolar.  

 A realização do Seminário Educação em Agroecologia nas Escolas do 

Campo, em junho de 2016, no Instituto de Educação Josué de Castro – IEJC, 

Veranópolis – RS, foi o “pontapé” inicial da construção do Guia de Estudos.  

 

Os objetivos do evento foram: firmar compreensão sobre os 
elementos básicos da concepção de agroecologia em suas relações 
com o momento atual da luta de classes no campo e as exigências 
de formação das novas gerações; aprofundar compreensão dos 
fundamentos principais de nosso projeto educativo e de nossa 
concepção de escola; discutir sobre a importância político-
pedagógica de desenvolver processos de educação em agroecologia 
nas escolas do campo; discutir conteúdo e forma de construção das 
relações entre agroecologia, educação, escola e trabalho 
socialmente produtivo das novas gerações; socializar e discutir sobre 
práticas de educação em agroecologia em andamento; iniciar 
construção de orientações para um programa de estudos sobre 
agroecologia nas escolas do campo, conectando práticas e 
conteúdos específicos aos estudos das ciências da natureza e da 
sociedade nas diferentes etapas da educação básica; tirar linhas de 
ação para potencializar nas escolas a Jornada Cultural Nacional 
“Alimentação Saudável: um direito de todos!” (MST, 2016b, n.p.).  

 

Um dos caminhos possíveis apontados pelo MST no seminário, para pensar 

o que estudar desde a relação da escola de Educação Básica com a produção 

agrícola foi definir quais são os conhecimentos básicos sobre a agricultura que 

precisam ser apropriados pelos estudantes das escolas do campo e quais os 

elementos fundamentais de matriz tecnológica que se desdobram da ciência 

agroecológica para práticas de “reconstrução ecológica” e social da agricultura 

(MST, 2016b).  

Esse seminário pode ser considerado um marco de um processo sistemático 

iniciado pelo MST, de construção e amadurecimento de uma proposta de trabalho 

de educação em agroecologia para as escolas das áreas de reforma agrária. Nesse 

sentido, como desdobramento desse movimento iniciado, o MST definiu como uma 

tarefa prioritária a elaboração de um guia de estudos sobre a Reforma Agrária 

Popular e a Agroecologia para a Educação Básica:  

 

Relembrando a tarefa que assumimos: organizar/formular 
contribuições ao Plano de Estudos das escolas do campo de 
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educação básica, tendo como referência o projeto da Reforma 
Agrária Popular (RAP) e os aportes teórico-práticos de um dos seus 
pilares principais, a Agroecologia, reafirmando nossa concepção de 
educação e de escola e nela, particularmente, o vínculo orgânico 
entre estudo e trabalho (MST, 2018a, p.1).  

 

 

 Para dar continuidade à tarefa, no início de 2017, numa reunião do Setor de 

Educação da Região Sul, o MST propôs a realização de uma sessão de trabalho 

intersetorial, envolvendo principalmente os setores de educação e produção. A 

primeira sessão (denominada Agroecologia e trabalho nas Escolas de Educação 

Básica) aconteceu em junho de 2017, em Viamão, no Rio Grande do Sul, com a 

proposição de produzir orientações de trabalho com a agroecologia para as  escolas 

dos assentamentos e acampamentos, bem como a construção de um 

plano/programa de estudo sobre Agroecologia e Reforma Agrária Popular para a 

Educação Básica (MST, 2018a).  

 Nessa sessão de trabalho, o MST apontou como questões chaves para 

realização da tarefa:  

 

1ª) Reforma Agrária Popular (RAP), como projeto/processo de luta e 
construção que permite identificar as necessidades formativas da 
juventude dos assentamentos: terra de trabalho, produção de 
alimentos, agroecologia, cooperação agrícola, participação política, 
vida comunitária, na direção de um outro projeto de sociedade. É a 
chave principal para organização de nossas tarefas porque se refere 
à materialidade sobre a qual precisamos atuar. 
2ª) Agroecologia, como sistematização de um determinado enfoque 
científico que expressa o estágio atual de estudos e práticas 
alternativas à lógica industrial de agricultura e permite pensar os 
pilares tecnológicos e os processos sociais da construção da 
agricultura camponesa. Aqui entendida já na relação com a luta e 
construção da RAP. 
3ª) Politecnia, como um modo de pensar a relação entre estudo e 
trabalho que desdobra o princípio educativo do trabalho e que não 
visa uma simples capacitação para realizar determinada atividade, 
mas a preparação dos trabalhadores para assumir o comando ou o 
controle social da produção (finalidades da produção, tecnologia, 
trabalho associado, cultura e ética do trabalho). Pensada já no 
diálogo com a Pedagogia do Movimento e sua concepção de escola. 
4ª) Diálogo de saberes, como sistematização nossa de método de 
trabalho de base para conhecimento e planejamento do manejo de 
agroecossistemas familiares e coletivos, articulando a história das 
famílias camponesas e seus conhecimentos sobre produção com a 
história da agricultura e os aportes científicos da agroecologia 
[conceito sistematizado pela Escola Milton Santos, PR] (MST, 2017a, 
p. 1).  
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 Dialogando com as suas referências teóricas, a Pedagogia do Movimento, a 

Pedagogia Socialista, a Concepção de Reforma Agrária Popular e de Agroecologia 

do MST e as proposições do seminário anterior, o Movimento indicou o vínculo 

necessário entre a agroecologia e a uma educação politécnica, que possibilite aos 

estudantes a apropriação da teoria e da prática da agricultura de base agroecológica 

no bojo da Reforma Agrária Popular (MST, 2017b). 

 Depois da primeira sessão de trabalho, entre o segundo semestre de 2017 e 

o primeiro semestre de 2018, o MST seguiu com a tarefa de elaboração do que 

passou a chamar de “Guia de Estudos sobre Agroecologia Camponesa” para uso 

das escolas do campo de educação básica e cursos de formação de 

educadores/educadoras, com a realização de mais uma sessão de trabalho, em abril 

de 2018.  

 Nessa segunda sessão de trabalho, firmou os pressupostos teórico-

metodológicos que orientam a construção do Guia: a) a educação politécnica, como 

uma forma avançada de realizar o vínculo entre estudo e trabalho; b) o 

agroecossistema como a unidade básica de análise e de intervenção nos processos 

de produção da agricultura camponesa de base agroecológica, o que coloca a 

exigência de conhecimentos que possibilitem entender a estrutura e a dinâmica de 

funcionamento dos agroecossistemas; c) a teoria do conhecimento do materialismo 

histórico dialético, articulada ao acúmulo científico da agroecologia52 (MST, 2018b).  

 Firmados os fundamentos, as concepções e os pressupostos teórico-

metodológicos, o MST definiu também a questão que orienta esta elaboração: “o 

que é e como estudar a agroecologia camponesa nas escolas de Educação 

Básica?”, na busca de garantir a apropriação de um conjunto de conhecimentos 

relacionados à construção da RAP e da agroecologia camponesa, que serão 

organizados e apresentados na forma de unidades53.  Vale destacar que a 

                                            
52

 “Esta nova síntese não está dada e sua formulação é desafio de nosso tempo histórico, integrando 
o movimento de constituição da agroecologia camponesa” (MST, 2018, p. 5).  
53

 Cada uma das unidades que comporá o Guia de Estudos é “uma parte do agroecossistema e ao 
mesmo é um totalidade em si (unidade de relações). [...] Todas as unidades indicadas permitem 
conhecer algumas conexões que constituem o agroecossistema, em seus fenômenos naturais e 
sociais, sempre situados no espaço e no tempo e com dimensões voltadas à dinâmica da natureza e 
da sociedade” (MST, 2018b. p. 7). A proposição é compor cada unidade com a identificação do seu 
objeto, os fenômenos naturais e sociais que o constituem ou detemrinam e as conexões essenciais, 
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adequação às características cognitivas, objetivos, conteúdos e metodologias das 

diferentes etapas da Educação Básica e diferentes fases de desenvolvimento dos 

estudantes será uma tarefa posterior a ser realizada (ibid.).  

 O Guia de Estudos sobre Agroecologia Camponesa ainda está em processo 

de construção no MST e por esse motivo não faremos nesse trabalho de pesquisa 

análises mais profundas sobre o mesmo, porém consideramos de fundamental 

importância mencionar esse processo que está em andamento e que indica a 

preocupação do Movimento em construir uma proposta de “educação em 

agroecologia” para as escolas de Educação Básica, que dialogue com seus 

objetivos formativos e que oriente o estudo e a prática da mesma nas escolas, numa 

perspectiva de totalidade.  

A partir do conjunto de experiências apresentadas, das proposições e 

considerações em relação à função social da escola, é possível afirmar que a escola 

não dá conta da grandiosidade da tarefa de construção da agroecologia, mas ela 

tem um grande potencial de possibilitar a sua inserção no contexto escolar, bem 

como abrir portas para a atuação do MST nessa construção.  

Entendemos que é justamente o vínculo com a organização social e com 

processo de organização, de produção e de lutas para além da escola, que 

necessariamente garante a unidade na estratégia e a sintonia com a luta pela 

transformação social.  

Nessa perspectiva, também reafirmarmos que não basta alterar o conteúdo e 

mesmo a forma escolar, o que também e fundamentalmente precisam ser 

enfrentadas e superadas são as relações sociais de produção do sistema capitalista, 

para romper com a lógica de dominação do capital na educação e na agricultura.  

 

 

 

                                                                                                                                        

os conceitos ou categorias teóricas que ajudam a compreender os fenômenos, suas relações e 
desenvolvimento histórico e dependendo da unidade, os princípios gerais e/ou leis científicas que o 
regem. Até o momento, estão propostas as seguintes unidades para organização do guia: 
Agroecossistema; Sementes; Solo; Água; Sistema de Produção; Alimentos; Saúde; Agroindústria; 
Mercado e Comercialização; Construção; Vida em Comunidade; Arte; Luta pela Terra, Território e por 
Reforma Agrária; Gênero e Sexualidade (ibid.). Reafirmamos, porém, que essa possível forma de 
apresentação e organização do Guia de Estudos com as respectivas unidades que o compõem não é 
definitiva, pois está em processo de elaboração, por isso está sujeito a mudanças.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esse trabalho de pesquisa teve como objeto de estudo a relação educação e 

agroecologia em escolas itinerantes e de assentamento vinculadas ao MST no 

Paraná. Para atender aos objetivos que fixamos foi necessário compreender a 

natureza do Estado e as determinações da realidade brasileira que consolidaram o 

projeto de desenvolvimento capitalista no campo, bem como, a inserção do 

Agronegócio como modelo hegemônico, fruto de múltiplos movimentos do capital na 

agricultura, num processo histórico contraditório, vinculado à propriedade e 

monopólio privado da terra. 

 Assim, foi possível entender como se materializou a conexão entre a questão 

agrária, a agricultura e o Estado, no movimento do capital, que consolidou o 

desenvolvimento das relações capitalistas no campo e configurou a apropriação 

privada e monopólio da terra, como meio de produção e como mercadoria, para 

satisfazer as necessidades do mercado no processo de acumulação do capital. Sob 

o capitalismo se edificam relações sociais e de produção que separam o trabalhador 

do campo dos meios de produção da sua existência, das suas condições de 

reprodução social e impõem o trabalho assalariado também no campo, como 

expressão máxima da ruptura do metabolismo com a natureza, que separa o 

trabalhador do processo de produção.  

 O processo de modernização conservadora e industrialização da agricultura 

foram direcionados pelo Estado brasileiro, que possibilitou as condições que 

permitiram a reprodução ampliada do capital e a consolidação das relações sociais 

de produção capitalistas no campo. Além de consolidar a subordinação da 

agricultura à indústria e o do trabalho ao capital, resultou na expropriação, expulsão 

e pauperização dos trabalhadores do campo, o que determinou a formação de um 

campesinato marginalizado, que teve suas possibilidades de reprodução social 

estreitadas, mas não sem a luta e a resistência organizada para romper com o 

processo de exploração e subordinação do qual foi submetido.  

 A partir disso, foi possível entender, o processo de inserção da agroecologia 

na realidade brasileira, como expressão de resistência e enfrentamento ao avanço 

do capital na agricultura sob a forma do agronegócio. O processo de construção da 

agroecologia no Brasil envolveu a participação e contribuição de diferentes sujeitos, 
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organizações sociais, pesquisadores e universidades, técnicos, desde povos 

originários, comunidades tradicionais, movimentos sociais e camponeses que 

materializaram diferentes formas de enfrentamento ao agronegócio.  

 Na década de 1990, período marcado pelo avanço do neoliberalismo e do 

capital financeiro sobre a agricultura, os camponeses criaram diversas formas de 

resistência, organizando-se em nível internacional por meio da Via Campesina, que 

o MST passou a integrar e a construir, a partir de 1994. Nesse contexto, a partir do 

final da década de 1990 e início dos anos 2000, o MST incorporou a agroecologia 

em sua prática e luta política, como expressão de um movimento dialético pela 

superação do modelo do agronegócio. Isso evidencia um alargamento de sua 

concepção e de sua perspectiva de luta, na qual a agroecologia e a educação têm 

um papel fundamental, na luta pela emancipação humana.  

 Nessa perspectiva, a inserção da agroecologia no MST demonstra dois 

movimentos importantes, um de resistência ao agronegócio e outro de superação 

por incorporação, pois expressa a possibilidade de construção de novas relações 

sociais e de produção, em sintonia com a luta pela transformação social, pois se 

insere na luta pela construção de outro projeto de campo e de agricultura, 

antagônico e inconciliável com o agronegócio, inserido no contexto da luta de 

classes, pela construção da Reforma Agrária Popular e pela superação da ordem 

social capitalista.  

 A concepção de agroecologia do MST, embora ainda esteja em processo de 

“gestação”, já indica uma nova síntese, expressa na categoria agroecologia 

camponesa, que coloca em diálogo o acúmulo histórico de construção da 

agroecologia e os processos de lutas e formulações dos movimentos sociais 

camponeses. A agroecologia, nessa perspectiva proposta pelo MST, é 

compreendida como ciência, como prática social e como luta política. Pressupõe o 

diálogo de saberes entre a práxis científica e a práxis camponesa, para a construção 

de agroecossistemas sustentáveis.  

Acrescentamos também um quarto elemento nesta nova síntese do MST, em 

relação à agroecologia camponesa, caracterizando-a como ciência, prática social, 

luta e projeto político. Nesse sentido, a luta pressupõe a construção de projeto, 

político, para além da denúncia das contradições do agronegócio e da afirmação da 

agroecologia e da Reforma Agrária Popular como pilares do processo de 
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reconstrução ecológica da agricultura. Por sua vez, a construção de um projeto 

político, de educação, de campo, de agricultura e de sociedade, traz a exigência de 

um vínculo necessário entre a agroecologia, o trabalho coletivo e a propriedade 

social, pois sem a socialização dos meios de produção, não é possível transformar 

as bases fundamentais da relação metabólica entre ser humano e natureza. 

Justamente porque a Agroecologia é imprescindível para o desenvolvimento da 

Agricultura Camponesa, da Educação do Campo e do trabalho social, para além do 

trabalho individual e da propriedade privada. Portanto, como projeto político, exige o 

enfrentamento ao modelo de desenvolvimento capitalista para a agricultura sob a 

forma do agronegócio e mais além, integra a luta pela superação das relações 

sociais e de produção da sociedade capitalista: a luta pela emancipação humana.  

 Nessa perspectiva, a agroecologia reconfigura a função social do 

campesinato, como sujeito fundamental para a reconstrução ecológica da 

agricultura, mesmo no quadro da sociedade de classes, das relações de produção e 

dominação burguesas sob as quais o campesinato está submetido. 

 Foi possível compreender também o movimento de incorporação da 

agroecologia no projeto educativo e Plano de Estudos das escolas vinculadas ao 

MST, a partir da análise de seis experiências de educação em agroecologia 

desenvolvidas por escolas vinculadas ao MST no Paraná, no âmbito do Projeto 

Formação em Agroecologia dos Jovens do Ensino Médio das Escolas Itinerantes do 

Paraná: do saber popular ao conhecimento científico para o cuidado com a terra e 

com a vida. A partir disso, estabelecemos algumas considerações sobre a função 

social da escola na construção da agroecologia.  

 As experiências analisadas indicam caminhos possíveis para a transformação 

do conteúdo e da forma escolar capitalista e sintetizam o esforço empreendido para 

inserir a agroecologia como um componente fundamental dos processos educativos 

nas escolas de acampamentos e assentamentos. Também integram o desafio 

assumido pelo MST, de adotar a agroecologia como base científica para construção 

da Reforma Agrária Popular e para a formação da nova geração de camponeses. 

Portanto, a inserção da agroecologia na discussão e nas práticas educativas das 

escolas vinculadas ao MST, precisa ser tratada como parte da crítica radical e da 

luta contra a lógica destrutiva do capital em todas as esferas da vida humana e no 

bojo da construção histórica de uma nova ordem social, que possibilite a 
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emancipação humana e a restauração da falha metabólica na relação entre ser 

humano e natureza. 

 No entanto, embora a escola seja tratada como espaço de disputa e de 

contradição e nesse sentido, como espaço de resistência e não apenas de 

reprodução, a forma escolar capitalista e o processo de fragmentação do 

conhecimento escolar que decorre dela, não ajuda a entender a agroecologia na 

amplitude e complexidade de dimensões, conexões e relações que a envolvem. 

Essa forma de escola não comporta o trabalho com a agroecologia, numa 

perspectiva de totalidade. Percebemos que ainda há uma distância significativa 

entre o proposto, em relação ao trabalho com a agroecologia nas escolas, e o que 

de fato é concretizado. Entretanto, enfatizamos o importante esforço do MST, em 

termos de elaboração, projeção e construção de experiências educativas contra-

hegemônicas. Infelizmente, o esforço empreendido se depara com barreiras e limites 

para se concretizar, nas condições concretas das escolas e comunidades, que 

explicitam a dominação das relações capitalistas e do agronegócio sobre o 

campesinato, submetido à uma condição de exploração e subordinação. 

 Por isso, uma das questões que nos parece central, em relação à 

transformação da forma escolar, diz respeito à relação entre educação e trabalho, 

relação que tem na agroecologia um potencial para se materializar. É por meio do 

trabalho, que podemos transformar as bases da relação metabólica entre sociedade 

e natureza e a condição de exploração do campesinato. Nesse sentido, a relação 

ser humano e natureza é ponto de partida e de chegada na práxis educativa 

emancipatória. A inserção da agroecologia nas escolas pode contribuir, mesmo que 

de forma parcial, para o processo de emancipação humana, tendo em vista que 

compreendemos que não cabe apenas à escola e que está fora do alcance dela, 

realizar a emancipação plena, que só será possível com superação das relações 

sociais e de produção da sociedade de classes. Então, a luta continua... 

O desenvolvimento deste trabalho refletiu o esforço de produzir conhecimento 

a partir do vínculo e do compromisso com a luta do MST, de conhecer a realidade 

para transformá-la, portanto, reflete um processo de construção coletiva. Nesse 

sentido, contribuiu imensamente no meu processo de formação, como educadora, 

militante e camponesa que luta pela construção da agroecologia e da emancipação 

humana.  
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6 APÊNDICES  

 

 

APÊNDICE 1 – ROTEIRO DAS ENTREVISTAS E DO QUESTIONÁRIO  

 

1. Em relação ao projeto, quais as experiências de agroecologia que a escola 

desenvolveu?  

2. Antes do projeto já havia alguma discussão ou trabalhos com a agroecologia 

no acampamento/assentamento? Quais ações?  

3. Qual a forma de produção que predomina entre as famílias do 

acampamento/assentamento, convencional/agronegócio ou agroecológica? 

Quantas famílias estão envolvidas com a agroecologia? 

4. Quais os limites que dificultam o ao avanço da agroecologia no 

acampamento/assentamento?  

5. Após o término do projeto, a escola conseguiu dar continuidade à construção 

das experiências ou outras ações que envolvam o trabalho com a 

agroecologia, para além da escola? 

6. As atividades que a escola desenvolveu no âmbito do projeto, tiveram alguma 

relação e/ou contribuíram com as ações que a comunidade desenvolve em 

relação à agroecologia? 

7. Tiveram limites na relação com a comunidade? Quais limites? 

 


